
1

"""" 11 GE I I EU
(),	 -1 01

. •

• •! 1. 	 12O-;b.

D.F.

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

cção

N.200
	 Quarta-leira, 28 de agosto de 191(1



EXERCICIO DE 1C40

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercicio
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional. à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2830.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por êsso motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2" semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, na inscriçõea de asaInantes
sé cerdo aceitas quando realizadaa até o último dia do mês anterior !toalete
eia que cometa a assinatura isto é. até 31 de dezembro ou até 30 de junho.

As repartiçara arrecadadoras alio devem aceitar pedidos de assinatura.
avalio dentro dessas condlçaen, a afta ser para funcionArloa.

Preta, de asainaturaa anuais do oDidrio da Justiça" ou de cada nata
das sena', de oDiárto Oficiar,

Repartiçõea públicas •a assinantes 	 No interior 	 	 709000

	

particularea 	 	 No exterior 	

▪ 	

110114000

Funcionários públicos.	 No interior 	 	 6419000
No exterior 	 	 ~000

O preço do número de hoje esti, fixado na última angina desta ediçAo.
O número atrasado CUM]) mala *100: por ano decorrido. moia 9300.

OBSUli Jil,: L'S

A. D	 tedaçfto alo fornecerá gratuitame te nos acata untei números atra-
sados, extraviados os anteriores à data a assinatura.

— Convém, por lano, que os interceptados renovem as suas ~sinalaras
com a antecedência conveniente, afim de aio ficarem com as unau coleções
desfalcadas..

•–• Os conhecimentos das assinatura. tomadas por intermédio das co-
letorias federais, mesas de renda, e alfAndegas, poderilo ser encaminhados

	

diretamente lb Imo	  Nacional sem Interferência das delegacia• theabs.
..... Az assinaturas nAo pagas dentro doa primeiroa lb dias do novo pe-

riodo serfto cancelada, e procedida a cobranen do respectivo preço.
.m. Non dia. 10 e 25 de cada men será publicada, em hiaelcubm apensas ao

oDfdrio da Jaatiça". a iurloprudenela do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelnçfto do Distrito Federal.

N. da il. -- Para boa ordem dos serviços da tiedadio, e no intere..e
Ia público, fica entabeleeldo que oa pedidos para reproduçfto de matéria
paga. 'verificada peio. interessado* a existência de error ou omissões,, levem
ser feitos das IS IUR 19 boraa e, no máximo. até 98 hora* apela a salda dos
ergam' oficiais.
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N. 200ANO LXXIX	 SUMÁRIO

ATos uo PonEn EXECUTIVO:

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto
Decreto
Decreto

n.
n.

.

G.070,
6.146,
6.117.

de
de
de

14
26
26

le
de
de

agosto
agosto
agoSI) de

1910.
1040.
1940.

Decreto n. 6.148, de 26 de agosto de 1040.
Decreto n. 6.149, de 26 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.150, de 26 de agosto do 1940.
Decreto n. 6.151, de 26 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.152, de 26 de agosto de 1940.
Decreto n. 0.153, de 26 de agosto de 1940.,
Decreto Ti. 6.151, de 26 de agosto de 1940.
Decreto n. 6.155, de 26 de agosto de 1910.
Decreto • 0.157. de 26 de agost o de 1940.
Decreto n. 0.158, de 26 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.159, de 26 te agosto de 1940.
Decreto ri. 6.160, de 26 de agosto de 1940.
Decreto a. 6.161, de 20 de agosto de 1940.
Decreto n. 6.162. de 26 de agosto de 1940.
Decreto o 6.163, do 26 de agosto de 1940.
Decreto TI. 6.101, de 26 de agosto do 1910.
Decreto Ti. 6.105, de 26 de agosto de 1940.
Decret o n. 6.166, de 26 de agosto de 1940.
Decreto n. 0.167, de 26 de agosto de 1910.
Ministério cia Justiça e Negócios interiores - Decretos de 21, 26 e 27

de agosto de 1910.
Ministério da Educação e Saúde - Drcretos de 26 de agosto de 1910.
Ministério das Relações Exteriores - Decretos de 26 de agosto

de 1940.
Ministério da Fazenda - Decreto de 26 e 28 de agosto de 1940.
Ministério da Agricultura - Decretos ile 21 e 26 de agosto de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposição de

Motivos - Divisão do 11,'uncion6rin Publico.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE D._ITADO:

21inistério da justiça e Negócios Intie'iores - Expediente da Dire-
toria da Justiça e do Interior, e da Policia Civil do Distrito
Federal.

Ministério da Educação - Expediente da Divisão do Pessoal

Ministério da Fazenda - Expediente do Serviço do Pessoal, do
Conselho Superior de. Tarifa. da Diretoria da Despesa Pública,

.da Diretoria do Domínio da UlliãO, da Diretoria do imposto de
Renda, do Primeiro Conselho de Contribuintes. e da Primeira
Comissão Especial Revisora de Títulos de Terras.

Ministério da Guerra - Expediente do Sr. ministro e da Secretaria
Geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas - Portarias - Expediente
da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos e da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil,

Ministério da Agricultura - Expediente do Sr. ministro. do De-
partamento de Administração, da Divisão de Comunicações,
da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal. da Di-
visão de Terras e Colonização, da Divisão do Fomento, da
Produção Vegetal, da Superintendência do Ensino Agrícola
e dit Divisão cie Caça e Pesca.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações. do Departamento Nacional do Trabalho,
do Departamento Nacional do Seguros Privados e da Capi-
talização e da Junta de Conciliação e Julgament o.

Termos de Contrato - Pule Comercial - Rendas Públicas - No-
ticiário - Editais e Avisos - Sociedades Ao6nimas - Socie-
dades Civis - Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, á praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementario da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

.4	 Preço	 3(150

Para os Esta:tf, mais 1.$0 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço - 1080

Para os Estados. mais $6 para o porte

DECRETO N. 6.076 - DE 14 DE AGOSTO Dr. 1910

Concede à "Usina de Oxida Villa Bica Limitada", nutorixop7o parai
funcionei' conto empresa de mineração.

O Presidente da República, usando da atribuição que lho con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição e atendendo ao que re-
quereu "Usina de Oxido Villa Rica Limitada" com sede nesta Ca-
Pilai, decreta:

Art. 1.° f: concedida à "Usina do Oxido Villa Rica Limitada",
autorização para funcionar como empresa de mineração, de acordo
com o que dispõe o art. 6° § 1° do Decreto-lei n. 1.985, de 29 do
janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma sociedade obri-
gada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor ou
que vierem a vigorar, sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1910„119° da Independência

O . 52° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Fernan do Cosia.
(C. 8.189 - 26-8-910 - 201)

DEcitETo N. 6.1-10 -	 26 DP; AGOSTO DE 1940

Desapropria o prédio da rua 15 de Novembro a. 17, em Barra de
São João, para sede de serviços da Diretoria de Saneamento da
Baixada Flaminense,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra "a", da Constituição e de acordo com o ar-
tigo 8° do Regulamento expedido com o Decreto n. 4.956, de 9 do
setembro de 1903, decreta:

Artigo único. Fica desapropriado, por utilidade pública, o imó-
vel situado à rua 15 de Novembro n. 17, em Barra de São João,
de propriedade do Sr. Gaslão Henrique Schuller. constante da plan-
ta, que com este baixa rubricada pelo Diretor de Contabilidade da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, para servir de
sede a instalações da Diretoria do Saneamento da Baixada Elumi-
acaso, correndo as despesas à conta da consignação 11 - sub-consi-
gnação 4 (OS), da verba 5, do orçamento vigente.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910, 119° da Independência
e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 0.147 - DE 26 DE AGOSTO nr.: 1910

Extingue cargo excedente

O Presidente da República:

Resolve declarar extinto, por se achar vago, uni (1) cargo ex-
cedente da classe 24, da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, aproveitando-se o
saldo apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para
o preenchimento de cargo vago na mesma carreira e quadro, con-
forme dispõe o art. 50 do Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro
de 1939, em virtude de aposantadoria de Encheios Cicero de Car-
valho.

Rio do janeiro. 20 de ;mosto de 1910, 1190 da Independéncia
e 520 da República.

GETULIO VAncAs.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 6.118 - az 26 ar, AGOSTO DE 1910

Extingue cargo excedente,

O Presidente da República:

Resolve declarar extinto, por se achar vago, um (1) cargo ex-
cedente da classe 21 da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, a p roveitando-se o
saldo apurado d entro da verba global do respectivo orçamento,
para o preenchimento de cargos vagos na mesma carreira e quadro,
conforme dispõe o art. 50 do Decreto-lei n. 1.817, de 7 do dezem-
bro de 1929, PM virtude do vago existente na relação nominal pu-
blicada im Suplemento do "Diário Oficial" de 29 do fevereiro
de. 1910.

Rio do Janeiro. 26 de ago:-. to de 1910. 1190 ila fndependéocia
e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Sousa Custa,
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DECRETO N. 6.149 — DE 26 DE AGOSTO DE 1910

Extingue cargo excedente

O Presidente da República:
Resolve declaear extinto, por se achar vago, um (1) cargo ex-

cedente da classe 20, da carreira de Oficial Administrativo, do Qua-
dro Suplementar, do alinietério da Fazen'a, aproveitando-se o saldo
apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para o
preenchimento de cargos vagos na mesma carreira e Quedro, con-
forme dispõe o art. 5° do Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939, em virtude en falecimento de Antonio Chaves de Moreia
Bittencourt.

Rio de Janeiro, 26 dó agosto de 1910, 119 0 da Independancia
42' da República,

GETULIO VARGAS

A. de Souza Custa

DECRETO N 6.150 — DE 26 DE AGUSTO DE 1940

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República:
Resolve declarar extintos, por se acharem e ago.% dois (2) cargos

excedentes da classe 18, da carreira de Oficial A(nrunietrativo, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, aprovettando- Q e o
eado apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para
o preenchimento de cargos vagos na mesma carreira e .Quadro, con-
forme dispõe o art. 5° ro Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro
de 1930, em virtude do falecimento de Pedro Tavares Dias Pessoa
e Manoel Alves Garcia.

Ftio de Janeiro, 26 de agosto de 1910, 119' da Independancle
or ca República,

GeTtneo VARGAS

A. de Souza Costa

DEUETO N. 6.151 — os 28 In enosTo net 1940

Extingue cargo.* excedentes

O Presidente da República:	 •
Resolve declarar extintoe, por se acharem vagos, dois (2) cargos

excedentes da carreira de Eecriturário, classe il, do Quadro Suple-
mentar, do almistecio da Fazenda, aproveitam'o-se o saldo apurado,
dentro da verba global do respectivo orçamento, para o preenchi-
mento ao carges vagos na mesma carreira e Quadro, conforme dispõe
o artego 50, do Derrete-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939, em
virtude da aposentadoria de Manoel Felix de Souza, e vaga comi-
tente da relação nominal publicada no Suplemento do "Diário
Oficial" de 29 de fevereiro de 1910.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940, 119° da Independência e
h2" da República.

GETULIO VARGAS

A. 'de Souza Costu

DECRETO N. 6.152 — DE 26 DE AGOSTO DE 1910

Extingue cargos excedentes

O Presidente aa iteptheicai
Resolve declarar extintos, por se acharem vagos, conforme cons-

ta da relação nominal pubi:eada no Suplemento do "Diário Oficial"
de 29 de fevereiro de 19e0, dois (2) cargos excedentes da classe
10, da • carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Minis-
tério da Fazenda, aproveitando-se o saldo apurado, dentro cia verba
global do respectivo orçamento, para o preenchimento de cargos va-
gos na mesma carreira e Quadro, como dispõe o artigo 5 0, do
Decreto-lei n. 1.847, de ' de dezembro de 1930.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940, 119° da Independência ,e
A2' da República..

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

:DECRETO N. 0.153 — DE 26 DE AGOSTO DE 1940

Extingue cargos excedentes

O Presidente da Repúbtica:
Resolve declarar extintos, por se acharem vagos, oito (8) car-

gos excedentes da classe te da carreira de Escriturário, do Quadro
Suplementar, do Ministrio da Fazenda, aproveitando-se o saldo
apurado dentro da verba global do respectivo orçamento, para o
preenchimento de cargos vagos na mesma carreira e Quadro, con-

e

forme dispõe o artigo 53 do Deeroto-/ei n. 1.817, de 7 de dezem-
bro de 1939, em virtude do faleeanento de Artur Torres da Silva t,
sete cargos vagos constantes da relação nominal publicada no .,u-
plemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1910.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1010, 119° da Independência o
52° da República.

Germe Vencias.

A. de Souza Costa,

DECRETO N. 6.151 — as 26 Da Acenem DE 1940

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República:
Resolve declarar extintos, por se acharem vagos, conforme cotas-

te da relação nominal pubi:cada no Suplemento do "Diário Oficial"
ele 29 de fevereiro de 1940, dois (2) cargos excedentes da classq
e, da carreira de Escrinieario. do Quadro Suplementar, do Minis-
lério da Fazenda, aprovei:ando-se o saido apurado, dentro da verba
giobal do respectivo orçamento. para e preenchimento de cargos va-
gos na mesma carreira e Quadro, como dispõe 0 artigo 5 0, do
Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910, 119" da Independéneia 8
52° da República..

GETULIO VARGAS.

A. de .Soitza Costa.

DECRETO N. 6.155 — DE 26 DE AGOSTO DE 1910

Suprime cargo extinto

O Presidente da República:
Resolve declarar extinto, por se achar vago, um (1) cargo de in-

tendente, classe 26, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazen-
da, aproveitando-se o saldo apurado. dentro da verba global do res-
pectivo orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na carreira
de Engenheiro, do Quadro Permanente, conforme dispõém as tabelas
anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1030, em vir-
tude da promoção de Lourival Teles de Menezes.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1940, 119 da Independancia e
520 da República.

GaruLid Vendes.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.157 — DE 25 DE AGOSTO DE 1950

Suprime cargo extinto

O Presidente .da República:
Resolve declarar extinto, por se achar vago, um (1) cargo de

Operário de Artes Gráficas, classe C, do Quadro Suplementar, do Mi-
nistério da Fazenda, conforme dispõe o parágrafo único, do art. 3°. do
Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1039, em virtude do fale-
cimento de Armando Verdi.

Rio do Janeiro, 26 de agosto de 1940, 119° da Independéncia o
52° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

'DECRETO N. 6.158 — DE 26 DE AGOSTO DE 1910

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República:
Reso: ve declarar extintos, por se acharem vagos, seis (G) cargos

.excedentes da classe E. da carreira de Servente, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Fazenda, aproveitando-se o saldo apurado
dentro da verba global do respectivo orçamento, Para o preenchi-
mento de cargos vagos na mesma carreira, conforme dispõem AS
tabelas anexas ao Decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio do 1940, em
virtude da . nomeação de Alvaro Madureira, Amilear Francisco Cavas-
se, Joáo Caetano de Jesus, João Gonçalves de Oliveira, Jorge Rodri-
gues l'çunes e Sélva Neri Franzese„	 •

Rio de Janeiro, 26 de agosto do 1940, 1190 da Independencia
e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.159— DE 26 DE AGOSTO na 1910

Extingue cargo excedente

O Presidente da República:
Resolve declarar extinto, por se achar vogo, conforme conta

relação nominal publicada em Suplemento do - Diario Oficial" ,p 29,
de fevereiab de 1910, um (1) cargo excedente da clasee 28, da' cai'-
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reira de Contador, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do respecti-
vo orçamento, para o preenchimento de cargo vago na mesma carrei-
ra e Quadro, conforme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei nu-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1929.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1010, 119° da Independência
e 52" da República.

Ourcuo Vannas.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.160 — ir 26 DE AcoSTO DE 195n

Suprime cargo extinto

O Presidente da República:

Resolve declarar extinto, por se achar vago, um (1) cargo de 'Es-
criturário, classe 3, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda, aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do
respectivo orçamento, para o preenchimento do cargos vagos na
mesma carreira, do Quadro Permanente, conforme dispõem as UIDC-
la.; anexas ao Decreto-lei n. 1.817, de 7 do dezembro de 1939, em
virtude da aposentadoria de João Francisco da Silveira.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910, 1190 da Independência
e 52" da, República.

ETt; LIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

I)Ea '1;1:0 N. 6.161 — DE 26 DE atiosTo DE IMO

Suprime earaos extiate.s

O Presidente da República:
Resolve declarar exbeios, ;:or se acharem VZIRO:, , conformo cons-.

la .da relação norninal putticada no Sol-demento do "Diário Oficial"
cie, 29 de fevereiro de 1tt40, dois (2) ciirgos de Escriturário, classe

do Quad ro Suplementar, do alinistOrio da 'Fazenda. aproveitando-
o saldo ;Im p ado, dentro da verba global do respect:vo orçamento,

para o preenchimento do cargos va g o .' na mesma carreira, o Qua-
dro Permanente. conforme di s põe o artigo 3°. parágrafo único, oh)
Decreto-lei n. 1.P17. de 7 te lezioli', 	 1929,

Rio de Janeiro, 26 da agosto de 19)0; 110." da Independência e
IS2." da República.

A. de Stit n (1 Costa.

DECRETO N. 6.162 — DE 26 ou miosio on 1910

Suprime euroos exlintojs

O Presidente da ReDidilica:
Resolve declarar extintos, por se adiarem vagos, conforme cons-

ta da relação nominal publlcada no Suplemento do "Diário Oficial"
de 29 de fevereiro de 19 lu, dezesseis (16) cargos da classe A, da
carreira de MarOilieiro, cio Quadro , :.2, upleinentae, do Ministério da
FaZeiltia, COmo diSprPI n D as I ab,-. 1;1; all , _. X3S ao Decreto-lei n.
de 7 de dezembro de 19:39.

Rio de Janeiro, 26 de igosto de 1910; 119.° da Independancia O
62." tia República.

A. ti' Souza Costa

DECRETO N. 0.163 — DE 26 nu Acins-ro DE 1910

Suprime cargos extintos

O Presidente da República
Resolve declarar exl-int,,, por se aeharem vagos, conforme cons-

ta da relação nominal pule Aeola no Suplemento do "Diário Oficial"
de 29 de fevereiro de 1:110 vinte e seis (26) cargos de Trabalha-
Cor, classe A, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
como disp em as tabelas an exas ao Decreto-lei n. 1.817, do 7
de dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910; 119." da Independência e
52." da República. 	

Ovula() VARGAS.

A. de Souza Costa.

DEcRET0 N, 6.1;1 — DE 26 DE AGOST0 nz 1910

k;Uprinle CIPO!) 0.7q111/0

3 Presidente da República;

Resolve declarar extinto, por se achar vago. conforme consta da
relação nominal publicada no Suplemento do "Diárie Oficial", de. "-.:0

de fevereiro de 1910, uni (1) cargo de Contador. classe 17, do Qua-
dro Suplenentar, do Ministério da Fazenda, aprovoilando-se o saldo
apurado, Jentro da verba g l obal — do re-soectivo eraamen'o, para
O preenchimento de cargos vagos na mesma carreira, di Qua Iro Per-
manente, voino dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei u. 1.817,
de 7 de dezembro de 1039.

Rio de Janeiro, 26 de t;e:osto de MJ, 119.° da Independacia
e 52.0 da República.

GETULIO V. nIxf.AS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.165 — DE 26 ux AGOSTO DE 1010

Suprime cargos extintos

O Presidente da República:

Resolve declarar extintos, por se acharem vagos, et-informo censta
da relação nominal publicada no Suplemento do "Dário Oficial", cie
29 de fevereiro de 1910, três (3) cargos da classe A, da carreira Ge
Escrivão, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, aoro-
veitando-se o saldo apurado dentro da verba global do reseeetivo or-
çamento, para o preenchimento de cargos vaeos na carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente, como dispõem as tabelas anexas
ao Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 26 da agosto de 1950, 119. 0 cia Indopendancil
e 52.° da República.

• I tEn'tao VAttoAs.

A ,	 Son:a CO31,1,

Dli'a :RETO N. 6.166 —	 24; tu	 s.ru	 1:r.0

lringu trow, exeCile t

O Pre, denle da República:

Resolve declarar extinto, por se achar vago, conforme cons'a (Y1
relr ',ão nominal publicada no Suplemento do "D:árlo ,,a
29 , , y fevereiro da 1940, uni 1) cargo excedente da carrei.a te E..-
crito classe 8, do Quadro Spplem-ntar, tIo alinisterio da troo' r,
aproveilando-se o saldo apurado, de .r.tro Ii verba glot.a1 do ros-ecti-
vo O f W arW' fi t (1 . para o preenchimento de casos vagos na mesa a car-
reira e Qui dro, conforme dispõem as tabelas anexas ao D,er,yto-lei
número 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Rio tio Janeiro, 26 de agosto de 1010, 119.° da Indepenel.,,neia.
e 52.0 da IP mil! mi

DETurakhVaiso

A. de Souza Costa.

I AY:CRETO N. 6.167 — nE 26 nu AG+ STJ DE 1910

Suprime corno extinto

O Presidente da República:

	

Resolve declarar extinto, por se achar	 ago, uni (1) carro de
Edgeubeicu, classe 10, do Quadro Suplementar, do MinisterM da ra.
zenda, aproveitando-se o saldo apurado, dentro da global ou
respectivo orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na Ines-
ma carreira. do Quadro Permanente, conforme dispõem as ta13elas
anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezoinbro de 1939, em virtude,
do falecimento de Benedito de Oliveira Leite.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910, 119. 0 da IndepenOnci4
a 52.° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Sn ica Costa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETO DE 21 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

..:ONSIDERAII LICENCIADO:

No período de 15 de Setembro a 23 de outubro de 1939,
nos termos do art. 80 n. 111 do Decreto n. 11.663,
de 1 de fevereiro de 1921:

João tie Souza Martins Junior, guarda , de tráfego, classe	 da
Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

GETt'Llo VARGAS.

GETULIO VARGAS.
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DECRETOS DE 26 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

1%om ta:

.De cp,ordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Inácio Cear .Dunte, Oficial de Justiça, padrão C, do Quadro VI
de Ministério da Jui-4iça e Negócios Interiores, para exercer o cargo
de Oficial de Justiça, padrão E, do mesmo Quadro e Ministério, vago
em virtude da aposentadoria de Alberto Schrdrdt Malheiro.

TILANsenurt

"E.r-officio", no interesse da administração, de acordo
com o art. 61, item 11, combinado com o art. 03,
item III, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Alfredo Milagre de Oliveira, Secretário, padrão H, do Quadro IL do
Min i stério da Justiça e Negócios Interiores para o cargo da Classe II
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro III do mesmo Mi-
nistério, vago cru virtude da promoção de Ismael Cruvelo Cavalcanti.

Angusto Corrêa da Silva, Secretário, padrão H, do Quadro I, do
Ministério' ila Justiça e Negócios Interiores para o cargo da .1:asse
II da carreira de Oficial Administrátivo do Quadro III do mesmo Mi-
nistério, vago em virtude da apo sentadoria de Gabriel de Almeida.

José Alves Corrêa, Secretário, padrão H, do Quadro II do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores para o cargo da classe H, da
carreira de Oficial Adminktrativo do Quadro III, do mesmo Minis-
tério. vago em virtude da promoção de Armando Silvério de Jesus.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO :

Na conformidade dos §§ 2° e 30 do art. 40 do Decreto-
lei n. 1.202. de 8 de abril de 1939, conceder o na-
turalização que pediram. afim de que possam go-
zar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil.

A Anf,nio Nonis, natural da Itália, nascido a 11 de junho de
1895, filho Oswahlo Non:s e de Luiza Falcomer, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A Joaquim Pinto, natural de Portugal, nascido a 4 de fevereiro
de 1899, filho de Jr,s1, Pinto e de Isabel Escolástico, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Gregório Demeterko, natural da Austria, nascido a 12 de fe-
vereiro de 1891, filho de Basílio Demeterko e de Ana Demeterloa
casado, residente no Estado de Santa Catarina.

DECRETOS DE 27 DE AGOSTO DE 19411

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

APOSENTAR:

No interesse do serviço público, de acordo com o art. 197,
&meu "o". do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outtt-
oro de 1939:

Pendo em vista o que consta do processo n. M-71.155-40, da
Imprensa Nacional:

Alexandre Aguiar, no cargo da classe F, da carreira de operário
de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Armando Sinioni, pto cargo da classe G, da carreira de operário
de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça o Negócios
Interiores.

Durval Fernandes de Afeitos, DO cargo da classe F, da carreira
de operário de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

Euclides de Sousa Breves, no cargo da classe F, da carreira de
operário de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

Henrique Gonçalves Guimarães, no cargo da classe II, da car-
reira de operário de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

Henrique Augusto de Lima e Cirne. no cargo da classe J. da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro III do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

Lovy Jacobino, no cargo da classe 17, da carreira de operário
de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores,

Pedro Rothier Corrêa Pinto, no cargo da classe G, da carreira de
operário de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

Ministério da Educação e Saúde
DECRETO DE 26 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  RESOLE:

DESP3NAR:

Nos termos do parágrafo único do artigo 2.0, do Beate-
Jamento aprovado pelo Decreto n. 5.241, de 7 de
fevereiro de 1910:

O Bachaiel Decio Martins Coimbra, do Gabinete Civil da Presi-
&nela da República, para servir como Secretário . da Comissão do
Livro Mérito.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 26 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPt BI.ICA RESOLVE:

DISPENSAR

•	 De acordo com o artigo 95, alínea "b", do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

O cônsul Mário Moreira da Silva, Diplomata, classe L, do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, da função de
Chefe da Divisão do Material do referido Ministério, em virtude de
haver sido designado para outra função.

DESIGNAR

De acordo com o artigo 10 do Decreto-lei n. 791, de 14
de outubro de 1938,

O Consul Mário Moreira da Silva, Diplomata, Casse L, do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer
as funções de Chefe da Divisão Económica e Comercial do mesmo
Ministério.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 26 DE AGOSTO DE 194n

O PRESIDENTE DA REKBLICA RESOLVE:

iPROVEITAR

De acordo com o art. 83 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1a39:

Raimundo Nonato da Cunha, Oficial de Justiça, padrão PI, em
disponibilidade. do Quadro VII do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores no cargo da classe F, da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em virtude da exoneração
de Henrique Marques da Rocha.

DECRETO DE 28 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

READMITIR:

De aárdo com o art. 79, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939.

Tendo em. vista o que consta do processo PR. 10.8 ,58, de 1940,
da Secretaria da Presidência da República, António Portinari, ex-
eoletor das Rendas Federais em Ribeira, de 5 classe, no Estado de
São Paulo. no mesmo cargo, na 3a Coletoria das Rendas Federais,
em Santo André, de 55 classe, no mesmo Estado, criada pelo Decreto-
lei n. 2.371, de 4 de julho de 1910.

Ministério da Agricultura
DECRETO DE 21 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:
READMiTiR:

De acordo com o artigo 79 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo DOM n. 33.416/939
do Departamento de Administração do Ministério da Agricultura:

Manoel Deodoro da Fonseca' Hermes, ex-ajudante de 1' classe
do extinto Serviço de Inspeção e Fcrnento Agrícolas, no cargo da
classe K da carreira de kgrónomo Ecologista do Quadro único lo
Ministério da Agricultura, vaga constante das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 643, de 24 de agosto de 1938.
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DECRETO DE 26 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCBLICA PeESOLVE•

TieveesPenin:

A pcd;oo, dc acordo cm o art. it,-;n 1, cem binado
com o art. 63, if .!1:: il, do 1)-crcio-1i n. 1.713, de
28 de ou1tsbrc dc 1039:

Anlenio Carlos Navarro Nleitins, lécnice de Laboratório, classe I;
do Quieliei Permenentedo Minietei io da Feeetele., vara O cargo da
claes. I da carreira de Engenheiro S. A., do Quadro -ónieo do Mi-
nistério da Agricultura, Nele° cenforree con o ta das tabelas anexaa
a Lei n. 281, de 28 de outubro de lee6.

en•n••n•n••n••nnn•

DEPARTAMENTO ANNISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIfeõES DE MOTIVOS

1.330 — Em 22 de agosto de 1010 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Minietro da Marinha submeteu
à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
mento, a anexa proposta de melhora de salário do auxiliar de Ca-
critário IX, Jair de Barros Musa, para, na mesma qualidade de ex-
tranumerário-mensalista, exercer, no Depósito da Aviação Naval,
a função de auxiliar de escritório X. em va ga decorrente do faleci-
mento de Rodolfo Pacheco.

2. Este Departamento, examinando a proposta. julga-a em con-
dições ire ser aprovada, por isso que atende às exigem:les do Decreto-
lei n. 240, de 1 do fevereiro de 1038. e, segundo informa o Ministé-
rio intereseado, corresponde às reais necessidades do serviço.

3. Nestas condições. ao encaminhar a Vossa Exeelencia o presente
processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente
a proposta formularia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo roepeito. — LlaZ SiMÕCS Lopes,
presidente. — Aprovado — Em 23 de agosto de 1910. — O. Vennes.

1.311 — Em :,”'t dr, agosto de 1940 Excelwol;ssjmo seidiee
presidente da Repeibliea — Ocorrend _I frequentemente a neressidade
deste Departamento deestacer funcionários ou extranumeeierios para
fiscalizar a realização de concursos nos Estados, tenho a honra de
solicitar a Vossa Excelencia que se digne autorizar seja o transporte
desses funcionários feito por qualquer meio, inclusive per via aérea.

2. A despesa correspondente deverá ser costeada pela dotação
própria, constante da Consignação III — Diversas Despesas, Item 11
— Passagens, transporte de pessoal, etc., do orçamente vigente.

Aproveito a oportunidade para ienovar a Vossa Excelência oe
protestos do meu mais profundo respeito. ,.— Luiz Simões Lopes,
presidente. — Autorizado — Em 23 de agosto de 1910. ___ G. VARGAS.

1.312 — Em 23 de agosto de 1940 — Erneentissimo Senhor
Presidente da Repfililica — Existindo na tabela nninerica dos exilei-
numerários mensalistas do Serviço de Obras, da Divisão do Material,
deste De.parfamente, uma vaga de auxiliar de escritório LX, tenho
a honra de solicitar a Vossa Excelencia que se digne autorizar seja
nela admitido, como melhoria do salário, o auxiliar de esesitório VIL
Anita Rabin, atualmente lotado na Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 35
protestos do men mais profunde respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado -- Em '23 de egosto de 1940. — OVartoes.

Proce.seo n. 3.673-10 ____ rkference Ou precesee tuimeestrativo,
instaurado I ordem do Senhor Pre s ieente da Repieleica, vira apurar
Irregularidedes verificadas na entrada e permanência de estrangeiros
em território nacional e a res eemsebilidade dos fencionerios nelas
envojvidi:o.

Deepacho do Senhor Presidente da República, no relatório da
Comissão de Inquérito eonstieuida dos doutores Carlos Sussekind de
Mendonça, Presidente, Valdemar cia Silva Moreira e Vatter Moreia
de Siqueira:

"Ao Presidente do D. A. S. P. para ultimar o processo admi-
nistrativo, na forma do Estatuto dos Funcionários e opinar sobre as
conclusões da Comissãe.

Designo a mesma Comissão de Inquerite, que se incumbiu deste
processo pard, imediatamente, instaurar outro no sentido de eareen
npuranas	 r'ernais irregularidades a pontadas no relatório.” Ein 2e
de agosto de 1910. — O. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 8.111-39 — Euridice Lopes Seixas, ex-Médico Au•
xiliar do . extinto Serviço de Saneamento Rural de Pernambuco, so-
licita reaf;:missfio.

Despacho:

Na forma do Estatuto dos Funcionários e de acordo com a con.
ciusão da anexa exposição de motivos, que foi aprovada, o processo
deverá subir à eecesão do Senhor Presidente da República com o
parecer do Senhor Ministro oe Estado, sobre o pedido.

Restiloo ao Ministério da Educação e Saude. .
Em 20 de agosto de 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 2.047-40 — Raimundo Leite Mesquita, Escriturário,

classe C, do Quadro IX do Minotério da Viação, reclama contra coa-
agr.nr r- c: seu tempo de serviço.

Despacho:

Trata-se de pedido já indeferiao pelo 5ennor ministro da viaçao,
que é a autoridade competente para apreciá-lo.

Nada ha a providenciar; arquive-se. •
Ao S. P. V.
Em e6 de agosto de 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Processo n. 3.159-40 — José Tertuhano, Escrevente, classe IP,
do Quadro 1 do Ministério da Guerra, solicita devolução de documento.

Despacho:

O r'iplorna reclamado, conforme informa o S. C., não deu ere•
treda neste Departamento.

Reeleito) ao Ministério da Guerra.
Em 26 de agosto cie 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Preceeso n. 4.645-10 — Antônio Hipólito Santana apresenta

denúncia contra Hepitérico Pereira da Silva, Escrivão de feitos cíveis
e criminais de Santa Inês, Baía.

Despacho:

Tratando-se de denúncia contra itincionario estaaual, submeto-a,
com a informação do Ministério da Marinha, à apreciação do Senhor
Ministro da Jitetiça, que é a autoridade competente para decidir.

Fm 26 de agosto de 1910. — Luiz Simões Lopes, Piesidente.
Preceseo n. 5.151-10 — Raul Augusto Gomes dos Reis, Dentista,

clasee II, do Quadro I do Ministério .da Educação, solicita seja a ron-
teeem de antiguidade de classe feita de sde a data da vaga originária.

Despacho:

Na forma co Regulamento de Promoções, artigos 50 e 39, § 3, é
a C. E. E. o orgão competente para apreciar o assunto; encami-
nhe-se-lhe o proceeso, para que o faca com urgência.

Em 26 de agosto de 19.10. — Luiz Simões Lopes, Peesidente.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESIGNAÇÃO DE COMISSÕES ENEC.UTIVAS

Por portarias do Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento foram designadas as seguintes Comissões Executivas para diri.
girem a realização das provas do concurso, organizado pelo Impar-
lamento Administrativo do Serviço Público para a carreira de escri-
turário do qualquer Ministério:

José Alfredo Pinheiro de Lemos, Clovis Magalhães Pinto e Mun.
senhor Artur de Oliveira, na Capital do EstVo de Minas Gerais;

Ricardo Greenhalgh Barreto Filho, Tarquinio Colatino Bata •
Manuel Vesconcelos, na Capital do testado de Pernambuco;
Antônio Franceei Bhering, Reitor Tavares Guimarães Bastos e

João Batista Damasco Pena, na Capital do Estado cie São Paulo;
Fernando Segismundo Esteves, José Ernesto Midler e Anadir

Coelho, na Capital do Esteei° do Rio Grande do Sul; e
Augusto Pena Filho, João Nelson Frota e Antonino (-?e

Dias, na Capitai do Estado da Bafa.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL

Pelo diretor geral do D. I. P., Sr. Lourival Fontes, furam pus,
feridos, em vá p ios requerimentos de recursos, os seguintes (lespachose

Ileipierinien r.o do editor de "Mineração e Metalurgia'', orgão do



- 16.239 - 21.852 -
- 37.666 - 38.800
-- 56.757 -- 57.948 -...
-- 03.418 -- 66.229 --
- 72.537 - 73.059 -
- 78.299 - 78.589

8- 81.186 - 8 3 91 :45 380 -
- 82.750 -
- 84.123 - 84.399
- 85.886 - 85.989
- 89.29:3 - 89.957
- 91.506 - 91.679
- 92.592 - 92.662
- 93.502 - 93.869
- 9.1.807 - 95.087
- 96.238 - 96.313
- 97.025 - 98.011
- 98.225 - 98.319

Di1)-- 98.818
-- 99.008 E
- 99.052
- 99.202 - 99.231
- 99.489 - 50.500
- 99.590 -- 2.21
- 99.018
- 99.713 - 90.814
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MÁRIO OFTCTAL "(Seeo	 'Agosto de MO

lostituto Brasileiro de Mineraç ráo e Metalurgia e que se edita nesta	 Segunda Secção
capital, pedindo permissão para publicar mais 2 números, como re-
vista, emquanto processa a adaptação exigida em lei. - Deferido.	 - Por apostila de 10 de agosto de 1940 foi declarado que a na.

Requerimento do diretor de "Rio-Popular", pedindo prorrogação turalizada pelo decreto de 4 de outubro de 1937 se chama •Maria
de GO dias para publicar esse perióoiao. - Indeferido. 	 4a Luz Fernandes e não como consta do mesmo títuio (Processr)

Requerimento do diretor de "Nova Conquista", periódico desta 6.320-910).
capital, pleiteando reconsideração do ato que lhe negou registro. -
Indeferido. -

Requerimento do diretor de "A Verdade", periódico deala capital,
lambem pleiteando reconsideração do ato que lhe negou registro. -
Indeferido.

Requerimen I o da diretoria da "tiara', pleiteando registro para
es' a nova revista, a fim de que possa circular a partir de janeiro do
1911. - Arquive-se.

Requerimento do diretor de "O Informador da Cinen-fflogaafirC,
de Sao Paulo, pleiteando reconsideração do ato que lhe negou registro.
- Mantenho a lecisão anterior.

Requerimento do direi or de "A Sentinela",. desta capital, expondo
a situação de dificuldade em que lieou. em face da negação do regis-
tra des .or periódico e pedindo reconsideração do ato. - Nada ha mais
a io.ferir.

Requerimento do ilirelor do "Jornal de Agricultura", pedindo re-
ece,sideraija,, ilo ato que lhe negou registro. - Indeferido.

Requerimento do diretor do periódico "O Momento", de São Paulo,
fanarem pedindo reconsideração do ato que lhe negou o registro. -
irdeterido.

e rRequnnento do presidente da Cooperidiva Instituto de Pecuriria
da Biria, peilindo permissão para continuar a publicar o seu "Boletim",
o-,e'indo anúncios pagos e explorando publicidade remunerada. -r

Indeferido.
Requerimento do diretor do periódico "Correio Baiano", da, São

Salvador, pedindo reconsideração do ato que lhe negou registro. -
Indeferido.

Requerimento do diretor de "Tribuna do Padeiro", pedindo recon-
sideração do ato que lhe negou registro. - Indeferido.

Requerimento do diretor de "Clarim", pedindo reconsideração do
ato que concedeu registro, nãO COO10 revista, mas sob a classificação
de iioletim religioso. - Indeferido.

Requerimento do diretor do Instituto Lafaiete, pedindo permissão
para editar um número especial do Boletim desse estabelecimento de
ebsino, inserindo anúncios e publicidade remunerada. - Indeferido.

Requerimento do diretor do "Jornal de Policia", pedindo licença
para, visto que lhe foi negado o registro, circular até 31 de dezembro.
- Ihdeferido.

corno
R querimento do diretor-proprietário de "Leopoldina", pedindo li-

eença para, urna vez que lhe foi negado o registro coo periódico, ci r-
eilar como boletim. - Indeferido.

Requerimento do diretor do "Jornal de Polícia", - o mesmo pe-
riódico acima referido - pleiteando permissão para mudar esse ti-
tolo. passando a adotar o de "Jornal da São Jorge". - Indeferido.

Requerimento do diretor de 'Motor", pedindo autorização para
imprimir esta revista cru papel linha dagua. - Deferido.

(e

Requerimento de José Augusto Rocha, pedindo licença para editar,
em número único, urna revista "A Nossa Patria", dedicado à Embai-
xada do Brasil nos Centenários de Portugal. - Indeferido.

Requeránento do diretor de "O Feirante", pedindo reconsideração
do alo que negou registro a esse periódico. - Mantenho a decisão
ailterior.

Remierimento do diretor' de "Tribuna Livre", pedindo o prazo de
90 ilias afim de regularizar a vida comercial dessa revista, interpondo,.
ira mesmo tempo, recurso contra o ato que lhe negou registro. - In-
deferido.

eot.tra a negação do seu registro. - Arquive-se.
llequerhnento do mesmo diretor da "Tribuna Livre", reclamando

Requerimento do diretor de "O Caminho", desta capital, recor-
r e ndo da decisão que deu registro a este periódico sob a classificação
Oo boletim de propaganda religiosa. - Mantenho a decisão.

Requerimento do diretor da Sociedade Modelo Publicidade, plei-
teando licença para funcionar até que seja resolvido o seu pedido do
Ã'egistro. - Indeferido.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

Por portarias de 22 de agosto de 1940:

Foram concedidos 2 meses de licença, para tratamento de saude,
ao 20 tenente da Pol. Mil ., Amaro Ferreira Aniceto (Proc. 12.518,
de 1950); 1 mès de licença, em prorrogação, para tratamento do
saude, ao soldado da Pol. Mil ., Otávio Peixoto Cavalcante (Proc. mi-
nero 14.757-40); 2 meses de licença, em prorrogação, para trata-
reento de surde, ao soldado do Corpo de Serviços Auxiliares da

Mil.. José Batista "Proc. 11.758-40).

Por outra de 11 de agosto de 1940 foi declarado que o nome
da genitora de Domingos Prenholatlo, a quem se refere a portaria
de 27 de junho de 1940, é Pierina Prenholatto o não Virgínia Pre-
nholatto, corno consta do mesmo título (Proc. 0.818-940).

Por outra de 15 de agosto de 1940 foi declarado que Laszio
nos, a quem se refere a portaria de 30 de maio de 1924. nasceu a
2 de setembro de 1899 e não a 2 do setembro cie 1889, corno consta
do mesmo titulo (Proc. 14.352-910).

Polida Civil do Distrito Federal

SERVIÇO TiE nEGisTno DE ESTRANGEIROS

Carteiras prontas enviadas ao G-5, rem as fichas correspon-
dentes, e tom poderão ser procuradas nos -guri:heis" respectivos. das
16 às 17 horas:

•0.611 -	 9.630 -	 9.770 -	 11.158
.?.2.657 - 27.723 - 36.535 - 38.851
40.938	 -	 r.1013 ..07 81 22	 -	 51.806	 --	 54.181
58.621	 __	 -- 61.158 --	 03.287
07.175 - 70.225 - 70.611 - 71.113
73.157 - 75.060 - 76.950 - 77.251
78.596 - 80.071 - 80.470 - 80.399
81.945 - 82.428 - 82.409 - 82.560
8:1.464 - 83.823 - 84.164 - 84.178
81.480 - 85.102 - 83.272 - 85.311
86.443 - 87.094 - 87.711 - 88.797
90.301	 - 90.601	 - 91.256 - 91.318
91.717 - 91.740 - 92.011	 - 95.561
92.812 - 92.945 - 93.342 - 93.346
93.902 - 94.218 - 94.613 - 94.751
95.485 - 95.880 - 96.057 - 93.077
90.319 - 90.487 - 96.625 - 96.886
98.012 - 58.079 - 98.1:38 - 98.103

98.905 - 98.956 -	
898.328 - 08.501 - 998..59 (6)31	......- 98.554

99.013 - 99.022 - 99.030 - 69.039
98.964

99.096 - 99.109 - 59.122 - 09.199
99.208 - 99.461 - 99.461 - 90.465
99.509 - 99.549 - 59.555 - 09.565
l'9.602 - 99.606 - 99.607 - 99.615
99.088 - 99.717 - 99.721 - 99.723
99.859 - 99.860

Carteiras prontas enviadas ao 0-5, roo] as' fichas correspon-
dentes, e que poderão ser procuradas nos "guicliels" respectivos, das
16 112 às 17 112 horas:
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Devem comparecer ao G-4, nos. dias táteis, das 15 112 às 17 horas,
as pessoas abaixo relaciónadas:

Com seu cartão de identificação.:
08.945 - António Ribeiro.

415.646 - Antônio de Sousa
053.106 - Manuel Gonçalves.

7.896
56.053
63.116
76.634
82.105
83.380
87.573
89.921
93.652
9G.34G
98.418
98.911
99.010
99.060
99.070
99.076
99.120
29.180
99.510
99.570
99.595
99.643
99.660
99.701
99.730

14.060
50.312
61.133
78.854
82.117
81.179
87.715
90.200
91.822
97.202
98.437
98.910
99.012
99.062
99.071
99.080
99.129
99.211
99.563
99.571
99.623
99.647
99.603
99.701
99.733

••n•

nn•n

••••

m.n

•••••

mw.0

•••n•

mmwa

•ffieM

ma.=



tjuarta-feira s	 DIA11111 01 .11 1A1( (SooçãO 1)
	

Agosto de IMO	 16197

Com original da documentação consular:

99.741 — Bedrich Schneider.
99.742 — Gertruda Schneider.
99.741 — Dorida Emilie Tauber.

Novo requerimento:

35.017 — Elias Sagias.
44.133 — Itedwig Gaertner.
74.317 — Maria Ranauro Fedulio.
93.370 — lstepan Hamarian.
99.110 — Grace Fila Mann Pollard.
99.951 — Delfim Fontoura.

Ministério da Educação e Saúde
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO FR. DIRI?,T011

Requerimentos despachados

Dia 20 de agosto de 1940

Amélia De.stord Torres. — Faca reconhecer a firma do signa-
tário do documento de fls.. 4. (28.43211e

Gasião Muncorvo Bandeira de Melo. — Cerlifique-oe. (28.011-
10).

Dia 24

Jilariana Sobreiro Lopes. — O atestado não satisfaz. (24.359140).

Apostilas:

Na portaria n. 1.012, de 3 de junho de 1940, pela qual foi ad-
mitido na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente
da República na Exposição de Motivos n. 630, de 21 de maio de
1940, e na forma do que prescreve n item V do art. 26. do Decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, corno eXtranumerário-menso-
lista, Orlando Serra, pelo prazo de sete (7) meses e onze (lias para
desempenhar as funções de Interno II. da cadeira de clínica derma-
tológica e sifilográfiea na Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
versidade do Brasil na vaga de Evaldo Machado dos Santos, foi de-
clarado que o nome do referido funcionário é Osvaldo Serra.

No decreto de 27 de fevereiro de 1910. pelo qual foi nomeada,
Co acordo com o art. 11, Item 111, letra 11, combinado com o art. 17.
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Edite da Silva
Cunha, para exercer, interinamente, o cargo de enfermeira, classe
"E", do Quadro I do Ministério da Educação e Sande, vago em vir-
luie do disposto no Decreto-lei n. 590. de 3 de agosto de 1938, foi
deslarado que em virtude de casamento a referida funcionária pas-
sou a se chamar Edith Cunha Nunes.

No decreto de 5 de julho de 1938, pelo qual foi transferido do
Estado de S. Paulo para o Distrito Federal o inspetor de estabele-
cimentos de ensino secundário, interino e em commissão, Paula Pe-
dro Moacir. foi declarado que em virtude de casamento a referida
funcionária. passou n e chamar pauta Moacir Gest_

Dia 24

Admissão de mensalistas
Portarias:

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
República na Exposição de Motivos n. de lã de agosto de
1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26, do Decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foram admitidos como ext.ra-
numera rio-mensal istas

N. 1.221 — Ivan - Gomes Ribeiro, pelo prazo de quatro.,(4) meses
e dezesseis (16) dias, para desempenhai' as funções de Interno 1
na Faculdade Nacional de Medicina na vaga decorrente da dispensa
de Adão Barcelona de Oliveira, mediante salário mensal de 100$0
(cem mil ialis)

N. 1.292 — Eduardo Júlio de Allniquerque Maranhão. pelo prazo
de quatro (I) meses e dezesseis (16) dias, para desempenhar as
funeões de Interno na Faculdade Nacional de Medicina na vaga
decorrente da dispensa de Pedro Cisoto mediante salário mensal eu
150$0 (cento e cincoenta mil réis).

N. 1.223 — Raul Stela, pelo prazo de quatro (1) meses e de-
zesseis (16) dias, para desempenhar as funções de Interno II na Fa-
culdade Nacional de Medicina na vaga decorrente da dis pensa de
José Maria Couro, mediante salário mensal de 1500 (cento e cm-
conta mil réis),

Extraro; w^rário-d I nrNta admitido no Serviço de Aptas Esgotos
forma do Decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938. a partir

de 21 de agosto de 1940, até 31 de dezembro do corrente ano, cor-
rendo a despesa por conta do crédito de 438:00(40 — Verba I —
Pessoal — consignação II — sub-consignação 10, item 03) Diaris-
tas, do orçamento em vigor.

O diarista ora admitido substituirá Odilon Benedito dos Santos,
cujo nome consta da relação publicada no "Diário Oficiar de 20 do
fevereiro de 1910, a página 2.922.

Nome — Função — Diária

Júlio Benício Correia — Trabalhador — 10(0.

--_„

Extrannmerários-diaristas admitidos ao serviço do Instituto
Benjamim Constant, rios termos do art. 27 do Decreto-lei n. 210,
de 4 de fevereiro de 1938, a partir da data da publicação até 31 de
dezembro do corrente ano e cuja despesa correrá por conta da do-
tação de 29:8008u, Verba I — Pessoal — Consignação 11 — 03 —
Diaristas, do orçamento em vigor. consoante autorização, de despa-
cho exarado no processo n. 28.309, de 1940.

Nome — Função — Diária

Inicia Barcelos — Trabalhador — 10$0.
Sebastrãe (Imas° Teixeira — Trabalnador —

Ministério da Fazenda

Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

(Retificação da publicação do dia 8-8-1m,

Relação de funcionários por ordem de antiguidade de classe, que
se publica para efeito do disposto no art. 39. do Decreto n. 2,290,
de 28 de janeiro de 1938, retificado pelo Decreto n. 3.409, de 6 do
dezembro do mesmo ano. Tempo líquido de serviço no período de 1
de janeiro de 1937 a 30 do abril de 1910:

Evaristo da Fonseca	 1.216 dias
Erneto• LVolfo de Nfelo voz 	 	 1.216 dias

Secção Administrativa, 26 de agosto de 1940. — José Baptisla
de Moraes, oficial administrativo da classe I. — Visto, Waldemiro
Ferreira Mendes, chefe da Secção Administrativa.

DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NO AMAZONAS
E ACRE

Folha de pagamento de diárias, nos termos do Decreto n. 4.993,
de II de dezembro de 1939, referente ao período de I de janeiro a 30
de junho de 1910:

Nome — Carreira — Classe ou padrão — Natureza do servico —
Observação — Vencimento — Número de dias — Diária fixtul'
— Importância a receber.

João	 Severino	 de	 Alencar,
of.	 adm.	 11 --	 Coletor,
em comissão,	 em	 Maués
— Esteve na comissão de
Coletor no período de 17
do fevereiro a 5 de junho
Último 1:100$0 110 16$0 1:760$0

Perseverando	 Ribeiro	 Ma-
chado,	 escriturário G —
Coletor, em comissão, em
Boa Vista do Rio Branco
— No exercício de Coie-
tor de 1 de janeiro a 30
de junho último	 .	 	 900$0 182 15$0 2:730$0

4:190$0

iou — antrusterio aa azencia — veroa 1 — Pessoal — Consi-
gnação V — Indenizações — Subconsignação 9 — Diárias — 011
Serviço do Pessoal — 4:490$0.

Confere e importa em quatro contos quatrocentos e noventa mil
réis (4:190$0).

Primeira Contadoria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Amazonas e Acre, em Manaus, 22 do julho de 1940. — Aram,*
Paixaa, escriturário F. — Visto, (Assinatura ilegivel). contador. —
Autorizo o pagamento na prizneira'via. Delegacia Fiscal em Ma-
naus. 22 de julho rio 1940. — (Assinatura ilegivel), delegado fiscal.
— Visto. Serviço do Pessoal — S. Financeira — 26-8-10. — da
Souza Jardim, chefe.na
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DELEGACIA FISCAL NO CEARA

dês de julho
Folha de pagamento '(cliarlas) do inspetor de Coletorias e Mesas

ele BeridaS não Alfandegadas, neste Estado.
Ministério da Fazenda — Verba 1 — Pessoal — Consignação V

— Indenizações — Subconsignação 9 — Diárias 01) — Serviço do
Pessoal:
Nome — Vencimentos — Diária — Dias — Importância desta folha

— Importância a receber
George Moreira Pequeno, conta-

dor da classe J 	 . 1:50010 2010 31 42010 62010
Observações — A presente folha de pagamento (diárias) do ins-

petor de Coletorias e Mesas do Rendas não A;fandegadas, neste Es-
tado, George Moreira Pequeno, foi organizada de acordo com a por-
taria do Exmo. Sr. diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
n. 228, de 8 de março último, publicada no "Diário Oficial" de 11
seguinte, tendo o funcionário em apreço inspecionado, no mês supra
citado, as coletorias federais em Cascavel. ltapipoca e São Gonçalo,
conforme oficio n. 10, de 27 de julho úlimo, protocolado nesta Dele-
gacia sob n. 7.609.

confere o importa a presente folha de pagamento (diárias), na
importância de seiscentos e vinte mil reis (62010).

Secretaria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Ceará,
1 de agosto de 1940. — Paulafonso de Moraes Lima, escr, da cl. D.
— Visto, Guiomar A. da Aquino, pelo chefe do Gabinee. — Visto,
(Aseinalure regivel), delegado fiscal. — Visto, Serviço do Pessoa/

Financeira. 26-8-40. — A. de Soua Jardim, chefe.

DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NA PARAIBA.

Folha de pagamento de diárias, à razão de 1810, ao inspetor de
Co'etorias neste Estado, Sr. Clovis Jordão do Andrade. relativa ao
inès de julho e organizada de acordo com a comunicação feita em
Ofício n. 15, fichado sol) n. 3.617-40:

Nome — Cargo — Vencimentos — Diárias — Total
Clovis Jordão de Andrade, oficial admi-

nistrativo classe H do Q. P. .. • ..•
*Confere e importa a presente folha de diárias em trezentos e sais

mil reis (30610).
Contadoria da Delegacia Fiscal na Paralisa, 6 de agosto de 1940.

— Abel Ventura, escriturário F. — Visto, Arnaldo Augusto de Fi-
gueiredo, chefe.

Certifico que o oficial administrativo, classe H, do Q. P.. se-
nhor Clovis *T orno de Andrade, esteve em exercício das funções de
Inspetor de Co:etorias de 15 a 31 de julho último, tendo inspecionado
a 1' e 2" Coletorias de Santa Rita. Em 9-VIII-40. — &MÓ Aguiar do
Amaral, pelo secretário.

. Visto — Serviço do Pessoal — S. Financeira, 26-8-40. — A. de
Souza Jardim„ebefe.

—
Folha de pagamento de diárias, à razão de 1210, ao Inspetor

fiscal neste Estado. Tadeu Vilax de Lemos, relativa ao mês de julho
e organizada de acordo com a comunicação feita em oficio n. 5 D-E,
fichado sob n. 3.611-40:

Nome — Cargo — Vencimentos (ordenado) — Diárias — Total
Tadeu Vilar de Lemos, agente fiscal el. F

do Q. P. 	 	 46616	 34	 37210
Confere e importa a presente folha de diárias em trezentos e

setenta e dois mil réis (37210).
Contadoria da Jelegacia Fiscal na Parelha, 6 de agosto de 4940.

— Abel Ventura, escriturário F. — Visto, Arnaldo Augusto de Fi-
gueiredo, chefe.

Certifico que o Sr. Tadeu Vilar de Lemos esteve em exercício
das funções de inspetor fiscal do imposto de consumo no mês de,
julho último.

Delegacia Fiscal, 9-VIII-1940. — René Aguiar do Amaral, se-
cretário.

Visto — Serviço do eessoal — S. Firanceira, 26-8-40. — A. de
Sousa Jardim, chefe.

DELEGACIA DO IMPOSTO DE RENDA NO PIAU'

Folha de pagamento de diárias a que fez jus o escrituãrio
classe 11, Antônio Machado.Freire Filho, em serviço de inspeção na
cidade de Parnaiba, deste 'Estado, cuja despesa corre à conta da
verbo 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizsesões — Subconsi-
gnação 9 — Diárias — 01) Serviço do Pessoal — Diretoria do
Imposto de Renda:
182 dias a 1210 	 	 2:18410

Importa a presente folha na importância de dois contos cento
e oitenta e quatro mil réis (2:184$0) •

Delegâcia do Imposto de Renda no Piauí, 20 de julho de 1940.
— Maria Lucia Abreu Pereira Silva, escriturário E. — Visto. Fa-
bricio Correia de Sousa, delegado do Imposto de Renda.

Visto — Serviço do Pessoal-- S. Financeira s 26-8-40. — A. de
8ousa Jardim, chefe.

Conselho Superior de Tarifa

SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TAR/FA

RESUMO ISA SESSÃO DR (7 DE AGOSTO DE 1940
•

Aos dezessete dias do mês de agosto de 1940, às 12 horas, re-
uniram-se na Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
sessão extraordinária, os senhores conselheiros Silvio de Magalhães
Figueira, presidente; Uli sses de Oliveira Sampaio, Hernani Coelho
Duarte e Francisco Castelo Branco Nunes. membros; o senhor doutor
Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fazenda Pública e o se-
nhor José Pinto dos Santos, secretário.

Aberta a.sessão, o senhor Presidente &alai nu que, para inicio
dos trabalhos, iria ser procedido o sorteio para efeito da distribuição
dos processos aos senhores relatores, na forma do estabelecido pelo
Regimento Interno do Conselho, Procedido o sorteio, verificou-se
o seguinte resultado: o número — um — coube ao senhor Ulisses
de Oliveira Sampaio; o número — dois — no senhor S'Ivio de Ma-
galhães Figueira; o número — três — ao senhor Francisco Casteá
Branco Nunes e o número — quatro — ao senhor Hernani Coelho
Duarte,

Logo após. o senhor Presidente deu por encerrados os trabalhos,
convocando 'a próxima seesão ordinária para o dia dezenove de
agosto corrente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de
agosto de 1940. — José Pinto dos Santos, secretário.

RESUMO DA SESSÃO DE 19 DE AGOSTO DE 1940

Realizou-se no dia 1.9 de agosto de 1940, às 13 aí horas, a 156'
sessão ordinária da eagurala Câmara do Conselho Superior de Ta..
rifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Sílvio de Magalhães Fl-
guelra, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio, liernani Coelho
Duarte e Francisco Castelo Branco Nunes; o Sr. bacharel Jaime
Severiano Ribeiro, representante da Fazenda Pública e o Sr. José
Pinto dos Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão extraordinária ante-
rior, realizada no dia 17 do corrente mês, a qual foi aprovada.

A. hora do expediente, o Sr. conselheiro C. Duarte, usando da
palavra, teceu várias considerações quanto à diligências para com-
plemento da instrução dos processos.. Lembrou a vantagem da sim-
plificação de normas prbeessuais, no sentido de maior rapidez, sem
prejuizo da etareza. Haveria a distinguir hipóteses de maior gra.
vidade, mas, em muitos casos, senão na generalidade, dispensar-se-ia
o debate no Conselho. Depois de se manifestarem todos os cense.
Iheiros e tendo feito uso da palavra o Sr. representante da Fazenda,
assentou-se, unanimemente;

e) As diligências que podem ser cumpridas pela Secretaria,
dispensam o despacho do Sr. presidente.

5) As diligências externas pedirão despacho do Sr. presidente.
e) As diligências de maior gravidade ou de matéria ainda não

resolvida, submetem-se ao parecer do Conselho, que as decidirá,
quer como matéria de simples expediente, quer como matéria de
acordão, que fixará a norma futura.

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:
Ao Sr. U. Sampaio: na. 5.844-A, 5.848-A, 6.597-AR„ 6.639-AR,

6.634-Alt.
Ao Sr. Silvio M. Figueira: as. 5.845-A, 5.849-A, 6.598-AR,

6.999-A; 7.003-AR,
Ao Sr. Francisco C. Branco Nunes: na. 5.846-A, 5.850-A,

6.599-AR, 6.637-AR, 7.000-AR. s
Ao Sr. G. Duarte: na. 5.847-A, 5.851-A, 6.638-AR, 7.005-AR,

7.001-AR.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada

a sessão.	 •
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de

agosto de 1940. — José Pinto dos Santos, secretário.

amimo DA SESSÃO DE 22 Da notem Da 4940

Realizou-se no dia 22 de agosto de 1940, tis 13 112 horas, a 157"
sessão ordinária 'da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Sílvio de Magalhães Figuei-
ra, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio, Hernani Coelho Duarte e
Francisco Castelo Branco Nunes; o Sr. bacharel Jaime Severiano Ri-
beiro, representante da Fazenda Pública, e o Sr. José Pinto dos San-
tos, secretario.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 19 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enumera-
dos, nos seguintes relatores:

Ao Sr. U. Sampaio — Na. 5.852-A, 5.858-A, 6.765-AR, 6.998-AR
e 7.002-AR.

Ao Sr. Silvio de M. Figueira — Na. 5.853-A, 5,857 eA, 7.007-AR,
7.011-Mt, 7.016-AR.

1:10010	 17	 30610
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Ao Sr. P. Castelo Branco Nunes - 5'.851-A, 5.858-A, 7.001-AR,
7.008-AR, 7.012-AR.

Ao Sr. C. Duarte - Ns. 5.855-A, 5.859-A, 7.009-AR, 7.013-AR,
e 7.018-Alt.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada
a sesiio.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de agos-
to de MO. - José Pinto dos Santos, secretário.

ACORDÃO R .

Recurso n. 4.190-3.807 - Cálculo do adicional de 10`;',. -
Recorrente - Anglo Mexicau Petroleum Company Ltd. - Recorri-
da, Alfândega de João Pessoa.

"A mercadoria sujeita a quebra com diritto e abala-
mento sobre o peso. dere pagar o imposto adicional de
10%, de que trota o ert;go 2", do Decrete n. 21 . 313. de 5
de junho de 1931, colculudo sobre os direitos apura/os na
nota de despacho, 'ra i o $e podendo para tal, considerar unt
favor aduaneiro, e, sita, conto reconhecendo uma situação
de fato."

Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., recorre para ote
Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega de João Pessoa. que
a mlimon a recolher aos cofres daquela repartirão a importância
de 5311, proveniente de diferença do imposto adicional de 10%,
de que trata o artigo 2° do Decreto n. 21.313, de 5 de junho de
193 ,1. relativo a nma partida de querozene. despachada pelas no-
tas de importarão ns. 616 e 617, do 1931; 350, 251, 819 e 1.221,
de 19:15; 219, 717, e 1.213, de 1936, apurada oro revisão de des-
pache.

Trala-se, no presente caso, de um abatimento de 1%, sobre o
peso legal, concedido para quebra do querozene o da gasotimi,
acondicionados em latas ou envoltórios semelhantes, de acordo cern
o artigo 33, letra C, o seu § 2" das Preliminares da Tarifa vigente.

A mercadoria sujeita a quebra com direito a abatimento,
hro o rwso, para o imposto adicional do 10%.. de que trata o artigo
2" do Decreto n. 21.313, de 5 do junho de 1031. calculado sobre
os direito, apurados n:t nota de despacho, pois, não se pode con-
siderar uni favor aduaneiro para tal, e , sim como reconhecendo
urna sil,iação do fato.

Naturalmente, que toda a mercadoria sujeita 'a quebra, perde
de seu peso, tanto . assim, que a lei previu para tais
o abatimento de 1%, sobre o peso legal, para gasolina e querozene.
excluindo-se da soma total a percentagem prevista, ficando dessa
forma. separada da parto de urn todo, reca i ndo sobre este o já men-
cionado impos,to adicional.

Isto posto, e:
Considerando que no presente caso, não se trata de abatimento

de direitos, e. sim, de 1%, sobre o pe g o legal, concedido para que-
bra do querosene e da gasolina, acondicionados em latas ou envol-
tórios semelhantes. de acordo com o artigo 33, , letra c, e seu §
2^, das Preliminares da Tarifa vigente;

Considerando que a mercadoria sujeita a quebra com dircitó
a abatimento scbre o peso, deve pagar o imposto adicional de 10'Ye,
calculado sobre a importância do direitos apurada na soma total
do despacho de importação;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho S tu fw-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de
maio de 1910. - Itodolpho Ortenblad, Presidente, - ()dai° Mar-
tins de Araujo. Relator. Fui nre:aente. - Garcilaso Venoso Freire.
Representante da Fazenda Pública.

ACWIDÃO N. 9.095

Recurso n. 4.302-3.823 - Cálculo de adicional de 10% -Re-
!orrente, A., Cavalcanti de Albuquerque. - Recorrida Alfândega
io Rio de Janeiro.

"O imposto adicional de 10%. de que trata o artigo
r do Decreto 71. 24.313. de 5 de junho de 1934, para o
papel dPs linado à embalagem de frutas, é calculado n.
base (1,-. taxa estabelecido pelo oram.) 19, do Decreto
mero 21.023. de 21 de marro de 1931. conforme eircit!or
n. 1, de 21 de janeiro de 1937, motivo pwr que dá-se pro-
vimento ao recurso."

A. Cavaleanti de Albuquerque recorre para este Conselho do
alo do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital que o intimou a
couber aos cofres (tumida repartição a importância de 563$0. pro-
veniente de diferenra do adicional de 10% cio que trata o artigo :2°
do Derreto n. 25.313, de 5 de junho de 1931.

A firma recorrente despachou naouela Aduana, pela nota. de
i mPftrfa Cã o n. 30. 009. de 25 de maio de 1936 dezoito fardos, pe-
s.anclo bruto 2.250 ciuilos. contendo papel especial, próprio paro
embalagem do frutas cítricas, com as dimensãos e dizeres e s tabele-
cidos netos lu ; n i s t mç rinsnt Agricoltura e da Fazenda, calculando o
brmi,ost o ro11-ite , nt do intie. sobre a turra reduzida, fixada pelo De-
creto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

P•nedida, posteriormente, a revisão da nota acima m e nciona-
da, reli - Comissão de Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
foi solicitada aquela Inspetoria, pelo oficio n. 21, de 12 de agosto
de 193 , 3, providências no sentido de ser intimado o interessado a
recolher aos cofres daquela repartição a diferença devida.

Isto posto, e :
Considerando que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica r ,?•solven mandar calcular o impos t o adiciona 1 de 10%, de crw
trata o art. 2" do Decreto 24.313, de 5 de junho de it,31, para

destinado à embalagem de frutas na base da taxa estabele,-dda
pelo ai- iigo 19 do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, con-
forme circular n. 1, de 21 de janeiro de 1937, expedida pelo Ex.ma;
Sr. Ministro da Fazenda.

Acordam os membros da Se gunda Câmara do Conselho Snperior
de Tarifa, por unanimidade de votos( cal da r Provinlettro a, ' re -curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa em 13 de
maio de 10-50. - Itodolpho Orlenblad, presidente,-

,
 (Maio Mar-

tins de Aralli o , Relatei'. Fui pres ente. - Gareilaso Vellr.mo Frei-
re, Representante da Fazenda Pública,

AlAnDÃO N. 9.096

Recurso n. 3.712-3.718 - Taxa de previdência - Pedido de
reconsideração. - Recorrente, Cia. Comercial e Marítima. -
Recorrida, Alfândega de Santos.

"Não é motivo para considerar nulo o processo a par-
tir de unta decisão proferida por autoridade incompetente,
desde que dessa decisão hout .e pedido de reconsideração
para o Sr. inspetor, e que, dentro do prazo de 20 dias. para
recurso, proferia o Sr. inspetor decisão, julgando impro-
cedente a decisão da autoridade incompetente, tendo a ins-
petoria providenciado a respeito com recurso, "t''-offieio",
para insftincia superior.

Devia. portanto, em tal circitnstáncia, a instilneia su-
perior tontar conhecimento do atento da questão envolvida
no recurso, "ex-offirio", visto não caber aos iatrresses jei
achavam, acautelados pela decisão proferida por autoridade
competente, a seu favor".

Este Conselho ao examinar o recurso cx-officio, n 2.369, do
qual resultou o acura° n. 2.255, em sessão de 23 de julho de 1936,
resolveu considerar nulo o processo a partir do despacho dado pelo
ajudante do inspetor, quando, 'proferindo, não se achava investido
clas funecões do Sr. inspetor.

O .fundamento principal dessa preliminar é: "que o despacho
do ajudante do Sr, inspetor ordenando a cobrança da diferença exi-
gida, constitue uma dectsão de i a instância, de vez que ord ena a co-
brança e a autoridade implicitamente reconhece a sua procedendo
e seu fundamento legal".

"Na portaria de intintação, defino esse acara° que, ha referen
eia à decisão da Inspetoria. proferida no processo n. 23.28:3, de
1935, número esse que recebeu o oficio de intimação, protocolado
'na Alfândega".

"Na portaria de intimação, define esse acordão que bil referen-
cimento de innmeros recursos voluntários interpostos do despacho,
nos mesmos termos concebidos, determinando a cobrança da dife-
rença apurada lla verificação, e conclue que a parte, entretanto, não
interpôs recurso, proferindo requer reconsideração do despacho que
a isso corresponde o pedido mie fls. 0, de arquivamento do processe. e
que o inspetor, deferindo tal pedido, considerou improcedente a re-
visão. de foto reconsiderando o despacho anterior."

Os peticionários em sua longa defesa que consta de 21 folhas
dactilografadas, contestam esse fato, e acham que cabia ao Conselho
tomar conhecimento do mérito da questão.

O fato mais interessanie desse proresso é que, tendo os inte-
ressados tido sciôncia do despacho do Sr. ajudante do inspetor 4a
Alfândega de Santos., de fls. 4 verso, em 2 de julho de 1935, pro-
videnciaram junto ao Sr. inspetor da Alfândega recorrida com a
petição de fls. 6 e 7 do processo protocolado sob n. 25.353. de 5 de
julho de 1935. Tendo o Sr. bispe' OP tido conhecimento dessa peti-
ção, proferiu, em 17 desse mesmo mês e ano, a decisão de .fls. 11,
decisão essa favoravel aos interessados, cru que considerou absurdo
a revisão proposta recorrendo, "ex-officio", para esta instância,
desse seu ato, dentro do prazo de 20 dias, poderiam perfeitimmerte
os interessados se dirigirem ao inspetor da Alfândega de Nantos. pro-
testando contra a intimação que receberam, si hem que a decisão
tivesse sido proferida por autoridade incompetente, e dentro desse
prazo, o Sr. inspetor, examinando a miestão. pela primeira vez, fol-
gando improcedente a revisão proposta. e dessa sua decisão, repeti-
mos. apresentou recurso, "ex-officio". a esta instância.

Pergunta-se, cabia aos recorrentes tornarem qualquer' pros-ifPn-
eia ulterior, de vez que setas illterPg :W S já 'ativam
acautelados pela decisão proferida por auoridade competente? non-
ve reconsideração de qualquer ato atrilmirlo ao Sr. inspetor da Al-
fândega de Santos, com sua decisão de fls. 11?

As respostas são negativas, de vez mie si hão proferisse o Sr,
inspetor soa decisão dentro do prazo ite 20 dias, teriam
dos que onresentar soo recurso a esta instância. de alo rine 1 ,elia-
rani ciência, isto 4, do des pacho nulo do Sr. ajudante de inspetor.
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mas isso não ocorreu justamente poz haver o inspetor considerado
improcedente a revisão, envolvendo um ato nulo, e que, portanto, nua
constitue uma reconsideração do autoridade de 1 a instância, pais
que, um ato nulo valor algum tem.

Isto posto, e:
Considerando que é cabivel o pedido de reconsideração, embora

sui generis, no caso presente, de vez que o mesmo vem acautelar
os iuteresscs da peticionária;

Considerando que esse pedido atende as formalidades. da lei;
Considerando que tendo o Conselho deixado de entrar no mérito da

questa°, por determinar nulo o processo, a partir da decisão pra
ferida pelo Sr. ajudante do inspetor, em fls. 4 e verso do processo;

Considerando que a decisão nesse acordão não atende finalida-
de pratica alguma, pois que o Sr. inspetor iria repetir exactamente
o que fez apresentando novo recurso, "ex-officio', a esta meie Moa;

Considerando que o Sr. inspetor não reconsiderou ato de aa
instância e sim decidiu pela l a vez com seu despacho de'fis. 11;

Considerando que, por isso, cabe ao Conselho apreciar o mérito
da questão;	 •

Considerando que, quanto ao mérito ele versa sobro matéria por
demais conhecida nesta instância, de caber cobrar à Alfândega, no
caso de julgamento, a taxa de 30 %, para CORstrUa0 e consr.,.vavi;o
da Estrada de Rodagem Federal, sobre os direitos atribtridos à mer-
cadoria proposta para despacho e não sobre os direitos previ:loas
com a tarifa de 1900, então revogada peio Decreto ri. 20.380, de 1931,
que mandou proceder a revisão das Tarifas Alfandegárias. estabele-
cendo que os direitos aduaneiros fixados na então Tarifa vigeete
das Alfândegas, fossem calculados em mil réis e cobrados com os
abatimentos de 20 ou 35 %, conforme a Tarifa Geral ou mínima.
respectivamente;

Considerando que a decisão proferida em fls. 11, pelo Sr. ins-
petor, atende os dispositivos legais vigentes, na epoca da imporia-
cão do material e que coincide com o que já decidi este Conselho
no acordai° n. 9.528;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Sunerior de
Tarifa, em tomar conhecimento do pedido de reconsideração. onra,
reformando o acorda° n. 2.255. de 1938, resolver considerar per-
feito o recurso, "ex-officio", negando provimento ao mesmo para
manter a decisão recorrida.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de maio de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.097

Recurso n. 3.310-A-a 673 — Fatura Consular. — Recorrentes,
Gaivão Mesquita & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio Grande do
Norte.

Deixa-se de conhecer do recurso, por envolver o mesmo
duas decisões de 1' instancte

Gaivão esquita & Comp. recorreni para este Conselho des de-
cisaes proferidas pelo inspetor da Alfândega do Rio Grande do Norte,
nas notas do importação na. 275 e 276, de 1938.

O Sr. In.spctor proferiu no corpo de cada uma dessas notas de
Importação, despacho, intimando os recorrentes ao pagamento da
multa de 12 %, por infração - do regulamento do Fatura Consular..

Se bem que. esses despachos tenham a mesma data, trata-se de
um case de haver o recurso envolvido ambos os despachos, o que é
vedado pelo Decreto n. 607, de 1938, que manteve disposição análoga
à da legielaçã anterior.

fsto posto, o
Considerando que o recurso envolveu duas decisões distintas, se

bem que as mesmas tivessem sido proferidas na mesma data;
Considerando que a legislação vigente na época ela importação

vedava envolver em um só recurso, mais de uma decisão de 1' Ins-
tancia:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em não conhecer do recurso, por não
atender ao disposto no art. 8" do Decreto n. 24.763, de 1934.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso Valos° Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

eeónoao N. 9.008

Recurso n. 3.371-A-3.677 — Redução de direitos — Recorrente,
Comp. Paulista de Estrada de Ferro — Recorrida, Alfândega de
Santos.

Sêlos de chumbo para porta de vagões, no sentido de
garantir a inviolabilidade dós mesmos, são considerados
materiais destinados a esploração e uso dps serviços pia-
biicos, de transporte, portanto, gozam dos favores previstosl
no art. VD, .§ 3°, inciso i° do Decreto n. 24.023, de 1934, ri-,
gente na época da importação

A Comp. Paulista de Estradas de Ferro recorro para este Con-
selho do ato pelo qual o Sr. Inspetor da Alfândega de Santos negou
redução de direitos para 3.500 quilos de selos de chumbo para poraes
de vagões, propostos para despachos na nota de importação n. 61.138,
do 20 de outubro de 1937.

O Sr. Inspetor denegou a redução sob a alegação de seerm esi
materiais em apreço de uso generalizado, pedante, não inoty ni,..; ao
serviço ferroviário, invocando a respeito a ordem 11. 123, de Ou de
julho de 1937, da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

O podido da recorrente foi baseado no que dispõe o art. 11. t 3",
Inciso 1a . do Decreto n. 24.023, de 11:34. Alega a re ,...ovreole esiu
favor, que esses selos são, indispensàvcis para garantir a inviolabod.
dade dos vagões que transportam cargas, cuja responsabilidade de
entrega ao destinatário cabe a ela.

Este Conselho já teve oportunidade de apreciar caso análogo. no
qual concluiu se tratar de material indispensável a exploração o uso
do serviço público, portanto, cabendo o gozo do favor pleiteado;

Isto posto, e
.	 Considerando que a sua boa aplicação decorre de disposição
prevista no próprie Decreto e. 21.023, ee 1931;

Considerando que selos de chumbo eão neceeearlose no seio ido •e
garantir a inviolabilidade dos-vagaes, no percurso das linhas ihreas
da recorrente;

Considerando o que já decidiu a respeito este Coeselho, ein caso
idêntico:

Acordam os mimbros da Segueda Câmara do Conselho Superier
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recupere

Segunda Câmara do ConseWue Superior de 'relata, em 13 de inalo
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente o relator.

'ui presente. Recorri desta decisão, Garcilaso VellOso Freire,
representante da Fazenda Pública. — Vencido o Sr. Ulewee sitia-
paio.

ACORDÃO N. 9.099

Recurso n. 4.146-Al2.705 — Redução de direitos — oeeoetenlee,
Hoelzel & Comp., Ltda. — Recorrida, Alfând ega de l'flrfn

"Bocais e tampos de cobre destinados a fabriria,'áo de
bolsas de borracha para água quente, são .are.;,y,j,.(os
cessdrios a confecção de artefatos de borraelta, pu:....atc., go-
zam dos favores previstos nr artigo 13, § 10,- inciso )0 do
Decreto-lei 71. 300, de 1938'.

Hoelzel 81 Comp., Ltda., recorrem para este Conselho do deepc-
cho do Sr. inspetor da Alfândega de Parto Alegre, proferido na pi a-
tição protocolada sob n. 5.613, indeferindo seu pedido de redução
de direitos para bocais e tampos de cobre, destinad:s á fahrici;do
de bolsas de borrecha, para água quente, sob alegava° de falia do
fundamento legal

Em suas razbes de recurso os recorrentes. ealienaim. que esses
meteriais são acessórios destinados a fabricação de !?,31:=RS• de bor-
racha para água quente, tanto como as válvulas de cobro o são na
peodução de câmaras do ar, etc.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso , atende as forrnalidedee de lei:
Considerando que o artigo 13, § 1% inciso 20 do Decreto n 200,

de 1938, prevê redução de 85 0 1° de - direitos de importação para
consumo, para os acessórios destinados a fabricação de artefaloe de
borracha;

Considerando que os materiais importados são ' reabriram: aces-
sórios para fabricação de bolsas de borracha para água quente; 	 -

Acordam os .membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifai em dar provimento ao recurso, por maioria de voto'.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Teia fa. em 13 de
maio de 1910. — Rodolpho Orteablad, presidente e relator	 -

Fui presente. A decisão contida neste acórdão está de acieelo
com a lei. É incontestável que oart. 13, n. 2, do Decreto-lei n. 300,
de 27 de fevereiro de 1938, concede redução de 85 0 Ia "ase; Maqui-
nismos, acessórios à-refinação da borracha em bruto e os importedos
para a fabricação de artefatos de horraelia e prodoção de pn e umá-
ticos, câmaras de ar. maciços ou rodados para automóveis". lam
linhas adiante o dispositivo legal exemplifica o (pie devo ser com-
preendido por acessórios e ingredientes e por esse exemplificado
logo se conclue que a intenção do legislador foi justamente est•:e ier
o favor aduaniro a todos os aceseaeios destinados à fabeicaçao de ar-
tefatos de borracha, entre os quais se incluem os de que trata o pre-
sente processo. — Gomiloso Venoso, representante da Fazenda Pa-
Mica.

Voto vencido do Sr. Ulisees Sampaio.

ACÓRDÃO N. 9.100

Recurso n. 4.840-A-3.445 — Taxa de previchancia social —
Recorrente, Viação Férrea do filo Grande do Sul — Recorrida, Al-
fândega do Rio Grande.

-Só t .stão isentas da taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 20 do Decre!o
n. 643, de 1936-

Para es te Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe
faz da taxa de previdlincia sscial, sobre as mercadorias des, adiadas
pela nota livre a. 5. de 103.

O Decreto n. 613, de 1938, que regulamentou a cobeança da-
quela taxa, só isenten desec pegamento o trigo, os combueth ,
merendarias previstas no ar:aso 12, do Decreto n. 21.023, de 1934,
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as eapecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América
do .Norte e as que gozarem de isenção de direitos o "demais taxas".

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a

ecorrente de isenção de direitos e "taxa de expediente";
Considerando que o material pela mesma importado não está

Iias deamis condições previstas em lei:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Super'or

'r •de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 12 de
Ynaio de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ultimes Soai-
;paio, relator.

Vui presente, Gomiloso Velloso Freire, representante da Fazenda
Impedido o Sr, Odílio Martins de Araajo.

sconeeko N. 9.101

j ; peurso n, 5.031-A-2.487 — Redução de direitos — Recorrente,
Itepartição de Aguas e Esgotos de São Paulo — Recorrida, Alfân-
pega iie Santos.

Não se conhece do recurso, por preterição de formalida-
de essencial.

_k Repartição de Aguas e Esgotos de São Paulo recorre para este
'Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que lhe ne-
gou redução de 50% nos direitos, solicitada de acordo com o artigo
14, § 3° do Decçeto n. 24.023, de 21 de março de 1931, para o ma-
terial constante da relação anexa.

Em 26 de novembro de 1936, teve conhecimento a interessada,
do ato daquela Inspe:oria (fls. 11), depositando a quantia em litígio,
no dia 17 de dezembro do mesmo ano, conforme nota de importaeão
tn. 1.'221, anexa, decorrendo, portanto, vinte e um dias da ciência do.
dc:paello recorrido.

Isto posto, e:
Gensiderando que a quantia em litígio foi depositada depois de

haverem decorrido vinte e um dias da ciência da decisão de primeira
inetancia;

Considerando que perimiu o direito de recurso, em face do dis-
posto no § 1°, do artigo 7°, - do Decreto n. 24.763, de 14 de julho de
1931:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Terifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso,
por preterição de formalidade essencial.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — afilio Martins de

• A,	 relator.
Fui presente — Gareilaso Vellaso Freire, representante da Fa-

zenda ',)ública,
iteonoÃo N. 9.102

urso n. 5.102-A2-3.460 — Taxa do previdência social — Re-
corre:e, viação Férrea do Rio Grande do Sal — Recorrida, Alfân-
dega do Rio Grande.

Só estilo isentas da taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiadas pelo artigo 2° do Decreto
n. 043, de 1936.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe
faz dA taxa de previdência social, sobre as mercadorias despachadas
pela nota livre n. 140, de 1936,

O Decreto u. 613, de 1936, que regulamentou a cobrança da-
quela laxa, só isentou desse pagamento o trigo, os combnstiveis.
mercadorias previstas no artigo 12, do Decreto n. 21.023, de 1934,
as especificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Anr.rica
do Norte e a ,: que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a re-

corrente de isenção de direitos e taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em lei;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
ÇUrfn,

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 do maio
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

	

Fui presente	 Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
seeda PUldica.

linpedido o Sr. Odflio Martins de Araújo.

ACORDÃO N. 9.103

Recurso n. 5.228-A-3.527 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfân-
dega do Rio Geande.

Só estão isentas da taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiadas pelo artigo 2 do Decreto

de 1938.
Páril .csto Conselho, atendidas as exigências regulementares, re-

beiree a yhteil0 Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe

faz da taxaa nota n de previdência social, sobre as mercadorias despachadas
pel. 33 de 1937.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança da-
quela taxa, só isentou de.:se pagameWo o trigo, os combustíveis, as
mercadorias previstas no artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 1931,
as esp:cificadas no Trntado de Comércio entre o Brasil e a América
do Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais laxas.

Isto posto, e:

Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a re-
corrente de isenção de direitos e taxa de expediente;

Considm.ando que o material pela mesma importado não está
nas demais condições previstas em lei:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
do 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ullisses Sampaio.
relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Impedido o Sr. Gni° Martins de Araújo.

ACÓRDÃO N. 9.104

Recurso n. i5.257-A-3.530 — Taxa de Previdência Social. — Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul. — Recorrida, Alfândega
do Itio Grande.

Só estão isentas da taxa de previdência social as mer-
,-adorias ou materiais beneficiados pelo art. 2. do Decreto
n. 643, de 1936.

Para 'este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe
faz da taxa de previdência social, sôbre as mercadorias despachadas
pela nota livre n. 225, de 1937.

O Decreto n. 643, de 1930, que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento o trigo, os combustíveis, as merca-
dorias previstas no art. 12, do Decreto n. 21.023, de 1931, as espe-
ciicadas no Tratado de Comércio entro o Brasil c a América do Norte
e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e
Consi,lerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a re-

corrente de isenção de direitos e taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está nas

demais condições previstas em lei:
Acordam os membros da 2. Carnara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. eia 13 do maio

de 1940.
Rodulpho

Fui presente,
blica.

mped ido

ACUSP.DÃO N. 9.105

Recurs() n. 5.289-A-3.512 — Taxa de Previdência Social. — Re-
corrente, Viação Férrea do itio Grande do Sul. — Recorrida, Alfândega
do Rio Grande.

Só estão isentas da taxa de previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2." do Decreto
n. 643, de 1936.

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Viação Fierea do Rio Grande do Su!, da cobrança que se lhe
faz da taxa de previdência social, sôbre as mercadorias despachadas
pela nota livre n. 219, de 1936.

O Decreto o. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança daquéla
laxa, só isentou dêsse pagamento o trigo, os combustiveis, as merca-
dorias previstas no art. 12, do Decreto a. 24.023, de 1934, as espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte
e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e	 .
Considerando que pelo seu contrato com o Governo só goza a re-

corrente de isensção de direitos e taxa de expediente.
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em lei:
Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior do Ta-

rifa, ror unanimidade de votos, em negar provimento no recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 13 de

iamo de 1910. — Rodolpho Ortenbiad, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Garcilazo Velloso Freire, representante da Fa.
zenda Pública.

Impedido o Sr. Odilio Martins de Araujo.

Ortenblad, presidente. — Plisses  Samiemio, relator. —
aareilazo Velloso Freire, representante da Fazenda Ni-

.
o Sr. Odihio Medites de Araujo
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ACÓRDÃO Sr. 9.i06
Recurso n. 5.117-Al2.822 — Faturas Consulares. — Recorrente,

Standard (hl Company of Brasil. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Ja ne iro .

-,Yrio hei infração do art. 8.0. letras E, L, M, do decre-
to n. 22.717, de 16 de maio de 1933, quando o faturado com-
bina coal o despachado verificado pelo confronto dos
dornment,;s apresentados por ocasião de dar entrada no ma-
nifesto, embora haja (,crescido apurado em ato de confeca-
cio, Sómente tem cabimento a multa de direitos em dobro
quando a diferença dos direitos exceder de 520$0, na con-
formidade do art. 5.° do decrc:o n. 24.343, de 5 de junho
de 1934".

Standard Oil Company a Brasil recorre para este Conselho do
ale do si. inspetor da Alfândega desta Capital que lhe impôs a mul-
ta de 2 ,A) por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrante despachou naquela Aduana, pela nota de importa-
ção n. 50.552, de 27 de julho de 1935, cento e setenta e cinco tei-
me, contendo parafina refinada, pesando legal 17.500 quilos, da taxa
do3$e40, do art. 599-20, da Tarifa vigênte.

Distribuido o despacho ao conferente de salda, apurou o mes-
mo

'
 um iterescimo de 350 quilos, pelo qual a recorrente pagou a

multa do direitos em dobro, conforme nota de. diferença n. 53.152,
de 1935.

Procedida, posteriormente, a revisão da mencionada nota de im-
portação, foi levado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela repre-
sentação protocolada sob o n. 23.566, de 23 de maio do ano p. findo,
a divergência verificada pelo Conferente do despacho, originando da(
a multa imposta por infração do art. 8.0, letra L, do decreto n. 22.717,
de 16 de maio de 1933. f

Qelo relator deste recurso, foi solicitado o, parecer do Instituto
Nacional de Tecnologia, que informou em seu oficio anexo, sob nú-
mero 309. de 8 de abril p. findo, que:

"Tendo em vis •ta as características físicas e quimicas
do produto em causa — parafina refinada — deve estar fora
de cogitação o seu aumento de pêso, mediante absOrpçãe de
humidade". Com efeito, segundo "Allen's Conimercial Orgonie
Analysis", uma parafina não pode ter mais do que 1 Vo de
humidade e oleo, juntamente".

•	 De merilis:
A tolerância pelas infrações do art. 8. 0, letras K, L, M, do ci-

tado Regulamento de Faturas Consulares, de que trata o art. 1.0 do
Decreto-lei n. 1.028. de 4 de janeiro de 1939, aplica-se quando exis-
tem diferenças de peso para mais ou para menos entre a fatura e O
despacho, desde que não exceda de 4 rA, para as mercadorias susce-
tíveis de variação de peso, em virtude das condições atmosféricas, ou
de evaporação ou volatilisc,ção.

Devemos compreender bem que o Capitulo II do Decreto núme-
ro 22.717, de 16 do maio de 1933, trata — Do Modelo da Fatura Con-
sular. O seu art. 8.° -3e refere a organização da fatura de acôrdo com
o modelo anexo, pelo exportador ou expedidor da mercadoria, para
o que deverão satisfazer as formalidades especificadas no citado dis-
positivo. Portanto, não havendo divergência entre o faturado e o
despachado, não há como aplicar penalidade, pois, na ocasião de dar
entrada no manifesto, o funcionário da respectiva mesa confronta
o despacho com a fatura, anotando qualquer divergência apurada,
do contrário lança, a tinta "carmim", a palavra "confere".

A chamada multa de conferência tem cabimento pela divergência
entre o despachado e verificado, desde que a diferença dos direitos
exceda de 520$0, na conformidade do disposto no art. 5.0 do decreto
n. 24.343, de 5 de junho de 1931, não infringindo, assim, o Regula-
mento de Faturas Consulares, porquanto o despacho estava do acórdo
com o faturado.

Isto posto, e:	 •
Considerando que a recorrente já foi multada em direitos em O-

bro, pelo acrescido .‘ criticado em ato de conferência;
Considerando que a mercadoria despachada estava de acôrdo com

o pêso faturado, o que foi verificado pelo confronto dos documentos,
não cabendo, por isso. "alidade por infração do art. 8. 0, letra 14,
do decreto n. 22.717, de 10 do maio de 1933;

Acordam os membros da 2.0 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por maioria de votos, em dar provimento ao ,reeurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
de 1940. — Ilodolpho Ortehblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator designado. — Rui presente. Reeorri desta decisão.
Garcilaso Viloso Freire, representante. da Fazenda Pública.

Vencido o sr. Ulysses Sampaio. •
NOTA — Pelo prazo de 8 dias, a partir da. data da publicação

do Acórdão acima, o processo respectivo, com o Recurso do Repre-
sentante da Fazenda Públi4 , permanecerá nesta Secretaria, para a
vista que, pelo §. 1.0 do art. Zi do Regimento Interno, é facultada
aos interessados. — Jose Pinto dos Santos. secretário da 2. a Câmara.

Voto vendido do èunselheire Ulysses Sampaio
fintende este Conselho e assim tem decidido, que não há infra-

ção regulamentar do diapci"ivo constante do art. 8.° do vigênte
go/areento de Faturas Consulares, quando o faturado combina com
o despachado, muito embora se verifique divergência entre o des-
pachado e o verificado.

Para assim decidir, este Conselho, necessariamente, subordina o
disinaaitivo constante do art. 55, inciso 6.° que orem penalidade pára

a espécie, ao disposto no Mesmo art. 55, inciso 1.0 e letra A, da-
quele regulamento.

Examinada a lei, verifica-se que os incisos subordinados ao ar-
tigo 55, são perfeitamente antenomes entre si, sendo que o inciso 1.0
e letra A, dizem respeito à multa de direitos em débro, que é regida
Pela Nova Consolidação e o inciso 6.°, pune infrações meramente
regutamentares, relativas ao aspéto formal do documento.

Mas, mesmo que assim não fosse e, para argumentar, parece que
a propria lei não favorece a doutrina do Conselho.

"Pele divergência da Fatura Consular com o conteúdo
dos volumes, será imposta ao importador a multa de quantia
igual aos direitos nes casos seguintes: .

A) quando, em ato de conferência, for verificada diver-
gência que importe em direitos maiores do que os constantes
da nata de despacho".

Pelo enunciado da lei, vê.-se que penalidade prevista nesse in-
ciso é a da multa de direitos em (lebre, mas feita a sua analise como
a está entendendo o Conselho, em primeiro logar, seria de se ter
muito era vista o dispositivo de ordem genérica do inciso 1.°, citado,
a que está incontestavelmente subordinado o disposto na letra A.

No primeiro, a -lei creou o fundamento para a aplicação da pe-
nalidade: divergência da fatura com o conteúdo dos volumes.

Ora, havendo subordinação do segundo ao primeiro daqueles dis-
positivos, é preciso entender-se dentro do espírito da lei o que pa-
rece ser uma restrição, isto é: que, para aplicar-se a penalidade regu-
lamentar do inciso 6.0. preciso fosse que a divergência importasse em
direitos maiores do que os constantes da nota de despacho.

Estudada a questão do ponto de vista da técnica aduaneira, sen-
te-se, desde logo, a impossibilidade da restrição que se quer compre-
ender.

Evidentemente, a expressão usada pela lei — nota de despacho
— visa esclarecer o meio pelo qual se procede à conferência.

-	 Indica que a nota de despacho é o instrumento fiscal da verifi-
cação aduaneira.

Por esta compreensão, vê-se que a expressão nota de despacho
ou nota de importação, é urna méra incidência, como ponto de con-
vergência que é entre duas fases da conferência — o exame do fa-
turado com confronto com o conteúdo dos volumes.

E si assim não fosse entendido, cheger-se-ia ao absurdo de- apli-
car-se penalidade, quando o faturado não coincidisse com o despa-
cho, por ocasião do exame dos documentos na averbação do despacho
no manifesto, muito embora viesse a coincidir com o verificado,
quando realisada a conferência, fato este que ocorre com frequencia,
nas repartições aduaneiras que, em tais casos, com justa razão, ne-
nhuma Penalidad.e aplicam.

Pelo mesmo fundamento, entende, ainda, este Conselho que a
penalidade do inciso 6.° dos mesmos casos do infração do art. 8.0
só tem cabimento quando a divergência á verificada em ato de re-
visão.

Conforme se depreende da propria lei, a restrição .constante da
expressão em ato do conferência, diz respeito, tão sómente, à aplica-
ção da multa de direitos em Obro, pois, nos termos do propria in-
ciso 6.° a penalidade desse inciso será aplicada, independente de
qualquer outra.

Entendida de outra maneira, ficaria burlada a finalidade da lei,
que é de punir o importador pela falta do veracidade da Fatura Cera.
sular, não só para efeitos fiscais, como de estatística e isto só
pode apurar no confronto- do taturado com o conteúdo dos volumes.

Esta apuração só do dá, efetivamente, no ato da conferência.
Entretanto, si por lapso ou inadvertência do conferente não for

assinalada a seu tempo uma infração regulamentar decorrente de
divergência então verificada entre o faturado e o conteúdo do vo-
lume, não é logico nem compreensiveh que tal infração deixe de ser
punida, quando assinalada em ato de revisão ou qualquer outro, pos-
terior à conferência, desde que dos documentos se constato a diver-
gência.

Seria subordinar os interesses fiscais a rentigèneia de ordem
humana e funcional, privando a Fazenda do meios para punir, em
qualquer tempo infrações ou contravenções contrerias aos seus in-
teresses.

Sendo como é a ,fatura consular uni documento do importância
capital para a fiscalização aduaneira, deve, necessariamente, corres-
ponder à realidade da verificação.

Estando esse documento, na forma do art. 8.°, subordinado
a determinado moais) ou prescrições, é claro que, fugindo às regras
da lei, deve estar sujeito às penalidades estabelecidas, qualquer que
seja a oportunidade em que a irregularidade seja assinalada.

Por tais fundamentos. sou de parecer que se negue provimento ao
recurso. — Ulysses dc Oliveira Sampaio.

ACÓRDÃO N. 9.107
Recurso n. 5.461/A/2.831 — Fatura consular — Recorrente,

Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — Recorrida, Alfindega de Re-
cife.

"O fato ae declarar a Fatura Consular o valer da me?-
mercadoria englobado com os tambores, em dólares ameri-
canos, papel, não é 'nativo para imposição de muita, de vez
eme foi .aaendido o dispositivo legal, declarando o cdor em
dólares americanos, e não tem os tambores valor comercial.

A. Aliança Comercial de Anilinns Ltd., recorre para êste CM+,

selim da decisão do Sr. inspetor da Alfândega de Recife, proferida
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•

na repreeentação n. 12.840, de 1939, multando a recorrente por in-
fração da Fatura Consular ri. 288, de Franc Feri, de 30 de maio de
1939 por declarar a referida fatura o valor da mercadoria em dota-
res, papel, e por indicar os tambores com o pèso bruto e o valor da
tnercador.a, englobados.

Invoca a recorrente o disposto no artigo 80, letra o, do citado De-
creto, que na organização da Fatura Comercial será mencionado o
valor de cada mercadoria em dólares americanos, sem menção de
ser em ouro ou papel, achando, portanto que não MI infração regula-
mentar, a menção de vaior em dólares papel, desde que foi mencio-
nado o valor exalo da mercadoria, excluídas as despesas de frete, como
conta da Fatura Comercial juntada aos papeis do despacho.

No tocante à 2a parte da infração de englobar o pêso cio valor
dos tambores, a recorrente alega que os tambores com Slin'llret0 d'i

Sudio não estão sujeitos a direitos conforme se podo verificar pela
nota de importação u. 5.989, e os tambores com preparação à base de
cais de crôcno, embora despachados com pagamento de direitos pela
nota de importação ro 5.988, foram considerados sem valor mercan-
til, o não sujeitos a direitos por (Reinadio proferido na petieão nu-
mero 13.439. cie 1039, junto à nota de importação u. 5.988, citada,
depois do respectivo processo de verificação, não sento, portanto,
exigida a menção do seu pêeo e valor na fatura consular.

Por diligência requerida pelo relator, foram juntadas ao proces-
so a nota de importação n. 5.988, e respectiva petição, protocolada
Sob n. 13.439, documentos &sies que comprovam as alegações da rei
corrente.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha cru ordem;
Considerando que a Fatura Consular declara o valor da merca-

doria importada, de neônio com a lei;
Considerando que os materiais importados têm envoltório sem

valor mercantil, portanto, não sujeito ao pagamento dos direitos
aduaneiros de importação para constimo;

Considerando que uão estando os envoltórios sujeitos aos direi-
tos, não constitue infração do Regulamento de Faturas Cnsularee, o
fato de fatura correspondente não discriminar êsse envoltório, sepa-
radamente, com seus pêsos e valores respectivos:

Acordam os membros da Segundo Camara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em dar provimento a6 recurso.

Segunda Câmara de Conselho Superior de Tarifa, em 13 de
maio de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. Gomiloso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AcónnÃo N. 9.108

Recurso n. 5.474/A/3.729 — Ad. de 10 % — Recorrente, Com-.
panhia Brasileira de Artefatos de Borracha — Recorrida, Alfândega
do filio de Janeiro.

"Na expressão "isenção de impostos de importação"
abrenae tombem o "imposto adicional de ¡o e/e ceeado pele
artigo 20 do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931."

A Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha recorre para
éste Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta capital que
lhe negou isenção do imposto adicional de 10 %, de que trata o ar-
tigo 11 do Decreto n. 28.313, de 5 de junho de 1934.

Alega a recorrente, em suas razões de recurso, que, pelo Decre-
to n. 15.818, de 18 de novembro de 1922 cláusula quinta do seu con•
trato celebrado com o Govèrno Federal. em 23 de agosto de 1921, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, conforme consta do "Diário Ofi-
cial" de 14 cie outubro do mesmo ano, goza de isenção de impostos de
importação. inclusive o de expediente.

Efetivamente, a interessada, por fôrça do seu contrato usinado
com o Govnriep da União goza de isenção de impostos de importação,
Inclusive de expediente, para todo o material destinado ao fabrico de
artefatos de borrac 1 m. durante o prazo de 25 anos.

O Decreto-kl n. 300. de 24 de fevereiro de 1938, no seu artigo
1 0, aeeim prescreve: "As isenções e reduções de direitos de importa-
ção para consumo somente serão concedida às mercadorias e mate-
riais se estiverem clara e expressamerde iticluídos rias dispoeições
do preeente Decreto-lei, consolem de disposição Ou cenessão espe-
cial de lei, ou de contratos já celebrados com o Govêrno Federal".

-Declarando, ainda, o parágrafo único do .mesmo arti-
go que:

"na expressão — direitos de imporlacno para consumo
— cempreende somente o imposto de que trata o inciso
do artigo 1° das leis orçamentárias da receita geral da Re-
publica".

Com a premulgaeão da lei rá 254, de 31 de dezembro de 1911,
orçando a receita para 1912, se estatuiu no ertigo 20 n. VII, que: na
expressão — livre de direitos — ou livre de direitos aduaneiros con-
signada em lei ou Decre to especial ou ceniniefo só se cempre:_ntlem
os direitos de impere ação rara consumo."

A lei o. 2.841, de 31 de dezembro de 1913, loira cleixtue ainda,
a situação mais clara. estabeleceu no seu artigo te, que "ri.' expres-
são -- livre de direitos ou livre de direitos aduaeeieon consieeeda
em lei, decreto especial ou controlo, só se compreendem os direitoe
de importação para ronsumo. À isenção de qualmier outras texes só
terá brear em lei, decreto especial ou cenieato, retiver expressa-
mente consieneda."

Diante do exposto, ficou esclarecido que a recorrente não esta
sujeita ao pagamento do imposto adicional, porquanto de seu con-
trato consta expressamente a isenção de impostos de importação a
expediente.

O decreto n. 24.313. de 5 de junho de 1934 creou uma situação
jurídica nova, inteiramente independente da que existia anteriormen-
te, sendo assim, evidente que essa situação juridica não pode-rio :10
maneira alguma ferir direitos adquiridos constante "de disposição
OU concessão especial de lei ou de contrato, já celebrado com o Go-
vêrno Federal".

Isto posto, e:

Consideeando que na expressão "isenção de impostos de importa-.
eão" abrange lambem o "imposto adicional de 10 %, de que trata o
artigo 2' do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1934:

Considerando, finalmente, que a recorrente goza de isenção de
impostos de importação e de exportação, estando, tambem, compreen-
dido o imposto de, importar:no e de expediente, estando tambem com-
preendido, conforme já decidiu esta Cilmara, pelo acórdão número
6.810. de 2 de outubro do ano próximo findo, confirmact) pelo Sr.
ministro da Fazenda e constante do oficio n. 4, da Chefia de eco Ga-
binete à Presidência dêste Conselho, publicado no "Diário Oficial" do
9 de janeiro último;

Acordam os membros da Segunda Cãmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 do
maio cie 1940.	 Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.109

Recurso u. 5.606-A-3.566 — Taxa de - previdência social — Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Atrair-
dega do Rio Grande.

Sá estão isentas da taxa .1c previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 24 do Decreto
n. 663, de 1936.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corro a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se 1E0
faz da taxa do previdência social, sobre as mercadorias despacharias
pela nota livre In 81, de 1938.

-0 Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança (laqueia
taxa, só isentou desse pagamento o trigonns combustíveis, as mesca-
dorias previstas no art. 12 do Decreto n. 21.023, de Jim. as ceie,-
cincadas no Tratado de Comercio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e dema¡s taxas.

Isto posto, e.
Considerando que peio seu contraio com o Governo, se geee a

recorrente de isenção 'de direitos e luxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não tetá

nas demais condições previstas em lei:
Acordam os membros da r Câmara do Conselho Superior

Tarifa, por unanimidade de votos, cm negar provimento ao recnrse.
Segunda Câmara do Conselho Superior' de Tarifa, em 13 de maio

de 1940. — Rodolpho Orlenblad, presidente. Utessee Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Impedido o Sr. Odílio Martins de Araujo.

ACÓRDÃO N. 9.110

Recurso ri. 3.527-A/2.636 — Fatura consular — Recorrente,
The Texas Gempany (South America) Ltd. — Recorrida. Alfendega
de Santos.

"Tratando-se de mercadoria higroseJpjca	 s,... , m10 o di-
ferença verificada inferior a	 (.4: do faturado, defere-se o
pedido dc reconsideração, com fundamento no D2cret-lei
n. 1.028, porque, tratando-se de penalidade regulementor.
lei retroage para beneficiar."

Dentro do prazo regulamentar, pede Texas Company (Seuttt
America), Ltd., reconsideração de acórdão n, 3.067, desta C.foniust,
pelo qual foi mantida a decisão da AU:Mega de Santos, impondo à
mesma a multa de 1 % sobro os direitos da mercadoria desparenda
pela nota de importação n. 59.055, de 1036, por infração do Regu-
lamento de Faturas Consulares.

"frata-se, no caso, de uma diferença de peso a maior, verifieada
em uma partida de gasolina, diferença esta inferior a 4 e'( , cio fa tu-
rado

Isto posto, e:
Consideranda que o Decreto n. 1.028, de 1939, dispôs que, nos

casos de infração das letras E, L. M, do vigente Regulamento da:, Fa-
turas Consularee, seriam toleradas diferenças de peso, para mais ou
para nienfp-, cão excer; entes de 8 %, desde que as mercadorias foesein
eusceptiveis de variação de peso, em virtude de condições almoefe-
riças. ornevaeorização ou volatilização;

Coeeiderando que a mercadoria despachada está nas condieõee
eseti,eiecides ao i nspositivo citado:
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• Considerando que, embora se trate de lei posterior à aplicação
da perta, no caso, a lei retroage para beneficiar:

Acordam, unanimemente, os membros da 2' Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
de 1940. — Tiodolpho Ortenttlad, presidente. — Ulysses Sampaio, re.
'ator.

Fui presente. — Camila° Venoso Freire, representante da Fa
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.111
Recurso n. 1.071-A/138 — Classificação de mercadoria — Re-

earrente, Mirurgia S. A. do Brasil — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

A. "Troasse" é constituída pela reunião de diversos ob-
jetos em um único invólucro, seja carteira, caixa, bolsa, etc.,
e dela não podem ser retirados objetos para sujeitd-Los a
tratamento tarifário diferente.

-Miturgia" S. A. do Brasil despachou, na Alfândega do Rio de
Janeiro, pela nota n. 16.211, de 193a: na '1' adição, obras não classi-
ficadas de alumínio, simples. do art. 675, taxa de 15$6 o quilo; e
na 2' adição, arminpos para pó de arroz, do art. 1.863 e taxa

Em conferência foi a classificação da mercadoria da 1' adição
impugnada para "trousses" do art. 662 e taxa de 2680.

A Comissão da Tarifa, por maioria, concordou com a impugna-
ção o o Sr. inspetor assim decidiu.

É dessa decisão que recorre, dentro da prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota n. 25.183.

Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-se tra-
ta-se de uma caixa, vindo sem a necessária tampa, dentro da qual
existe um arminho destinado a pó de arroz e dispositivo, forrando-a.
Evidentemente, o objeto _está incompleto, visto corno não pode ser
usado sem a tampa.

Se essa tampa contivesse, por exemplo, um espelho, o conjunto
constituiria uma "trousse", visto como trauma é a reunião de di-
versos objetos em um estasio, caixa, carteira, etc.

Não tendo vindo a tampa, o objeto está por acabar; e como
a regra é converterem as tampas de caixas semelhantes à araoatra.
espelhos, essas caixas formam uma trousse. Mas da trousse nenhum
objeto pode ser retirado para ficar sujeito a tratamento tarifário di-
ferente, porque, então, não haveria mais troasse.

Assim, no peso da caixa deve ser incluído o do arminho, su-
jeito esse todo à taxa 'de 200, como trousse por acabar, que, de
fato é.

Isto posto, e:	 •
Considerando tratar-se de uma caixa com arminho, sem a ne-

ceesária tampa;
Considerando que, geralmente, as tampas das caixas dessa na-

tureza têm espelho:
Considerando que a reunião doe objetos dentro dessa caixa

comum é o que constitue a trousse;
Considerandd que de uma troasse nenhum objeto pode ser re-

tirado para pagar direitos diversos, porque, então, deixaria de haver
uma trousse:

Acordam os membros da 1' Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso,
para mandar classificar a mercadoria como trousse por acabar, de-
vendo ser incluído no poso delas e dos arminhas despachados na
2' adição da nota.

Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 do
inalo de 1940. — Hildebrando Netoton de Barcellos, presidente e
relatar.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

Ausente, o Sr. Hugo Linhares da Veiga.
acoarao N. 9.112	 -

Recurso n. 3.191-A-214 Classificação de Mercadoria. — Re-
termite, Vicente Amato Sobrinho & Comp.; recorrida, Alfândega de
'autos.

Declarando o Departamento Naciopal de Saúde, pela
Secção de Fiscalização do Exrcício Profissionaal que o pro-
duto "Bioformina" da Sociedade Anonima Limas.
Italia, constitue unta composição mista, a base de substancias
hormoterdpicas ou opoterdpicas e de produtos químicos or-
gdnicos, definidos a classificação daquele produto é de in-
jeções medicinais d base de substâncias opoterápicas, do ar-
tigo 1.393 da Tarifa e taxa de 130000 o quilo.

Vicente Amato 13obrinho & Comp., despacharam na Alfândega
de Santos, pela nata 63.039 de 1937, 1.* adição, injeções medicidals
à base de substâncias químicas, do artigo 1.393 da pauta e taxa de
78$000 o quilo.	 •

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de In-
jeções à baste de substâncias •poterápicas, do mesmo artigo e taxa
<e 13016000.

A Comissão da Tarifa concordou com a Impugnação a õ Sr. Ins-
petor assim decidiu.

dessa decisão sue recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago a
(Juan' ia exigida pela nota 7' .569.

A Comissão resolveu pela forma acima à vista da bula que declara
• ser a injeção à base de substância quimico-bio-opoterápica. De fato,
a bula a fls. 17 do proceaeo, assim o declara.

Este Conselho solicitou parecer do Departamento Nacional de
•Saúde o qual, peia Secção de Fiscalização .do Exercício Profissionais
esclareceu, no ofício n. 451 de 5 de março último,

que o produto injetável denominado Bioformina da
5, A. Limas. da Palia, compõe-se de urna substância opa..
terápica contendo hormônios: — glândula suprarrenat — e
de produtos quimicos canfossulfonato de sódio e formiato de
tetramotilamoneo. Trata-se pois, de uma composição mista,
à base de substôncias hormoterápicas ou opoterápicas e de
produtos químicos organico g definidos".

• Os recorrentes 'sustentam que o produto é uma especialidade faia.
macóutica injetava', e que o elemento opoterápico encontra-se na
"Bioformina" na proporção de 1 para 2 em relação aos elementos
químicos e poderia muito bem ser suprimido sem alterar as qua-
lidades terapêuticas do produto, ao passo que a supressão do qual-
quer dos dois restantes alteraria profundamente as indicações do
medicamento.

Esse argumento foi lançado muito precipitadamente, porque
inadmissível que urna substância opoterápica séja introduzida numa
injeção apenas a titulo de reclame, aem benefício próprio, sem um
fim terapêutico, o que muito 'iria depor contra a capacidade técnica
e científica dos fabricantes.

E o alie se pode deduzir da afirmação da recorrente: — "que o
elemento opoteráplco podaria ser suprimido, sem alterar as quali-
dadas terapêuticas do prodrito".

As demais razões do recurso são frágeis não merecendo, por isso,
ser contraditadas.

Isso posto, e
.Considérando que o Departamento Nacional de Saúde declara

que a "Bioformina" da S. A. Limas, da Itabia, compõe-se de uma
substância opoterápica contendo hormónios: glândula suprarrenal
de produtos químicos:

Considerando que esse Departamento afirma, em conclusão, tra-
tra-se de uma composição mista h base de substâncias hormoterá-.
picas ou opoterápicas e de produtos químicos orgânicos:

Considerando que, para a classificação no artigo 1.393 e taxa de
130000 o quilo, é suficiente que as injeções sejam à base dessas
substâncias opoterhicas, embora reunidsa a corpos químicos;

Considerando que a bula que acompanha as injeções, descre-
vendo as ações das substâncias nelas contidas, quando se refere ti
glândula suprarrenal, declara: — "multiplicar os poderes de resis-
tência contra as desinça infeciosas (hormónio suprarrenal); ao
passo que esclarece quais as funções traapéuticas das outras subs-
tâncias que entram no produtoí

Considerando que os dizeres da bula destroem a afirmação dos
racorrentes de que podecia ser suprimida a substância opoterápica
sem alterar as propriedades terapêuticas das injeções:

Acordam os membros da 1 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15
,
 de

maio de 1940.	 Hildebrando Newton de Barcelos, presidente,
relatar.

Fui presente — Ledo Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

Ausenta — O Sr. Hugo Linhares da Veiga.

ACÓRDÃO N. 9.113

Recurso a.. 8.048-A-810 — Classificação de mercadoria Re-
corrente, Modesto Recupero & Comp. — Recorrida, Alfândega de
Santos.

Conforme já decidiu o acórdão n. 7.299, para .que os!.
pregos, pinos, arestas, tachas, etc. possam fivar compreen,
(tidos na 2'/parte do art. 854 da Tarifa, sujeitos à taxa dg
0160, é necessdrio que as respectivas cabeças 'sejam de mui
díae ti orsc t. ou metal ordinário. Por metal ordinário entende-m

4gmetal diferente do ferro de que são fabricados aqueles -4

Modesto Recupero & Comp. despacharam na Alfândega de Santoer,
pela nota 18.288, de 1939, pregos de ferro, pintados, com cabeça do
outra matéria não especificada, do artigo 854 da pauta e taxa dq

ex-vi da nota 224.
Em conferência foi essa classificação impugnada para a de pregos

com cabeça de metal ordinário, da taxa de 41160, alínea 2' do citado
artigo 854. Em seguida, ,pela representação 372 a fls. 9, o próprio
conferente impugnante declara que, examinando melhor o assunto,
não tinha dúvida que deviam pagar 28080, ajustadas à 1' alínea,
como tachas do ferro, simples, envernizadas, não importando o fora,
mato, a mercadoria em questão.

Examinado, depois, o assunto pela Comissão da Tarifa, esta, porl
maioria, foi de parecer que se classificassem as taxas na alfnea
do art. 854, sujeitas a 41160 o quilo. O Sr. Inspetor concordou e 4.
dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago a quan-
tia exigida pela nota 27.827.

Examinadas as amostras presentes a cate Conselho, verifica-sia
tratar-se de tachas de ferro, simples, envernizadas. são todas de
ferro, nãci tendo cabeça de madeira, metal nem de outra matéria di.e
Taranta.

Este Tribunal, pelo acórdão 7.299, já resolveu que os preços,
pinos, arestas, tchas, etc., só poderiam ficar compreendidos na alínea
24 do art. 854 se as -respectivas cabeças fossem de metal ordinário,
entendendo-se por metal ordinário metal diferente do ferro.
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O caso é o mesmo e tem inteira procedência a argumentação de-
senvolvida pelo conferente impugnante na sua segunda representa-
ção, n. 372, a fls. 9 do processo, acima referida.

Nada justifica o ato recorrido que está contrário h. Tarifa.
Isso posto, e:
Considerando que as tachas em questão são de ferro, simples,

envernizadas, sujeitas à taxa de 28080 o quilo;
Considerando que a expressão tarifária "metal ordinário" deve

ser entendida corno de outro metal diferente do ferro;
Conside 'ando que o assunto já foi resolvido por este Tribunal,

pelo acórdão n. 7.299;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,

em 15-5-910. — ~abrando Newton dc Barcellas, presidente e ris,:
lator.

Fui presente, Leão Caçador, representainte da Fazenda Pública.
— Ausente o Sr. 'Jugo Linhares da Veiga.

ACORDÃO N. 9.114

Recurso n. 6.052-A-814 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Rafael Citti — Recorrida, Alfândega de Santos.

Conforme jurisprudência já estabelecido pelo Conselho,
as cores da capa das obras impressas (catálogo), entram em
consideração -para a classificação, visto como a capa de uma
obra faz parle integrante da mesma.

Rafael Citai despachou na Alfandega de Santos, pela nota nú-1
mero 37.650 de 1938, catálogos com estampas, destinados ú propa-
ganda comercial de produtos estrangeiros, em uma só cor, do artigo
554 da pauta, taxa de 18$2 com o abatimento de 80%, da nota .140.

Em conferência foi essa classificação impugnada para obras im-
pressas de mais de uma cor, do mesmo artigo, taxa de 31$2, com
o abatimento de 80%.

A Comissão de Tarifa, pela metade de seus membros concordou
com a impugnação, e o Sr. inspetor asSim decidiu.

E' dessa decisão que recorreu, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 42.944.

Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-so tra-
tar-se de um catálogo para propaganda de produtos estrangeiros,
cuja capa está impressa em mais de uma cor.

Ora, conforme jurisprudência deste Tribunal, as cores da capa
dessas obras impressas entram na computo para a classificação, As
capas do catálogos fazem parte integrante da obra e não podem, por
isso, ser excluídas. Aliás, essa dowrina, já é antiga e por demais
conhecida.

Isto peste), e:
Considerando que as capas dos catálogos e outras obras impres-

sas devem ser consideradas corno fazendo parte integrante dessas
obras;

Considerando, por isso, que as cores nelas existentes devem ser
computadas para a classificação, conforria jurisprudência deste
Tribunal:

Considerando que as capas dos catálogos em questão estão im-
pressas em mais de urna cor:

Acordam os membros da Primeira 'Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari-
fa, 15 de maio de 1940. — ifildebrando Newton de Barcellos, pre-

sidente-relat or.
Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-

blica.
Ausente o Sr. Hugo Veiga.

41~MX O N. 9.115

Recurso ns. 6.197-A1850 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Carlos Hahlbolim & Irmão; recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

Os cabos, alças e bicos para panelas, chaleiras e jar-
ros, de ferro batido, classificam-se como obras não' clas-
sificadas de ferro batido, para serviço de mesa e outros
usos, iiigo 861, da Tarifa, taxa de 4$160, se forem pin-
tados.

Carlos . Ilahlbohm & Irmão despacharam na Alfândega do Rio
de janeiro, pela nota 27,503, de 1939, obras não classificadas e não
especificadas de ferro batido, envernizadas, do artigo 861, da Ta-
rifa. Em vez da taxa de 3$120, cabível aquela mercadoria, os re-
correntes pagaram no despacho apenas 2$080, razão pela qual aos
mesmos foi cobrada a diferença, que foi paga pela nota 30.201. Pro-
cedida a conferancia, foi a classificação impugnada para a de obras
não classificadas para o serviço de mesa e outros usos, do mesmo
artigo e taxa de 4$160. 	 •

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação, à vista do
acórdão deste Conselho n. 4.534, e o Sr. inspetor aSsim decidiu.

É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo
pago a quantia exigida pela nota n. 36.499.

Examinadas as amostras presentes a este Conselho, verificasse
tratar-se de alças e cabos para panelas ou caldeirões, feitos de ferro
batido e pintados.

Este Conselho já resolveu casos Iguais pelos acórdãos 4.531,
4.551 e 5.896, e não há motivo para que a jurisprudência dessrea
julgados seja alterada.

Isto posto, e.
Considerando tratar-se de cabos e alças de ferro batido, pinta-

dos, paia panelas ou caldeirões;
Considerando que este Conselho, pelos acórdãos 4.534, 4.551 e

5.896, mandou classificar tais objetos como obras não classificadas
para serviço de mesa e outros usos;

Considerando que não ha razão para que se altere tal juriepru-
dência que está certa:

Acordam os membros da 1' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de
maio de 1940. — Ltildebrando Newton de Barcelos, presidente-re-
lator.

Fui presente.	 Leão Caçador, representante da Fazenda Pe-
nca.

Ausente, o Sr. Migo Veiem.

.ACORDÃO N. 9.1111

Recurso n. 6.213-A866 — Clasaificaeão de Mercadoria - Re-
corrente. Joaquim Teixeira da Silva Junior — Recorrida, Alta lega
do Rio de Janeiro.

Classifica-se no artigo 952, diz Tarittz, sujeito à taxa
de $520, o quilo o produto que o Laboratório Naciona ite
Analises declara ser petro-raz sangajot e semelhante.

Joaquim Teixeira da Silva Junior despachou na Alfândega do
Rio de Janeiro, pela nota 51.414. querozene da taxa de 260$0 a to-
nelada artigo 599 da pauta.

Tendo o conferente dúvida sobre a verdadeira natureza do pro-
duto, pediu fosse ouvido o Laboratório Nacional de Analises o
qual pelo laudo n. 1.635- à folhas 8. declarou tratar-se de unia
nafta de origem mineral que por suas propriedades dissolventes.- é
empregada corno o petro-raz, sangajol e semelhantes, no preparo
de vernizes e tintas.

Não se conformando com essa analise, solicitou o f'Péorrente
se remetesse amostra ao Instituto de Tecnológia, no que foi aten-
dido. Esse Dedartamento, pelo laudo .de folhas 13, concluiu que a
citada amostra era de uma nafta 'de petróleo.

Ainda não se conformando, pediu o interessado se submetesse
o produto a exame do Laboratório de Ensino da Estrada de Ferro
Central do Brasil. O resultado da analise foi o seguinte: "Tratar‘.:4...
de um diluente mineral usado, por exemplo, na fabricação de tin-
tas e vernizes. a que os inglèses dão o nome de Write Spirit, folhas

Mais uma vez não quiz o importador reconhecer a exatidão
desses laudos e requereu fosse procedida nova analise pela Escola
Nacional de Química da Universidade Técnica Federal, atualmente
Escola Nacional de Química, à qual respondeu que o produto é re-
conhecido como White Spirit ou Mineral Spirit, um dissolvente ba-
rato, Lambem usado corno querozene de boa qualidade (folhas 24).

Novamente ouvido, o Instituto de 'récnologia respondeu nos
seguintes termos:

"Pelas suas caracteristicas e curva de distilação, ve-
rifica-se que se trata de nafta, mercadoria identica à que
foi analisada nesta Repartição e cujo resultado foi envia-
do à essa Alfândega pelo ofício sob o n. 1.702, de 28 de
novembro último."

Por sua vez, o Instituto de Química Agrícola do alinietério ila
Agricultura assim conclóe ;

"— Por consequência, bá que considerar a amostra
como sendo de querozene comum, de boa qualidade." ((o-
lhas hl).

Novamente ouvido o Laboratorio Nacional de Analises, este,
por uma comissão composta de três químicos, assim se manifestaaotr

" — A amostra é de uma nafta originária do petriej
leo, podendo, podendo ter emprego como dissolvente de
tiri t as, oleos e vernizes, à eemelhanea do petro-raz, san-
gajol e outros." (folhas 433.

Com todos esses esclarecimentos, foi então o processo subn
tido ao pronunciamento da Comissão da Tarifa. a qual classificou
o produto no artigo 952, como petro-raz. sangajol e semelhantes,
sujeito à taxa de $520. tendo a Inspetria homologado a decisão.

É desse ato que recorre, dentro do prazo legal, havendo aR5i-.

nado termo de responsabilidade.
Na seu recurso, insiste o recorrente em afirmar que o produto

nada mais é do que querozene, apresentando as seguintes razrees
principais:

Esqueceu-se, todavia, o Laboratório Nacional que el;
erierozene não deixa de ser Malmente um dissolvente. lá::
fiar' a originária do petroleo está tarnbem especificada, por
titi k), no artigo 599 da Tarifa.
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Porque, então, insinuou para aquele e não para este
a classificaç5o do produto analisado? É incontestável que
a Tarifa classifica, titularmente, o petroleo ou nafta. O
querozene esta incluido entre os produtos derivados (io
petroleo. O particular de ser de boa qualidade, não induz
a nenhum motivo embargante do reconhecimento do sua
natureza própria e irrefutável, conforme parece ter ocor-
rido ao Laboratório quando o desvirtuou de sua legítima
classificação: querozerie.

Possivelmente o excesso de esrrupulo ter-se-ia acudi-
do a ponto de nessa emergência se sentir compelido inter-
vir na salvação do fisco, forçando então a cobertura pelo
mesmo -dos impostos máximos determinados na Tarifa;
ilegitimos. porem para o caso discutido. Originou, com
isso, o esmagamento intolerável do interesse da parte.

A contradição dos laudos citados ocasionou o impasse
denunciado pelo recorrente. Não tendo sido removido, só
se acatou unilateralmente o interesso do Fisco, quando
tambem imperrva o do importador, tão legitimo e respei-
tavel quanto o outro; não sendo esse licitiimcnte o espírito
que (leve presidir o espírito da autoridade julgadora.

Dest' arte, quando na Comissão da Tarifa não foi ex-
posto com lealdade que a parte cortava com dois laudos
favoraveis e que contrastavam com o do Laboratório Na-
cional de Análises, fugiu esse orgão deliberativo aos dita-
mes, indeclinaveis da mais sã justlea. Não determinou,
por igual, por processo competente que se evidenciasse de
maneira clara qual o Laboratório que exprimira a verdade,
ou que não incorrera ena erro daquilo que urgia eseln-,
neer.

Desse erro ou dessa verdade contorcida resultou a dis-
paridade das conclusões técnicas, .cujo mérito único foi de
sacrificar um direito intangivel".

Pondo de lado a irreverência dos termos, no qual há conceitos
menos respeitosos a todos os caie não concordaram cem o ponto de
vista do recorrente, e passando a analizar as provas dos autos, cujos
princípios tópicos foram transcritos, chega-se à evidência do se-
guinte:

Não houve o menor cerceamento de liberdade de defesa, por-
quanto a Alfândega, com toda a solicitude, sempre atendeu ao apelo
cio recorrente, mandando proceder às análises do produto tantas.
vezes quantas pedidas.

Nada menos de cinco repartições foram consultadas: — Labo-
ratório Nacional de Análises; Instituto de Tecnologia; Labnratório
de Ensaios da Estrada de Ferro Central do Brasil; Escola Nacional
de Química; Instituto de Química Agrícola, sendo que o Laboratório
'acional de Análises duas vezes, o último exame feito por uma

comissão de três químicos, na forma da lei.
Examinados esses laudos verifica-se que três deles concluem

tratar-se de dissolvente, sendo que o da Escola Nacional de Química
acrescenta que o produto é também usado como querozene de boai
qoalidade.

usel lendo, o do Instituto de Técnologia, declara ser urna nafta
de petróleo. Apenas o laudo do Instituto de Química Agrícola de-
clara. positivamente, que o produto é de querozene comum, de boa
qualidade corrente.

Como se vê, a divergência fica existindo, no fundo, entre esse
último laudo e os quatro outros, visto como o da Escola Nacional
de Química não afirma tratar-se de querozenc, mas de um dissolvente
tombem usado como querosene de boa qualidade, dando a entender,
assim, que a principal atilicação do produto é a de dissolvente.

O recorrente argumenta que a nafta originária do petróleo está
também especificada, por Milito, no artigo 599 da Tarifa. É certo;
mas o artigo 952 faz referência especial às naftas pesadas emprega-
das com o mesmo fim do petro-raz, sangajol, isto é, como dissol-
Vee ti'.

• Ora, três laudos afirmam que o produto em causa é empregado
Como dissolvente e o último, do Laboratório, ratificando o primeiro,
reafirma isso.

Os laudos do Laboratório nada insinuaram, como alega o reeor-
reide; apenas disseram o que o produto era, de fato; nem o Labora-
terio poderia desvirtuar uma classificação, pelo simples fato de não
classi ficar.eeee• . A Comissão da Tarifa não é orgão deliberativo como erronea-
mente se afigura ao recorrente; é apenas consultivo. Quem delibera
é a Inspetoria da Alfândega. E a Comissão opinou em face dos laudos
em maioria. Nem poderia agir de maneira diferente, concordando
com um único laudo positivamente favoravel ao recorrente, o do
Instituto de Onimica Agrícola, contra três desfavoráveis e um di-
scado, apenas, tratar-se de nafta. 	 .

Prceetlen de acordo com as provas dos autos e em conformidade
coe) -, meti:Len:ares preceitos do direito.

III n St. O, e
Li id p rando que três laudos afirmam tratar-se de dissolvente,

toe deles diz que esse dissolvente poderá tambem ser usado
eeee,	 -10 de boa qualidade'.

Cor 1 C r do, porem, que esse último emprego não tira ao pro-
dOto o	 ...tiprego principal, o de dissolvente;

r„r i sid:Th ado que somente o laudo do Instituto de Química Agrí-
cola	 ,Te querozene comum, divergindo, assim, ,dos

••n•nnn•117~n•••

Considerando que o laudo do Instituto não declara ser o Produrol
querozene, mas nafta;

Considerando que a nafta empregada como dissolvente está no-
minalmente citada no artigo 952 da pauta;

Considerando rine as razões apresentadas pelo recorrente caem
todas à vista da prova dos autos, que, sem a serenidade devida, foram
por ele examinadas e discutidas;

Considerando, assim que o ato da Alfàndega está conforme o di-(
reito e a lei;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira do Conselho Superior de Tarifa, 15 de
maio de 1940. — ifildebrando Newton de Barcellos, presidente e re-
lator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 9.117

Recurso n. 6.457-A-978. — Classificação de Mercadoria. —
Recorrente, S. A. White Martins; Recorrida, Alfândega do Rio.

As nuiquinas para cortar chapas de feJ•ro, por processo
autogeno, à base de oxigênio, com maçarico provido de dis-
po:Uivo especial que, alem do mistura dos gases, permite a
derivação de uma corrente de oxigénio canalizada para o
centro da chama e que oxida o ferro, queimando-o, com sna-
nãmetro para a verificação da pressão, classificam-se no
artigo 1.831 da Tarifa, corso máquinas operatrizes não clas-
sificadas, pagando os direitos em função do seu peso pró-
prio",

cf. A. White Martins despachou na Alfândega do Rio de Janeiro,
peia nota n. 63;955 de 1939, máquinas operatrizes não classificadas
pesando cada uma mais de 250 até 500 quilos, do artigo 1.831 da
pauta e taxa de $990 o quilo.

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de apa-
relho físico de ferro, não classificado, ele artigo 1.657 e taxa de 5$7.

A Comissão de Tarifa, depois da audiência de um técnico, con-
cordou com a impugnação e o Sr. Inspetor assim decidiu.

É dessa dec:são que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 73.768.

O laudo técnico está assim concebido:

"Constituem as mesmas duas máquinas operatrizes do
mesmo tipo e iguais dimensões, destinadas ao corte de cha-
pas de ferro, por processo autógeno à base de oxigênio.
Para isto, possue cada uma delas, essencialmente, um ma-
çarico provido de dispositivo especial, que alem da mistura
dos gases, permite a derivação de uma corrente de oxigênio
canalizada para o centro da chama e que oxida o ferro,
queimando-o.

"Integrando cada uma delas, existem, ainda, chaves para
graduar as misturas gasosas e manômerto para verifica-
ção de pressão, parafusos de chamada, taquímetros e dis-
positivos para regulação da velocidade e manejo do maça-
rico, de conformidade com o corte a ser executado, nbede-
do a determinado traçado.

O conjunto de cada máquina assenta sobre unia lamina
metálica que serve tambem de superfície de trabalho.

Estas máquinas operatrizes têm aplicação em oficinas
mecânicas, destinando-se a cortar chapas de ferro."

A Comissão da Tarifa, para justificar a classificação do apare-
lho físico, foi de parecer que a máquina em causa é semelhante ae
soldador elétrico, e que a diferença é que o soldador desmancha e
metal para fazer a solda e o aparelho em questão é destinado a cortac
o ferro por meio de processo autógeno à base de oxigênio.

Mas, à.vista do laudo técnico, não há semelhança entre a má-
quina elétrica de soldar e a que motiva este recurso.

A primeira transforma a . voltagem e a amperagem em um cir-
cuito elétrico, antes de poder preencher os seus fins, como resistên-
cias, tampadas etc., a distanciam bastante da máquina operatriz. ob-
jeto dèste recurso.

Isto posto, e:
Considerando que a estampa de folhas, representando as máqui-

nas operatrizes;
Considerando que não têm elas semelhança com os soldadores

elétricos, como acima ficou dito;
Considerando que a estamo ade folhas, representando as máqui-

nas, convencem que elas são operatrizes;
Acordam os mmbros da Primeira Camara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, em 15 de maio de 1940. — Ilildebrando Newton de Daremos,
presidente e relator.

Fui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
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Recuma n. 3.8284.758 — Adicional de 10% (Cálculo) — Re-
corrente, Anglo Mexican Petroleum Company Ltda. — Recorrida,
Alfundega de Silo Salvador.

A mercadoria sujeita a quebra com dieeito a abatimen-
to sobre o peso, deve pagar o imposto adicional de 10%, fie
que trata o artigo 2 0 do Decreto n. 21.313, de 5 de junho de
1934, calculado' sobre os direitos apurados na nota tio des-
pacho, não se podendo, para tal, coasid:rar um favor adua-
neiro e sim, como reconhecendo, uma situação de falo.

Anglo Mesalcan Petroleum Company Ltd. recorre para este Con-
selho úo ato do Sr. inspetor da Alfândega de São Salvador que a
intimou a recolher aos cofres daquela repartição a importância de
10%, de que trata o artigo 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho
de 1934, relativo a urna partida de querozene, despacharia pela nota
de importação n. 3.649, de 9 de setembro de 1935, apurada em re-
visão de despacho.

Trata-se, no presente caso, de uni abatimento de 1% sobre o
peso legal, concedido para quebra do 'querozene e da gasolina, acon-
dicionadns em latas du envoltórios semelhantes„ de acordo com o
artigo 33, letra c) e seu § 2° das Preliminares da Tarifa vigente. A
mercadoria sujeita a quebra com direito a abatimento sobre o peso,
paga o imposto adicional de 10%, de que trata o artigo 2°, do De-
creto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, calculado sobre os direitos
apurados na nota de despacho, pois, não se pode considerar um fa-
vor aduaneiro para tal, e, sim, como reconhecendo urna situação de
fato.

Naturalmente que toda a mercadoria sujeita a quebra, perde de
eeu peso, tanto assim, que a lei previu para tais diminuições, o aba-
timento de 1% sobre o peso legal para gasolina e querozene, ex-
cluindo-se, portanto, da soma total, a percentagem prevista, ficando,
dessa forma, separada da parte de um todo, recaindo sobre este, o
já mencionado imposto adicional.

Isto pes.o, e:
Considerando que, no presente caso. não se trata de abatimento

de direitos, e sim, de 1% sobre o peso legal, concedido para quebra
de querozene e da gasolina, acondicionados em latas ou envoltórios
semelhantes, de acordo com o art. 33, letra c, e seu parágrafo 2° das
Preliminares da Tarifa vigente;

Considerando que a mercadoria sujeita a quebra com direito a
abatimento sobro o peso, deve pagar o impoeto adicional de 10%,
calculado sobre a importância dos direitos apurada na soma total
do despacho de impor:ação.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente — Garcilaso VeU,oso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.119

Recirrso n. 3.725-3.744 — Imposto de farol — Recorrente, Com-
panhia Chargeurs Reunis — Recorrida, Allandega de Paranaguá.

De recurso perempto não se toma conhecimento.

Recorreu a Companhia Chargeurs Renais da decisão da Altan-
dega do Paranaguá que a condenou tro'pagamento do imposto de fa-
ro! devido pelo vapor "Entregasteaux" entrado naquele porto em 3
de abril de 1938.

Dosas decisão tivera ciência a interessada em 30 de julho de
1938 e somente na quinta-feira, 20 de agosto, in:.•rpós o recurso
para a instância coletiva.

Isso verificado:
Considerando que da data da Intimação a fie. 8 verso, à da in-

terpretação do recurso de fls. 9, decorreram 21 dias, excedido as-
sim o prazo prefixado para a apresentação do recurso:

Acord'ain os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomai' conhecimento do recurso por estar pe-
remp'o, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de vron. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ilernani Coelho Duar-
te, relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

encontrado num dos cantos da lancha onde trabalhava, pormenori-
sendo as circunstâncias constantes do tairmo de fls. 7.

Mais tarde, perante o funcionário que presidiu o inquérito fiscal,
se desmentiu, dizendo que os comprara de um laSpulauto de cedo
navio do Lloyd Brasileiro, corno Se lê nas declarações de fls. 19 a
20 verei).

Processava-se a apreensão, quando Theodor Wille Comp., disso
tendo noticia pelos jornais, comunicava à Alfendega a falta verificada
na descarga do navio de que eram agantes, "Generul Artigae", de duas
caixas ns. 62.419 e 62.429, referentes a uma partida de' 41 volumes
consignados a Levy, Frank S: Comp., estabelecidos à rua do Rosário
n. 109.

José Joaquim de Carvalho, o achador dos relógios, ou o seu com-
prador, era o chaleiro da "Cordoba", embarcação de Herm. Stoltz,
que trabalhava na descarga Iro "General Artigos".

De diligencia em diligencia, apurou a Aldandega que realmente
aqueles relógios eram os contidos nas duas caixas desaparecidas per
ocasião da descarga.

Encerrado o inquérito com a ohservencia das .formalidades re-
gulamentares, nesse sentido, proferiu a Inspetoria da Alfândega a de..

&sã() de fls. 81 a 90, da qual recorreu para este Conselho, depoiisile
haver proibido a entrada na Alfândega e suas dependências a José
Joaquim de Carvalho, e de tudo dar conhecimento h autoridade poli-
cial para os efeitos de ser promovida oportunamente pelo Ministério
Público a ação penal Mijei?' na espécie.

Isto relatado, e:
Considerando que, ria conformidade da decisão de primeira ins-

tância e das provas existentes no processo, se pode afirmar que os
relógios despertadores apreendidos eram do propriedade de Levy
Frank & Comp. e foram furtados por ocasião da descarga do "Gene-
ral Arl i gas", no pórto do Rio de Janeiro;

Consideramin que a ação competente. nesse caso, não é mais fiscal
e sim a decorrente do inquérito pdicial, como couctuiu a decisão re-
ferida:

Acordem os membros da 2a Câmara do Conselho Superioa fle
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso, ex.-officio,
Por seus fundamentos.

Segunda Cilmaea do Conselho Superior do Tarifa, em 16 de maio
de 1940. — Tiodolpho Ortenblad, presidente. — Llernani Coelho Duar-
te, relator.

Fui presente. — Carcilaso l'elioso Freire, representante da Faie
renda Pública.

ACUDÃO N. 9.121

Recurso a. 3.415-A-3.688 — Redução de direitna
Braeilian [vidro Eletric Co. EL; recorrida., Alrendega
neiro.

Não têm similar na indústria nacional os
boi ido, g&vanizado. rosqueado.

Recorreu a Brasillan Hátro Eletric Co. Ltd. da decieão da Alan-
&go, do Rio de Janeiro que lhe negou redução de direitos para os
tubos de Serro batido, galvanizado, rosqueado, de 12" de diâmetro,
depois despachados peta nota de importação n. 215, de 1937.

Não houve preterição de formariclades legais na interposição tem-
pestiva do recurso.

Antes de remeter o processo a êste Conselho a Altandega fez urdir
a Comissão de Similares, cujo parecer datado de 3 de setembro de
1938, afirma que esses tubos rosquaadoa, de ferro batido galvanizado
não estão compreendidos na circular n. 23 de 26 de março de 19313.

Ao enearaielfnr. o recurso, opinou a Alfândega pelo seu provi-
mento, tendo em vista o parecer prestado pela Comissão de Similareti.

Isso relatado,	 Ás
Considerando que se trata de mercadoria sem similar na

indústria nacional. pelo que carece de fundamento a decisão de pid-
meira instância que a considerou incluida entre as enumeradas na
circular ti. 23, de 20 de março de 1936:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superlbr
de Tarifa em dar provimento ao recurso. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior -de Tarifa, em 16 de mal()de mo. nodolpito Orient:tad. presidente. — llernani Coelho Duar-
te, Maior.

Fui presente. — Crireilaco Venoso Freire, representante da Fae
senda Priblice.

AcSarao N. 9.122

Recurso n. 3.439ÁA3.699 — Redução de direitos — Recorrente,
Dahne, Conceição (a- Crime. 	 n e corrida. Alfândega do Rio.

-Os auto-easitint. Jes não se incluem entre os matePiaio
destinados à construo°, execução, custeio, exploração e can,
serração dos fornecimentos d'tigua que têm redução de
reitos nos termos do inciso 1* do § 30, do art. 13 do decreto
lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938". 	 . I

Recorreram Dalme, Cometei() & Comp., da decisão da Alfândega
do Rio de Janeiro que lhes negou redução de direitos para oito auto-
caminhões despachados pela nota de importação n. 50.574, de 1038.

houve observância -14a prazo e formalidades legais.
Decidiu a primeira instância que esses veiculos não se enqua-

dram no inciso 1° do § 3° do art. 13 do Decreto-lei n. 300, de 24 dd

scónnXo N. 9.120

Recurso n. 4.130-3.800 — Apreensão — Recorrente, Alfândega do
Aio de Janeiro; recorrido, José Joaquim de Carvalho.

"Mercadorias furtadas durante a descarga e apreendidas
como contrabando.

Recorreu o inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro da decisão
que julgou improcedente a apreensão das mercadorias encontradas
pela policia na casa onde morava José Joaquim de Carvalho.

Esse Indivíduo, que guardava tais valores, entre os quais se
achavam 71 relógios despertadores, tudo deserito por miudo no auto
de fls. 6 e 10, ao prestar as suas primeiras declarações, afirmou tê-los

-e- Recorrente,
cio Rio de Jirl"

tubos de ferro
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fevereiro de 1938, que prefixou a redução de 50% dos direitos rela-
tivos -aos materiais, maquinismos, peças manufaturadas, importadas
para construção, execueão, custeio, exploração e conservação dos ser-
vasos públicos de fornecimentos de água".
- Alegam os recorrentes que os oito auto-caminhões se destinavam

ao traneporte dos canos ou tubos próprios para condução d'água.
,	 Isso relatado,

Considerando que pela redação do dispositivo legal referente à
redução de direitos para o material de construção, execução, custeio,
exploração ou conservação dos serviços de abastecimento d'água não
se pode considerar como compreendido nesse material os veículos de
que se possam utilizar, mesmo para o transporte do materiais de tais
empresas;

Considerando que as disposições das leis concessivas de favores
fiscais só se devem aplicar sem os ampliar, isto é, de modo restrito;

Acordam os membros da Segunda Camara.do Conselho Superior
do Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de maio de
1940.	 Rodolpho Ortenblad, presidente. — liernani Coelho Dua-te,

• relator.
Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.123

Recurso n. 5.4761A13.731 — Isenção de direitos — Recorrente,
Société Anonyme du Ou de Rio de Janeiro — Recorrida, AIfandeaso
do Rio de Janeiro.

•
No presente processo de apreensão, instaurado pelo auto de fls.

1, no qual foram ouvidas todas as partes interessadas, conforme atas
constantes do processo, preparadas na Mesa de ondas Federais em
Jaguarão, resolveu o Sr. inspetor da Alfândega do Rio Grande, ao
qual foi presente o processo, julgar improcedente a apreensão por MI-
M de fundamento legal, e mandando devolver aos interessados as mer-
cador".3 apreendidas.

Examinado o processo, realmente chega-se à conclusão de que
a aprendo fóra feita dentro da cidade, quando o caminhão que ia
transportar a mercadorai ainda estava recebendo carga.

Não hvendo o Sr. Inspetor da Alfândega recorrido, por um lapso,
apresentando o recurso m oa-officio" de sua decisão, foi o processo à
superintendam:ia do Serviço de Repressão do contrabando, que o de-
volveu à Alfândega recorrida, para proceder de acordo com a lei, ha-
vendo atendido a Alfândega do Rio Grande esse despacho, conforme
recurso de fls, do processo.

Isto posto, e:

Considerando que o caminhão em que estava a mercadoria apre-
endida, se achava dentro do perímetro da cidade, recebendo carga:

Considerando que os depoimentos . prestados no processo provam
a evidência desse fato;

, Considerando que os documentos juntados ao processo, se repor-
portam a mercadorias nacionais ou nacionatisadas, adquiridas na ci-
dade de Jaguarão;

Considerando que se achando o condutor do caminhão em causa
as cidade de Jaguarão, não cabia ao funcionário autuante su por que
as mercadorias tivessem sido contrabandeadds. por falta da guia em
poder do condutor;

Considerando que os documentos de fls. 15, 16 e 18 demonstram
que as mercadorias foram adquiridas naquela própria cidade, não.
sendo, portanto, trazidas de outro local;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso, sex-
officio"„ para manter a decisão recorrida.

Segunda "Câmara do Coaselho Superior de Tarifa, em 16 de
mal") de 1940, — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente, Gomiloso Velloso Freire, representante da FazendaPública.
Impedido o Sr. Will° Martins de Araújo.

ACÓRDÃO N. 9.125
Recurso n. 3.73713.746 — Recorrente, Sociedade Anónima Mar-

tinelli — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Os dois garrafões aludidos descarregaram de bordo na
estado cm que se encontravam, não cabendo responsabtlidade
ao comandante do navio, porquanto não há uma prova con-
creta de que tal avaria oco.teu a bordo, afim de subtratr o
conteúdo líquido dos volumes, en quadrando-se no disposto
no art. 370 dá Consolidação das Leis das Alfánclegas e Me-
sas de Rendas".

Sociedade Anônima Martinelli recorre para este Conselho da
ato do Sr. Inspetor da Alfândega do Santos, que condenou o coman-
dante do vapor holandès "Amstelland", entrado naquele porto. em 23
de janeiro de 1936, ao pagamento da importância de 700, retiraste,
aos direitos da mercadoria contida em dois garral5es consignados à
firma Fontoura & Serpe.

Consta do termo de vistoria, às fls. 9, que os dois garrafões des-
carregaram de bordo do vapor mencionado no estado em que se en-
contram, isto é, quebrados e vazios, declarando no 1° quesito: que
houve extravio motivado pela quebra dos garrafões; 2° quesito: mil
a causa foi sucessos de viageira; r auesito: que não há responsabt.
:idade perante a Fazenda Nacional; 4°, que o prejuizo ia Fartar:ia
Nacional importa em 70$0, com o respectivo adicional.

Isto poeto, e:
Considerando que os dois garrafões mencionados descarregaram

de bordo no estado em que se encontravam;
Considerando que nenhuma responsabilidade cabe ao comandante

do vapor em apreço, porquanto não existe urna prova concreta no
processo, de que tal avaria ocorreu a bordo, afim de subtrair e con-
teúdo dos garrafões;

Considerando, finalmente. que os colher-dantes dos navios não
respondem pelo conteúdo dos volumes que trouxeram, salvo exceção
do parágrafo-único do art. 370, da Consolidação das Leis das Alfân-
degas o Mesas de Rendas;	 •

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de rotos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. — Goreilasa	 representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.126

Recurso n. 3.77313.751 — Adicional de 1.0% da Tarifa — Re-
corrente, Manuel do Sousa Magalhães — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

"Papel para embrulhar laranjas está sujeito ao adicio-
nal de 10% de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.543, de
1934, sobre a taxa especificado do art. 19 do Decreto nú-
mero 24.023, de 1934, vigente na época da importação".

Manuel de Sousa Magalhães recorre para este Conselho, no prazo
regulamentar, do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janei-
ro, que mandou intimá-lo a recolher aos cofres da Alfândega citada
a importância de 5:268$5, diferença que a Comissão Revisora de des-
pacho diz ter havido contra a Fazenda Nacional, relativa a nota cie
importação n. 36.228, de 1936, e proveniente do cálculo do alicio-
nal de 10% da Tarifa, que aquela Comissão entendeu ser devido so-
bre os direitos de tarifa e não sobre os direitos especificados, esta-
belecidos com o art. 19 do Decreto n. 24.023, de 1934.

Isto posto, e: .
Considerando que o recurso atende as formalidades dr lei;
Considerando que o mesmo versa sobre a aplicação do adicional

de 10% do art. 2° do Decreto n. 24.343, de 1934, para papeis para
embalagem de frutas, que estão sujeitos à taxa especificada do arti-
go 19 do Decreto n. 24.023, do 1931, matéria esta amplamente deba-
tida nesta instância;

Considerando que em vários acordnos unanimes resolveu ceie
Conselho que esse adicional deve ser calculado sobre a taxa especi-
fica de 11400 por quilo, e entre os vários acórdãos cite-se o de núme-
ro 6.259;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garoam regado rreire, representante da Fa-
zenda Pública.

H O carvão de pedra tem sinvaar no Vrasil.

Recorreu a Société _knonyme du Gaz de Rio de Janeiro da deci-
são da Alfândega desta capital que lhe negou isenção de direitos para
e carvão de pedra despachado pela nota de importação n. 48.840, de
1939. 

Não houve pretericão do formalidade legal na interposição do
recurso, que dispensa maior estudo, e mesmo relatório, dada a co-
piosa jurisprudência administrativa a respeito da questão.

Assim:
Considerando que o carvão mineral tem similar no Brasil e as-

sim não podo ser despachado com favor fiscal;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

--a do Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do- Conselho Superior de Tarifa, 15 de maio de
910.	 Itodol(a OrtenbZad, presidente.	 Hernani Coelho Duarte,

relator.
Fui presente. — Garettaso Venoso Preíre, sr/prosentante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 9.124

Recurso n. 3.735-3.745 — Apreensão de mercadoria — Recor-
rente, Alfândega do Rio Grande — Recorrida, Alcindo Augusto Du-
tra e Máximo Pereira Bretanha.

Mo tem fundamento legal a apreensão de mercadoria
dentro tio perímetro urbano, quando não foi constatada falta
ou infração alguma que positivasse contrabando, motivo pelo
qual nega-se provimento ao recurso, H e,r-officio", para man-
ter a decisão recorrida".
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imórtrao N. 9.127

RecurFo n. 3.82013.735 — Divergência de manifesto — Recor-
rente, Paulo de Sousa Vieira — Recorrida, Alfândega de Aracajú.

"Ficou justificada a falta dos 830 volumes manifestados
puro o porto de Articajü, era face do informado peto ofício
n. itie, de 5 de maio de 1936, da Alfiintlega de Maceió, MO-
tico por que da-se provimento ao recuso".

Penai de Sousa . Vielra, consignatário do vapor sueco "Fredhtn",
entrado no porto de Aracajú, em 13 de agosto de 1933, recorre para
este Conselho de ato do Sr, inspetor da Alfândega daquela capitel
que o intimou a recolher aos cofres públicos a importância de reis
8:801aaa proveniente de direitos . e multei, em virtude de coaferiimcia
final do manifesto do vapor acima mencionado, apurada pela Comia-
são ae Ins peção da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

Verificou aquela Comissão, junto a Alfandega recorrida. que do
manifesto do vapor em apreço,. havia urna falta de 800 barricas,
sendo 140 inteiras e 720 meias barricas, pezendo bruto 3?.830 qui-
los e líquido 20.000 quilos, não justificando essa falta o comandante
do respectivo vapor.

Prueedida, a respeito, as necessárias diligências, ficou eselare-
eido pelo ofício anexo, sob n. 192, de 5 de maio de 1936, da Alfân-
dega de Mace.ó, que assim declarou: 4 0) que foram submetidos a
despacho naquela repartição, pela nota de importação n. 940, de
agosto de 1933, cento e quaaenta harrices e setecentos e vinte meias
barricas, cout e ndo bacalhau, marca M. J. C., pesando bruto 32.860
quilos e liquido 29.000 quilos; 21 que foram dados em acréscimo ao
manifesto do vapor sueco "Fredhen", entrado neste porto, em 11 de
acosto de 103; 3') que o acréscimo fez-se naquela repartição a re-
querimento da firma Borstelmann & Comp., agentes do referido va-
por, constante do requerido le que cot volumes sunracitados viaja-
vam manifestados para o porto de Aracaju, o que também se verifica
dos documento .; consulares apresentados.

Ouvida a Comissão de Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaa
neiras, junto aquela Aduana. informou a mesma que com a juntada
dos documentos consulares, ficou justificada a falta das 860 barricas
a que fez referencia a representação de fls. 31 a 31.

Isto posto, e:
Considerando que foi irregular o procedimento da Alfândega de

Meceió, permitindo o despacho de mercadoria manifestada para ortro
porto, contrariando, assim, o disposto no art. 290, da Con.solidaçâo
dal Leis da ç Alfândegas e Mesas de Rendas, a l ém de diversas ordens
da autoridada superior, com respeito ao assunto, entre outras, as de
n. 101, da extinta Receita Pública h. Delegacia Fiscal no Rio Grande
do soa publienda no Mirto Oficial do 28 de abril de i.925, e ordem
n. 397, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, para a Alfândega de
Santos (Dieirio Ofirial de 4 de abril de 1934);

Considerando que, atualmente, em virtude da situação criada
peto estado de guerra na Europa, foi expedido pelo Governo o De-
creto n. 1.596, de 14 de eeteinbio le 1939, e baixedas instruções
pela circular n. 58, de 16 de outubro do mesmo ano, do Exmo. Sr.
Ministro da Fazenda, com respeito ao desembarque e o despacho em
um porto, de mercadorias manifestadas para outros portos;

Considerando, finalmente, que ficou justificada a falta dos 800
volumes manifestados para o porto de Aracajú, de que trata a repre-
sentaç5o da Comissão da Diretoria das Rendas Aduaneiras. de fts .31
a 34, diante do informado pelo oficio n. 192, de 5 de maio de 1938.
da Inepetnria tia Alfândega de MaceaS, anexo ao processo;

Acordem os membros da 2a Câmara do Conselhb Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar prov;?nonto ao recurso.

Sertititla Ornara :lo Conee'ho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1940. — llodolpho Ortenblad, presidente. — anjo Iroujo, rela-

tur.
Fui presente. — Garcitaso Veitoso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.428

Tlocurso n. 3.948/3.171 — Infração do art
3.232. de 5-1-1917 — Recorrentes, Lundgren 8t
corrida, Alfândega de São Luiz.

N4o se conhece de recurso inter
legal.

Luragren & Comp. Ltda. recorrem para este Conselho do ato
do Sr. inspetor da Alfândega de São Luiz que lhe impôs a multa de
direitos em claro, sare os tecidos de origem estrangeira, cortidos
em unia caixa n. 6.034, chegada de Recife pelo vapor nacional
"Rape". ntrado naquele Orlo em 10 de junho de 1936.

A firma recorrente foi cientificada do ato da Inspetoria daquela
aduana, em' 14 de julho de 1936. Pela petição protocolada sob nú-
mero 2.318, de 17 de agosto do referido ano, solicitou reconsideração
da penalidade imposta, sendo indeferido o seu pedido para manter
o despacho anterior, do que tomou conhecimento em 13 de outubro
do mesmo ano, recorrendo para este Coimai°, em 13 de dezembro.
do 1936.

Isto posto, e:
Cmsiderando que os pedidos de reconsideração não leni efaito

snepeaaivo, conforme dispoeto no art. C do Decreto n. 20.8.18, de
23 de dezembro de 1931:

Considerando que o art. 6' do Decreto n. 24.763, de n e juilb
de 1934, fixou o prazo de vinte dias para interoosição de ,recUrso,
contadas da ciencia da decisão de primeira instância, sob pena O.:
med ico em.perempção;

Considerando, finalmente, que o recurso foi interposto tora da
prazo le,gal, depois de liever decorrido cinco mese.s da ciência. do des-
pacho daquela Inspetoria:

Acordam os membros de. Sagunda Câmera do Conselho Superior
do Talara, por unanimidade de votos, em não conhecer do rectifeo.

Sreaanda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 10 de !dai
de 1913. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins .ds
alrauao, relator.

Fui preacni.e. — Gareilaso Irclloso Freire, representante daania
molda Pública,

maórinXo el. Q.129
Recurao n, 3.995/3.179 — (Alfândega) — Contrabando s — Ex.

officio — Recorrente, Alfândega de Santana do Livramento — nei tor-
ridos, Duarte & Cadernartori.

O processo se acha eivado de irregularidades, em com;
pleto desacdrdo com as normas processuais, referentes à PI tf..
léria, além, do que houve dois autos de apreensão, sendo lua
lavrado em São Gabriel, onde foi apreendida a mercadoria
em apreço, e outro -no Posto Fiscal de Santo Maria. Aileinaio
Que o processo foi tiesaftrado por autoridade juram peten!,..
para tal, portanto, o que ti nulo não produz efeito algum,—
Quod nullum est, nullum producit effectum motivo eir
que nega-se provimento ao recurso, ex-offieio, para montec
a decisão recorrida, pelos seus fundantentos legais, on.earni-
nhaudo-se o processo ao Exrao. Sr. ministro da Fazenda,
afim de que S. Ex. se digne de Gpreciar as irregularidade-,
contidas no mesmo.

A Inspetoria da Alfândega de Santana do Livramento recorre.
ex-offiieo, para este Conselho do ato pelo qual julgou improcedentle
apreensão de 180 fardos, pesando bruto 3.120 quilos, contendo 9.01a
sacos de aniagem, vasios, despachados naquela Aduana, pela giria..de
exportação n. 992, de 30 de março de 1936, consignados a Ari F'rain.
•nn São Gabriel, naquele Estado.

A fls. 4, do processo, se encontra a representação dos guerdas
fiscais Cristalino Freitas e Aperreio Santelano, conlunicando aii
Sr. encarregado-do Pôsto Fiscal de São Gabriel, a apreensão, ein
de abril de 1936, na Estação da Viação Férrea daquela cidade, #1,00--
480 fardos, contendo 9.044 sacas vnsios de aniagem, sendo 7.050 Usa-
dos e 1.994 completamente novos, sem uso algum, acompanhados da
guia n. 992, do 30 de março de 1936, expedida pela Alfândegas de
Sentaria do Livramento, que declarava sacos vasioa, de ania gem, ii~a
dos, originando dai, a iavritura dó auto ds apreensão de fls. 3. con-
tra o consignatário da mercadoria, Sr. Arl Franco, por infração do
art. 22 e § r do art. 29 do Decreto n. 12.328, de 27 de dezembro
de 1916.

No mesmo dia da apreensão, foi interrogado o Sr. Ari Franco
funcionário bancário, que declarou não Laver encomentado eacos
novos, corno existem na partida recebida, mesmo que os sacos velhos
não condizem com as condiçaes exigidas peio declarante, provnado,
oportunamente, não lhe caber responsabilidade por qualquer infra-
ção que, porventura, tenha havido por parte da referida rennosa,
devendo. aperra% responder o expedidor da mercadoria em Simiana
do Livramento, conforme corista na guia anexa.

No mesmo dia da apreensão, o encarregado do Põsto Fiscal de
São Gabriel, levou o fato ao conliceimcntn do Sr. superintendente
do Seraiço da Repressão do •Contrabando, o qual, em portaria ii. 107
de 4 de abril do citado ano, recomendou-lhe a remessa do auto e es-
pecimens ao Neto Fiscal de Santa Maria, afim de que o respectivo
processo corresse por &te, designando dois auxiliares para proee-
dereM no Pasto Faiscai de São Gabriel, a um minucioso exame tios
sacos em questão, afim de que ficasse constatade ao eram eles ca./Net-
mente novos ou usados, visto aquele encarregado haver consultado
em le/egrarna se podia entreger os same usados existentes entrig os
novos, demonstrando, Com isso, a falta de atenção no cumprimento
de seus deveres (fls. 11 e 12).

- Procedido o exame determinado, ficou perfeitamente constatado
que os 180 fardos, contendo sacos vasios de aniagem, compreendiani
7.05C sacos usados, e 1.994 completamente novos, perfazendo, pik":
tanto, um total de 9.044 sacos, ennffrrrrndo, dessa tranrira, o deara
rado no auto de apreensão de fls. 5, conforme consta do termo cdeverificação de fls. 13.

De posse do processo, a Superintendência do Serviço lia
pressão do Contrabando, encaminhou-o ao Posto Fiscal de Seine
Maria, onde fui lavrado um novo auto de apreensão, completamente
dactilografado, datado de 11 de abril de 1930, cujo auto foi assinado
pelo respectivo encarregado e escrivão, publicando-se edital no jorsaal
"Diário do Interior", de 14 de abril de 1936, daquela cidade, inti-
mando os Srs. Duarte & Cadernartori, de Santana do Livramento, ex-
portadores da mercadoria apreendida, era 3 de abril do citado ano,
na Estação da Viação Férrea de São Gabriel, a virem alegar o que
entendessem a bem de seus direitos, naquele 'Mesto Fiscal de Santa
Maria, dentro do prazo de 30 *Me, sob pena de revelia.

Pelo oficio n. 63, de 27 de abril do aludido ano, o Sr. encarre-
gado do Posto Fiscal de S. Gabriel, encaminhou ao do de Santa Mania,
a defesa apresentada pelo autuado Arf Franco, a fls. 19/20, denila-
rendo que liá muitos anos vem se incumbindo da compra de sanas
usados, adquirindo-os em diversas praças daquele Estado, afim de

• 125 da Lei 'número
Comp. Ltda. — Re-

posto fora do prazo
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vendê-los depois , aos rizicultores do município de São Gabriel.
.Aasimaque no exercício dessa atividade, encomendara ao Sr. Genil

"Taindaale, representante comerciai, na cidade de Santana do Livra-.
manto, a aquisição de nove mil sacos usados, remetendo-lhe para
O:e fim, pelo Banco da Província, a importância de 22:000$0, com
caie eria coberta a despesa da última encomenda, como a proveniente
da compras anteriores, conforme prova com documento incluso; que
o Sr. Genil Trindade, desincumbindo-se dessa missão, adquiriu, na
praça de Livramento, os ditos sacos, cofiando o seu embarque à
Agência Duarte & Cademarlari, que se ocupa de tais atividades a pos-
aiiindo a mesma um 'stock" próprio de sacos novos, de aniagem,
e foram, por engano, de seus empregados, ineluidos alguns destes entre
os sacos usados que se destinavam no embarque, equivaco que se tornou
mais evidente pelo fato bastante significativo de terem sido embar-
cados nove mil e quarenta e quatro sacos, quando o Sr. Trindade,
apenas, entregara à mencionada Agência nove mil sacos vasios, usa-
dos; que já receberam daaase mesmo senhor, anteriormente., diversos
lardos• de sacos usado, que sempre ali chegaram em devida ordem,
sem Jamais lhe terem plissado siquer pela memória a simples hipó-
tese de fraudar os direitos fiscais.

' Pelo oficio n. 282, de 5 de maio de 1936, da Alfândega de San-
tana do Livramento, foi encaminhado ao Nato 'Fiscal do Santa Maria,
o'requerimento de fls. 25, em que Duarte &. Cademartori solicitavam
vistas do processo, por intermédio daquela Alfândega. Deferido o
seu pedido, foi o mesmo remetido com o oficio n. 73, de 9 do mesmo
Inas e ano. Em 21 de maio do ratado ano, aquela Alfândega resti-
tont ao PAsto Fiscal de Santa Maria o processo, acompanhado da
defesa da firma Duarte & Cademartori, capeado pelo ofício n. 321,
declarando aquela firma que, na qualidade de agentes comerciais
mai São, foram incumbidos pelo carretor daquela praça. Sr. Genil
Trirdarte, de fazer a expedição de 18a fardos com a marca "A",
s/n., contendo sacos de aniagem, vaaios, usados, pesando bruto 3..120.
quilos, com destino a São Gabriel e à consignaçao do Sr. Arí Franco,
o niie tudo consta da guia de exportação sob n. 992. de 30 de maren
último, legalmente expedida pela Alfândega daquela cidade em San-
Lana do Livramento, e que arompanhoii a referida mercadoria:
que, com grande surpresa tiveram noticias de que a mercadoria men-
cionada havia sido apreendida por contrabando, no lugar do destino,
sendo nessa ocasião lavrado o respectivo auto de apreensão, enviado
depois o processo, por ordem do Sr, superintendente dia Repressão
do Contrabando ao Nato Fiscal de Santa Maria. onde nasceu 111.i novo
auto de apreensao; que os aludido, atires fisram adquiridos do firmas
iciónana, daquela praga, e, corno é facil compreender-asa serviram de
anvoltórins de produtos já importados para consumo: logo, já foram
êles usados; quanto aos 1.994 amos novos. verificadas no lugar do
destino, os signatários declaram, com toda a franqueza e lealdade.

~que houve um verdadeiro "qui-pro-quo" na ocaaião de ser feito o
respectivo acondicionamento da partida da sacos em questão, que
o Sr. Genil Trindade, que foi, como ficou dito, o seu vendedor, man-
dau-as a granel para a agência dos signatário; Mia. e que o em-
pregado incumbido de enfarda-los naturalmente por um des-
caido involuntário, na ocasião de recebê-los colocou-os ao
lado de uns sacos novos que os peticionários possuiarn, em
número de 2.940, lançando mão. e dando inicio no enfarda-
mento. coincidindo, precisamente, com o que foi verificado na-
qtmele Nisto Fiscal, cujos sacos foram adquiridos pelo Sr. António To-
rcias. comerciante daquela praça, por eomnra efetuada na Alfanclawa
local, conforme consta do arquivo daquela Aduana, anexando uma
certidão a qual prova o alegado.

Em 26 de maio de 193.6. mandou o encarregado do Nisto Fiscal
Santa Maria, proceder à avaliação ea claseificaçáo f'.05 sacos apre-

endidos, de que consta á fls. 31/35. do proecaao.
Enviado o processo à Alfândega de Porto Alegre. com  o oficio

94, de 16 de junho daquele ano, foi o mesmo remetido para a Al-
fândega de Santana do Livramento, acompanhado do oficio n. 1.890,

4; 8 de dezembro de 1936, para os devidos fins.
Em 16 de dezembro do mesmo ano, a Inspetoria daquela Aduana,

cVrigiu ao encarregado do Posto Fiscal de Santa Maria o telegrama
sob n. 330, nos seguintes termos:

"Peço informeis com urgència si mercadoria processo
contrabando número 8, referente sacos vastos apreendidos
São Gabriel foi vendido leilão. Caso afirmativo, quem auto-
rizou e motivos tal autorização, antes processo ser julgado
e por que no processo não consta nem aditai leilão nem termo
de !enata Elo que cidade foi efetuaao.o leilão e onde reco-
lhido seu produto e si já foi efetuada entrega dos qnotria
partes aia apreensõres e outros. Saudações. (assinado) Cas-
tão soares de Matos, Inspetor Alfândega".

	

a	 Pelo telegrama ri. 84. de 17 de dezembro de 1936, o encarregado
do Pasto Fiscal an Santa Maria, respondeu noa seguintes termos:

"Resposta vosso 330, informo-vos remeti correio esta
data apenso proe.esao n. 890. Quanto distribuição quotas par-
tes apreensorea como bem sabem V. S. não é pos.siVel efe-
tivar antes julgamento proaasao e ainda depois passar jul-
gado respectiva sentença. Saudações. Pedro B. Passas, an-
ca rrogado"

	

r -	 Verifica-se daí, que houve dois processos, sendo enviado pelo
ancarregado do Nisto IsLacal de Santa Maria, apenas, o de n. 8, Para

a Alfândega julgaevora, retendo naquela Repartição, o outro processo,
sob a denominação de "Apenso do processo n. 8, do qual consta à fls.
2, a portaria n. 10, de 16 de maio do 1938, do encarregado do Pbsto
Fiscal de São Gabriel, nomeando os Srs. José Caon,-Pires Peker, Di-
zico Ramos e José Rafael de Almeida para procederem como peritos
a um exame com o proposito de constatar o estado geral de
uma partida de sacos de aniagem, vasios, apreendida como contra-
bando e que se encontra depositada naquele Pôsto, dando seu parecer
a respeito. Assina essa portaria, Ismael Ribeiro, encarregado.

Nessa mesma data, os peritos, assim se pronunciaram:

"Dando cumpriniento h missão que nos foi confiada
constante da portaria sob na 10 desta data, cumpre-nos de-
clarar o seguinte: que os sacos em litigio estão considera-
velmente fendidos, isto ó, cortai ...os poios ratos, e, portanto,
depreciado seu valor, e perderão completamente este se con-
tinuarem em deposito como atualmente estão." (Assinado)
José Caon, Pires Peker, Diz ;co Ramos e José Rafae. de Al..
meida.

Em 19 de maio de 1936, foi ba i xada a portaria n. 171, nos se.
auiate,s termos:

"O Superintendente do Serviço de Repressão do Contra-
bando na Fronteira do Esta' s do Rio Grande do Sul, tendo
em vista o ,resultado do exame mandado proceder pela por-
taria junto, do pasto fiscal de São Gabriel, numa par t ida de
sacos de aniagem apreendida naquela cidade, por contra-
bando e recolhi a,a ao mesmo pasto fiscal, resolve determinar
ao peosto fiscal desta cidade, por onde corre o respectivo pro-
cesso, que, nos termos do art. 650, a 1. 0, da Consolidação das
Leis das Alfândegas e Watts de Rendas, promova a venda
em hasta pública daquela mercadoria, na forma regularnan-
tar, recolhendo o proauto da mesma à Coletoria Federal nesta
cidade, onde ficará em deposito até o julgamento final do
processo aludido. Remeta-se e cumpra-se . (Assinado) jaaa
vid Cunha (fls. 3 do apenso)".

Nesse mesmo dia o encarregado do Pôsto Fiscal de Santa Maria,
designou doia funcionai mos para procoaerern à avaliação e ciasaifia
cação dos sacos de aniagem em apreço, o que foi feita conforme corista
à fls. 4. do apenso.

Nota-se no procasao, dois termos de avaliação e classificação,
procedida no Pôsto Fiscal de Santa Maria, o de fls. 35, do processo
n. 8, e o de fls. 4 do apenao, todos eles foram feitos com a ausèneli
da mercadoria que se achava depositada no Misto Fiscal de ado Ga-
briel, contrariando, portanto, dispositivos legais.

EM portaria n. 173-A, de 20 do aludido mas de maio, à fls. 5, do
apenso, declara o seguinte:

"O Superintendente do Serviço de Repressão do Contrita
bando na Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, resolve
em aditamento à. portaria a. 171, de hontern expedida,
crua a mercadoria a que alude seja vendida na cidade de
São Gabriel. onde se encontra, depositada, no Pasto Fiscal
da mesma localida ae, e que o produto dessa venda asja re-
colhido à Coletoria Federal ali sediada. conaiderarl '.n nue
o transporte da dita mercadoria até esta cidade, afim de mie
aqui e promovesse a sua venda, viria acarretar despesas
a esta Superintendência e ainda porque, naquela praça, é
maior o número	 eoncurrentes.

Da-se ciência e cumpra-as ". (Assinado) David Cunha,
superintendente".

No dia 20 de maio daquele ano, foi públicado edital de leilão,
sou n. 14, no jornal "Diário do Interior", que se publica em Santa
Maria, conforme exemplar anexo, à fia. 7, do apenso, nos seguintes
termos:

"Posto Fiscal de Santa Maria - Edital de leilão n. 14.
De ordem do Senhor Encarregado do Nisto Fiscal desta eia
ide, faço público que, no dia 26 do corrente mias. (terça-
feira), e de acôrdo com o artigo 650, a 1, da Nova ('onsoli-
dação das Leis das Alfândegas e Mésas de Rendas. serão ven-
didos alT1 leilão público, às quatorze horas, pelo Mien Fiscal
da cidade de São Gabriel, onde se encontra depositada lima
partira constante de nove mil e quarenta e q uatro 1.9.011)
sacos de aniagem, a quem maior vantagem oferecer. (Pro-
cesso n. 8, de 1936). (Assinado) ' Mário Gama, escrivão".

A fls. 8, do apatia°, consta o despacho proferido pelo encarre-
gado do Pôsto Fiscal de Santa Maria, designando o guarda-fiscal Ar-
tur Godinho para servir de leiloeiro do leilão da mercadoria em ques-
tão, a realizar-ase no Mato Fiscal de Saso Gabriel, para on ae tambem
enviou o aludido processo.

Em 20 de maio de 1936, foram os sacos em questão vandidos em
primeira praça, conforme consta do termo de arrematneão anexo,
pela importância total de 14:991$2, para a firma Foeaccia & Compa-
nhia Limitada (fls. 9/14 do apenso).

Em virtude do telegrama n. 330, de 16 de dezembro t)in citado
ano, da inspetoria da Alfândega de Santana do Livramento, foi o se-
gundo processo. denominado de "Apenso do processo n. 8". enviado
pelo encarregado do Nato Fiscal de Santa Maria, ao Sr. Inspetor da



Quarta-feira 28 DIAllf0	 (Speeão I)	 Agosto de 1940 b105f11

Alfândega, daquela cidade que, em 12 de janeiro de 1937, proferiu
a decisão de fls. apreciam° todas as irregularidades do processo,
julgou improcedente a apresentação, para o fim de ser entregue ao
ecinsignatário Sr. Ari Franco, a mercadoria ou o produto de sua -ven-
da, recorrendo ex-officio para este Censelho, nos termos do art. 153,
do decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934.

leto posto, e
Considerando que os 180 fardos, contenao sacos de aniagem, va-

sins foram legalmente despachados na Alfândega de- Sattana do Li-
vramento. chegando ao seu destino, acompanhados da reepectiva guia
de exportação, sob n. 992, de 30 de março de 1936, anexo ao pro-
ceeso, à fls. 8;

considerando que a firma exporlre.ora da mercadoria em questão,
provou com documento habil, a procedência eas sacos novos, rateios,
encontrados entre os velhos;

Considerando que a infração foi capitulada no respectivo auto
de fls. nos artigos 22 e 59, inciso a.°, do decreto . n. 12.328, de 27 de
dezembro de 1916;

Cowiderando que os aiispositivoe acima aludidos não se apli-
cam ao caso, porquanto diz respeito, às mercadorias chegadas a seu
destino eem os documentos legais ou acompanhados de documentos
reconhecidos falsos ou viciados;

Consiaerando que o auto de apreensão de fls. foi lavrado contra
o consignatário da mercadoria, quando o mesmo devia ter sido con-
tra o expedidor daquela, pois a ele caberia a responsabilidade de
qualquer infração„ SI, porventura, ocorresse;

Considerando que o Sr. Superintendente do Serviço ee Repres-
são do Contrabando, de então, determinou ao Encarregado do Posto
Fiscal de São Gabriel, pea portaria anexa, sob n. 107, cle 4 de abril
de 1030, a remessa ao Poeto Fiscal de Santa Maria, do respectivo
auto oe apreensão, bern corno os e.spechnene, afim de correr o pro-
cesso pela mesma repartição;

Considerando que, em 11 de abril do dito ano, foi lavrado um novo
auto ae apreensão no Posto Fiscal de Santa Maria, cujo auto é comple-
tamente datilografado, com a assinatura do Encarregado e do Escri-
vão daquele Pfisto;

Considerando que o Sr. superintendente do Serviço de Repressão
do Contrabando na Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, de
então, determinou, pela portaria n. 171, de 19 de maio de 1936 ao
encarregado do Posto Fiscal de Santa Maria, por onde corria o res-
pectivo processo, que, nos termos do art. 650, § 1°, da Consolleação
das Leis das Alfandegas, promovesse a venda em hasta paliei, da
mercadoria cru questão, na forma regular, recolhendo o seu produto
h Coletoria Federal daquela cidade, onde devia ficar em depósito até
o julgamento final do aludido processo;
Considerando que o art. 650, § 1 0, da citada Consolidação, esta
subordinado ao capítulo Hl, que trata da execução das decisões admi-
nistrativas proferidas em virtude do dito Regulamento;

Considerftando que o superintendente do Serviço de Repressão do
Contrabando na Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul não tem
competência para desaforar processos que dependam de decisão de
primeira instancia dos inspetores de Alfandegas, porquanto somente
ao juiz julgador ou à Superior Autoridade assiste o direito para
tal:

Considerando que existem dois termos de classificação e ava-
liação, sendo um a fls. 35 do processo, e outro a fls. 4, do apenso,
cujos termos foram lavrados no Posto Fiscal em Santa Maria, quando
a mercadoria se encontrava em São Gabriel, em datas diferentes, res-
pectivamente, em 26 e 20 de maio de 1936;

Considerando que no processo existem dois autos de apreensão,
sendo UM lavrado no dia em que foi apreendida a mercadoria cm
questão, em 3 de abril de 1936, pelo Posto Fiscal de São Gabriel, as-
sinado pelo encarregado, escrivão e apreensores (fls. 5 do processo)
e outro lavrado no Posto Fiscal, de Santa Maria, completamente dacti-
lografado, no' dia 11 do mesmo mês e ano, assinado pelo encarregado
e escrivão do mesmo Posto, conforme consta a fls. 14 verso, do pro-
cesso;

Considerando que a decisão preferiria pela Inspetoria da Al-
fandega de Santana do Livramento, foi de molde elucidativo, e se
acha assentada em dispositivos legais;

Considerando que, o que é nulo não produz efeito algum, --e
Qttod nullum est, nullitm producit effectum;

Considerando. finalniente, que seria de grande conveniência para
os interesses da Fazenda Nacional, que a Superior Autoridade, bai-
xasse instruções, definindo as atribuições do superintendente do Ser-
viço da Repressão do Contrabando na Fronteira do Estado do Rio
Grande tio Sul, afim de evitar os constantes atritos de competência
entre aquela autoridade e os inspetores de Alfandegas naquele Es-
tado, julgadores em primeira instancia dos processos instauraaos por
apreensão de contrabando;

Acordam os memros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso, ex-o!! leio,
para manter a decisão recorrida, pelos seus fundamentos legais, en-
caminhando-se o processo ao Sr. ministro da Fazenda, afim de que
S. S. se digne de apreciar as irregularidades contidas no mesmo.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - (*titio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. - Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa•
zenda Pública.

ACÓRDÃO Ir. 9.130	 r

Recurso n. 1891e.800 - Diferença de direitos - Recorrente,'
Ft inco Ferreira at Comp. - Recorrida, Alfândega de Recifea 	 •

obrigatoriedade das Leis que tratam de •direitoW
aduaneiros, quando não fixam prazo, vigorará nos 'Estados,
90 dias depois de oficialmente publicada, de acordo com o
art. 134, parte final do Código de Contabilidade",

Fanico Ferreira & Comp., recorre para este Conselho do ato da
/aspeloria da Alfândega de Recife, que mandou cobrar a quantia- de
8"319$0, proveniente de diferença de direitos sobro farinha de trigo
despachada com reduza() da taxa, nos termos do Decreto n. 603, do
8 de maio de 1930, consequente da revisão procedida nas notas do
impeetaeão ris. 4.833, 4.834, 4.836, 4.858, 5.038, 6.266, 6.67,
7.182, todas referentes a mercadoria despachada anteriormente à
data de 11 de agosto de 1936, e revistas pela Comissão da Inspeção,
cru serviço naquela Alfândega.

O ia.o recorrido fundou-se no dispositivo doeCódieo de Contribia
lidado, 'constante do art. 131, no qual interpreta a all ynetega recorri-
da te:;111 n ar que o decreto n. 803, de 8 de maio de j936, sarnento eia!
irou em vigor no dia 11 de agosto de 1O30. isto é. 90 dias após a
data de sua publicação, visto não fixar esse decreto a data 'de sua
vigorneão.

Os recorrerdes contestam esse modo de agir da recorrida,
"Iretarase de um decreto de entergencia, baia:elo no sentido

de ceda I . a alta do preço, já bastante elevado, de um produto indis-
pen eavel à alimentação do povo, e, remo :ai, a sua execução jev:a
cem' imediata, como bem entendeu o Sr. inspetor' da Alfenclega, reco-
mendando o seu cumprimento, pela portaria n. 305, de 18 de irado
de 1936, não se enbordinando ao prazo de 90 dias, o que seria cpn-
traproducente, dando lugar a uma alta ainda maior e o relniineuto
da importação do produto, até a extinção do referido prazo".

Isto posto, e:
Considerando que o 'recurso se acha em ordem;
Considerando mie o decreto ri, 803. ie 8 ie maio le 1030, pu-

blicado no Diário Oficial de 11 do mesmo mês e ano, não fixa prazo
para sua vigoração;

Considerando que pelo art. 134, parte final, do Código de Conta-
bilidade, a obrigatoriedade das Leis, sobre a Tarifa Aduaneira, quan-
do não fixam prazo para entrar em vigor, começará a vigorar nos
Estados 90 dias depois de oficialmente publicadas;

Considerando que, por isso, o decreto n. 803, de 8 de maio , de -"-
Me, entrou em vigor por força desse dispositivo, em 11 de agosto
de 1936;

Considerando que o material importado foi desembaraçado na
Alfândega recorrida, anteriormente h essa data;

Acordam os membros da 24 Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, unanimemente, em negar provimento RO recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de Maio
de 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. - Garciloso Velloso Freire, representante da Fe.-
senda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.131
Recurso n. 4.26113.816 - Taxa de Expediente - Recorrente,

Samuel Varjão & Comp. - Recorrida, Alfândega de S. Salvador,.
"Recurso perempto por falta do depósito da quantio'-ein

Recorreram Samuel Varjão & Comp. da decisão da alfàndega de
São Salvador referente à revisão procedida no despacho aduaneiro
ex. 3.830. de 1932.

Dessa decisão tiveram ciência os interessados em 15 de janeiro
de 1937, como se vê a fls. 80, mas sarnenta a 17 de fevereiro' de
1937 foi feito o depósito da importância em litígio, para efeito' do
recurso.

Isso relatado,
Considerando que ao ser feito o depósito para recurso já estava

de muito expirado o prazo legal de 20 dias;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Coneelho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do
recurso, por se achar perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de maited(i
1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Hernani Coelho Duai'lre,
relator.

Fui presente. - Garcilaso Valos() Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.132

Racure:o n. 4.36513.820 - Faturas consulares - Recorrente,
Anglo Me-xican Petroleum Co. Ltda. - Recorrida, 41fândega dr San-
tos.

Não h.rtnendo diferença entre os elementos fornecidos,
kiela Fatura Consular, discriminando as mercadorias impor-
tadas com aqueles constantes da nota de importação. ano hd
motivo para imposição de multa baseada no triciso 6° do ar-
tigo 55 do Decreto ta 22.717, de 1933. A multa, no caso
presente, por diferença de peso verificada em ato de confe-
rência, é a do art. 55, a. 1, do mesmo decreto, o que, alias,
foi pago pela recorrente.

A Anglo Mexican Petroleurn Company Ltda. recorre para estes
Conselho do despacho do inspetor da Alfândega ftv Sentem, protegido
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no processo n. 22.064, de 1937, em virtude do qual 1hL,. foi aplicada
a multa de 20.317$4, por infração do regulamento de Faturas Con-
sular, infrg ção essa denunciada em rev_isão do despacho, conforme
dociunanto anexo.

A reccmrente declara que essa questão é originada por diferença
de peso de mercadoria da nota de importação n, 25.110, de iO37,
encontrada na conterência de saída, tendo havido Mb a ,..!réseimo de

pelo qual, de acCualo cora os termos do inciso 1° ,to art. 55 do
Laercio	 22.717. de 1933. respondeu com a multa igual aos direi-
'',

Esie Com;olho Itiui (2111eluli • lo que eia tais casos ende divergência
alguma houve entl'e O material pronosio para despacho e a corres-
pondente Falura Consular, não ha molko para imposição do multa

di;erença eneonlrada ao ato da ronferikmia da mei cadmia, de-
natiois vozes de variação dos peso-, em função da .. condições

climaté ricas, ou ainda por ser envolvidos lio poso do matorial curtos

crivoni;1 j ul ils polOs inlpOri adores como não fazendo parte do
[aso :ardendo ao material. Opinam, respondeirld tal caso, os impor-
ildoras pela multa criminada no inciso 1" do citado art. 55, cio Re-
galam e nto de Faturii, Consulares_

•	 Isto pi	 j!
nsideraimo que a re'CUrg il s o M i a em or,:lem;

l ' on si d era ndo nu e a nota rio inm(irlau:lo coincide com os ele-
to e ntm ;feelarados na Fatura Consular;

Consid e rando que a diferem:a de -„peso encontrado s(S o foi too
aio de roliferimIria e que, nesso3 caso, excedendo dos limites previstos
no inci, , o 1" do art. 55, do Decreto a. 22.717, de 1933, é que cabe
a multa ;:i pruvista, tendo já sido nessa ocasião pago pelos importa-
dores que atendemain as exigências do referido regulamento;

Considerando que não cabe a multa prevista no inciso G° do
inemm ar t. 55. de vez que não existe diferença entre o material dis-
criminado da Fatura Consular e o proposto em despacho;

A t . edam os meronao,z; da 29. Camara do Conselho Superior d.e
Tarira, em dar prOvinlento ao recurso, unanimemente,

gunda Câmara do Conse : ho Superior de Tarifa, 16 de maio de
va n n.	 Rodolpho 0 , tenlit. 4d. presidente e relator.

Eni presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

A,a,;tiaÃii N. ,:t .1 31

ftecuro a. 3.3a: -Ai 3.676 — 1.enção do diro;t0: — Recorrente..
Societe Anonymo Pi Gaz de itio de Janeiro — Recorrida, Alfândega

lhe de Janeiro.

"c) co p elo de pedra, mesmo iipt»ertode con:0
peiem. para febricação de tia:, não qeza de isPnção J e	i-

a.-	 tos".

Para este Cons,dho, atendidas as exigèneias legais, recorre a
Anonyme du (az 0 lUo de Jaimiro do ato do Sr. inspetor

da Atrais-lega (lesta capital, negando isenção de direitos para uma
partida 4.10 carvão de je-ira, ‘1 ,,,sparliada nela nota n. .45.166, de
i228, oL o fundamento de haver similar na produção nacional.

posta, e:
considerando qoe o ,nit'V60 fk pedra nacional é similar do es-

trangeiro, qUalqu p u que Soja O seu emprego, conforme decidiu
Exa. o Si. . Pi. esidente da República, no despacho proferido no

Processo n. 13.020. te 1935, publicado no Mario Oficial de 31 de
janeiro de 1936;

.Ac,rdarn os membros i!a, 2 n Camara do Conselho Superior  cle
Tarifa, unanimem-ate. em mo,ar prOvinle.lito ao recurso.

sLituada cantara do Conselho Superior de Tarifa, em 10 de maio
ria 1910 ,	Rodotphe Ort.-nblad, presidente. — Crlysses Sampaio,

rela/or
pree.enro.

' ,oda Oiti-dica
Aconnxo N. 9.13i

Itecurso	 3.r,79-.V3.080 — Lsenção de e.ireitos — Recorrente,
Cúiuiiuluia Soierurgani Beigo-Mineira — Recorrida, Alfândega do Rio

.lanciro.
As arrias e reaticos destinados ao tratamento de mine-

-0P	 rios gozara de isenção de direitos.

À Companhia Siderurgica Belgo-Mineira requereu isenção de
direitos para diversos pro().utos químicos importados para õ labora-
tório (ias suas usinas e despachados pelas notas de números
50.297/99, 50.591/95, 50.598, 51.267, de 1938.

Sob o fundamento de não se enquadrar o pedIdo nos termos do
contrato da requerente cota o Governo da União, indeferiu o Ins-
petor da Alfandil:a a pretensão daquela Companhia, tendo a mesma
inttrposto recurso para este Conselho, depois de atender a todas as
exigências da lei.

A isenção contratual ê para maquinismos e materiais para pas-
visas e expleração de pedreiras de construção.

A dúvida, se na expressão meteria se devem compreerVer ns
trogas e substâncias químicas, é de alguma 'sorte procedente.

Entretanto, pelo art. 12, n. 3, do Decreto n. 300, de 1931, em
plena vigência a concessão é ampla para os artigos e materiais des-
tinades a extração e ao tratamento de minerios. Dois abrange os pro-
eidos anímicos, drogas, reativos. etc.

Isto posto, e

Considerando que está a recorrente nas condições legais de gozar
do faxor pleiteado:

Acordam, unanimemente, os membros da 2.` Câmara do Conse-
lho Superior da Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente

Segunc,a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1910. — Rodolpho Ortcnblcul, presidente. — Ulisses Sampaio, ro-

Fui presente — Gari:ileso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AcOnDÃO N. 9.135

fiecur.so n. 3.386-A/3.683 — Redução de direitos — Recorrente,
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd. — Recor-
rida, Ailandega do Rio de Janeiro.

Tubos de aço batido de 1 1/2" de didmelro, para ca-
beças de postes 71(70 lêm similar registado.

O Inspetor da Alfandeg,a desta Capital negou redução de direitos,
sob o fundamento de existir similar na indústria eo pais, para nina
partida (.e "tubos de aço batido de 1 1/2" de dianteiro, para cabeça
de postes", importados pela Companhia de Carris, Luz e 1-orça do
Rie de Janeiro e despachada pela nota a. 52.537, de 1938.

Deste despacho, atendidas as exigências regulamentares, recor-
reu aquela Companhia para este Conselho.

Ouvida a respeito a Comissão de Simi:ares, foi a mesma de pa-
:crer que o material questionado não tinha similar registado.

Isto posto. e.

Consn'.erando que podem gozar de favores aduaneiros as mate-
riais que não tenham similar registado:

Acordam os membros da 2. Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, unanimemente, emn dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, ptesidente. — ntsses &Int imei°, re

-lator.

Fui presente — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AconoÃo N. 9.136

Recurso n. 3.508-A/2.624 — Fatura Consular — Recorrente, SÃ.
Moinho Santista — Recorrida, Alfiltr'ega de Santos.

Tratando-se de mercadoria sujeita a variação do peso
por condições de clima e sendo a diferença inferior a 4 %,
cabe a meio; do Decreto II. 1.028, de 1939, porque, na cspecie,
a lei retreaje para beneficiar.

5/A. Moinho Sataisla despachou pela nota de importação
n. 32.777, de 1938. uma partida de gasolina coln o peso de
4.0i1.500 k. de acordo com o faturado, tendo sido verificada em con-
fererencia uma diferença a mais de 34.250 quilos.

Entendendo o conferente do despacho que, por força daquela
diferença, estava a importância passivel de penalidade, por infração
do ar t. 8." letra m, do regulamento de faturas consulares, foi, pela
inspetoria daquela repartição, imposta a multa de 1 .sobre os
direitos ea mercadoria despachada.

Deste desracho recorreu a prejudicada. na forma da :ei, para
este Conselho, depois de preencher todas as exigências da lei.

Isto posto, e
Considerando que se trata de mercadoria sujeita a variação de

peso, por conuiçõee. dc
Considerando que a c'iferença verificada é inferior a 4 c, assim

sendo, cabe o benefício do Decreto-lei n. 1.028, de 1939, unia vez que,
na cspecie, a lei retroaje para beneficiar:

Acordam unanimemente os membros da 2. • Câmara do Conselho
Superior de Tarifa. ern dar provimento ao recurso.

Segunda Càmara do Con.3elho Superior de Tarifa, CHI 16 de maio
de 1910. — Podulpho Ortenblad, presidente. — Utysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Gareilauo Velloso Feeire. representante da Fa-
zenda Pública.

Amanho N. 9.137
Recurso n. 4.042-A/3.692 — Revisão de Despacho — Recorrente,

Cia. de Anilinas e Produtos Quím icos do Brasil — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

Revisão de despacho de mereedoeies procedentes do Su-
dão Anglo Egipeio.

Recorreu a Cia. de- Anilimis e Produtos Químicos do Inaisil da
i'ecisão da Alfândega de Santos que julgou procedente a revisão re-
ferente ao despacho aduaneiro n. 2.742, de 1936.' exigindo os direi-
tos pela Tarifa geral e não pela Tarifa mínima. de que não gozava
o Sudão Ang,lo Egipcio.

A interposição de recurso obedeceu as prescrições regulamen-
taras. não havendo questão pre j udicial a debater.

Trata-se de materia mais de uma vez já d ecidida por este Coa-
Relho conto ha, entre outros acorCãos, o de n. 6.727 num ceeurso.do
mesinomontrilmint e interessado no processo ora CM julgamento.

O acordáo a. 6.727 foi publicado com o "Diário Oficial" cie 20 de
~obro de 1939.

— Gareilaso Mos° Freire, repres-mlante da Fa-
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Além disso, resolveu o Sr. Ministro da Fazenda que a revisão de
despachos de mercadorias procedentes do Sudão Anglo Egipcioo pro-
ceasa o os na base da Tarifa mínima, para efeito de cobrança da dife-
rença de direitos, deve ser feita a partir de 3 de setembro de 1937,.
data era que aquela repartição deu conhecimento os funcionários
e demitas interessados que o tratamento de ração mais favorecida,
reservado à Grã-Bretanha e tornado extensive ás atlas poceasaea e
tervilorios sob mandai°, compreende tão sómente as possessões e ter-
ritórios mencionados nos atos oficiais expedidos para tal fim, entre
0.s quais não 'está o Sudão Anglo Egiocio.

Essa deliberação ministrai foi comunicado à Associação Comer-
cial •le Sim' Puno, conforme o oficio n. 129 publicado à pagina
n. 28.153 do "Diário Of icial" • de 8 de aezembro de 1939.

O despacho aduaneiro a que se refere a revisão, motivo deste
rocurso, foi pago eia 15 de janeiro de 1936.

isso relatado, •
Considerando que nos termo: da deliberação ministrai ficou pre-

fixado o dia 3 de setembro de 1937 para a partir resaa data não mais
conceder a Tarifa mínima para as mereadoolas originárias do Sudão
Anglo Egipcio;

considerando que o despacho aduaneiro revisto é anterior a 3 de
sei" hro de 1937, e atendendo aos julgamentos já proferidos nesta
instancia;

Aeca• am o.membros' da Segunda Câmara do Conselho Superior
de ai :N. por unanimidade de votos, em ciar provimento aorecurao.

Segtuela Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 da maio
de 1950. - Aodolpho Ortenblad. presidente. - Ilernani Coelho Du-
arte, relator.

Fui presente - Garcilaso Vellóso Freire, Sepresentante da Fa-
zenda Pública.

Aconn4 N. 9.138

Recurso n. 4.171-A/3.712 - Isenção de Direitos - Recorrente,
The Itio de Janeiro city 1mprovernenls Co Lta. - Recorrida, Alfân-
de ga do Rio de Janeiro.

Nos termos do art. 99, § 2.", do Recreio-lei n. 300, de.
1938, os combustíveis, qualquer que seja a sua 'aplicação,
não se compreendem na expressão - materiais - para go-
zar das vantagens do mesmo decreto.

Para este Conselho, atendidas todas as exigências regulamon-
tares, recorre lhe Rio de Janeiro City da decisão ao Inspetor da Al-
fandega deeta Capital, negando isenção de direitos para 41.297 qui-
los de gasolina a granel, despachada pela nota ri. 93.061, de 1938.

O despacho recorrido fundou-se no dispositivo constante do art.
99, § 2.° ao Decreto-lei n. 300, de 1928.

Isto posto, e
Con s iderando mie, na forma daquole dispositivo, os combuativels

não se compreendem na expressão - materiais, - para o fim de go-
zar de favores aduaneiros;

Considerando que do contrato da recorrente não ha clausula com
a declaração expressa e nominal de gozar a gazolina pela mesma im-
portada, de isenção ce direitos, pois a concessão é para agentes ou
meios químicos importados para uso das maquinas e aparelhos de
desinfecção;

Considerando que o gasolina não pode ser como tal considerada;
. Armai= os membros da 	 Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa. por tmanimida , 'e de votos em negar provimento ao recurso,
Soennda .;:linzira do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de maio

1010.	 Ttodolpho Ortenblati, presidente. - tRysses Sampaio, ve-
la toa.

Fui presente - Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fa-.
temia Pública.

Aclama° N. 9.139
, Recurso n. 1.178/A-3.715 - Redução de direitos - Recorrente,

Cempanhia Ferro Brasileiro S.A, - Recorrida, Alfândega do Rio de
lane iro

A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 2° do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro tic 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e dentais
ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2° do De-
laxas aduaneiros, motivo por que dã-se provimento, quanto
ereto n. 2.343, de 5 de junho de 1931, negando-se para a taxa
de 2% de Previdência Social.

A Companhia Ferro Brasileiro S. A. recorre para êste Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, que a obrigou

pnear o imposto adicional de 16%, de que trata o art. 2° do Decreto
n. 21.313, de 5 de junho de 1035, e mais a taxa de 2% de Previdancia

•
Alega a recorrente, em suas bani fundamentadas razões de re-

curso, que, por faro de seu contrato, assinado com o Covêrno Fe-
(leral, goza, não só de isenção de impostos de importação e laxa de
expediente, como de todos os impostos federais que, porventura, in-
cidirem sabre a construção, ampliação das usinas. fábricas e depen-
dências, produtos e subprodutos, aprovada pelo Decreto n. 17.469,
de 6 de outubro de 1926, e transferido pelo Decreto n. 20.455, de 29
de setembro de 1931, conforme consta do Dicirio Oficial de 3 de outu-
bro do mesmo ano.

O Decreto n. 17.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a can-
cesão dos favores constantes do Decreto n. 12.944, de 30 de março
de 1938 e dos Decretos legislativos ns. 4.246, de 6 de janeiro de 1921,
4.265, de 15 de janeiro do mesmo ano, e 4.801, de 9 de janeiro de
1921, declarando em seu art. 1' que as empresas, legalmente couta.
tuidas no Paia para a exploração da indústria siderúrgica o metalúr-
gica, com O oniprâgo de matérias primas nacionais e paodução mí-
nima diária de 20 toneladas de ferro e aço laminado ou manipulado,
podarão ser concedidos os seguintes favores:

1 0 , a isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
darante o prazo de vinte e cinco ovos, para os:

"Maquinismos e materiais que foram destinados à construção,
instalação e ampliação de suas usinas e fábricas destinadas à produ-
ção de fer ro gusa, aço e ligas, lanyoração e manipulação de seus pro-
duto;

2." "A isenção, durante o prazo, de vinte e cinco anos, de lodos
os impostos federais que, porventura, incidirem sobre a construção,
ampliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, prodiaos
e .subprodutoa."

A lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913, no seu art. 10, .aa-
tabeleceu:

"Na expressão livre de direitos ou livre de direitos
aduaneiros, consignada em lei, Decreto especial ou con-
trato, só se compreendem os direitos de imporleção para
consumo. A e de quaisquer outras taxas sã terd
lugar se ent lei. Decreto especial ou contrato, t-sliver ex-
pressamente consignada."

Segundo o parágrafo único do art. 1 3 do Decreto n. 21.023, do
21 de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, do
Decroto-lei n. 300, de 24 de fevei tiro de 1938, na expressão "direi-
tos de importção para consumo" se compreende somente o imposto
de que trata o inciso 1, do art. P, das Leis Orçamentárias da Receita
Geral da República.

Em face do art. 2° do Decreto n, 643, de 14 de fevereiro de 1936,
são isentos do . pagamento da taxa de Previdência Social as merca-
dorias e materiais despachados com irencãe do direitos de importa-
ção para consumo e demais laxas aduaneiras, prevista no art. 12 do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no Tra-
tado de Comercio de celebrada entre o Brasil e os Estados Unidos
da América do Norte, as decorrentes de contratos coei o Govèrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação .
e demais taxas aduaneiras.

Dianfo do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozai' de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas adua rnte. haia12.,
nem tão pouca se acha enquadraoo no favor previsto pelo a
do Decreto n. 2-1.023, de 21 de março de .193í.

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2'
do seu contrate, recai somente sôbre a construção, ampliação e ex-
ploração das usinas, fábricas e dependências, produtos e subprodu-
tos, não atingindo, portanto, impostos e taxa aduaneiras, pois, trata.
se de impostos internos dos quais goza a recorrete de tal isenção,
durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coisas completamente
diversas, o que no presente caso não cabe a esta instância apreciar,
se bem que reconheça justa tal isenção, porém, a ser discutida na
esfera judiciária. fasle Conselho não pode reparar supostas lesões
a cireitas adquirities, apenas interpreta e aplica a lei fiscal como é
de sua competancia, não podendo, oasim, transferir mais direitos,
além dos que pomee - nemo pias juris ad aliam transfere polest.
quant ipso haboret.

Isto posto, e:

Censiderando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro
de imposto de Miportação e taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 2, n. 1 0 , letras a e d, de seu contrato celebrado com o Go-
vèrno Federal:

Considerando que a recorrente goza da isenção do imposto adi-
cional de 10 Te . kle que trata o art. 2" do Decreto 24.343, de 5 do
junho de 1934, visto ae tratar de um imposto de importação, conformo
já decidiu esta Camara peto acórdão n. 0.819, de 8 de outubro de
1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda,
em virtude de recureo interposto pelo Sr.-representante da Fazenae„
como consta do oficio n. 4, publicado no Didrio Oficial de 9 de ja-
neiro do corrente ano, do Sr. cheio do Gabinete, dirigido à Presidèn-
eia. deste Conselho;

- Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos tom o Govérno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importaçã()
e demais laxas aduonciras, na conformidade do disposto no art. 20 do
Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção do direitos
e demais taxas aduaneiras, nem -o seu contrato consigna isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de- Tarifa, em dar provimento ao recurso quanto ao adiiconal de 10%,
unanimimente e negar, quanto à taxa de previdência, por maioria de
votos, por entender o conselheiro Hernani Coelho Duarte, noã ter ha-
vido decisão de I a instância.

Segunda 'Câmara do Conselho Superior de Tarifa, W de maio de
11'40. - Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. - Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o a.. aernani Coelho Duarte.
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Recurso n. 5.170/A-2.727 — Isenção de direitos — Recorrente,
Companhla leasileira de Usinas Metalúrgicos — Recorrida, Alfàn-
dega do aio de Janeiro.

Adiciono? d..; 10% estabelecido pelo art. 2' do Decreto
.̀2 .31e, de joe ,

Recorreu a Compenhla Bre.ileira de Usinas Metalúrgicas da e:e-
ci z ão da Alfândega do [tio qe" lhe negou a isenção do imposto adicio-
nei de 10% relativo ao inaterial despachado pela nota de importação
n, 38.259, de 1939.

inteeposição de recurso obedeceu aos Tilandn yllotif.05 legais.
Trata-se de que4ão ceie vem sendo uniformemente decidida por

esla Câmara, tanto que. ao encaminhar esse recurso, esclareceu a Al-
fendega, em oficio de 20 de agosto de 1939, não estar mais exigindo
o eneamenlo asse adicional em obediência à jurisprudência da ins-
tericia coletiva.

Goza a recorrente de isenção de impostos de importação e expe-
diente até 1950.

Isso relatado,
Considerando as decisões deste Conselho em vários processos

iguais, reconhecendo não ser devido o adicional de 10% se o coMri-
buinte, por fórça de contento ou de lei es pecia l , goza de isenção de
impostos de impnrtação e de expediente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Sunerior de Tar' m a, 1G de marodo
— Rodolfo Orterbled, presidente. — ,TIrran2.i Coc!ho

relator.
Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDO N. 9.111

curso n. 5. 480-A/3 .733 — Adicione! 10% - - P ore-rente,
Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha — Recorrida, AI-
fâedega do Rio de Janeiro.

Dd-se provimento ao recurso porque 'a recorrente goza
• de isenção de lupostos de importaçõo e de expediente, por

!Orça de seu contrato, estando OSS2211, comprendido o imposto
adicional de que trata o art. r do Decreto n. 24.343, de 5
de junho de 103i.

A Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha recorre para
este Conselho do ato do Sr. inspetor da Altândeg;a desta Capital, obri-
gando-a ao pagamento do imposto adicinnal de 10%, de que trata o
art. 2° do Decreto n. 21.313. de 5 de junho de 1934.
ep.- A recorrente, pela petição protocolada sob n. 23.781, de 1939

solicitou à Inspetoria daquela Aduana autorização para despachar
livre de direitos e de adicional. as mereadorias constantes da relação
anexa, seguinte: 2 eaixas de algodão impregnados - de-outros mate-
riais para isolamento e nes os semelhantes, sendo deferido o seu pe-
dido, porem, coro a nhrigneão de pagar o imposto adicional de 10%
do Decreto n. 24.213.

Alega a recorrente, em suas razões, que, por força de seu con-
traio firmado com o Governo Federal, goza, não só de isenção de
imposto.de importação e taxa de expediente. como de todos os impos•
tos de importação e taxa de expediente, como de todos os impostos fe-
derais. que porventura, incidirem sobre a construção, ampliação das
usinas, fábricas e dependências, produtos e subprodutos, conforme
consta do Diário Oficial de 8 . de maio de 1957.

O art. 2° do Decreto n. 24.!=,13, de 5 de junho de 1934, assim
prce-creve: "Além dos direitos de importaeão para consumo de que
trata o artigo anterior, cobrar-se-é nu mposto adicional de 10%,
SCI LI e os direitos realmente devidos."

A Companhia recorrente tem isenção de impostos de importação
e taxa ,_UJ expediente, aprovado pelo Decreto n. 17.469, de 6 de Ou-
tubro de 1936, transferido pelo Decreto n. 20.455, de 29 de setembro
de E431, para os maquinismos e materiais que forem destinados à
eete-, trueeo e ampliação de suas usinas e fábricas de produção de

laminação, seus erodutos e subprodutos.
fete posto, e:

"„censiderando que a recorrente gosa de isenção de impostos
jinpo-alcão e o rol. 2° do Decreto n. 24.313, criou um imposto

adi,eonal de 10% sobre os direitos realmente devidos.
Considerando que a recorrente, por força de seu contrato assi-

ne('Io cem o Governo Federal tem isenção de impostos de importação
e taxa de e N pediente, para os maquinismos e materiais que importar,
cl ti nades,	 construção, ampliação de suas usinas e fábricas;

Coosiderando que o art. 1° do Decreto-lei n. 300, de 24 de
te\ ereieo de 1938, manda respeitar as isenções constantes do contrato
já celenredo com o Governo Federal;

Cuusiderando que, assim, já tem decidido esta amara em casos
ildentiees, como o da Sociedade Anônima de Fábricas "Orion" con-
fo MC Se verifica de inúmeros aeordãos deste ano;

- Acordam os membros da Segunda Ululara do Conselho Superior
de "Varifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1.6 de maio
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da
rene . .1da Pública.

aronoÃo N. 9.142

Recurso a. 5.188-A/3.810 — Fatura Consular — Recorrentes,
Soares Pastes & Comp. — Ileeerrida, Alfandeea do Rio de Janeiro.

"Está perfeitamente caarclerizada a infraçâo do ar-
tigo s e, Icat 1, porfia a:z! o, o o To: a. ado diverge do
drsPocho."

Soares Bastos & Conip.. recorre para este Conselho do ato do
Sr. insp e lor da Altem ; ega nesta Capital que lhe imp(7s a multa do
5 %, por infração do negutainent o das Faturas Consulares.

A recorrente propôs a despacho naquela Aduana, pela nota de
importação n. 6.01e. no 2; de janeiro de 1939. quinhentos barris,
pesando bruto cada um 35 quilos, correndo azeitonas em salmoura,
com o peso legal do 12.e00 quilos, assinando termo de responsabili-
dade pela falta da fatura comutar respectiva.

Pela petição protocolada snb n. 5.911, de 1 de fevereiro de 1939,
apresentou a interessada a fainra consular anexa, sob n. 4.452,
que depois de examinada pelo funcionário encarregado da - mesa de
termos, constatou a divergência entre o despachado e o faturado, pois
a fatura declara o peso legal de 11.500 quilos, divergindo, portanto,
do despachado, infringindo, assim, o disposto no art. 8°, letra "I",
do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que o peso faturado diverge do despachado, está,

por isso, perfeitamente caracterizada a infração do art. 8°, letra "I",
nunivel pelo inciso 6 0 do art. 55 do vigente Regulamento de Faturas
Consulares;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tirita. unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblod, presidente. — Odilio Maritns de

raulo, relator.
Fui presente. — Gorei/aso Venoso rrcire, representante da

Fazenda Pública.
Ae6nn."10 y, 9.113

Recurso ns. 3.818/3.754 — Extravie de mercadoria — Recor-
rentes, Williams & Comp.; recorrida, Alfândega de Recife.

Indefere-se o pedido de reconsideração, visto ser evi-
dente a perempção de que trata o acórdão n. 1.896

Williams & Comp.. agentes do vapor inglês Swinburne, pedem
reconsideração de decisão. constante co acórdão n. 1.896. deste Con-
selho, do recurso n. 2.174, era que é recorrida a Alfândega de Re-
cife. Alegam os peticionários que, pela simples leitura do processo,
chega-se à conclusão de carecer do fundamento à multa imposta,
desde que o relatório de conferência final do manifesto do vapor
tinha sido apresentado e se achava o vapor aludido desembaraçado
na forma regulamentar, e alegam, mais, em fls. 18 do proce sso, que
no recurso de fls. 24, provaram o absurdo da decisão recorrida, e
que o próprio inspetor da Alfândega, era seu despacho de •fls. 19,
verso, afirma: "que não é licito o chefe da repartição tomar conhe-
cimento de pedido de reconsideração de despacho, aplicando pena
pecuniária", acrescentando, ainda, que não pode a inspetoria mo-
dificar o seu despacho de fls. 10, apesar de julgar procedente a de-
fesa apreeentada."

D,3 todas as alegações da requerente, embora justas, evidencia-
se o lato de não haver sido interposto recurso para instância supe-
rior, dentro do prazo legal, pois que, na ocasião do despacho recor-
rido, 31-8-1931, já estavam em vigor os Decretos ns. 24.03G e
24.023, de 1931, que regulamentam a matéria.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi de fato interposto fóra do prazo

Considerando que é vedado neista instancia se conhecer de recur-
SuS peremptos:

Considerando que, não obstante se tratar de unia impugnaço
descabivel, não compete a esta instância decidir por equidade., con-
forme solicitam os peticionárioe:

Acordem os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de
maio de 1940. — Rodolpho Ortenb'ad, presidente e relatar.

Fui presente. — Garciloso Venoso Freire. representante da
Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.144

Recurso ns. 5.254-A/2.801 — Faturas consulares — Recorren-
te, Carlos lIoepeke S/A.; recorrida, Alfândega de Florianópolis.

Tratando-se de arame de ferro em feixes, que paga di-
reito a peso liqu.:do legal e para cujos vo!untes a lei. o 'ri-
gor, não exige numeração, o pêso bruto en.globodo e o faiia
de números não prejudicam os interesses fisco

Deldro do prazo regulamentar, pede Carlos liocucke S. A. l'e.-
CenSider;çiic• do jul gado deste Conselho, constante do zieórdão nume-
ro 1 eo, de 21 de novembro de 1938, negando provimento ao re-
curso que a IlleS,Wta interpôs, do ato do inspetor da Alfândega de
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Florianõpolle, multando-a em 2 go sÔbre os direitos da mercadoria
despachada pe'.o nota n. 254, de 8 de maio de 1935.

Serviu de fundamento a decisão deste Censelho o fato de reco-
nhecer que os volumes !medos a desencho pela recorrente tinham
numeraçáo seeuida e peso englobado, quando os mesmos eram de
espessuras diferentes e taxas diversae na Tarifa.

Examinando-se melhor a etteeeão, verifica-se que o peso en-
globado na fatura foi apenas bruto e não o pêso legal, pelo qual fo-
ram pagos os direitos da mercadoria.

Quanto à numeraceo, o que se observa e que a fatura consular
não discriminou números para cada grupo de feiees de arame, _mas
deu-es em glorio.

A lei exige, de fato, que seja declarado o número de ordem de
cada volume, e, genericemente, que não se englobem pisos e va-
lores.

certo, porém, que essa exigência tem o seu limite, pois nen
deee se estender a circemetânciaa que não interessem diretamente à
classifienção e boa fiscalizar,ão aduaneira.

No cem) em apreço, tratando-se de volumes da mesma natureza
e contendo a meema mercadoria, apenas, da diferente espessura,
nenhuma inconveniente houve de ordem fiscal. pelo fato de ter sido
dada a numeração em globo, pois, mesmo assim, não ficou prejudi-
cada a indisidnação dos volumes.

Quanto ao peso, sendo os direitos pagos pelo pèso legal, a fa-
lha não era de molde a prejudicar a boa arrecadação dos direitos
devidos à Fazenda Nacional.

Isto poeto, e:
Considerando que a numeração constante da fatura, do modo

COMO foi consignada, não prejudica a individuação doe volumes
desprichados, por serem de natureza idêntica;

Considerando que se trata de arame de ferro em feixes, volu-
mes, para Que, a rigor, a lei não exige numeração, como se conclue
no disposto no art. 2°, § 7°, do vigente regulamento das faturas
cousularee;

Considerando que o fato de ter sido englobado o pêso bruto dos
volumes, não houve, por Leso, maior in conveniente para a arrecada.
cão dos direitos devidos pela mercedoeia, urna vez que esses são
pagos pelo peso líquido legal, que foi discriminado devidamente na
fatura:

Acordam os membros da 2 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em deferir o pedi-lo de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de
mato de 1940. — Rodolpho Ortenblad, uresidente.	 Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

Adua° N. 9.115

Recurso as. 4.152-A/3.707 — Revisão ots uespacuu — .necur-
rente, Bank of London South América Ltd.; recorrida, Alftitelega
de Santos.

A isenção de direitos para os papéis de crédito, im-
portados, está subordinada à condição da importação di-
reta, desde que não se trate de material livre de direitos
pela Tarja.

Para este Conselho, recorreu Bank of London South América
Ltd., do ato da inspetoria da Alfendega de Santos, negando isenção
de direitos, nos termos do inciso 3, art. 12, do Decreto n. 24.023.
de 1934, para os papéis de crédito pela mesma importados e despa-
chados pela nota de importação n. 1.143, de 1035, pelo fato de es-
tarem os mesmos consignados à ordem.

Sôbre a espécie há deliberação ministerial, constante da cir-
cular n. 74, de 26 de junho de 1934. que declarou estarem disper-
sadas das exigências relativas à importação direta as mercadorias
consideradas livres de direito pela Tarifa de 1934, discriminadas
nos arte. 83. 253, 538, 545, 549, 552, 862, 872; 877; 883; 891; 936;
1.628, 1.825 e 1.831.

Os papéis de crédito, despachados pela recorrente, foram clas-
sificados no art. 554. não estando, portanto, compreendidos ere
nenhum dos artigos indicados na circular citada.

Isto posto, e:
Considerando que não se trata de artigo ou material livre de

direitos pela Tarifa em vigor;
Considerando que o recurso foi interposto com observância de

todas as prescrições legais:
Acordam os membros da 26 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos. em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de

Maio de 1940. — liortolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator desienado.

Fui presente. — Garai!~ Valioso Freire, representante de
Fazenda Pública.

Vencido. o Sr. Herhaal Coelho Duarte.

Diretoria da Despesa Pública

ExiozninNTE no sit. ertesmee're DA EEFCIDLIGA

Despacho

P: .oc, n. 26.229-39 — Decisão proferida no processo n. 20.229,
de teme, pelo Sr. Ministro da Fazenda.

À deliberação superior.

reguai, Joaquim Ferreira dos Santos, pede
ft1. Atanásio Feri eira dos Santos, alegando ser filho do Ai res

Voluntário da Guerra do Pa 
lhe seja [dentada uma pensão.

2. No Decreto-lei n. 1.541, de 25 de egosto de Iene, e, Governo
resolveu conceder esse direito apenas aos veteranos de Campanha, do
Paraguai e respectivas viuvas. eeeine falece qualquer amparo legal
à pretensão do requerente.

3. À vista do exposto, opino pelo indeferimento do pedido, emiti-
vando-se o processo..

Rio de Janeiro. 9 do agosto de 1940. — A. fle Soem Casta. Ar9111-
Ve-Se. Fm 15-8-940. — et. VARGAS.

E\PE01ENTE Do SR. MINISTRO DA FAZENDA

Despacho

Proc. n. 28.215-39, ern que é interessada a firma Nolder e Com-
pinada. — Tendo em vista as considerações constantes da alínea 2 da
informação e as conclusões da alínea "a", aguarde-se. — Rt de Ja-
neiro. 22-8-40. —	 de eouse Costa.

ExPninnms	 Sft. DIRETult DA DESPESA DI.1111.1eA

D. triactioe do mês de agosto

Proc. n. 73.355-39 — Alvaro Cruz de Albuquerque, pedindo. vs.-
-visão tio processo do sua aposentadoria. — Convida-ee o .signatárie
da petição de fls. 2 a apresentar o instrumento do mandato e á sa-
tisfazer as exigências do parecer.

Proc. n. 60.478-10 — Esmeralda Nunes Pinto, pedindo paga-
mento. — Satisfaça a exigência do parecei'.

Pree. ri, 68.853-40 — em que é interessado Bente Martins Pe-
reira de Lemos. ___ Convida o interessado a satisfazer o selo devido
pela certidão.

Proc. n. 68.514-30 — Maria de Deus Toscano. — Sele a prep.
curação.

Proc. n. 63.182-40 — Rede Mineira de Viação, pedindo paga-
mento. — Convida-ee a interessada a prestar os necessários eselare-..ar

n. 48.315-10 — Filomena ()refino Barbosa. — Dirija-se,
querendo, à Policia Militar.

Proc. n. 32.105-40 — Raul de Freitas Melro. — Já tendo , sido
computado o período a que se refere o requerente, de arordo cym o
parecer, indeferido.

Proc. n. 64.164-38 — Hercilia Guedes Pacheco Borges, pedindo
revisão de montepio. — De acordo com o parecer, nada ha que de-
ferir. Restituam-se-os títulos.

Proc. ri. 86.220-39 —	 Valentim Tavares, pedindo eaga-
mento. — Satisfaça a exigência.

Proc. n. 63.042-40 — O 1.0 Inventariante Judicial, interino, re-
querendo cumprimento de alvará, do Juiz da 1.n, Vara de Ornes e Su-
cessões. — Preliminarmente, sele o documento de fls. 2.

• Proc. ri. 10.070-38 — Caixa Auxiliadora dos Empregados da
Estatística Comercial. — Salisfaca a exigência do parecer

Diretoria do Doinínió da Uriiào
-

PROCURADORIA

Exeentexen no ali. miNisTao DA FAZENDA

Dia 16 de agosto de 1940
Processos:

N. 98.312-36 — Em que a S.O.S. (Serviços de Obras Soeleie)'
requer a lavraiura do ato de entrega dos terrenos e benfeekeriaa
existentes Da rua Carlos Seidl na. 429 a 447, no Retiro Saudoso,
na Capital Federal.

'Proceda-se de acordo com os pareceres da Procuradoria Geral
da Fazenda Pública e da Diretoria Geral-da Fazenda Nacional",
A. de Souza Costa.

Pareceres a que se refere o despacno supra:
"Concordo com o parecer emitido pelo Dr. procurador .geral

da Fazenda Pública. À consideração do Sr. ministro.
D.G. da Fazenda Nacional, 22 de julho do 1940. — Roam":

Estelita".
'Inquestionavelmente, a Lei n. 315 do 1936, fez doação ti

Sociedade Civil 5.0.8. do domínio pleno do imovel em causa. E
podia fazê-lo independentemente das formalidades exigidas na lei,
civil, pois que nada impediria fosso essa derrogada.

Posteriormente. a Lei n. 452. de 5 de julho de 1937, diep*,
na art. 17.
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'Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, observadas as
formalidades legais, quaisquer dos seguintes imóveis...", entre
os quais foi ineluido aquele, objeto de doação.

E uma simples autorização, que prudentemente, se condiciona
às formalidades legais. Não se afigura, pois, haja revogado a Lei
n. 315, e não poderia faza-lo, por essa forma, pois que, tendo
havido transferência de propriedade. essa está garantida pela Carta
Constitucional, salvo os casos de desapeopriação (art. 122, n. 14).

Subscreve-se, portanto, o pareces de fls. 13 a 16.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 26-5-1940. —

procurador geral".
"A lei n. 315, de 23 de novembro de 1930, determinou no

eeu art. Pe:	 •
"Fica doado à sociedade cicil S.O.S. (Serviços de Obras So-

-ciais) o domínio pleno do imovel por ela atualmente arrendado no
Retiro Saudoso, à rua Carlos Solde ne. 429 e 417, com 71 metros, de
frente, limitando..." (seguem-se os limites).

Essa doação não foi, porém, unia doação pura e simples, senão
easjeita às condições constantes dos arts. 3° e 4° impossibilidade de
alienar ou gravar os imóveis sem autorização prévia do governo,
ebrigatoriedade de emprego nos serviços da sociedade dos recursos
aseim obtidos e reversão dos mesmos à União se aquela se dissolver.

lmediatamenle à promulgação e publicação de tal resolução
legislativa, no "Diário Oficial", de 20 de novembro, o S.O.S., ade-
rnedes às cláusulas apostas ao negócio. promoveu, pelo requerimen-
to de fls. 4, datado de 21 de dezembro de 1936. a regularização
formal- da liberalidade, para efeito documental e de registo, sanei-
taede a entrega dos terrenos e benfeitorias, com uma planta.

' Iam as coisas nesse pé quando a Lei n. 42, de 5 de julho
de lti37, providenciando sobre a fundação de uma cidade universi-
tária nesta capital e arrolando todos os imóveis que devem ser ven-
distes para obter os recursos necessários a tão, elevado empreen-
dimento, incluiu os constantes da doação à S.O.S. E o Decreto
n. 1.841. de 31-7-1937 repetiu o novo destino.

Em face disso, entende a Diretoria do Domínio da União, de
acordo com o seu digno procurador. haver o segundo diploma revo-
gado o primeiro, no qual enxerga urna simples autorização e não urna
determinação definitiva.

. A outra conc:usão chegaram os Meus estudos a respeito. E isso
tornando em coneidersição os e".ementres de ordem gramatical e téc-
nica, bem como a inteneão clara do legislador.

Corno ficou transcrito, a redação da Lei n. 315 é de urna clareza
c de uma positividade ofuscantes. Não prometeu doar, nem formulou
uma simples autorização por que o fizesse o poder executivo. Pre-
fusiu ser peremptório: "Fica doado..." E no art. 2" declarou: "A
presente doação é feita" e não "será feita". Desde aquele momento es-
tava para o dito legislador definitivamente resolvida a liberalidade,
eliminando o • bem da propriedade da União, uma sez que a beneficiária
aceitasse o encargo oposto.

E com a adesão desta completo-se o seu direito, um novo valor
se lhe incorporou ao património.

Certo, o C: Civil impõe a escritura pública como condição de va-
lidade de qualquer 'doação (art. 135. Mas o próprio legislador pode
abrir exceções à regra, determinando tenha ela efeitos substanciais
anles de lavrado tal documento.

Não tenho o fetichismo das interpretações literais. Mas, não me
é lícito contrariar o sentido emergente do texto, quando dele nenhu-
ma dúvida surge paea atormentar o intérprete, ou quando não Nai de
encontro ao sistema geral do direito, ao regime político, aos ineeres-
sO superiores da coletividade ou aos imperativos da justiça, da equi-
dade e do direito natural.

A palavra ainda é a 'melhor forma de manifestar o pensamento,
devendo-se presumir a tenha na devida conta o legislador. Princi-
palmente em leis como a de que se treta, de execução instantânea e
de efeitos imediatos.

É a lição dos mestres. (CIs. Paula Batista — Herrnenédtica,
§§ 25 e 27; Carlos Maximiliano — Herrnenatica, n. 113; Espineta —
&eterna de Dir. Civil, I, 2e ed., pg. 177; Ribas — Dir. Civ., 4' ed-
is:1g. 187; Ferrara — Interpret. e Aplie. das Leis, trad. de Manuel de
Andrade„ pg. 20; Coviello — Man. di Diritto Civile, 3* ed., pg. 89;
Cesrnelutti — Leziont di Diritto Processuale Civile, 1, n. 63, g. 274;
Windsoheid — deite Pandette, tr. it. de Fadda-Bensa, I, § 21;
Zachariae-Crome — Diritto Civile Francare, tr. it. de Barassi, I, pá-
gina 110; Baudry-Fourcade — Tratt. di Diritto Civile, tr. it., I, Per-
zona, I, n. 238; Geny Metkodes et Interpr. du Droit Privé Positif,
ir ed., II, n. 177.)

Ora, na hipótese, a resolução de fazer urna.doação, maxime quan-
de, como no caso, para fins eminentemente louváveis, não atenta con-
tra qualquer daquelas barreiras, deixando-nos livre para aplicar a
letra da lei.

Por outro lado, -a determiação da segunda Lei n. 452, de 1937 —
parece-me filha de um equivoco naturalmente compreensível.

Não querendo o legislador negar ao governo os elementos finan-
teiros indispensáveis à fundação da cidade universitária, incorporou
à autorização de venda toda a lista que lhe foi enviada pelo Minis-
trio interessado, constante de todos os imóveis não ocupados por
qualquer serviço público. E não reparou, nem podia reparar, em que
tal lista inclula aqueles a que dera destino especial em resolucão an-
terior.

Não podia reparar, quer por não ter qualquer registro da pro-
priedade pública e muito menos das respectivas alterações, quer por-
que a sua menção no projeto transformado na lei nova se fez em con-
junto com inúmeros outros prédios, sem o menor destaque.

ExPEDIENTE DO sn. DIRETOR

Dia 23 de agosto de 1940
Processos:

N. 67.121-40 — Te:egrama n. 114, de 8 de agosto de 1910, do
e. R. D. U., no Estado do Ceará, com que faz urna consulta.

Propostas providências, de acordo Cti)D-1 O parecer da Procura-
doria.

"Aprovado". — Vlpiano de Barros.
Parecer a que se refere o despacho supra:
"1. O Dr. chefe do S. R. do Domínio da União no Estado do

Ceará dirigiu à Diretoria este telegrama:

"Consulto, depois de que atos legais um terreno que es-
teve em comisso pode ser transferido".

2. Não- ba motivo para a consulta, parque a resposta é óbvia.
3. Um terreno cujo aforamenso estivera eia comisso, somente

pode ser alienado depois de restabelecida a situação do foreiro. Esse
restabelecimento só se verifica depois que o contrato respectivo é
registrado pelo Tribunal de Contas, porque só então entrará em
vigor (Código de Contabilidade da União, art. 767, letra i, combinado
com o art. 775, parágrafo 1°. letra f).

4. Se, omitidas formalidades para o restabelecimento da enfi-
teuse, for lavrada escritura de alienação do domínio util referente à
mesma enfiteuse, valerá o ato apenas como transferóncia dos direi-
tos que porventura assistam ao -alienante e em virtude da qual o ad-
quirente poderá prosseguir no processo daquele restabelecimento.
V. nossos "Pareceres de 39", pág. 67).

5. Conctuincio, propomos à diretoria:
a) que ao consulente seja remetida cópia da apreciação que o

assistente jurídico Dr. Lacerda Gama, faz á folhas a propósito das
consultas feitas à Diretoria pelos chefes dos seus serviços re-
gidnais;

b) que a esses chefes se expeçam instruções no sentido cio que
encaminhem aos respectivos procuradores fiscais, para serem por
eles respondidas, como de lei. ("Pareceres de 39", pág. 95) as ques-
tões do direito que os mesmos chefes não possam resolver sem esse
auxílio.

Gabinete da Procuradoria da D. D. U., em 22 de agosto de
1940. — Auripino Veado, Procurador.

N. 67.134 .40 — Reclamação telegráfica do Sr. Francisco Pedro
Buem da Cunha, quanto ao processamento enfitêutico de terreno si-
alado na Ponha; cidade de São Paulo, e invasão do terreno por ene
genheiro da E. F. C. do Brasil. — Proposto oficiar-se à Diretoria
da E. F. C. B. a respeito e enviar-se o processo ao S. R. Te. U.,
em São Paulo, para proceder como opinado pela Procuradoria,

.'Aprovado". — Ulpiano de Barros.

Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos de Torras

DESPAO1109

Dia 23 de julho de 1940

PCERTT 3.100-40 — Requerente, Companhia Rural o Urbana do
Distrito Federal Limitada, terras em Santíssimo. — A planta apre-
sentada pela requerente não contem elementos que convençam a Co-
missão de que as áreas designadas para os escravos libertos, contem-
plados no testamento de João Antunes de Campos Suzano, são, de
acordo com a demarcação a que se procedeu Judicialmente, as indi-
cadas na mesma planta e como da sua localização exata dentro das
terras que constituem a Fazenda dos Coqueiros dependa o reconhe-
cimento peta Comissão das que devam ficar definitivamente para a
devida discriminação, só possivels de obter, com a necessária força
probante, por Mei(); de verificação judicial, em que a União seja re-
presentada, de vez que, tendo sido feitas as designações das áreas pe-
rante o poder judiciário, não pode ser suprida a intervenção deste,
sempre que se tratar de derimir dúvidas sobre a matéria,

Dia 29

PCERTT 3.473-40 — Requerente, António Augusto Grilo, ter-
ras em Reguei. — Junte-se ao processo n. 2.817-39.

PCERTT 3.482-40 — Requerente, Rias Gomes Pirnentel, tenaz
em Barra do Pirai. — Junte-se ao processo u. 843-39.

A comissão: — Luciano Pereira da Silva — Plinio de Freitas
Travassos — Henrique Dietriek.

Dia 1 de agosto de 1910

PCERTT 91-39 -- Requerente, António Batista, terreno no morro
do A. — Solicitem-se melhores esclarecimentos à D.T.C., quanto às
benfeitorias existentes no terreno em que é interessado António Ba-
tista, com área de 31.382,66 n12., cujo laudo de vistoria menciona,
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além de outras p/anteçÕese uma quantidade de laranjeiras que não
deve coeresponder à citada área.

PCERTT 92-29 — Requerente, Antônio Batista, lote n. 22 da rua.
General Oiimpio. em Santa Cruz. — Solicite-se à D.D.U. a remeesa
do procee eo D. 57.275-38, afim de melhor elucidar o assunto em que
o requerente é interessado.

PCERTT 758-39 — Requerente,Ubaldino Gemes, lote r. 30-A. à
rua Carmen, em Santa Cruz. — Solicite-se a audiência da D-D.U.,
em sentido de ser vistoriado o terreno em que o requerente é interes-

sado.PCERTT 8e8-39 — Requerente, Pedro Ladisláu Faustino, terre-
no na Barra do Pirai. — Faca prova de que o terreno n. le7 da Es-
trada de Varreem Alegre, em Barra do Pira!, está legalmente desmem-
brado do patrimônio nacional.

PCERTT 8'e8-39 — Requerente, Elisa Olive-ira Ribeiro da Fon-
seca. terras na Barra do Pirai — Junte certidão ria escritura plblica
de 12-8-1885, pela qual Joaquim Barbosa Braga adquiriu de D. Maria
Luciana de Jeeus Torres. o imovel denominado são João.

P(.1.11TT 865-39 — Requerente. José _Moreira da Silva, terreno
em Pirai e em Barra do Pirai. — Faça prova de que os imóveis si-
tuados em Piteaf, em que o requerente é inteeeeeado, foram legalmen-
te desmembrados do patrimônio nacional.

PCERTT Pe7-39 — Requerente, Ataliha Modesto de Ate-ida, ter-
renos na Rara do Pirai. — Faça prova de que fs* ,m4s-fAls
em Mendes, em que o requerente e interessado, foram legalmente des-
membrados do patrimônio nacional.

PCERTT 1.279-3e — Requerente, José Francisco Leite, terras em
Thiene!. — Oficie-se à D.T.C., nos termos da conclusão do relató-
rio Poio aprovado.

PCEIITT 1.932-'39 — Requerente. José Lourenço: terras em Men-
des. — Junte-se ao processo 287-39 e aguarde-se o cumprimento do
despacho no mesmo exarado por esta Comissão em 27-3-39. As ele-
vas alegações do reanerente não procedem. em face do que fiem do,—

monetraclo no rei:lixe-In aprovado em SOSSãO realizada em 14-12-939
(processo TI. 2.330-39).

A comissen: — Luciano Pereira da Silra — Plinio de Freitas
Trereossos — Ili.nrique Dietrich.

Dia 3

PCERTT 297-30 — Requerente, Josino Rodrigues Barbosa, lote
i. 205, do Núcleo Colonial Santa Cruz. — Tendo em vista o que in-

forma a D.T.C., ao requerente. na qualidade de cessionário dos di-
reitos de Júlio Alboni Bertoni, por soa vez cessionerio doe direitos
de Manuel Bonifácio dos Santos às benfeitorias existentes no lote nú-
mero 203, da Seco F. do Núcleo Colonial Santa Cruz e à posee do
mesmo loto, de que Manuel Bonifacio dos Santos é concecsionário,
aplica-se o disposto no art. 8'. do Decreto-lei n. 893, de 26-11-938-
Tratando-se, porém, de terras situadas em núcleo colonial sujeitas

legislecilo especial. a trnneferencia deverá ser feita de acordo tom
o que dispueer eesa legislação. Remeta-se o proeesso à D.T.C., para
os devidos fins.

PCERTT 1,106-30 — Requerente. Antônio Francisco Leira, lo-
tes em Santa Cruz. — A comiesão julgou regulares os documentos
apresentados reli) requerente, nos termos do relatório aprovado em
sessão de 11-9-939. uma vez afastada a dúvida levantada no final do
mesmo relatório, com a explicação constante deste requerimento
(PCFRTT 3.291-40, Remeta-se o processo à para os devi-
dos fins.

PCERTT 3.493-40 — Requerente, Agostinho Alípio Alves Can-
dee, terras em Sardfs,simo. — Junte-se ao processo n. 3.419-40.

A comissão: — !Aírton° Pereira da Silva — Plinto de Freitas
Trava ,. sos — Henrique' Dietrieh.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de agosto de 1940

Requerimentos despachados;
N. 3.531-40 — Antonio Vieira Cortez (Capitão). — Indeferido.

Mantenho os lançamentos de acordo com Q parecer.
N. 4.480-39	 Marcolino Ribeiro de Carvalho. — De acordo cone

o parecer, retifique-se o lançamento contestado, nos moldes da pa-
peleta de cálculo a Es.

N. 0.477-10 — Agostinho Pereira de Sousa. — De acordo ehrie
o parecer, retifique-se o lançamento pela minuta do cálculo de fls.

• Deste despacho recorro na forma da lei, ao Primeiro Conselho tdo
Contriottintes.

N. 16.739-38 — TI. C. Grey. — Aprovo os cálculos de fls. refe-
rentes aos exemicios de 1931 a 1934 e 1936. Quanto ao exercício ,do
1935, o caro já foi resolvido pelo despacho de fls. que aprovou a ine
formação de lis.

N. 18.936-38 — Jacomo Machado Espinola. — Condicionada à
cebrança sómente da multa de réis.... de que trata o artigo 12 do Wel::
ereto n. 1.163, de 22 de março de 1939, à. demonstração em tempo
habil da isenção do imposto, o que se não verificou no caso ene aPt'e-
ço, pois que, só depois dos lançamentos anteriormente procedidos,
prestou- o contribuinte os esclarecimentos de fls., pleiteando as de-
duções relativas aos impastes, conservação •e encargos de família, in-
defiro o pedido para manter o lançamento reclamado, por seus fun-
damentos legais.

N. 19.523-37 — The Home insurance Company. — Retifiqueis()
o lançamento, em conformidade com o cálculo que será procedido Pela
secção de Revisão, de acordo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 735-39 — Paulo Afonso Soares Pereira. — Com vista do adu-
nado, retifique-se o cálculo de fla. para deduzir o imposto já pego pela
declaração de fls., consoante propõe o parecer supra.

N. 8.630-39 — Maximino Brione. , — Em taci) do disposto no ar-
tigo 12 do Decreto n. 1.168, de 422 de março de 1939 e decisão do Se-
nhor Ministro da Fazenda, rublicada no "Detrie Oficial" de 10 'de
marco de 194e, retifiquem-se os lançamentos. para a cobrança sómen-
te da multa de reis, prevista no referido artigo.

N. 8.734-28 — Cecilia Vieira Machado. — De acordo com o Pa-.
reeer do Sr. Chefe da Seeção de Revisáo, mantenho o lançamento con-
testado. Prossiga-se na cobrança doa débitos, como de lei.

N. 11.046-40 — Manuel ela. Silva Gaspar. — De acordo com o pa-
recer do Sr. Chefe da seettlo de Revisinn, mantenho o lançamento c Qz-r
testado, por seus fundamentos legais. Prossiga-se na cobrança do dé-
bito, como de lei.

N. 13.277-39 — Augusto Ribeiro & Comp. — Retifique-se o lan-
çamento para a cobrança sómente da multa de reis, de acordo com o
disposto no artigo 12 do Decreto n. 1.168, de 22 de março de .1939 e
deeisâo do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no "Diário Oficial" do
19 de marco de 1940.

N. ('5.500-39 — José Xavier da Silveira. — De acordo cone.o
evidenciado no parecer retro e tendo em vista o exagero da dedueao
pedida para doar:5es, atendendo, ainda, à ausencia de comprovantes
dessa despesa, e das relativas a livros técnicos e juros de dívidas pes-
soais. mantenho o lançamento.

N. 22.340-30 —José da Silva Araujo (Eepólio). — Retifiquemlso
os lançamentos contestados, dos exercícios de 1934-38, na conforMi-
dade dos cálculos de fls, pelas razões do parecer. Deixo de reenrhee
deste ato, em virtude do disposto DO artigo bt do Decreto TI, 099-â0.

Diretoria do Imposto de Renda

macrun N. 1.994

Em 23 de agosto de 1940

Sr. Delegado do Impoato de Renda:
Comunico-vos, para os devidos fins, que o Excelentíssimo Senhor

Ministro da Fazenda tende presente o processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 67.354-341. em que a Delegacia deste imposto em São
Paulo, para efeito de lançatnentos relativos aos exercícios de 1931 a
1935, suscitou a providência de ser examinada a escrita da firma Di-
zioli estabelecida naquela cidade, proferiu, em data de 31 de
julho último, o seguinte despacho:

"Embora a faculdade concedida aos peritos e funcionários da Di-
retoria do Imposto de Renda pelo artigo 14, do Decreto-lei n. 1.168,
de 22 de março de 1939, compreenda apenas os casos em que o período
de escrituração e examinar seja posterior a 24 de março de 1939, data
da publicação do mesmo decreto-lei no "Diário Oficial", conforme es-
clareceu a circular n. i5. de 17 de abril de 1939, deste Ministério, é
perfeitamente regular que o exeme de livros e documentos da escrita
comercial, de que trata o artigo 173, parágrafo r; do Regulamento do
Imposto de Renda, seja feito com a assietência técnica dos peritos e
funrionárius da Diretoria do Imposto de Renda, sempre que, no en-
lerder do chefe da repartição, onde se evid e nciou a necessidade do
exame. melhor fiquem com essa assistêmis acautelados os interes-
ses da Fazenda Nacional",

Lm 23 de agosto de 1940. — Celso Barreto, Diretor,

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 23 de agosto às 14 horas a 515' sessão ordi-
nária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os
Srs.José Luiz Batista, presidente, Jaime Péricles, vice-presidente,
Francisco Febres da elocha, Carlos . Freire Zenlia, Aprígio Fon.les
Braga e Oscar Garcia de Sousa; o Sr. Tilo Rezende, representante
da Fazenda Pública e o secretário Sr. António Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,. etre
alizada no dia 20 do corrente.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 690-R — Companhia Cervejaria Vitória — Vendas mero-ri-
ga (consulta) — Reconsideração do acordão n. 9.293 — Recurso
e. 8.343 — Recebedoria do Distrito Federal — Relatar Sr. Apritio
Fontes Braga, com vista ao Sr. Carlos Zenha. — Indeferiu-se o pe-
dido de 'reconsideração, contra os votos dos Srs. Carlos Zentia e
Garcia de Sousa.

N. 7.582 — Moreno Borlido & Comp. — Vendas mercantis
Recebedoria do Distrito Federal — Relator Sr. José Luiz Batista,
com vista ao Sr. Jaime Périeles. — Deu-se provimento ao recurso
para mandar-se cobrar o imposto apenas sobro a quantia corres"
pondente às mercadorias remetidas à filial e que haviam sido bene-
ficiadas nesta Capital, sem aplicação do qualquer multa, unanime-.
mente,
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F1	 N. 8.670 — Companhia Manufatura de Tecidos do Norte —
Vendas niercantie 	 De/egacia Fiscai em Pernambuco —

— Itelator Sr. Carlos Zenha. — Deu-se provimento ao recurso
'lex-officio" para reformando-se a decisão recorrida, mandar-se
aplicar à autuada a multa prevista no art. 22 da Lei n. 187, de 15
de 'janeiro de 1936, sobte as importei-lei:is das duplicatas relacionadas
no lauto de infração, unammemente.

N. 9.658 — Nelo Morganti .54 Irmão — Imposto do selo — De-,
legacia Fiscal no Estado do Rio — lielator. Sr. José Luiz Batista.
— Deu-se provimento ao recurso para julgar-se improcedente o auto
de infração, unanimemente.

N. 9.804 — Miguei Pedro Arnm — Vendas -mercantis — Rece-
bedoria . do Distrito Federal — Relates.. Sr. Carlos'lenha. — Dei-
xou-se de conhecer do recurso, por perems to, unanimemente.

N. 9.923 — Entregadora Ltda. — Operação bancária — Rece-
bedoria do Distrito Federai em São Paulo — Relator Sr. Jaime Pé-
nicles, — Deixou-se de conhecer do recurso, por pwempto, tuteai.
memento.

N. 9.935 — Banco Financial Novo Mundo — Imposto do selo —
Recebedoria do Distrito Federal — Relator Sr. Jaime Péricles,
Doixou-se de tomar conhecimento do recurso tendo em vista o dis-
posto no artigo 16 do Decreto n. 607, de 10 de agosto de 193.8,.unani-
raesnente.

N. 9.972 — Luiz Ribeiro Porto — Imposto o selo Ilesebe-
doria Federal em São Paulo — Itelator Sr. Carlos Zenha. — Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.988 — R. A. Rangel & Comp. — Imposto do selo — Re-
cebedoria do Distrito Federal — "ex-officio" Relator Sr. José
Luáz Batista. — Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para
confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente. •

N. 9.989 — N. Guimarães & Como. — Vendas mercantis —
Recebedoria do Distrito Federal Relator Sr. Jaime Péricles. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.990 — .1. F. Ferreira & Co. Ltda. — Vendas mercantis
— Recebedoria do Distrito Federal — Relator Sr. Carlos Zenlia. —

Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 10.P00 — J. Barreto & Irmãos — Imposto do selo — Rece-

bedoria Federal em São Paulo — Relator Sr. José Luiz Batista. —
Negou-se provimento ao recurso, unasiimernente.

(Sessão Secreta)

N. 9.863 — Alberto Sabella — Imposto de retida — Delegacia
- - do, Imposto de Renda em São Paulo — Relator Sr. Jaime Péricies.

— Deu-se provimento ao recurso para áer cancelado o lançarnent,i,
unanimemente.

N. 9.912 — A. da Rosa — Imnosto cle renda — Delegacia do
9serposto de Renda no Rio Grande do Sul — Relator Sr. Carlos Zenha.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.917 — Benedito Duarte da Fonseca — imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator Se. Jaime
Péricles. — Deu-se provimento ao recurso, para ser cancelado o
laaçarnento, unanimemente.

N. 10.016 — Pinori & Morais — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda em São Palio — Relator Sr. Aprígio Braga.
—. Deu-se provimento ao recurso, para, julgando-se improcedente .4ao fiscal, mandar cancelar a multa aplicada, unanimemente.

N. 10.018 — D. Manuel da Silva Gomes — Imposto de renda
— Diretoria do Imposto de Ronda "ex-officio" — Relator Sr. José
Luis Batista. — Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para
confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

' Diligência: 9.773 — Afonso Alves Pereira — Vendas mercantis.
9.965 — Machado Bastos tt Comp. — Imposto do

selo.
Vista: 9.994 — Silva, Castre & Martins — Vendas mercan-

tis. — Ao Sr. Jaime Péricles.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de a gosto de 1940.

— Antonio Pereira da Costa, secretário.

RETIFICAVIES

Didrio Oficial de 8 de julho de 1940

Acolita° ri. 9.577
' Foi omitido, depois de "Acordão n. 9.577 o seguinte: Recurso

ri:, 9.000 — Vendas Mercantis — Recorrente, Henry Rogers, Sons &
Co. ai Brasil, Ltd.; recorrida, Recebedoria do Distrto Federal.

No ante-penúltimo Considerando, onde se lê: "Cosiderado que
quaisquer que sejam oas criticas e cotroversias...", leia-se,, "Con-
siderando que em face da territorialidade das leis fiscais...".

Na quinta Inha do penúltimo Considerando, onde se lê: "...
Decreto-lei de 29 de dezembro de...", leia-se: "... Decreto-lei 118,
de 29 de dezembro de...".

Didrio Oficiai de 16 de julho de 1940

saloneÃo N. 9.805

Didrio Oficial de 24 de julho de 1940

ACORDÃO N. 9.912
Na segunda linha do terceiro Considerando, onde se lê: "... a

habilidade das operações...", leia-se: "... a ludaitualidade das ope-
raeões...".

Didrio Oficial de 3 de agosto de 1940

~ADÃO N. 9.940

Na segunda linha da quarta alínea da 2` coluna da página 14.985,
foi omitido depois de "deve" o seguinte: ser feita com a prévia au-
torização da Fiscalização Bancária, mas...".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de agosto do 1940.
— Antonio Pereira olt Costa, secretário.	 .

n 	 AeónoSo si. 10.013.

Recurso n. 9.631 — Imposto de Renda. — Recorrente, João B.
Queirolo. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Gran-
de do Sul.

Não havendo notificação não corre o prazo para recla-
mação.

A Secção em face dos rendimentos brutos acusados pelo contri-
buinte João B. Queirolo, relativos ao exercício de 1939, apurou a
renda tributável mediante a aplicação do coeficiente de 25 5 so-

bre o movimento bruto.
Depois de já ter pago a primeira prestação, o contribuinte recla-

ma alegando que a renda tributável não poderia ter sido apurada
na base de 25 %.

A fls., um funcionário da Secção opina pela retificação solici-
tada sustentando que ocorreu no caso erro da repartição arreca-
dadora.

Entretanto, o Sr, Chefe de Secção deixa de tomar conhecimen-
to da reclamação por ter sido oferecida fora do prazo.

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente con-
fessa que realmente só reclamou depois do pagamento da primeira
quota pleiteando entretanto que seja reduzida a percentagem que
serviu de base para a apuração do rendimento liquido.

Isto posto, o
Considerando Mie o contribuinte não foi notificado do lançamen-

to que aliás não assumiu forma regular;
Considerando que não tendo havido notificação não seria pos-

sivel fixar-se o curso do prazo previsto no art. 117, §. 3.° do re-
gulamento:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso para mandar
que a. autoridade de 1.° instância aprecie a reclamação oferecida pelo
recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1910 —
José Luiz Baptista, presidente. — Pelix Martins de Almeida, relator.
--, Visto: Tilo Rezende, representante da Fascnda Pública.

ACÓRDÃO N. 10014

Recurso n. 9.637 — Impesto de Renda. — Recorrente, Arsenios
Mandour.	 Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Só se justificam as deduções n. 2 e 3 da cédula 'B",
quando o contribuinte possue escritório destinado a auferir
o rendimento correspondente.

A Secção procedendo à revisão das declarações do contribuinte
Areentos Mandour, relativos ao exercício de 1939, glosou as deduções
na. 2 e 3 da cédula "B" passando a exigir o imposto suplementar
na importância de Rs. 	

Em face da reclamação do contribuinte a Secção mantem o ian-
comento baseando-se no parecer de fls. 10:

"Em petição a fls. 7 reclama Arsenios Mandour contra
o lançamento procedido para o exercício de 1939, por haver
o calculo de fls. glosado as verbas pedidas como dedução
nos ris. 2 e 3 da cédula "B". Labora em equivoco o inte-
ressado quando afirma que a Revisão classificou na cédula
"C" o que foi declarado na 2.° categoria, pois o que houve
foi engano de quem confeccionou a notificação, o que se
verifica facilmente pelo imposto correspondente ao rendi-
mento tribinavel, que foi de 8 % e não 1 % cabivel na 3.°
categoria. Quanto à glosa das deduções ris. 2 e 3 da cédula
"B", outro não podia ser o critério, porquanto ninguem pode-
rá acreditar que para receber juros bancarios (5 fontes) e
de mais 2, naturalmente provenientes de hipotecas. se
dispendesse, mais de 70 %. A despesa só se justifi-
caria se o interessado tivesse escritório para auferir o
rendimento e o rendimento declarado, para ser recebido não
comporta dedução alguma. Ainda labora em equivoco quan-
do alega a glosa da verba para doações (n. da renda global),
que foi concedida na sua totalidade".

Na ante-penúltima linha, onde se lê: "Visto. — Tito Rezende, 	 Interposto em termos regulares o presente recurso, o recorrente
representante da Fazenda Pública", leia-se "Recorri desta decisão, alega que assiste direito à dedução dos na, 2 e 3 da cédula -11" e
---f Tito liezonde. representante da Fazenda Pública.	 que o calculo da renda global lançado em suas declarações está certo.
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Isto posto, e:
Considerando que a Secção se limitou a glosar as deduções das

nlineas 2 e 3 da cedula"B" estando plenamente justificada a de-
cisão recorrida de vez que :2 seriam autorizadas tais despesas se a
recorrente tivesse escritório para auferir'o rendimento em causa; •

Considerando o que mais consta do processo:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votas, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho do Contribuintes, em 31 de maio de 1940. —

José Lei: Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, relator.
Visto: Tifo Le;ende, representante da Fazenda Pública.

ACORDIO N. 10.015

Recurso n. 693- B (Vendas mercantis — Recons. c. 8.69! —
rec. 8.117) —Recorrente, "Gueret's Anglo-Brazilian Coaling C".
Ltd." — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Não é devido o imposto de , vendas e consignações
q!4ando operação se peatica diretamente entre vendedor
donliciciado no estrangeiro e comprador domiciliado no
teveiedrie nacional

Cuerrel's Anglo — Brazillan Coating Company, Limite,' pede
recansidaractio do acordo n. 8.691. sob cujos fundamenese foi
negado provimento ao recurso ri. 8.117, interposto da decisão pro-
ferida pela Recebedoria do Distrito Federal que, julgando proce-
dente o auto lavrado em 17 de agosto 'de 1938, impôs àquela Com-
panhia a multa de aa9:41.29. com a obrigação de recolher taxe-
bem a importância de 229:20433, de imposto devido, nos termos
dos artigos sa; 38 e 39, do regulamento anexo ao Decreto n. 22.081.
de 9. de- novembro de 192.

Começa a requerente argumentando que o desenvolver do jul-
gamento que deu togar ao acorde recorrido logo convenceu-a da
necessidade de mandar proceder um exame em seus livros e nos
documentos pertinentes à meteria que serviu de objeto no auto de
infraeão contra si lavrado. Diz que já es tava disso convencida, tan-
to que no próprio julgamento apresentou à apreciação do Conse-
lho a petição que se encontra à folhas 125-136. ene a qual pediu
&se exame como meio indispensável à revelação da verdade. Pon-
déra, no entanto, que pareceu ao Conselho ser dispensável a meei-
da. o que no entretanto se revelou desde logo improcedente. cosi-
soante o voto da Conselheiro Dr.. Fellx Martins de Almeida, que
— como expressamente declorou — na falta dela, negava provi-
mento ao recurso.

E prossegue a requerente:
"Na petição apresentada no dia do julgamento do recurso — do

qual ora Guerrers Anglo-Brazllian Coaling Ca4 Ltd. pede recon-
sideração, — já sé salientava que os atos de compra e venda reta-
eionadoe nos mapes e cntaceros demonstrativos tevantadoe perles
Srs. Autuantes (folhas) não haviam sido 'realizados no Brasil, por-
que. se o comprador — Companhia de Navegação Lloyd Braciletro,
atualmente Lloyd Brasileiro Brae ileiro (Património Nacional), —
é brasileiro, a vendedora — A Casa aletria da Recorrente — é uma
sociedade ~lesa coca sêde em Cardiff. Inglaterra.

Mais. Mie ¡no: também se sustentou que a mercadoria que a
sua casa matriz havia vendido ao Uoyd Brasileiro, era earvão de
pedra extratdo do suas próprias manas. em Cardiff.

Era portanto uma rereadoria importada.
Evidentemente as compras e vendas que haviam dado legar à

autuação de folhas. não foram,
"efetuadas entre vendedor e comprador domiciliados no terri-

tdrio beaSileire".
e D.RS1111 não podem estar sujeitas ao pagamento do imposto de
Vendas Mercantis, porque este imposto é tão Estamento devido pelas
operações feitas dentro do te•ritorio da República: rendição sitie-
qua-non.

O Egregio Conselho julgou a recurso interposto sem o exame
e, peta Maioria de um voto, concluiu que a recorrente está sujeita
ao Imposto aludido, porque.:

a) tem séde no Brasil;
b) tem v.ultoso capital do nosso país;
el tem um gerente com amplos poderes para representá-la na

República:
d) aqui pratica atos de comercio, como os que deram logar

h autuação;
dêssee atos aufere lucras;

f) esses lucros são partilhados na sua filial do Brasil.
• Todos esses fundamentes resultam dos "elementos" qtte os se-

nhores Eminentes trouxeram para os autos: e todos êles foram
aceitos quer em primeira quer em segunda 1neta/101a.

Nenhum deles porém, corresponde à realidade doa fatos.
Ass.ine. o presente pedido de reconedderação se impunha. doa-

da que a recorrente viesse armada do elemento de prova revelador
da verdade. .

Esse elemento, que agora o Eirreftie Conselbe vai analisar e
julgar — apreciando-o como parte integrgante destas razões. —
a . vis.toria judicialmente _Processada perante o Juizo da Primeira
Vara dos Feitos da Fazenda Pública, com a assistdn,cia do lar. ter-
ceiro Procurador da República.'

IJ

que fei a referida filial nesta cidade que apresentou
ao Lloyyd os documentos de embarque, saques e etc., 'na
conformidade das exigencias pre-estabelecidas pela MrJéit,'
como condição a realização das compras e vendasJ posto
que a entrega desses documentos s6 poderia ser feita me-
diante aceito pelo Lloyyd dos saques de cobertura, ora'
apresentadas pela Filial à qual vêm endossados, ora posa
interxnedio de estabeleeimnetos bancários, como pode ser
verificado e como também revela o aludido anexoen. ta;i

Que os pagamentos são efetuadoe e as transações de
Lloyd com a aludida Filial são processados 'de acordo com
a resposta dada no quesito 96, da requerente, onde era
anexo consta a integral tranaeriçfío pedida.

e	 e
Os citadoe anexos as. 9 e 10, como os demais, são cuidadosas ilna-

traçaes. às respostas deitai aos qu.es.bas formulados pela requerente, em
manterá. de 15, ao todo. e pelo Dr. 3°. Procurador da República cal
n. de 4, apenas, e cujas respostas, transcritas foram pronunciadas
como razões em tudo aproveitáveis aos argumentos da defendented

Isto posto, e -
Considerando que o fundamento do acordar) n. 8.691 de 1.0 ale

agosto do ano próximo findo censistiu em que a venda do carvão de
pedra, objeto do auto, teria sido proposta e aceita no Brasil e, per-
ianto, realizada na Brasil ficando por isso sujeita à lei tributária, que
faz incidir o imposto sobre as vendas realizadas entre comprador e
vendedor domiciliado no pais;

Considerando que a• recorrente "Gueret's Anglo-Brazilian Coaling
Co Ltd. fez a prova de que fai mera intermediária nas compras e ven-
das de carvão, que foi diretamente importado pela extinta Corepanhhe
de Navegação Lloyd Brasileiro, por naves a ela diretamente coasigna-
dos, descarga em portos nacionais, e mesmo estrangeiros, tudo por
conta e ordem exclusiva do comprador;

Considerando que nAlo é devido o imposto de venda e consigrrgX
.e5es quando a operação ee pratica diretamente entre vendedor domie
:aliado no estrangeiro e comprador domiciliado no território na-
cional;	 •

Acordam os membros do 1*. Conselho de. Contrauintea, por maus
ria de votos, deferir o pedido de reconsideração para reformar a de-
cisão constante ao acordes. a. 3.691 de 1 de agosto de 1939 e assim
declarar improcedente o asilo inicial' de processo.	 _

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4-de junho de 1940. —
--a José Lufa Baptista, peesidente e relator designada. 	 • é

Recorri desta decisão — Tito Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. relator e Jaime Pérides.	 o .
Justificação de voto do Sr. Aprígio Fontes Braga.	 a I:
O exame de escrita ou a perícia revelou que não era destituida

de razões a atitude do fisco, e a pasitivação dessas razões, perceba-se,
veio com o pronunciamento dos peritos na resposta dada ao 2.0 'que-
sito da requerente, que • interpelara:

Do exame da escrituração e documentos aludidos nos
cpiesitos anteriores, se verifica que as operações contidas
no aludido quadro demonstrativo (fie. 3 e 4) produziram
lucro a favor de filial?*

A este quesito, da interessada, responderam os peritos:
"Confrontando-se a escrituração dos livros da filial com

o extrato da conta corrente (anexos de fls. 18 a 22, com
o "'quadro demonstrativo" de fls. 3 e 4 e ainda com os dee-
cumntos originais exibidos pelo Lloyd Brasileiro (Patri-
mónio Nacional) verifica-se que as verbas correspondentes
a cada lançamento, são de valores prefeitamente idanticos
e se referem às mesmas operações. Nestas condições, a 4—
liai Mo pode ter auferido qualquer lucro, como tambeni
não encontramos lançamentos do Qualquer comissão sob re ideia
operações".	

.e

Atente-se bem que a. pergunta seria para que fosse poaitivado
se as operações em apreço produziram lucro a favor da. filial e
remada foi negativa pois disseram os peritos:'

Nestas condieJes, a filial filio pode ter auferido qual-
quer Nitro ,"
e acrescentaram:

"como tambem MIO ~muramo& Lançamento de qual-
.	 quer comiss.& sobre tais operagde0. .:nn•••0

Evidentemente, A. filial ntin podia ter auferido qualquer lues*.
porque a filial é Gueret's Anglo Brazillau Conling Company Limitenk

Efetivamente, a perfeita revelou:
-

que GS fornecimentos não são procedidos mediante
proposta da filial do Lloyd'. Esto é que a provocai e cata
então transmito a Cardite por telegrama, a solicitado ree
cabida.. O anexo n. 10 que é o retato do modo como foi,
feito o negócio referente ao carregamento de vapor Kikaa
Passic, expõe e intrue a forma da operação;

que os telegramas remetidos pela filial para .Cardiff,
transmitem as solicitações do Lloycly e suas propostas e
contra-propostas, conforme se 'verifica dos documentos
originais que instruem o anexo n. 10, parte integrante Ida
resposta ao quesito anterior;
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estabelecida no Brasil, e com casa matriz em Cardiff, na Inglaterra.
Cemo lambem, pelo que acrescentaram os peritos, não puderam ser
eucontrados lançamentos de qualquer comissão sobre tais operações,
porque a Gueret's Anglo Brazilian Coaling Company, Limite'], não
iria pagar comissão a si própria.

Logo, o que se evidencia á que a .3ueret's Anglo BraziPan Coaling
Company Limite'], é uma só e, sendo estabelecida com filial no ter-
ritorio nacional, representa-se, por esta, em lodos os negócios que
ieeliza no país.

Por estes fundamentos, e considerando que a firma requerente,
como filial, é a própria vendedora da mercadoria embarcada pela
sua matriz, em Cardiff; considerando que as mercadorias remetidas
recta matriz, embora diretamente aos compradores no Brasil. desde
que existe filial da vendedora no pais e houve interferência da
filial nessas transações, ta i s operações estavam sujeitas ao imposto
th-: vendas mercantis; considerando que os novos argumentos apre-
sentado, com as pretendidas provas do exame 'de escrita, não des-
truiraM — como pareceu a requerente — mas, antes, reforçam os
:vundamentos do acordo recorrido: voto, assim pelo indeferimento
o pedito de reconsideração.

ACORDÃO N. 10.016
Racureo n. 9.417 — Imposto do sul. — Recorrente, Manuel Fer-

nandes & Ferreira; recorrida, Delegacia Fiscal na Baía.
O pagamento do sélo estabelecido no n. 46, da Tabela

"A" após a terminação do prazo do recurso não tem in-
fluência na perempção do mesmo recurso.

Contra Virginin Duro Perdiz, estabelecido na cidade do Gel-
vador Estado da Baia e outros, foi lavrado o auto de infração e apre-
ensão de fls. por ter a fiscalização encontrado em seu poder vários
papeis da emissão de terceiros, sujeitos a selo sem o pagamento do
imposto ou insuficientemente selados.

O processso correu os seus trâmites sendo afinal imposta aos in-
fratores as multas estabelecidas nos arts. 62, letra "c" e 69 do Re-
gulamento que baixou com o decreto n. 1.137 de 7 de outubro de

Da pena condnatória apenas recorreu para este Conselho, a fir-
ula Manuel Fernandez & Ferreira que na primeira instância deixara
correr o processo a revelia, alegando que assim o fizera porque pen-
sara que, por ser apenas de $100 reis, a diferença do selo devido no
recibo cuja autoria fora imputada à sua firma, lhe, [asse imposta
simplesmente a pena de revalidação e jámais a multa de 200$000 ex-
cessivamente gravosa para tão pequena falta.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal tendo sido feito
o depósito em tem po, porém, no processo foi leVanlada a preliminar
da perempção por ler sido verificado pela repartição recorrida, que
aie recorrente deixara de pagar a taxa do art. 18 do decreto-lei n. 607
de 10 de agosto de 1938, estando ,já ~tacto. aquele prazo.

Isto posto e, quanto a prelin inale
Considerando que nos termos do 'art. 88 segunda parte do de-

creto-lei 1.t37 citado na petição de recurso para os Conselhos de
Contribuintes, além do sido ordinário o recorrente pagará na mesma
eepecie a taxa referida na tabela A n. 46;

Considerando que na forma do artigo 11 parágrafo 3P do anda-
rnento dos papeis sujeitos a selo ou revalidação cujo pagamento não
tinha sido feito fica subordinado ao pagamento do imposto amiga-
ve!mente ou a inscrição da dívida para sua cobrança executiva, não
Pod endo Pois esse andamento ter interferência no instante da pe-
rempção cujo prazos são fatais.

De merites;
Considerando que muito embora insignaficante a parcela do im-

posto que deixou de ser paga, "existe contra a firma recorrente o
auto 166 de 1935 por infraçã do mesmo regulamento" segundo declara
a informação de fls. motivo bastante para impedir que este Conselho
se pronuncie sobre a medida de clemência de que trata o art. 19 do
decreto-lei n. 607 já referido;

E assim:
Considerando que a multa imposta neste caso está bem enqua-

drada na lei reguladora do assunto:
Acordam os membros ees 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade do votos, preliminarmente. considerar não perempto o re-
curso e quanto ao merito negar preevimento para confirmar a de-
cisão recorrida.
se. Primeiro Conselho de Contribuintes. em I de junho de 1940. —
Je.e4 Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho. relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACoRDA0 N. 10.017

necatrso n.	 na — Imposto do sido. — Recorrente., José Men-
des: recorrida, a Delegada Fiscal em Minas Gerais.

A obrigatoriedade do selo-õem dos livros "Copiador de
Faturas", "Registro de duplicatas" e "Registro cie vendas à
Vista", eia uso 'mies da vigência do art. 21 da lei n. 187 de
15 de janeiro de 1936 tornou-se obrigatória a partir de 21
de maio de 1937. .

Considerando 110 a selagem dos livros "Copiador de Faturas"
"Registro de duplicatas" e "Registro de Vendas à Vista" com escri-
turação iniciada antes da vigencia do art. 24 da lei n. 187 de, 15
de janeiro de 1936. foi tornada obrigatória a partir de 21 de maio
de 1937, com a tolerancia para o pagamento do selo simples desde
que tais livros fossem apresentados dentro do prazo de 30 dias con-
tados daquela data às repartições federais nos termos do despacho

de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda constante da Ordem da Di-
retoria das Rendas Internas a Recebedoria do Distrito Federal ptee
hecada no "Diário Official" de 31 do aludido mes.

Considerando que com relação do "Copiador de Faturas" este
critério foi modificado pela circular n. 10 de 21 de junho subse4
quente que permitio o encerramento desses livros independente do
pagamento cio selo dentro de trinta dias a contar da data do refe-
rido despacho;

Considerando que em poder da firma recorrente José Mendes,
foram encontrados um livro Copiador de Faturas e outro do Re-
gistro de Dup,icatas iniciados antes da vigência da lei n. 187 de 15
de janeiro de 1936 sem que esto/casem devidamente selados nos ter-
mos das disposições citadas, segundo constatou o auto de infração
de fls, lavrado em 8 de setembro de 1939.

Considerando autuada e confessada a falta arguida foi pela De-
legacia Fiscal em Minas, imposta a multa de 925$000 cominada na
segunda parte da letra "c" do art. 62 do decreto 1.137 de 7 de ou-
tub eo de 1936 com recurso para este Conselho com guarda de prazo e
observância das demais formalidades da lei;

Considerando que segundo afirma o despacho recorrido houve
farta publicidade das disposçiões citadas não se justificando assim
a ignorância alegada:

Acordam os membros . do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una,
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940.
tose Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relatei'.

AeoisnXo x. 10.018

_	 Recurso n. 9.573 — Imposto do selo — Recorrente, Pereira dá
Irmão — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais,

A obrigatoriedade da selagem dos litros "Copiador dc
Faturas", "Registro de duplicatas", e "Registro de vendas à
vista", em uso antes da vigência do art. 24 da Lei n. 187 de
15 de janeiro de 1936, tornou-se obrigatória a partir de 21
de maio de 1937.

Considerando que a selagem dos livres "Copiador de Faturas"
''Registro de duplicatas" e "Registro do Vendas à vista" com escritu-
ração iniciada antes da 'vigência do art. 24, da Lei ri. 187, de 15 de
janeiro de 1936, foi tornada obrigatória a partir de 21 de maio de
1937, coni a tolerancia para o agamento do selo simples desde qao
tais livros fossem apresentados dentro do prazo do 30 dias contados
daquela data às repartições federais nos termos do despacho do Sr.
ministro da Fazenda, constante da ordem da Diretoria das Rendas
Internas a Recebedoria do Distrito Federal, publicada no "Diário Ofi-
cial", de 31 do aludido mós.

Considerando, que com relação do "Copiador de Faturas", este
critério foi modificado pela circular n. 10, de 21 de junha subse-
quente, que permitiu o encerramento desses livros independente de
'pagamento do selo dentro de trinta dias, a contar da data do refe-
rido despacho;

Considerando que, em poder do recorrenle foi encontrado um
livro copiador de faturas em uso desde 30 de novembro de 1935, sem
que estivesse devidamente selado, nos termos da Circular invocadii,
segundo se constatou nos autos de infração de fls., lavrado em 2 de
outubro de 1939;

Considerando que, autuada e confessada a aludida falta foi im-
posta aos recorrentes Pereira & limão, pela Delegacia Fiscal em Minas
Gerais a multa de 200$0, cominada no art. 62, do Decreto a 1.137
de 7 de outubro de 1936. com recurso para este Conselho, dentro do
prazo e com observancia das demais formalidades legais;

Considerando que, segundo afirma o despacho recorrido a Cir-
cular ri. 10, citada, teve ampla divulgeção não se justificando pois
a ignorancia alegada pelos recorrentes:

Acordam os- membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho. relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACMDÃO N. 10.019

Recurso n. 9.579 — Vendas mercantis — Recorrente, Demingos
de Castro ..Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Estando provada e confessada a infração, nega-se pro-
vimento ao recurso voluntário.

A firma Domingos de Castro. estabelecida nesta cidade, recorre
do despacho do diretor da Rembedoria do Distrito Federal, que por
infração do art. 26, ,g 2-, do Decreto n. 22.061. de 9 de novembro de
1932, lhe aplicou a multa de 448C, cominada no art. 3*, do Dee:eto
citado.

O recurso foi interposto com observancia das formalidades le-
gais e nas razões apresentadas, alega a recorrente não ter sido inti-
mada antes de comprar o sido (sic) e si o fosse teria de pagar a
multa até 2000 de selos. a quantia de 6O00 e mais 200$0 tees ve-
zes 'conforme o Decreto 22.061. de 9 de novembro de 1932. (sie).

Como . se vè do processo, a fiscalização em 19 de outubro inti-
mou a firma recorrente a anresentar-lbe os seus livros fiscais e vol-
tando a lbe fiscalizar o estabelecimento em 13 de novembro segm
verificou que o recorrente adquirira no dia 9, Os necessário.; seios,
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afim de regularizar a sua situação fiscal, fora portanto do prazo es-
tabelecido na lei.

Isto posto, e:
Considerando, que a infração verificada, não foi contestada pela

recorrente, cujos argumentos incongruentes não são de molde a 'ven-
tá-1a da pena que lhe foi imposta:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintas,
por unanimidade de votos, t negar provimento ao recurso.

• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1910. —
JOSé Luiz Baptista., presidente. — Xisto Vieira Filho, relator,

Visto. —	 Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 10.020

Recurso ri. 9.003 — Operações bancárias — Recorrente, Fia-
ção, Tecelagem e Estamparia lpiranga "Jafet"; recorrida, Recebe-
doria Federal em São Paulo.

Excedido o prazo do recurso, considera-se o mesmo
perempto.

Com fundamento no art. 72 do Decreto 11.728, de 16 de março
de 1921, a Recebedoria Federal, em Paulo, multou a firma Fiação,
Tecelagem e Estamparia /piranga "dafet", por não ter comprovado
a aplicação da moeda cambiaria que adquiriu para o pagamento de
saques de importação de mercadorias, dentro do prazo de 40 dias
a contar da data da compra feita ao Banco Francês Italiano. em
novembro de 1936.

A parte não se conformou com a multa imposta e sendo inti-
mada do despacho respectivo, em 19 de Março deste ano, somente
em 9 de abril seguinte é que deu entrada no recurso de fls, a fls.
naquela repartição.

Isto posto, e:
Considerando que, contado o 'prazo de 20 dias, estabelecido no

art. 14, do Decreto 607, de 10 de agosto de 1938, verifica-se que
foi excedido o referido prazo:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em declarar perempto o aludido recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acdamlo N, 10.021

Recurso o, 9.015 — Operações bancárias — Recorrente, Fia-
ção, Tecelagem e Estamparia Ipiranga "Jafet"; recorrida, Recebe-
doria Federal em São Paulo.

Excedido o prazo do recurso, - consálera-se o 721,C87710

perempto.
Com fundamento no art. 7? ilo Oecreto 1-1.72!8, de 10 de marco

de 1t t, a neeehedoria Federal, em Pauto, multou a firma Fiaçfio.
'romagem e Estamparia Ipirauga %lidei', por não ler comprovado
a aplicação da moeda cambiaria que adquiriu para o pagamento de
aqim de importação de mercadorias. dentro do prazo de 40 dias,

a cole:, da data da compra feita ao Banco Francês. Italiano, em IS
no\ indico ele 19a6.

A parte não se conformou com a multa imposta e sendo inti-
maria do deapacho respectivo, em 19 de março deste ano, somente
em 9 de abril seguinte é que (leu entrada no recurso de fls, a fls.
naquela repartição.

Isto posto, e:
Considerando que, contado o prazo de 20 dia, estabelecido no

art, 14., do Decreto C07, de 10 de agosto de 1938, verifica-se que
foi excedido o referido prazo:

Acordam os membros do 1° Cousellia de Contribuintes, por una-
nimidade de 'votos, em declarar perenipto o aludido recurso.

'Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1910. —
Jos,; Luiz Baptista, presidente. — Nisto Vieira Pilho. relator.

Visto. - - Tiro Il czendc, reprcisentanto da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 10.022

Recurso n. 9.021 — Vendas mercantis — Recorrentes, N. Abreu
a: cmnr. Ltda.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

ns prazos para a interposição dos recursos sõo fatais
e por se referirem a dias completos, deixa-se de contar o
dia do começo c inclue-se o dia do fim.

Pelo diretor da Recebedoria da Distrito Federal e com funda-
mento nos arta. 33 e 39 do Decreto 22.061, de 9 de novembro de
1932, .foi imposta à firma desta praça N. Abreu & Comp. Ltda. a
multa de 1:110ae, com obrigação de pagar o imposto devido de ven-
das e eansi enaçacs, por ter infringido o art. 24 § 3°, daquele De-
creto, segundo o auto inicial, amparado no quadro demonstrativo
de apuração das vendas realizadas, que não se achavam escritura-
das nos livros fiscais.

A parte deixou o processo correr à revelia, e no recurso que
int e rpôs para este Conselho, alegon que a sua revelia fora Tool-
vaa3 por ter o autuante lhe aconselhado que aguardasse o despacho
clii fintei idade julgadora, afim de ser pago o imposto por verba
ii,eas seid.i apenas da multa de mora de 10 ai, de vez que havia

todos os elementos para apuração da falta cometida.
Em longa dissertação, procura desenvolver a sediça tese da não

existancia da intenção dolosa, sem a qual não deve subsistir a multa

Cf autuante explicou a forma como apurou a omissão do paga-
merV_e do imposto e contestando formalmente a imputação que lhe
foi feita, declara que houve perempção de instancia, por isso que,
Intimada da pena comtnatória, em 13 de fevereiro, somente em
de março seguinte interpôs o seu recurso em forma, havendo assim
excesso do prazo.

Isto posto e, preliminarmente:
Considerando que es pi-azes para a interposição dos recursos

e por serem cornados dia a dia seexelueadministrativos são falais
o dia do começo e inclue-se o do vencimento, listo porque não te
compreende dia menor de 24 horas

E, por este motivo:
Considerando que, quando a lei manda contar esse prazo da.

"data da intimação", isto não quer dizer, como alvitra o autuante,
que esse dia possa ser compreendido no termo, de vez que é dia in-
completo e, como tal, não deve ser contacto;

De ?Iterais:
Considerando que a infração está provada e confessada e mie

a penalidade imposta se enquadra nos dispositivos eirados na de-
cisão recorrida:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para conside-
rá-lo não perempto e negar-lhe provimento, confirmando aissim o
despacho recorrido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1910. —
José Luis Baptista, presidente. — Xisto Vieira Pilho, relator.

Visto. —	 Rezende, repreeeutante da Fazenda Pública.'

àcórtnYko N. 10.023

Recurso n. 9.013 — Imposto do Sato — Recorrentes, Bacelar &
Moura — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

É exigível o sido nas 'lotas em que se contém ex-
pressões que a lei considera equivalentes a recibos.

Contra a firma Bacelir & Moura foi lavrado o auto de fls., por
Ler sido apreendida a nota de 'fls., emitida a favor do João Biase,
na importância de 1:16180, contendo a expressão "à vista", seus
aposieao do sêlo.

Em defesa, os autuados alegam que realmente a nota foi emi-
tida com os dizeres apontados, mas foram extraídos dos recibos à
parte devidamente selados.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impondo
aos autuados a multa de 200$0, mínimo do art. 62 do regulamento.

Isterposto tempestivamente o presente recurso, os recorrentei
repetem a defesa já apresentada perante a Diretoria.

Isto posto, e
Considerando que a deci,ão recorrida esta confilimn.la no: ter-

mos das disposições legais;
Acordam os membros do Primeiro Coin.ielho de Cortriletinte%

por unanimidade de votos, ni .igar provimento no recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 4 de jimbo dii 1010. —

José Luiz Baptista, presidente. Felix Martins (1,..
— Tilo Rezende, representante da raz,iftla

ACóRDÃO N. 10.024

Recurso n. 9.707 — Imposto do Sêlo — Recorrentes, Sehilling.,
UiUier & Comp. Ltd. — Recorrida, Recebedoria Fede pal	 S. Paulo.

Recurso perempto

Do despacho de fls. 8. Schilling, llillicr 	 Comp. Ltd., ficou
scien"es" em 9 de outubro de 1029 e só apresentaram razJes do
curso 11,) ema 30, do mesino mês. Assim, aeordant os membros do
Primeiro Conselho de Contribuintes por unanimidade de ‘.'it.cis não
tomar conhecimento do recurso, por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1010. —
José Luiz Baptista, presidente. — Jagme Pericfrs, relator.

Visco. — 7'ito Rez e nde, representante da Fazenda PUblica.

ACóRDÃO N. 10.025

Recurso n. 9.711 — Operações bancárias — lteeiirrente, So-
ciedade Comercial e Construtora Ltd. — Recorrida, lteceliloria
dual em São Paulo.

Desde que o tomado,. de cômbio ?nu« pagamento da
saques do exterior relativo a mercadorias impor/rubis apre-
sente emnprovo.ção em termos, quando erigida o respectica
liquidação, deverá ser cancelada a respe;:fabilidad , assumida
independente de multa.

Era 17 de setembro de 1930 a Sociedade Comercial e Construtora
Ltd. em São Paulo comprou ao Banco Germaniro da Aruirica do
Sul, Verr, a:1k 261,00, assinando termo de responsabilidaili com o
prazo de 40 dias, para comprovar a aplicação dessa moeda.

A comprovação do referido cambio consistia na exibii-ao da fa-
tura consular comercial em valor correspondente :1 moeda adquirida,
e de unia das vias do despacho aduaneiro. provando a importaçao
mercadoria descrita naqueles documentos.

Remetido com as listas das operações diárias do Palace vendedor,
o citado termo de responsabilidade ao Banco do Brasil, ficou neste
estabelecimento	 guardado para que o resronsavel 	 apresentasse
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aquelles comprovantes noe ,termos do art. 3° § 1* da rcolar Nue
mero 5 de 14 de ntaib de 1931 da exlinee Consultaria Geral. da...... .	 _ _ .	 -
Filzencia' Pública. • •

Não. tendo. poaérne a compradora do câmbio promovido no termo
'mercado baixa da responsabilidade que assumiu os chefes da Fis-
celização Bancária e do Selo, representaram a respeito em 25 de
abril de 1939 ao _diretor da Recebedoria do Distrito Federal em
São Paulo que na mesma delee mandou 'intimar a sociedade faltosa
a apresentar defesa.

lb Esta exibindo os documentos probatórios da aplicação do cãmbio
em boa e devida forma alegou que por um lapso e por $e tratar
de importação esporádica deixara de apresentar oportunamente
aqueles comprovantes, pedindo entretanto, que a vista da sua exibição
fosse ordenada a baixa de sua aludida responsabilidade.

O diretor da Recebedoria, porém, não ,atepeleu ao pedido e
aplicou a defendente a multa de 50 % do valor dá operação cominada
no art. 71 do Decreto n. 14.'728 de 16 de março de 1921.

A parte não se conformou e com alongadas razões recorreu da
decisão de primeira ..instância.

Isto posto. e,
Considerando que apresentados os documentos competia á fis-

calização competente examiná-los convenientemente e desde que
verificada a sua legitimidade mandar liquidar a operação per meio
de baixa de termo "ex-vi" dos as. 7 e 8 do art. 30 da circular a. 5
citada;

Considerando que se, se torna pesslvel de pena o fato de não
serem apresentados os comprovantes quando exigidos para a liqui-
dação da operação cambiária ou no caso de se verificar, cerni a
exibição daqueles que houve falsa ou incompleta declaração aos
bancos por ocasião da compra do cernido "ex-vi' n. 10 do citado
artigo;

Considerando que notificada a recorrente dos termos da re-
presentação inicial, felte, necessariamente com o objetivo de liqui-
dação da operação de. que se freta, apreeson-se ela em apreeenter os
comprovantes exigidos. que não foram inquinados de qualquer
vício significando ter havido incompleta ou falta de declaração do
tomador do câmbio;

Considerando finalmente a farta jurisprielencia que sobre o
asennto já se firmou neste Conselho: •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar
der baixa' na responsabilidade da recorrente cancelando-se a multa
imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 1 de junho de 1n10. -
José Laia Baptista, presidente. - Xisto Vicir aFilho. relator.

Visto. - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

econo./o N. 10.026

Ileeurse n. 9.721 - 'riposto do selo - Recorrente. Satilunion
Limitada - necorrida, Rereliedoria Federal em S. Paulo.

A nota de vencia opree,ndula em poder do trons;.ortador
e rontctuto expressão que a lei considera equfrafrate a re-
cibo, está sujeito a selo.

Contra a Stablimion Limibula, foi-lavrado o auto de fls. por ter
sido aprendida a nota do soa emissão em poder de uma mpreza
tinneeorte. na q ual se contem a expressão equivalente a recibo, sem
aposiçao do se4o devido.

A infração foi capitulada na nota A, n. 76, parágrafti 1° do Decre-
to 1.137 de 7 de outubro d e 19e6.

Em defesa,a autuada alega que a nota em questão foi apreendida
quanito • se achava em transito não chegando às frião ,t (13' comprador.
Am do mais não contem expressão equivalente a ireibi.

o se. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto. impondo
a autuada a multa de 20040, mínimo do artigo 62 (letra "c" do De-
creto 1.137. de 7 de outubro do 1933.

Interposto em lermos regulares. o Prese nte recure e, o recorrente'
repet e as alegas; es ofreridas à Ree n .bedoria.

Isto posto.
Considerando que a decisão recorrida encontra apeio na jurispru-

dência já firmada por este Conselho:
Acordam os membros do pr i meiro Conselho de Contrilnil ides.

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, PM 1 de junho de teto., -

José Luiz Baptista, presidente. - Felix Martins de Almeida, r,tor
Visto, 2'ilie Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.021

Tt p ,. urso n. 9.729 - Vendas mercantis - Recorrente, António
Afonso Sobrinho - Recorrida. IN2cebedoria do Distrito Federal.

lu:ciuda a açâo fisud ii nialia do artigo 32 do Decreto
n. 22.061, de O de, novembro de 1932, deve ser aplicada no
caso de não pagamento do imposto no tempo devido.

F,ni ato de fiscalização no estabelecimento comercial de Antdhio
Afonso Sobrinho, agentes ao fisco o intimaram apresentar os seus
livros ficai, dentro do prazo de .18 horas.

Nes d-pois. comparecendo novamente, verificaram os ditos agen-
tes, mie o uotineado, tendo adquirido es tampilhas do imposto de

vendas e consignações, baeta t` ciado varias quinzenas em etrezg,
livrotx.lo..vendas-à vista., - 	 •' • -••

Autuado, o comerciante confessou a infração, sendo-lhe impesta
pelo diretor da Recebedoria do DisCrito Federal a multa cot/emula nq
artigo 32 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

NO seu recurso para este Conselho o autuado alega que havende
pago o imposto devido de acordo com a advertência recebida dos ris,-
cais, entendia que não havia cometido nenhuma infração devendo as.

sim ser declarado improcedente o auto.
Isto posto, e	 •
Considerando que a autoridade de primeira instàneia bem mine

cou a lei.
Acordam os membros da Primeiro Conselho de Contribuintes, E.,or,

unanimidade de votos negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes; em 4 de junho de 1912. --e

Xisto Vieira Filho, relator.
Visto, rito Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACORDA() N. 10.028

Recurso n. 9.733 - Imposto do selo - recorrente, Romeiro,
Pinto & Comp. - Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

A nota de renda apreendida em poder do tranporlador e#,
contendo expressão que a lei equipara a recibo, está su--,
jeito a selo.

Contra nOtileire Pinto & Comp., foi lavrado o auto de lis P m
virtude de ter sido apreendido o documento de fls. nó qual couta
expressão "pagou 83040" sem aposição do selo devido.

A. infração foi capitulada no artigo 69 letra "a" tabela B ii 76
do Decreto 1.137 de 7 de outubro de 1936.

A autuada em defesa alega que a nota a preendida não se achava
em poder do comprador.

Diz mais queda quantia declarada como recebida foi extraído
recibo em separado devidamente selado.

O Sr, diretor da Recelieddria julgou procedente o auto, hor ando
a autuada a multa de 20049, minimo do artigo 62 de regulaieento
em vigor.

'Interposto recurso pm lermos regulares, os recorrentes repelem as
alegações já apresentadas.

Isto posto. e,-
Considerando que a decisão recorrida encontra apeio na jerkpru-

dada já firmada por este Conselho:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, ror

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 do junho de 1910.

José Lata Bap;isia, presidente. -	 Mart;n4 de Almeida, Maior.
Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ministério da Guerra
EXPEDIENT2 DO sn. NANISTUu DE ESTADO DA GUERÀA

Dlo 26 de iigosfo de 194G
Avisos:

Ao Sr. minisdro da Fazenda, solicitando o pagamento das
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:

N. 3.211 - M. Faz. 	 - 321e0 à 'lhe São Paulo Railway
Company.

N. 3.245 - M. Faz. 1.397 - 5:67C2 ao sargento ajudan!e
JOU Renutro Pinheiro.

a. 3.216 - M. Faz. 1.398 - 8107 à D. Reclina Teixeira
de sonsa.

Ns. 3.247 - M. Faz. 1.399; 3.218- M. Faz. 1.400; 3.21.9 -
M. Faz. 1.401; 3.250- M. Faz. 1.402; 3.251 - M. Faz. 1.403
e 3.252 - M. Faz. 1.104 - 10484; 5;46144; 1642e 7:620e,4 7; 21645
e 29749 à The Leopoldina Railway Company Limited.

N. 3.253 - M. Faz. 1.105 - 2:91547 .4 Viação Férrea de Rio
Grande do Sul.

N. 3.255 - M. Faz. 1.407 - 19945 à Companhia Mogiuna de
Estradas de Ferro e 242 à São Paulo Railway Company,

N. 3.261 - M. Faz. 1.111 - 81647 à D. Estefânia Goincv,. de
Oliveira.

N. 3.262 - M. Faz, 1.11.2 - 81647 à D. Maria Pauline
Granado. -

N. 3.263 - M. Faz. 1,413 - 81647 à D. Maria Bárbara de
Jesus,

N. 3.264 - M. Faz. 1.114 - 494.1 ao Banco dos Funcionárius
Públicos.

Ns. 3.265 - M. Faz. 1.415; 3.266 - M. Faz. 1.416; 3.2e7
M. Faz. 1.417; 3.268- M. Faz. 1.418; 3.269 - M. Faz. 1.419;

3.270 - M. Faz. 1.420; 3.271 - M. Faz. 1.421; 3.272 - M.
Faz. 1.422; 3.273 - M. Faz. 1.123 e 3.274 - M. Faz. 1.124 -
92549; 3248; 3949; 25145; 56147; 4346; 66545; 1:01345; 4:32M o
28643 à. Rede Mineira de Viação.
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fligino Climaco de Aguiar, operário de 4a classe apoaentado, pe-
dindo pagamento de diferença de vencimentos.—Indeferido, por ter
incorrido em prescrição o direito do requerente.

João Domingos, 20 Tenete da i a classe da reserva de 1 ft linha, pe-
dindo contagem de tempo de aerviço. — Deferido. Sejam contados
ao requerente o periodo de 10-5-918 a 12-1-920 e pelo dobro o pe-
ríodo do 10-5-918 a 0-12-938, em que serviu no Corpo de Marinheiros,
embarcado em navio de guerra e recebeu terço de campanha.

Mariana Soares Pedreira, mai do 20 sargento Luciano Soares Pe-
dreira, falecido, pedindo melhoria de pensão. — Indeferido, em face
das informações.

Magalhães Cunha & Comp., pedindo cancelamento df, pedi,i0:-; e
anulaçao de artigo constante da coneorrenoia para o ano de 1910. —
Indeferido, em face das informações.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Terceira Secção

Requerimentos despachados pelo Sr. secretário geral:
Oscar da Cunha Moreira, escriturário da classe n, do Quadro 1,

classificado na 41. C. R., pedindo se lhe inclua o nome na relação
dos funcionários beneficiados pelo Deereto-lei n. 11a, de 1937. —
ladeferido, por falta do amparo legal;

Nhambicai Carajata Amolam, escriturário da classe ii, do Quadro
I, classificado nesta Saéretaria, pedindo reconsideração de despacho.
— Arquive-se, em face do parecer do D. A. S. P., aprovado pelo
• sr. Presidente. da República:

An t ónio Adalberto Drumond. operário de material halico da classe
D, aposenitado, pedindo pagamento de diferenca de veneimantoe.
Indeferido, por falta de amparo legal.

Júlio Dias dos Santos, ex-extranumerário mensalista da Fabrica
do Anda ri, pedindo se lhe fornecei certidão do tempo Nu que serviu
naimele estabelecimento. — Certifique-se, na forma da lei:

Joaeuirn Brasil de Holanda Cavalcanti, pedindo pagamento do
abono peovisário do que trata a lei n. 183, do 13 do janeiro da nata
corrospondenle a, beim. em que esteva em disponibilidade corno ad-
vogado (le ofício da ea:tinta 8 a C. aa — Indeferido, por falta de
amparo :egal;

Artur Martins dos Reis. ex-3° oficial do Colagio Mili ttnr, 'pedindo
se lhe garanta o acésso ao elegi ( 1,', 20 oficial. _ Arquive-se, por
já haver falecido O reqUerPT110:

Nelson Baree'os, pedindo seja reene o do, interinamente, pratico
de laamedario. da D. .10 L. Q. F. M. Indeferido, par fiffizt
de anipa: , o legal e por nao ser este o meio regular de conquistar
funçãe pública;

Echr-i alo de Almeida Mirou, ex-al faial e da clas s e E, do Quadro
III, pedindo rendmissão. — Indeferido. por falta de amparo legal;

Severina Lemos da Cunha, pedindo a transferência de seu esposo,
Renato Carneiro da Cunha, contra-Mestre de alfaiate da Escola do
Artífices da Paraíba para a Nb-Meneia da Guerra. — Arquive-se,
pois a ao funcionário e não à sua esposa que cabe int eressar-se
Por assirrlo oficial orle a ele respeita:

Clandinnor Martinho da Silva. escriturário fia classe D, do Qua-
dro III. classificado na Fábrica da Estrela. pedindo se lhe relifiquo
• classificacão por ordem de antiguidade. -- Lideferido, por falta do
amime."

João Gargione, pedindo reCOnSidert40 do despacho que mandou
arq u ivar sua Ma:Mosta d e admissão como cirurgião dentista do II. M.
de São Poeto. — Indeferido. por improerdaneia no que alega.

Carolina da conreiçao Bento, pedindo a proteção do Estado, em
face da insuficiência dos VPIwiMPril os de seu esposo, Nrstor Cerreia
Bento, escriturário da classe E. rio Quadro 1. clessifieado no E. M. E,.
— Arquive-se, pois é no prateio funcionário e não à s:tia eSpOSU quo
cabe treine do interesse daquele.

Perjaria n. 2.729 de 27 de agoslo de 1910 — Designa o Major do Nesfor da Silva O'IVPirti, servente da classe D cii Ministério dade Arimimento, Otávio da Luz Pinto, do Dis- Educara o e Sande, pedindo f ransferaneia para igual classe e ear-trito de Defesa da Costa. para servir na Diretoria do Material Bélico. reina deste Ministério. — lodaferido. Não existe no Colagio
Recinerimentos:	 o carro para o qual	 pedida a iransferancia.

José Unário da tainha. pedindo readmis:ao ao ceirgo cla classe D.Arlindo Seixaa, Capitão I. E., pedindo prOrlanão ao posto de ala- da carecirl (IP SOrvente. do Quadro I, deste Ministario, de que foi
jor	 ileurícula na Escola de Intendênria do Exército. — Indeferida ex	 adonero por abandono de em p rego. — Indeferido. de acordo comquanto à promoçao por falta de i-imparo legal. Agir 	 lhe caber a o itero	 an informava() da 3 a Secção:
voz	 ser matriculodo no Curso de Aperfeiçoamento, obrigatório pelo Dalin Bastos Monnerat. pedindo emprego. — Arquive-se, pois os
Decrete-lei n. 2.2(31. de 3-0-910 para acesso ao posto superior.	 emprego,. aio dating mediante prestaeão de concurso e propestris daRcapllão , pedindo contagem de tempo deAnyeto Magalhães Costa,	 reparf ieaes interessadas:
50!') ir'. — Deferido. Seja feita no Almanaque do M. da Guerra a. José Averno Custadio, pedindo emprego. — Arquive-se, pois os
seguinte retificação: 1a P-25-3-920 a a-VIII-921. 2a P. 1 de ju- empre gos saci dados modiante preatação de concurso e prop..,;as das
inho do 192 2 .repartiçõos interessadas.

Cleeis de Fig,ueirerlo Raposo, Capitão, pedindo retificação de seu
Retificação ao Diária Oficial de 13-8-10:inome no Almanaque Militar. — Faça-se a retificação.

	

Candido da Silva Correia. 1 0 cabo rádio-operador, pedindo o pa- 	 . À página 15.554, I a coluna, onde se lê:
gamen to da quantia de I :09580. — Reconheço a dívida. António da Rocha a:aliciei :lei, da classe E, do Quadro 1, traoare-

Cacilda fia Cosia Gonçalves, viuva do Coronel Antonino Mona rido da carreira de porteiro por decreto de 214-40.Conealves, pedindo melhoria de montepio. — Indeferido, por falta de
empalai legal.'

Francisco cisco Pereira da Silva, operário de Material Bélico da cias-
a	 ne,	 sse	 ,	 o	 ,enr serviço na Fábrica de Cartnehos de Infantaria, pedindo pa- Antônio da Roch

c	
Vacierl i servente da cla 	 E d Qoadre 1

24g el l e allo da diferença de vencimentos. — Indeferido, por estar prea- transferido da arreira do ajudante de porteiro por decrete) ne
cuj?il fl direita do requerente,	 de junho de 1910.

Na Delegacia de Mato Grosso:

N. 3.251 — M. Faz. I.10G — 3:527$9 ao 1 0 sargento refor-
amei João Vieira de Almeida.

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:

N. 2.260 — M. Faz, 1.1 to — 99149 ao capitão reformado
• s "travisani Soflalti.

Ae Sr. (brotei' de Fundos do Exército:

• N. 3 275 — Dir. Fim. 481 — Manda entregar ao agente diretor
di Qoartel General da 1 a Região Militar, à conta da Verba 4, Eventuais
- :ain.4nzeação 1 — Diversos — S/c n. 1, do atual orçamento deste
alimsterio. a quantia de 1:000$0 (um conto de réis), para atender
às !i:,-pe,a; Coni o estobelecimento de faixas e outros meios de
sinalizaeao no trajeto do desfile de tropas no próximo dia 7 de
setembro.

N. 3,27G — Dir. Fun. 482 — A importância do 320:000$0
:(iref,i,:os. e viole contos de réis), de que trata .o Aviso n. 3.212
- !ar. Vun. 475. de 22 do corrente. deve Rer entregue ao agente
direior da Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária e não
110 ia Diretoria de Cavalaria Trem, Remonta o Veterinária, con-
forme se declara no mencionado a‘iso.

Ministerio da Guerra — fio de Jamaro. 26 de agosto de. 1910:

N. 3.250 — Geai. 8 — O comandante da Escola Técnica do
Eaélei;ii consulta, em oficio n. Ali, de 24 de junho último, sobre
ii leaalidade da cencessão do gratificação aos professores da mesma

que exercem a	 ilaa 'unções por (empo superior ao deter-
piioade CM lei

Ent solueãe. declaro que os professores catedráticos e adjuntos
de eatedrata_. os, quando, sem prejuizo das funções na prapria

exercera outras em Escola 'diferente, fazem jus, nesta, à
gra' itivr.e:-In que for p honada a s PrOteSSOCCS CM comissão, oficiais
4-1:k Orva, Nos ilenrais casos	 n POIM/ it'rá cl	 aCOr010 COM OS §§ 1 0 e

ar( j i) -ia	 Deerelnelei	 10a, do 23 de dezembro de 1937.
f;. Defira.

Desviei:os:

Em 20 de veosto de 1910:
Por aviso n. 3.202 — M. Ext.. SOL desta data, foi posto á dis-

po.oeão ti Exino. Sr. Tomás Salonaoni, Ministro das Relações Exte-
rior.''- da República do Prraeuai, durante a sua permanência no Bra-
sil, o alajor Peri Constant Bevilaqua, adjunto do gabinete do Minis-
tro da Guerra.

Ein ?e	 ngoalo:
• io- ieio em que O Diteter do lestiture 1:1. Psiquiatria da Uni-

-aersidaae do Brasil pede a recondoçao por mais dois anos, do capi-
tão médico Dr. Nelson Bandeira de Melo como Assistente Militar
da cialiaa Psiquiáirica, foi fiado o aeguilite despacho: "Aprovo".

Em 2; de agosto:

ILilulO n 1i.sig nailos, por Eccessidade do serviço:
O at ilam- Ciro Nolo de Ataide, do 1° II. A. M., para servir na

I iiretevia do Material Bélico.
(.) Cztpitão Tainõio de Figueiredo para :g,(' V\ ir na 8a Circunscrição

de Recrutamento (Porto Alegre).
O Capitão Frederico Adolfo Ferreira Fassheber para exercer as

funeões de adjunto do Serviço de Material Balieo da Diretoria da Ae-
roilaelica do Exército,

o Capitão Paulo Pinto de Barros (do 7' R. I.), Auxiliar de Ins-
inibe . de Intentaria do Colagio Mildnr ao Rio de Janeiro.

o Capitai) Homero Eaydner para servir na 8 a Circunscrição de
ISev•ttlinv , n1,0 (Porto Alegre).
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À mesma página, '24 coluna, onde solê:
Sessenta dias a Valdcrear Gomes de Oliveira, servente. Pedia°

IV, da Fábrica do Realengo, nos termos dos artigos 154, 162 e 165,
do Derreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1940, a partir de 4 de
julho de 1910.

Leia-se:
Sesseeta dias a Valdemar Gomes do Oliveira, servente, Padrão

IV, da Fábrica do Rea:engo, nos termos dos artigos 154, 1(12 e 165,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinados com
o art. 04, do Decreto-lei n. 210, de 4 do fevereiro de 1938, a partir
de 4 de julho de 1910.

Ainda à mesma página e coluna, onde se lê:
Oito dias a Valdemar Pena, correeiro da classe D, do Quadro I,

classificado no Estabelecimento Central do Material de Intendência,
nos termos dos artigos 154 e 150, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1910.

Leia-se:
Oito dias a Valdemar Pena, correeiro (Ia classe D,,do Quadro 1,

elassilicado no Estnbeleeimento Central de Material de Intendência,
nos termos dos artigos 154 e 158, do Decreto-lei n. (le 28 do
outubro de 1939, a partir de 10-7-40.

Anda à mesma página e coluna, onde se lá:
Sessenta dias a Juvenal de sei e Silva, operário de material I .)é-

lieo da classe D, do Quadro 1. classificado na Fát,rica do Realengo,
nos termos fios á r igos 154, 156 e 100 do Decreto-lei n. 1.713, do
entube° de 1939, a partir de 10 de julho de 1940.

Liea-se:
Sessenta dias a Jovenal de Sá e Silva. operário de material bálieo

da classe D, do Quadro I, classificado na Fábrica do Realengo, nos
termo s dos artigos 154, ma e 165, do Decreto- lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, a partir de 13 de junho de 1910. --•

Ministério da Viação e Obras Públicas
PORTARIA N. 115. nE 27 PE Aciono DE 1940

O Ministro de Esta-'o, atendendo ao que requereu a Pan Ame-
rican Auways, Inc., autorizada a funcionar na República pelo De-
creto n. 18.763, de 23 de maio de 1929; e,

Considerando que o requerido nEin envolve permissão para o es-
tabelecimento de linha interior, porém, de uma role de atalhe para
f? net) r ta r a linha costeira, já prevista no § 30 do artigo 1° do Decreto
n. 1.087, de 17 de outubro de 1939, com 'seus pontos de escala
normal, atualmente servi r'os pela linha internacional da requerente;

Coresiderando tambem que compele ao Poder Público fixar as
rotas de linhas regulares, nos termos do artigo 46 do Código Brasi-
leiro do Ar, sem contrariar a política aérea do Pais que reserva o
tráfego da s linhas interiores para as empresas nacionais; com aero-
naves tripuladae por brasileiros natos, nos termos do ar rjeo 90
Decreto n. 1.637, de outubro de 1939;

Considerando mais, que o artigo 39 ao Código Breaileiro do Ar
Mera-Ima que o tráfego aéreo sobre o território brasilei-eo é livre,
desdu . que sejam observadas as restrições estabelecidas naquele Código
e nas demais leis em vigor, e que o simples sobrevôo, sem realização
de tráfego na rota direta requerida. não infringe os princípios ado-
tados- pelo Governo para o desenvolvimento da aviação nacional;

Co p ,i4lerand'o ainda que, a redução do tráfego das empre 'sas ee-
trangeiras no !floral do país, onde hasdensidade de população, só pode
proporcionar o deeenvolvimerito maior das em p resas nactonaie de
navegação aérea:

Coesiderando finalmente que, a rota traçada pelo Poder Público
ir Pedido ia requerente, tem início e terminação no Mora/ do país,
sem atingir qualquer de suas fronteiras e, sem passar por qualquer
zona interdita ou reservada; e

De acordo com a resolue.ão da Comissão de Eetudos do Conselho
de Segurança Nacional;

Ite;olve:

Art. 1.° Permitir que a Pan American Airways, Inc.. possa na-
vegar, cru earater experimental e temporário até que o Conselho Su-
perior de Segurança Nacional se manifeste em definitivo, pela rota
direta Belém-Barreiras-Rio de Janeiro, sem efetuar tráfego entre
qaal quer ponto ,.lo interior do país, de acordo com as resleições do
artigo 9° do Decreto n. 1.687, de outubro de 1939. •

Art. 2.° A permiesionária se obriga a instalar por sua conta e
em nome de sua filiada nacional, os aeroportos e todos os serviços -e
organizações necessários à segurança do tráfego, embora esta per-
snissão seja 'feita em carater experimental e temporário.

Art. 3.0 Durante o percurso entre Belém e Rio de Janeiro,di/mo, rota,
aeronave deverá ter a seu bordo um piloto brasileiro, f
deaignado pelo Mieieterio da Guerra, sempre que for julgaSo. necos-

árjo pr!o Governo, cumprindo a N.se piloto verificar se a aeronav#
se mantem na rota concedida:

Art. lf Suo con.3iderados aeroportos de pouso de ernergancia51
Carnetá .43 Amapá, no Zelado do Pará; Carolina, no Estado do Mara.;
nhão: e Pirapóra, no Mario de Minas Gerais. — João de MerohinM
'juin	 ;C-8.553 — 27-8-940 — 7e$5)1

Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 416, DE 27 DE AGOSTO DE 1940

O -ministro de Estado atendendo ao que propôs o Departaniene,
to Nacional de Portos e Navegação no ofício n. 2.573, de 11 de jolho
do corrente ano,

Resolve acrescentar nas tabelas "C", "D" e "E" da tarifa em)
vigor no Porto de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, de quO
á concessionário o referido Estado, a seguinte "observação':
Taxa mínima 	 ..	 ISCO

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910. — João de Mendonça Lima,

Serliço do Pessoal

ATOS DO SII. MIN I STRO

Requerimentos despachados

Dia 26 de agoeto de 1940

Mariana. Puecini Mourão, escriturário classe "E", do Qua-(
tiro XXIV, deste Ministério, pedindo transferência para igual classe
o carfaira do Quadro IV. — Aguarde a fusão dos quadros. (2L 775,
de 1940).

Bernardo -Oliveira, solicitando novamente reconsideração do desse
Incho que o dispensou das funções de guarda de 5 a classe da E. F.
São Luiz-Teresina. — O pedido não pode ser tomado em conside-i
ração, em face do que dispõe o artigo 221, n. III, do Decreto-lei Lias
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939. (25.890-40).
. Policarpo Alves Bruni, agente de 4 4 classe, da D.R.C.T. do

Estado da Bafa, pedindo aposentadoria. — O pedido não pode seq
tomado em consideração, em face do que dispõe. o art. 221, n. I,
letra "b", do Derreio-lei n. 1.713, tio 28 de outubro de tO3g -
(27.127 - 10).

Expediente do di .a 17 de agosto de 1945

No processo a. 17.923-40, referente à proposta de dispensa do
praticante do tráfego VI, 'João Muniz, da DlICT. do Rio de Janeiro,
feita pelo D.C.T., o Sr. Ministro exarou o seguinte despacho: "Em
face da conelusã.o do relatório da comissão de inquérito, fica sus-,
penso por trinta dias o praticante do tráfego VI — João Muruz,

RETIFICAÇÕES

Portaria n. 413. de 21 de agosto de 1940

"Diário Oficial" de 26 de agosto de 1910:
A "Relação dos funcionários e extranumerários da Secção Ad-

ministrativa do Serviço do Peseoat", publicada à página 16.367, foi
aprovada pela portaria n. 443, de 24 de agosto de 1940, publicada
à mesma página.

Na naesrna relação, na coluna "Horas", 11° linha, da coluna.
onde se le: 5, leia-se: 3.

sEcçxo ADMINISTRATIVA

Apostilas feitas e anotadas neste S.P.V. de acordo com o pe-
dido dos interessados e publicadas no "Diário Oficial" de 23 de
agosto corrente à pág. 16.227.

Retificações:

Onde se lé: Romeu do Barros, telegrafista VIII, da D.11. ao Per -.
natadmeo, para Romeu Puça de Barros Casalcanti e proe
cesso n. 25.960-40.

Leia-se:	 Romeu do Barros, telegrafista VIII, da D.B. de Per-
nambuco, para Romeu Puça de Barros Cavalcanti,
processo n. 25.969-40.

Admissão de extranumerário' mensalista

De acordo com a relação nominal aprovada por despacho do se-
nhor Presidente tia República, de 30-12-39, exarado na exposição
de motivos n. 2.499, da mesma (lata, do De partamento Administra-
tivo do Serviço Público, foi admitido por portaria n. 20-Ex., de 24
do agosto corrente, Maria do. Conceição Coelho Teles, para, como ex-
tranumerário-mensalista, desempenhar, na Inspetoria Federal dm
Estradas, as funções de praticante de escritório, com o salário men-
sal de 350$0 (trezentos e eincoenta mil réis), referencia VI. pelo
Prazo de doze meses, a pgrtir de 1 de janeiro de 1940.
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Folha de pagamento de g,ratit'icação concedida a título de
presentação a funcionários e extranumerários do D. A. S. P

INonle - Cargo ou funeão 	 Vencimento ou 	 - Gratificação
coucelida

Roberto Lázaro da Costa Pimenta], engenhei-
ro classe M 	 2 :70080 1 :20080

Paulo	 de	 Oliveira	 Sampaio,	 técnico	 contra-
tado dos serviços Aeronáuticos 	 	 3 :50080 1 ;2000

Antônio Eugênio ltasno, idem, idom 	 	 2 :70080 1 :2008'0
Milton	 Clodoaldo	 de	 Oliveira,	 extranumerá-

rio-diarista(	 diária)	 .	 	 ,3080 60080

Total . 	 	 4:20080

Observações - A gratificação foi concedida de acordo com o ar-
tigo 120, V. do Decreto-lei a. 1.713, de 2'8 de outubro de 11'.39. A
da: 1 ,a corre à conta da vertia .1, comignação n. 1, do orçamento do
current(' ano.

Seceão tio Controie. 26 de agosto 1 1910. - Geroldina Figuei-
redo. auxiliar de escritório -X. - AleGro Pereira, chefe da Secção de
Controlo.

Folha do pagamento, por exereteios findos, de serviços extraor-
dinários prestados por extranumorá-io-mensa i ista do Departamento
Nacional de Portos e Navegação:

Nome: Antônio Rivadávia Sobreira Botim; Função: Auxiliar da
escritório VII; Salário: 400 5 0: Natureza do serviço: Seu próprio
serviço; Dias de prorrogação em dezembro de 1939:11; Horas -
Prorrogadas: 22; A pagar: 11; Valor da hora: 285222; Importân-
cia a ser paga: 2184.

Nota - Os serviços foram prorrogados por aviso de 18-12-39.
A desposa 'corre à conta da subconsigitação n. 43, item 03, verba 1 -
Pessoal - dt orçamento para 1939. Docreto-lef n. 912, de 10 de de-
zembro de 1938. - Maria Nd:direi', Hungria. escriturário F.

isl o, Alvaro Pereiro, chefe da Secção de Controle.

Departamento dos Correios e Telégral os

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR or:rtm.

Dia 22 de agosto de 1910

(x) Labia', Pedindo para ser autorizada a expedição da licença
da classe "A" da ItMe Nacional de Rádio Amador, para o seu as-
sociado Tenente Manuel Borges Neves Filho, residente nesta Capital.
- J ieferido nos termos do informado. (Processo 37.509-40).

4

Elevaado de 1:08080 para 2:16080 o custeio •anual da linha do i
Nova Igt assú a Andrade Araujo, subordinada à Diretoria Regional do'
Rio de Janeiro, ficando o respectivo condutor encarregado da distri-
buição da correspondência domiciliária em Nova Iguassú. (Portaria
n. 829-26-8-40).

Elevindo de 81080 para 1:32080 anuais, o -!..uslaio da linha postal
de "Limoeiro a Alto Santo", na jurisdição da Diretoria 'Regional do
Ceará. (Portaria 830-26-8-10).

Mudando a dano nur ação da agência postal le São Xavier, subor-
dinada à LAretoria Regional de Santa Maria, ,oara o do "Porto Xavier"
nome oficial da localidade. (Portaria n. 811-26-8-10).

Suprimindo os quatro lugares de baldeadores de malas, com o
salário anual d.-. 2:10081, unia um, na Diretoria Regional de Campo
Grande e criadt s pela portaria n. 360, de 19 de jimbo de 1939.

Criando mais uru lugar de condutor de malas. coro o salário anual
de 1:8900 na linha de Porto nsporança ao Porto, subordinada à
mesma Diretoria. (Portaria n. 832-26-8-40).

Suprimindo a linha postal de Merci, s a Alto Rio DJee, do custeio
de 3:96080 para 2 condutora sa 1:980) anuais cada uni, e prolon-
gando a tinha postal de Bali:icem a Desterro do Melo até Alto Rio
Doce, elevado o -seu custeio anual de 1:80080 para 3:9600 e pas-
sando a ser servida por 2 condutores a 1:9808n, cada um, sendo ambas
subordinadas à Diretoria Regional de Juiz de Fora. (Portaria nú-
mero 833-26-8-10).

Suprimindo a agência postal de Arco Verde, na jurisdição da Di-
retoria Regional de Juiz de Fóra, e criand:), em substituição, uma
outra, tambern postal. de 4 a classe. era Abrous, vila situada no Mu-
nicípio de Alto Rio Doce e subordinada à mesma Diretoria. (Portaria
n. 831-20-8-10).

FoUni de pagamento de ajuda de custo re l ativa no mês de agosto
de 1940 - Vorba	 - Pessoal - Subeonsignação n. 47 - Item 07.
- Ajuda Co custo:	 -

Nome - Car go - Vencimento - Liquido a pagar

Sebastião Cardoso D'Avila esc. F 	 	 70080	 15080

Total ' . 	 	 15080

Observações - Portaria ri. 793. Empenho n. 181. O funcioná-
rio constante da prosente folha, do Quadro XXIX, foi removido da
agência postal- telegráfica de Goiaz para exercer as funções de chefe
na sede em Goiânia.

Importa a presente folha em cento e eincoenla mil réis (15080).

	

Secção de ContrO10.27 de agosto de 1910.	 C. S. Perdigão. -
Visto, Oetario de Souza Araojo, chefe Controle. S. R. P. 2.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.
Dia 27 de agosto de 1940.

Criando uma af\ncia postal-telegráfica, de 3 a classe, na vila de
"Palmital", Município de São Francisco do Sul, subordinada à Dire-
toria Regional de Santa Catarina (portaria 822-2C-8-40).

Criando, em carater provisório uma agência postal-telegrafica
na séde, no "Departamento Central dos Festejos do Bi-Centenário de
Porto Alegre", subordinada à Diretoria Regional do Rio Grande do
Sul e que será servida por pessoal da própria Diretoria Regional.
.(Processo 825-26-8-40).	 -

Requerimentos despachados:

Odair Beirão Raffs, residente no Estado de Santa Catarina, soli-
citando sua admissão na carreira de ajudante da classe "C". - In-
deferido, tendo ern vista o informado. (Processo 11.842-40).

Banco Germânico da América do Sul, solicitando autorização para
imprimir na máquina "Universal Postal Frankers" os carimbos auto
modelo apresenta. (Processo ii. 42.365-40).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS

Dia 27 de agosto de 1310

Reduzindo de 1:20080 para 72080 anuais o custeio da linha de
Joinvile, a Pedreira, subordinada à Diretoria Regional de Santa Ca-
tarina e prolongá-la até Pahnital, cora cinco viagens por semana e
serviço feito em auLimovel. (Portaria ir. 823-26-8-40).

Suprimindo a linha postal de Ituverava a Jeriquára, custeada por
2:160$0 anuais e criando, em substituição, com o mesmo custeio a de
'rança a Jeriquára, com 45 quilómetros de extensão-, -Viagens diá-

rias, SM iço feito em auto-ônibus, ambas subordinadas à Diretoria
Regional de Ribeirão Preto. (Portaria n. 826-26-8-40).

Criando uma agência postal, de 4a classe, em Bela Vista, séde do
Município do mesmo nome e subordinada à Diretoria Regional de
)3olucat á . (Portaria 828-26-8-10, .
.1nnnnnn••n•n•n

(x) Reproduz por ter saido com incorrecões.

Processos despachados

N. 49.680110 - Associação Econômica Nipo-Brasileira. - Não'
foram propriamente excluidas pela Central, segundo se informa, as
lâmpadas de fabricação japonesa, mas declarado, quando se fez o pe-
dido de lâmpadas ao Departamento Federal de Compras, que só se-
riara aceitas as já experimentadas com bons resultados e submetidas
a exame prévio na Secção Técnica do Serviço do Material. Nada im-
pede, assim, que os interessados façam examinar, na referida Secção,
as lâmpadas de fabricação japonesa, sendo que, se o resultado for
satisfatório, poderão apresentar-se como licitantes às novas concor-
rências para aquisição desse material,

N. 82.300140 - Alvaro Faria de Carvalho. - Compareça ao
Serviço Central de Comunicação.

N. 111.190139 - João Daniel da Silva. - Idem.'
N. 112.260139 - Almerinda 'Maria de Jesus. - Idern.
N. 91.1 .10140 - Rafael Alô. - Certifique-se.
N. 89.500140	 Diogo Augusto de Bivar Pereira. - Idem.
N. 159.567110 „- Antônio Machado Antunes. - Idem.
N. 700110 - Hospital N. 'S. da Sande Diamantina. - Defe-

rido, nos lermos do parecer da Contadoria.

N. 55.412110 - Carlos Kuernerz & Cia. Ltda. - Deferido, de
acordo com as informações.

N. 92.730110 - Maria do Rosário de Queiroz. - Deferido, à
vista da informação da Tesouraria.

Ministério da Agricultura

Departamento de Administração
EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO

Cópia - Ministério da Fazenda - Rio de Janeiro - N. 1.185
- Gabinete Fazenda	 Exmo, Sr. Presidente da República - 1. O



SublemisignaçãWn. 8 . Diáafas — 06)	 — Diytsão	 Fe-
l:imitai da Produção Vegetal. ' .	 •

-Rilha de pagamento de -ditirias por serviços prestados fora da
sede. ao pessoal abaixo indicado, da Divieão de Fomento da Produeão
Vegetal do D.N.P.V., relativa ao aiós de junho de 1940,

Número
Nomes — Cargos — Observae5ea • 	 de	 Diária Tetal

diárias

Coheleth Salomão Soares — Inepeioreauxi-
liar IX — Salário: 5000 —.Sede: Ca-
pital Federal 8 diárias (5, 8, 21 e 22)
em Petrópolis, no Estado do Rio; (25
a 28) em Queluz, no Estado de São
Paulo, em serviços de cooperação dos
agricultores. (Ordem de serviço de 23
de fevereiro de 1940, da

Jaime Henrique Mayall — Téenieo-agricola
diarista — Solúrio 50030 — Sede:
Capital Federal 20 diárias (1 e 12 a
30) em Poços de Caldas, no Estado de
Minas Gerais, verificando o compor-
tamento de plantas de clima tempera-.
do. (Ordem de serviço de 27/3/1),
da D.F.P.V.) 	

Eugénio Ramos Gomes — Inspetor de lau-
tas — diarista — Salário: 500.0 —
Sede: Capital Federal 28 diárias (1 a 3
e 21 a 30) em Barra do Pirai; da a 20)
em Valença. no Estado do Rio. (Ordem
de serviço de 10/1/10, da D.F.P.V.).

Abelardo Leopoldo do Rego Barros — Au-
xiliar de escritório X — Salário: 5500
— Sede: Capital Federal 6 diárias (7
a 12) em Nova Iguassú, no Estado do
Rio, auxiliando o arrolamento do ma-
terial do Posto de Embalagem em Nova
Iguassa. (Ordem de serviço de '1/6/10,
da D.F.P.V.) 	

8 8$0 e4t0

20 8a0 Itat$0

2$ PIO 22)40

8'a0 480

49(40
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Idinistéri0 'da Agrieulturti pede autorização a . V. E. para que -
feia adjudicada li fie/na Ugo Bernardiui, ate 	 iamaata'praça, a e:ená:a de -
móveis de aço a serem adquiridos para a 'mesma Secretaria cle Es-
tado por intermédio do Departamento Federal de Compras, correndo
à despesa, na importância de 39:980$0, à conta da verba orçamen-
tária própria. — 2. Justificando o pedido, esclarece o. Ministério
interessado que a- exiguidade das dotações oraçamentárias o obrigam
a adquiriepareeladamente, como vem fazendo, o Material impresein-
divel às suas instalações, explicando-se a preferência pela firma in-
dicada por ter sido esta a fornecedora de parte do material já adqui-
rido, do qual, aliás, tem exclusividade, bem como pela conveniancia
de assegurar a devida uniformidade das mesmas instalações. — 3.
Ouvido a respeito, declara o Departamento Federal de Campeie que,
por se tratar de móveis destinados ao Gaginete do Sr. ministro, po-
dem os mesmos ser adquiridos fora da padronizaçâo a que se refere
a portaria ii. 2, do Departamento Admtnistrativo do Serviço Público.
— 4. Declara, outrossim, o Departamento Federal de Compras qne a
proposta de Ugo Bernardini é razoavel, por serem os artigos ofere-
cidos de formato e fabricação especial, com acabamento e aeessórios
não eonnids aos tipos "Standard", — 5, Em face' do exposto, oada se
inc oferece opor ao atendimento do pedido em apreço, que ora tenho
a honra de submeter a. consideração (10 V. Ex., para que se aigne-
de resolver como julgar acertado. Itin (13 Janeiro. 21 de p ariste de
late. — A. de Souza Cone.. Autorizado': Em 21-8-010. — atenuo
YARGA 53

Divisão de ComuniVações

Reqnerimento despachado:

alaria tie Lourdes Stelling Barbosa Pinto — a:Incitando cOnCeS-
São do resto de licença prêmio — Despacho do Sr. diretor da D. Pes-
soal. — indeferido, cabendo à interessada o direito de recurso.

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO S. ranaaoa

itequerimento despachado:

Lloyd Brasileiro pedindo pagamento de conta. — Requeira por
exercidos findo..	 D.C. 25.706/10.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

for despacho de 21 de agosto de 1910, negou licença ao ser-
'ente, elivc=r "B", Eugenio Bento da Silva, da Divisão do

Peseoal. (DCM 25.0(11910).

— Por despaclio de 21 de agosto de 1940, concedeu 10 dias de
licença, de 7 a 1G de agosto do corrente ano, nos termos do art. 162,
a. do Decreto-lei ii, 1.713, ao técnico de laboratório, classe "K",
Jorge da Cunha, do Laboratario Central da Produção Mineral. (DCM
26.0351940).

— Por despacho de ;1 tio agosto de 1940, concedeu 30 dias de
licença, cai prorrogaeão, de 18 de agosto a 16 de setembro do cor-
rente ano, nos termos do art. 156. do Decreto-lei n. 1.713, ao al-
moxarife. classe "E". Otávio Diae de Andrade, da Divisão de Terras.
e Co:eniznção. (DCM 26.0171-10).

— Por despaelio de 21 de agosto de 1940, concedeu 90 dias de
licença, em prorrogação, de 15 de agosto a 12 de novembro do cor-
rente ano, nos ternrns do art. 156, ao Derreto-lei tu. 1.713. ao zoo-
teenista, classe "K", Jósé Franco Ribeiro de Faria, da Divisão de
Fomento da Predução Animal. (DCM 26.02119-10).

— Por despacho de 21 de agosto de 1940, concedeu 30 dias de
licença, de 24 de agosto a 22 de setembro do corrente ano, nos ter-
mos do art. 162, a 2°, do Decreto-lei n. 1.713. ao praticante de es-
t e itório VI, Juraci Alves de Lima, da Divisão de Comunicações.
ataCet 26.90119,10).

a_ por despacho de 22 de agosto de 1940, negou licença ao ser-
vente. classe "G", António Rodrigues de Freitas, da Escola Nacional
de Agronomia. (DC.A1 26.0321940).

— Por despacho de 22 de agosto de 19 .10, concedeu 90 dias de
licença, em prorrogação, de 3 de agosto a 31 de outubro do corrente
ano, nos termos do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao observador
meteorológico. classe "G", Luiz Pontes Teixeira, do Serviço de Me-
eteorologia. (DCM 23.9031910).

'	 -Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 8°.
anexo 7 Verba -1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —

roram premerias os serviço.; mencionados nesta folha,

Confere e importa a presente folha de diárias em 49a$0 (qua-
trocentos e noventa' e- seis mil réis), quantia essa deduzida do res-
pectivo crédito, consoante empenho n. '764, de 13 de eaomo
de 1940.

Secção de Controle, 20 de agosto de 1940. — Sei io perdjpõ o
de Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. — Carlos Ohm,'
pio Paes, chefe da S.C. Visto. — Woldenzar	 Carvalho, diretor.

.Decretoelei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 Art. 30,
atexo 7 Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações (ar-
tigo 120, do Decreto-lei n. 1.713, de 28/10/39) —•Sitheonsignaçao
4 — Gattificação por serviço extraordinário. 01) — Divise() do
Pessoal — 05) — Departamento Nacional da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios concedidas pelo Sr. diretor da Divieão de Fomento da Prodnçao
Vegetal, conforme portaria n. 41, de 20/5;i0, ao funcionário alio
e referente ao período de 21/6 a 20,1/10.

Dias de Import. LOpildo

	

prorrog. total da	 a
anterior gratif. receber

Melquíades Cardoso de Almeida — Servente
classe C - -Vencia/lentos: 4000 — Ser-
viços inerentes à própria função o ne-
cessários h Divisão de Fomento da
Produção Vegetal. De 2110 a 20/7/40,
compareceu sempre ao expediente re-
gulamentar e ao extraordinário, tende
líquido de prorrogação: 52 horas.... 	 26	 86$e	 aeag

. Confere e importa a presente folha em oitenta e seis ntil e seis-
centos réis (86$6), tendo sido - tal quantia deduzida do cradito rm3-
peetivo, conforme empenho n. 483, de 23/5/40.

Secção de Controle, em 21 de agosto de 1940. — Helio Perdicao
Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações. Vito. — Carlos

Olipapio Paes, chefe dp 5. C. Visto, —	 ppm, insé	 • n .1/10,

diretor.

Nome — Cargo — Observações
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r, Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 30,
-anexo 7 Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações (ar-
ligo 120, do Decreto-lei n. 1.713, de 28/10/39) — Subconsignação
t4 — Gratificação por serviço extraordinário, 01) — Divisão do
Pessoal — 05) — Departamento Nacional da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios arbitradas pelo Sr. diretor da D.T.C., do D.N.P.V., conforme
portarias na. 7, de 22/5/40 e 9, de 5/8/40, aos serventuários abaixo
discriminados e referentes ao mês de julho do corrente ano.

umes	 Cargos — Observações

Atadardo da Veiga Ururaf — Oficial admi-
nistrativo classe J — Vencimentos:
1:50080 — Execução de vistorias soli-
citadas pela Primeira Comissão Espe-
cial Revisora de Títulos e Terras. De
3/7/ a 1/8/40, compareceu sempre ao
expediente regulamentar e ao extra-
ordinário 	

Jorge Continha Aguirre — Agrônomo XX
— Vencimentos: 1:4005;0 — blem —
Nos dias 3 e 4/7 compareceu ao expe-
diente extraordinário e ao regula-
mentar 	

Jorge Coutinho Aguirre — Oficial adminis-
trativo classe J — Vencimentos: 1:500$
— Execução de vistorias solicitadas
pela Primeira Comissão Especial Re\ i-
solai de Títulos e Terras — De 5/7 a
1/8/40, compareceu sempre ao expe-
diente regulamentar e ao exLaordi-
nário 	

997$7	 997;7

Confere e importa a presente folha em novecentos e noventa e
sete mil e setecentos réis (9077), tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo , consoante empenho n. 512, de 3/6/40, refor-
çado pelo de n. 750. de 12/8/10.

secção de, Controle. em 15 de age :-to de 1910. — Helio Perdigão
de 1'e4tas, encarregado da Equipe de Gratificações. Vi.sto — rarirs
Olumpio Paes, chefe da S.C. Visto. — 11'a/dentar JoséUorealho,
dicohlr

imerci ii _iei ri, 1,936, do 30 de dezembro de 1930 — Ari- 3°
:anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consi gnação V — Indenizações —
Subconsigoação n. 8 — Diá: ias — 08) Serviço do Economia Rural.'

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
o:ale. ao pessoal abaixo intheado, do Serviço de Economia Rural rola-
tia aos meses de abril e maio de 10i0:

Numere
1.\	 — Cargo — Observauôes

	
de
	

Diária	 Total
diárias

Arquinned es Taborda, economista rural clas-
se j Vencimento:, 1:50~ — SHo

Federal, 27 dias (21 a 30 de abril) e de
(1 0 a 17 de maio) mi Belo Horizonte
no Estado do Minas Gerais orientando a
organização da Secção de Cooperativis-
mo e Fiscalizacão do Trabalho da sc-
erettu ia de Agricultura daquele Estado.
(Portaria minister!al ii. 710. de 6-9-39
— Ofício n. 1.317, de 20-1-10 do S.
E, R.) 	

	
27	 2080	 510$0

Foram prestados os Sen'iÇOS Illene!twatle::: nesta filha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 510;0 (quinhentos

e quarenta mil reis), quantia essa deduzida do respectivo crédito con-
tmunte empenho n. 782, de 20 de agosto rio 1940.

Seeção de f:lontrole, 22 de agosto de 1910. — Helio Perdigão de
eneart. egado da Equipe .1e Diárias.

Visto. -- Carlos Olympic) Paes, 21x P re da S. C.

Deerelo-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3°
anexo 7 -- Verba 1 — Pessoal -- Consignação V — Indenizações —
tiolleonsi6nação n. 8 — Diárias — O8; Serviço te Economia floral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural, rela-
tiva ao ras de julho de 1940:

Nitmero
Nome — Cargo — Observações 	 de	 Diária Total

. xlimero
Fábio Furtado Luz, economista rural classe

L Sal: 2:30110 — Sede: C. Federal,
nove dias (23 a 31) em S. Pau:o (Capi-
tal), inspecionando as zonas rurais, atua
cie colher elementos subsidiários à ins-
tituição dos seguros agro-pecuários.

	

(Portaria n. 58, de 29-5-10 do S. E. R.) 	 9	 380	 212;0

Foram prestados os serviços mencionados nesta rilha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 3420 (trezen-

tos e quarenta e dois mil reis), quantia essa deduzida do respectivo
crédito, consoante empenho n. 781, de 19 de agosto de 1940.

Secção de Controle, 22 de agosto de 1910. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias.

Visto. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.
—

Decreto-lei n. 1.036, de 30 cie dezembro de 1939 — Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Subconsignação 11, 8 — Diárias, etc.
D. N. P. A. 01.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. da inspetoria Regional da Divisão
cio Fomento da Produção Animal em Pt.--": Leopoldo, relativa aos
meses de janeiro, fevereiro, março e abril de 1010.

Deito Fontana de Alvim — Extranumerâ-
rio mensalista. praticante de Escritó-
rio , IV 2500 séde: Pedro Leopol-
do. Janeiro — Em Belo Horizonte, nos
dias 6 a 12, acompanhando a impressão
de boletins de serviços monta e con-
trole leiteiro, junto à firma Oliveira
Costa &: Comp. Ofício de designação, de
4 de janeiro de 1 ,à10.	 7	 8$)	 5640

lielvo Fontana de Alvim — Extranumerá-
rio mensalista, praticante de Escritó-
rio, IV --- 25080 — Séde: Pedro Leopol-
do. Abril — Na Fazenda "PeriPerr,
município de Pedro Leopoldo, nos dia;
tr a 25, fazendo demonstrações do ser-
viço de rontrôle leiteiro, a ser iniciado
na referida propriedade. Designação
verbal do Sr. inspetor chefe 	

•	

8$0 	64O

de

/?0$0

Dias de Import. Líquido

	

prorrog. total da	 a
anterior grafi'. receber

•

30 5000 500;0

30	 31$1	 31$1

Número
• Nome	 Cargo — Observações 	 de	 Diária	 Total

••	 diárias
Franets. , 0 de Paula Candido — Extranume-

rário mensalista, praticante de escri-
tório. IV — 2500 — Sede: Pedro
Leopoldo. Janeiro — Nas localidades do

4 .66t;(1	 166$6	 Periperi e Nova Lima. nos dias 6 a 17,
en; serviços de contróle leiteiro, junto
N- Fazendas "Darnar" e "Bela Faina".
Oficio de designação n. 14. de 5 de ja-
neiro de 1910. 	 	 12	 8f0	 'MO

Franeism de 1 aula Candido — Extranume-
rario mensalista, praticante de escri-
tório. Ev. — 2500 — Sede: Pedro
Leopoldo. Fevereiro Na Fazenda
Main Gro gso, município d.:. Contagem,
nos dias 9 a 21. em serviços de contróle
leiteiro. Ofício de designação n. 188-X.
de 8 de fev ,o:eiro de 1910.

irrancis Paria Candi& — Extranume-
ram mensalista, praticante de escri-
tério. IV — 250;0 — Sede: Pedro
Leopoldo. Março — No município de
Nova Lima, nos (rias 16 a 23, era ser-
viços de contrõle leiteiro. junto às Fa-
zendas "Bela Fama" e "Dalva". Oft;:io
de Jesignação, n. 392-A, de 15 cie março
de 1940. 	

frac c isco de Pa ua Condido	 Ext ranume-
rario mensalista. praticante do escri-
ri rio, — 2500 — Sede: Pedro
Leopoldo. Abril — No município de
Belo Iloeizonte nos dias 3 a g . em ser-
viços de emiti :Me leiteira na 'Granja do
Ipê". °Vicio de designação, de 2 de abri
de 1910. . . . 	

13	 8;0	 1040

7	 81:0	 56;0

7	 0	 56;0

320;0



Olímpio Rodritues do Prado Júnior —IN-
tranumerário diarista — Trabalhador
de 4" classe — Vencimentos; 200$0 —
Sede: Pedro Leopoldo — Março —
Nas fazendas "Rótulo" e "Boa Vista", -

de 1940 e 1 „183-40, de 20 de março de
1940 	 ..

José Jacinto . 'Sobrinho. — Extrantonerario
diarista — Trabalhador de 4' classe
— Vencimentos: 20010 — Sede. Pomba
Janeiro — Na fazenda Granja Manieta,
município de Pomba, dias 15 a 24, em
serviços de controle leiteiro — Ofi-
cio designação n. 42, de II de janeiro

José Jacinto SObrinho — Extranurnerário
diarista — Trabalhador de 4' classe
— Vencimentos: 20010 — Sede. Pomba
— Fevereiro — No município de Pom-
ba, nos dias.5 a 14, fazendo demonstra-
cões sobre serviços de controle leiteiro,
a diversos criadores da região. — Ofi-
cio de designação n. 155, de 2 de fe-

tureza idantica, nos dias 22 a 31 —
°Tido de designação n. 317, de 1 de
marco de 1940. 	

"•né Jacinto Sobrinho — Exlranumerárto
diarista — Trabalhador de 4' classe
— Vencimentos: 2004;0 — Sede. Pomba
— Abril — Inspecionando serviços de
centrole leiteiro na "Granja Maravilha"
e fazendo demonstrações do mesmo sere
Viço a criadores do município do Pome
ba nos dias 20 a 29 — Ofício a. 590.
de 20 de abril de 1940 e IR. 947-40.

3`20NO

Importa a presente folha de diárias, em 1:5440 (um conto, qui-
nhentos e quarenta e quatro mil réis), quantia essa deduzida - de cré-
'dito respectivo, consoante empenho n. 94, de 8 de maio de 1940.

Inspetoria Regional da Divisão de Fomento da Produção Animai,
etn Pedro Lebpoldo, 30 de abril de 1940. — Gustavo de Oliveira Ra-
mos, escriturária G. — Rorntab Aviarão, inspetor chefe. .

5 810 4010

4010

12 810 9010

9610

ia . 8$0 12810

320$0

8 810 • 6410

810 5610

12010

. vereiro de 1940 	
Joté Jacinto Sobrinho — Extranumerárto

diarista — Trabalhador de 4' classe
— Vencimentos: 20010 — Sede, Pomba
— Março — Realizando serviços de na-

município de Santa Luzia, nos dias 7
a 16, ensinando organização de bole-
tins mensais de monta — Oficio de
designação Ir. 1.092-40, de 7 de março

de 1940

10 810 89$0

224/0

10 810. 8010

10 8O .80:0

10 8$0 8010

10 810 aat10
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jrine.0 Pereira de :Araujo — Extranumerário
• mensaliata, praticante de Escritório 1V

— 2500 — Sede: Pedro Leopoldo. Au-
xiliando na limpeza de uma máquina
de escrever, marca "Royal", de pro-
priedade. dea ta Inspetoria, junto à Casa
Edson, em Belo Horizonte, nos dias 3,
a 7 de abril. Ofício de designação IR.
1.300-10, de 2 de abril de 19a0 	

José Araujo — Extranumerário mensalisla
trabalhador VI -- 3500 — Séde: Pedro
Leopoldo Fevereiro —Na Fazenda Mato
Grosso, município de Contagem, nos dias
e acondicionamento. Ofício de designa-
Oficio de designação de ti de fevereiro
de 1940 e I. R. 957-40 	

José Araujo — Extranumerário mensalista
trabalhador 350$0 — Sade: Pedro
Leopoldo. Março — Na Fazenda Nova
Granja, município de Santa Luzia, nos
dias 3 a 14, ensinando preparo.de feno.
Oficio n. 310, de 2 de março de 1910.

José Araujo — Extranumerário menaalista
trabalhador VI — 35010 — Séde: Pedro
Leopoldo. Abril — Na Fazenda Demar,
Município de Pedro Leopoldo, nos dias
11 a 22. Nos dias 27 a 30 em Fortaleza,
Norte de Minas, em ambas as localida-
des, ensinando sobre preparo do feno
e acondicionamento, areio de designa-
cão n. 581. de 10 de abril de 1940 	

José de Sousa Carrasca — Extranumerário
niensalista — Trabalhador VI —35010
— Sede: Pedro Leopoldo. Fevereiro —
Ensinando sobre preparo de feno na
Fazenda "Guia", município de Sanita
Luzia, nos dias 15 a 22. Oficio de
designaçáo, de 14 d a fevereiro de 1910,

losé de Sousa Carruscs — Extranumerário
mensalista — Tia' alhador VI —35010
—Sédo Pedro Le ooldo. Abril —
Fazenda Santo • itónio, muniefpio de
Santa Luzia, dos dias O a 12, realizando
serviços de ensinamentos sobre preparo
do feno. Oficio de designação de 3 de
abril de 1940.

Ulisses Cardeal — Extranurnerario diarista
— Trabalhador de 4a classe — 20060 —
Sede: Pedro Leopoldo. Fevereiro —
Na Fazenda "Mato Grosso", municipia
de Contagem, nos dias 7 a 10, auxiliando'
o Sr. José Araujo, no serviço de ensi-
namentos sobre preparo de feno 'e en-
fardamento do mesmo. Ofício de de-
signação ri. 220, de 6 de fevereiro de
40.n	 _

Olímpio Rodrigues do Prado Júnior —Ex-
Lranunierário diarista — Tralralbader
de 4" classe — Vencimentos, 200a0 —
Sede Pedro Leopoldo — Janeiro —•
Na Fazenda "Novo Granja", em Santa
Luzia, nos dias 7 a 14, coletando da-
dos sobre nascimentos de crias de re-
produtores desta Inspetoria e ensinan-
do confecção de boletins de nascimen-
tos — Ofício de designação I. R. 1.086
de 1910, de 6 de janeiro de 1940 	 	 8

Olímpio Rocitigues do Prado Júnior •—Ex-
tranunierário diarista — Trabalhador
de 4' classe — Vencimentos, 200$0 —
Sede: Pedro Leopoldo — Fevereiro — •

e Na Fazenda Floresta, município ds, Pe-
dro Leopoldo, nos dias 10 a 10, reali-
zando serviço; :a 'nticos aos acima des-
critos. Ofício de designação I. R.
1.087-40, de 8 de fev.:weit. 0 de 1050.	 10

Diárias Total

-'lanudo Joviano (inspetor chefe), —Zo-
otecnista L — Vencimentos. 2:30010 —
Maio — Sede: Pedro Leopoldo — Nos
dias 1 e 2 em Belo Horizonte, tratando
de assuntos concernentes à IX Expo-
sição Nacional — Nos dias II a 24, em
Fortaleza, norte. de Minas, organizando
a II Exposição Pecuária e Industrial.
Atribuição do cargo.

!túmulo Joviano (inspetor chefe) —Zo-
otecnista L — Vencimentos, 2:30010 —

SIO610 Junho — Sede: Pedro Leopoldo — Nos
dias 3 e 4 em Belo Horizonte, tratando
de assuntos concernentes à IX Expo-
sição Nacional — Nos dias 7 a 1& em
Leopoldina, em serviço de julgamento
de animais da Exposição Regional ali
realizada — Noe dias 21 a 27, em Juiz
de Fora, em serviço de julgamento de
animais da IV Exposicão Feira Agro-
Pecuária ali realizada. Atribuição do

810	 80$.0	 cargo 	

8010

18	 2110	 3C-140

:6	 2120	 330$0

Decreta-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3$ -- Anexo
7 — Verba 1 Pessoal Consignação V -- indenizações — Sabeou-
signação n. 8 — Diárias, etc. — D.N.P.A. 04).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Pedro
Leopoldo, da Divisão do Fomento da Produção Animal, relativa aos
meses . de maio a julho de 1940.

Nomes — Cargos — Observações	
Número10	 810-	 8010 de
diárias



25	 3850	 95050
25	 30$0	 7R0$0••n•••nn••

•Rônanlo Joviano (inspetor chefe) —Zo-
otecnista L — Vencimentos, 2:30020 —
julho — Sede:. Pedro Leopoldo
Nos dias 7 a 31, em São Polo, em
serviço da IX Exposição Nacional de
Animais e Produtos Derivadas. Atri-
buição do cargo. . • 	

Guide GURI — Técnico especiali-
- zatio-cont. Sal.: 1:80050. —

Sede: C. Federal — 26 dias (5
a 30) em Santos no Estado do
S. Paulo, fazendo demonstração
de industrialização do pescado
no Instituto de Pesca (D. C. P.
n. 1.060). 	
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1:622$0
Confere e importa a presente folha de diárias, em (1:922$0),

um conto, seiscontos e vinte o dois mil reis, quantia essa deduzida do
;crédito respectivo, consoante o empenho n. 130, do 12 de agosto de
1940. — Gustavo de Oliveira Ramos, escriturário G. — Visto, Wai-
demar José de Carvalho, diretor.

INSPETORIA REGIONAL DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL EM
' PERNAMBUCO

Total	 • • • . • • • ..............	 07220
Fisram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 97250 (nose-

centos e setenta e dois mil reis), quantia essa deduzida do respeclivo
crédito, consoante, empenho n. 780, "do 16 de agosto de 1940.

Secção do Controle, 21 de agosto de 1910. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto, Carlos Olumpio
Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de, dezembro de 1939 — Artigo 30 —
Anexo 7 — Verba ia — Pessoal — Consignação V — Indenizaçôes
Subconsignação 8 — Diárias — inciso — Inspetoria Regional da Divisão
de Defesa Sanitária Animal em São Salvador — Estado da Bafa.

Folha de pagamento de diária por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal abaixo indicado. — Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal em São Salvador	 Estado da Baia,

Relativa ao Ines de julho de 1940:
Número

Nomes — Cargos — Observações	 de Diária Parcial	 Total
diárias

EXERCICIO DE 1940	 -

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de

diárias
Epitácio Pessoa Sobrinho Zoote-

cnista, classe K (inspetor-chefe)
— Vencimento mensal: 1:90020.
Sede: F. E. C. de rrigipiú, Per-
nambuco. Em objeto do serviço
público, nos dias 3 a 31, to-
mando, parte nos trabalhos da
IX Exposição Nacional de Ani-
mais, em São Paulo, e tratando
de assuntos do serviço jUnto
à Diretoria do Fomento da Pro-
dução Animal, no Rio._ (Ofício
n. 811, de 24-6-940, do diretor
do D. F. P. A.) 	 	 29

Luiz Fernando Ribeiro — Zoote-
cnista, classe "K" — Venci-
mento mensal: 1:900$0 — Se-
de: Campina Grande, Paraíba.
Em projeto de serviço público,
no dia 1. na fazenda "Logradou-
ro", 'naquele Município, inves-
tigando causa-morda do animais.
(Telegrama n. 129, do 25-6-940)

Roberto Pessoa — AgronÓmo, classe
"O" — Vencimento mensal:
90080 — Sede: P. E. (I. de
Umbuzeiro, Paraíba. Em obje-
to de serviço público, nos , dias
2 a 7, na sede desta Inspetoria
Regional, a chamado superior,
paru prestar contas de um adean-
tamento. (Telegrama de 1 de
julho de 1940). 	 •	 6

Soma	 • • $

Eisamann Magalhães — Assistente.
contratado — sal.: 1:90080. Se-
Sede: C. Federal — 6 dias (18
a 23), em S. Paulo (Capital),
organizando o "Stand" desta Di-
visão e dos demais expositores
de produtos de caça e pesca, na
LX Exposição Nacional de Ani-
mais e Produtos Derivados.
(Of. n. 1.000, da D. C. P.) ..... 	 6

Diária	 Total

J10$0

Total... .	 . ........	 :7-2280
Nota — Estas viagens foram autorizadas pela chefia, conformo

documentos arquivados nesta 1. Il.
Importa a presente folha em 72280 (setecentos e vinte e dois
réis)..
Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal. Baia,

9 -de agosto de 1940. — Arthur Orlando Berenguer, esc. classe E. —
Visto, Waldentar José de Carvalho, e' reter — Confere, Helio Perdigão
de Freitas, encarregado (2e Equipe de Diárias.-- Visto, em 24 de

3280	 1920- agosto de 1940. — Carlos O. Paes, chefe da S. C.

2220	 n28$0

2050	 2080

1520	 9050

:038$0

Arácio Wey — -Veterinário sani-
tarista classe J (1:630$0)—
Nos dites 3, 10, 17 e 21 em
Mata de São João, Aratú, Pi-
tanga e Pojuca' colhendo
material para estudos: de 24
a 31 eia Joazeiro a serviço.
(Mínimas). •	
(Máximas) 	

João Melo de Oliveira — Prá-
tico rural, classe G (90040).
De 4 a 7 no Município de Di-
Vina Pastora, atendendo .a
criadores . 	

Ilumberto Farani — Prático ru-
rol classe O (90080). —
Nos dias 9 e 10 no Município
de Jagoarari, atendendo cima-
suados de criadores. 	

António Teixeira de Sousa —
Prático rural, classe F (Réis
700.0j. Nos dias 3, 4, 5, 10,
41, 12, 17, 18 019, nos Mu-
nicipios de Feira de Santana

Ipirti, atendendo chama-
doa de criadores:. 	

Marcos José do Nascimento —
Prático rural classe F (Reis
70020). No dia 16 no Mu-
nicípio de Riacho aten-
dendo chamados de . criado

Eleutério Folly — Prático ru-
ral classe E (60020). De 1 a
15 no Município de Itabera-
ba, atendendo chamados de
criadores. (Máximas). ....

José Geraldo Araujo — Prático
rural classe E (60060). —
Nos dias 10, 17, 18, 22, 23, 29,
30 e SI, nos Municípios de
Conquista, !tambó e Encruzi-
lhada a serviço. ..	 	 •

César Florence Leone — Prático
rural, classe D (500$0) — De
14 a 19 em serviço de inspe-
ção no armazem de Ponta
da Areia. 	

Alfredo Ernani Vilanova — Prá-
tico rural, classe D (50080).
Em Tedfilo Otoni, fazendo a
cobrança da taxa de inspeção
sanitária. (Máximas).

4 15e0 0020
8 25$0 20050 26040

100 4%0

2 1080 2089

10$0

à

9020

1 1080 4080

15 1080 50$0

8 8$0 et$0

8 8$0	 . 48$0

8$0

Decreto-lei n. 1.930, de 30-12-1939, artigo 3°, anexo 7 — Verba
1 "Pessoal" — Consignação V — "Indenizações" — Subconsignação
n. 6— "Diárias", inciso 04) — D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da se-
de, ao pessoal _abaixo indicado da Inspetoria ISagional em Tigipiú, re-
lativa ao mas de julho dg 1940:

Importa a presente folha na quantia de um conto e trinta e oito
• oito mil réis (I :0380).

Inspetoria egional •.em Tigipid, G-"de agosto de 1940. — Viato,
Waldemor José de Carvalho, diretor. — Confere, Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da equipe de diárias. — &dia de Freitas Bar.
Idosa, datilografo, classe F. — Visto, em 22-8-940. — Carlos pies, che-
fe da 9. C.

Decreto-lei n. 1.03:3 de 30-12-939 — Artigo 3 0, anexo 7,— Verba
1 *— Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsignacto n.
..--- Diárias — 04) Departamento Nacional da Produção Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados f ira da
rede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca do D.
N. P. A., relativa ao mês de junho de 1940:

Número
'Nomes — 'Cargos — Observações 	 de	 Diária 	 Total

diárias
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL
(D. N. P. A.)

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAI

Exercício de 1940

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro do 1939 — Art. 3°,
— Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações-
Subconsignaç.ão 8 — Diárias — inciso) — Inspetoria Regiónal da Ig-
ViSãO de Defesa Sanitária Animal em S. Salvador, Estado da Baía.

Folha de pagamento de diárias por serviçoe prestados fora da
sede ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de julho de 1940:

Cargos—Nomes—ObservaçCas N° do diárias Diárias Parcial Total

AI ut::, io Lobato Vale, veterinário
sanitarista, classe "L" —
(2:30080) —O inspetor elle-
fe esteve na Diretoria da D. D.
S. A. no Rio de Janeiro, a
serviço desta .I. R., confor-
me autorização do Sr. di-
retor da D. D. S. A., cons-
tante do telegrama núme-
ro 337, de 20-6-940, de 5 a
21; no • municípid de Sintra,
prestando assistência aos car-
neiros do Estado, DOS dias
27 e 28 (Tel. n. 321), no dia
30, em Feira de Santana, a
serviço de inspeção (Tel.
n. 325) . . . 	  17 (máximas) 3880 64'580

Lobato Vale veterinário
sanitarista, classe "L" —
(2:30080) —O inspetor che-
f. a esteve na Diretoria da D. D.
S. A. no Rio de Janeiro, a
serviço desta I. R., confor-
me autorização do Sr. di-
retor da D. D. S. A., cons-
tante do telegrama aúnic-
rn 337, de 20-6-940, de 5 a
21; no município do Soure,a
prestando assistência aos car-
'loiros do Estado, nos dias
27 e 28 (Tel. n. 321), no dia
30, em Feira de Santana, a
serviço de' inspeção (Tel.
ii. 325). . . 	 	 9 (mínimas', 2180 630 70980

Importa a presente folha em 70910 (s.etecentes e nove mil réis).
Inspetoria Regional da Dividi() de Defesa Sanitária Animal, Baia,

.0 do agosto de 1940. — Arlhur Orlando Berenguer, escriturário.
elaese E. Confere. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado equipes
diárias. Visto. Em 24 de agosto de 1940. — Carlos Vez, chefe de S.
C. Visto. — Waldentar José dc Carvalho, diretor.

Dacrelo-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — .Ari. r,
— Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignaçiio V — Subconsig-
nação n. 8 — Diárias — OS) — Departamento Nacional da Produção
Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados forft da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca, do

Relativa ao mês de junho de 1940:

1N o ri-ms — Cargos — Observações
Número

de
diárias

Diária Total

Elói	 Sully	 de	 Azevedo Teixeira,	 inspetor,
XVI — Salário: 1:0000 — Sede, Ca-.
pitai Federal.	 2 dias	 (22	 e 23),	 em
Angra dos Reis, no Estado do Rio de
Janeiro,	 orientando os trabalhos	 pre-
parativos para a inauguração da Fei-
toria	 de	 Pesca	 naquele	 Município.
(Ofício n. 1.084 da D	 C	 P 	 2 1083 3380

Tarquinio de Assis Fernandes Távora, ins-
petor, XIII — Salário: 70080 — Sede,
Capital Federd. 1 d. (30), em Tinguá,
no Estado do Rio de Janeiro, na fisca-
lização da caça e da pesca.	 (Ordem do
serviço n. 32, da I). C. P.) 	 1080 1080

Luiz Nunes da Costa, inspetor, XIII —
70080 — Sede, Capitai Federal. ,at

2 d.	 (29 e 30), em Teresópolis no Es-
lado do Rio de Janeiro, na fiscalização
da caça e da pesca. (Ordem de Serviço
n. 32 da D.	 C.	 P.) 	 2 11t) 240

- 	 •	 •
José Nunes Alves de Oliveira, motorista,

— Salário: 50080 — Sede, Capital
Federal. 2 d. (29 e 30), em' Teresó-
poIis; no Estado do Rio de Janeiro, na
fiscalização da caça e da pesca, (Or-
dera de Servião n. 32 da D. C. P.).. 	 2	 880	 1680

Valdir Pereira Pinto, inspetor-auxiliar, IX
— Salário: 50080 — Sede, Capital Fe-
deral. 2 ' d. (29 e 30), em Teresópolis,

Estado do Rio de Janeiro, ta fiscali-
zação da . caça e da pe.sca. (Ordem de
Serviço n. 32 da D. C. P.) 	 	 ia,	 810	 100

Francisco de Assis Conde, inspetor-auxi-
liar. IX—Salário : 50080—Sede, Capital

-.Federal, 1 d, (30), em Tinguá, no
Estado do Rio de Janeiro, na fiscali-
zação da caça e da pesca. (Ordem do
Serviço n. 32 da D. C. P.) 	 	 1	 880	 80

Tata]. .	 10310
•••n••••n•

Foram prestados os serviços mencionados ' nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 10380 (cento

e ires mil réis), quantia essa deduzida do respectivo crédito, con-
soante empenho n. 71(3, de 9 de agosto de 1940.

Secção de Controle, 17 de agosto de 1940. — Helio _Perdigão de
Freitas. encarregado da equipe do diárias.' Visto. — Carlos Olympio
Paes, chefe da S. C. Visto. — Waldernar José de Carvalho, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUgIO

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939. — Art. 3°
— Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações.

Subconsignação n. 8. — Diárias, 04) D. N. P. . N.
Folha de pagamento de diárias por serviçós prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em. Ponta
Grossa, Estado do Paraná, reativa ao -mês de julho do 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações	 do	 Diária	 Total

diárias
António Rodrigues de Almeid.1 —

Zoatécnista classe L, (2:30010)
— Sede Ponta Grossa. Da 11
(nesse dia meia diária) à 22, na
Capital do Estado de São Paulo,
à Serviço da IX Exposição Na-
cional de Animais; de 23.à 29
(nesse último dia meia diária),
no Distrito Federal, tratando de
vários	 assuntos	 de	 serviço da

R., na D. F.	 P. A.	 e na
'D.	 C.	 (Telegrama n.	 316,	 do
9 de julho de	 1910, cio diretor
da D.	 F.	 P.	 A.) 	 18 3810 6840

Aguinaldo José de Sousa — Zooté-
cnista	 classe	 J,	 (1:50080)	 —
Sede Jaraguá. De 26 à 29 (nes-
se último dia, meia	 diária), no
interior do Município do Jara-
guá.	 Santa	 Catarnia,	 inspecio-
nando Estações de Monta Pro-
visórias.	 (Of.	 n.	 1.603, de 31
de dezembro de 938, desijt I. R.) 3-1.5 2510 8715

Nernesio Gomes da Cunha — Zonté-
cnista	 classe	 J,	 (1:50080)	 —
Sede Ponta Grossa. Do 30 (nes-
se dia meia diária) a 31, na
Capital do Estado de São Paulo,
providenciando o embarque de
animais adquiridos na IX Ex-
posição Nacional de Animais,
para esta I. II. (Ordem de Ser-
viço n. 12, de 30 de julho de
1940, desta I. R.) 	 	 2580	 37$5

José Luiz de San Fili Bottini —
Agrónomo classe H, (1:10060)
— Sede Lages. Do 5 à 7 em
Campos NOV06, Santa Catarina,
inspecionando Estações do Monta
Provisórias e verificando a mor-
te de um animal em Estação de
Monta, bem como tratando da
lavratura do respectivo teimo
de óbito. * (Of. a. 129 de 29 de
junho .de 1940, do Encarregado
da F E C de Lages) 	 	 3	 1880	 5180

eln



1. António Crispim do Nasci-
mento, trabalhador 	 •	 25	 13$0 32580 de0e0

'rota! 	 ..	 ....... ...	 65%0
—

Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos da Origem Animal.
em 30 de junho de 1940. — Maria . Luiza Vianna de Barros, oficiai

. adminisizyttive. Viato. — Lauro Sodré Vianna, sub-assistente.

Tabela nom:nal do pessoal diarista necessário aos serviço s ,la
Inspetoria Regional da Diaieão rie Impado de Produtos de Oriaelii

i81,0	 72$0 Animal em Curitiba, confeccionado de acordo com a letra b do arta-
• go 1 t do Deereto-lei n. 1.909, de 26 de dezefribro de 1939 — Verba 1

— Pessoal -a Consignação II — Subconsignação n. 2 — Pessoal ex.
tranurnerário — 03) — Diaristaa — Anexo 7, do Decreto-lei ra-
mela) 1936, de 30 de dezembro de 1939, para vigorar de 1° de julho
a 31 de agosto de 1940 — Saldo existente, em 30 de junho de 1910
de 1940 --1:122e0 — na Delegaria Fiscal do Tesouro Nacional t len
Curitiba:

4

Número
Denominação	 de

diárias

Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Irabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25
Trabalhador	 25

diário

158600
158000
158000
1E4000
151000
158000
151000
151000
15000
15/000
151000
158000
12$000
128000

3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
375;000
375$000
3758000
3768000
3758000
300$000
3008000

1:8758000
1:875$000
1:875$000
1:875$000
1:875$000
1:8751000
1:875$000
1:875$e00
1:8751000
1:875$000
1:875$000
1:8753000
1:5008000
1:5008000

-Salário Despesa total
em

meetaal	 5 meses

r ;11'	 .	 PIAMO OFICIAL . "(Secção. 	 'Agodo de 1040 1G31- •

António Luiz do Nascimento —
tico Rural classe He (1:10e$0)
— Sede Ponta Grossa. De 1 á 3,
(nease dia meia diária), em La-
ges, Santa Catarina, fazendo pa-
gamentos por conta de um adian-
tamento, para as deapesaa
F. E. C. de Lages; de 16,•
(nesse dia meia diária) e, 17,
em Curitiba Estado do Paraná,
para entregar à Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Es-
tado, a camprovação da Aplica-
ção de um adiantamento. (Or-
dens de Serviço números 9 e
reapeetivameate de g de junho
e la de julho de 1940, desta
I. R.) 	

João Melo — Trabalhador VI, reis
(350e0) — Sede Ponta Grossa.
De 20, (nesse dia meia diáriad,
31, era Canelem,. São Carlos, Es-
tado de São Paulo, para rece-
ber, embarcar e acompanhar ani-
mais destinados à esta I. R.
(Ordem de Serviço n. 13, de
30 de julho de 1940, desta I. h.)
Continua em serviço fora da
sede 	

Osório Alves de Moura — Trabalha-
dor, (Daria 12$0).— Sede La-
ges. De 5 à 7, em Campos No-
vos, Santa Catarina, conduzindo
o automóvel da F. E. C. de
Lages, com o agrónomo José
Luiz de San 'i1i Bottini, em
viagem serviço da Repartição.,
'(Of. n. 193, de 29 de junho
de 1140, do encarregado da
P. E. C. de Lages) 	

Declaro que foram prestados os serviços mencionados nesta
folha.

Confere e importa presente Palha em 97180 (novecentos e setenta
e um mil réis), quantia esta deduzida do crédito respectivo, consoante
empenho n. 24, do 20 de março de 1940.

Ponta Grossa, 1 de agosto de 1940. — Sydney da Gama Lobo
Eça, escriturário G. Confee. — Helio Perdigão de Freitas, Enc.,

equipe diárias. Visto, em 24 de agosto do 4940. — Carlos Vat
chefe ea S. C. Confere com o origlaal. — Waldemar José de Carvalho,
diretor.

Tabela nominal do pessoal diarista necessário aos serviços da
inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Peodutos de Origem
Animal em Niterói, confeccionado do acordo com a letra b do arti-
go ti do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939 —Verba 1

Pessoal — Consignação II — Subeonsignação n. 2 — Pessoal ex-
tranumerário — 03) — Diaristas — Anexo 7, do Decreto-lei
roer° 1036, de 30 de dezembro de 1939, para vigorar de 1' de julho

a 31 . de agosto de 1940 — Saldo existente, em 30 de junho de 1040
de 1940 — 1:32488 — Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional asa
Niterói:

.	 Número- " Salário	 Deapeaa
N° de ord.—Nome—Denominação 	 de	 total em

diárias Diário Mensal 2 neeee

1. Orlando Fernandes, trabalha-
dor. 	 	 25	 12$0	 e0Oe'0	 ("Met)

2. FláVin Faria Carneiro, traba-
lhador 	 	 25	 1(41	 260e0	 Zeaiie0

	

Total. . . 	  1 :12(aS0

Diretora da Divise() de In s peção, de Produtos de Origem Animal,
em 30 de jimbo de 1910. — Mania Luisa Vevuia de Barros, ofic'a!administrativo. Vi6[0. — Louro Sodré Voante TO-assistente.

Quadra numérico do pessoal diarista necessário aos serviçeeI.
Diretoria da DiN'iS50 de Inspeção de Produtos cio Origem Animarem.-
faccionado de acordo com a letra 18 do art. 11 do Decreto-lei re
de 20 de dezembro de 1939 — Verba 1 — Pessoal --- Contaignaeris II- Subconsignação 2 — Pessoal extramunerário 03)Diaristas, —
Anexo 7, do Decreto-lei ri. 1.936, de 30 de dezembro de 1930, e lia-
ereto-lei a. 2.450, de 25 de julho de 1910 (Suplementado de cré-
ditos). Dotação para 5 meses, a :62580, na Tesouraria- do Mi-
nistério da Agr-Icultura:

Número
N° de ord.—Nome—Denominaçeo

diárias
1. Alinerindo Ahneida Martins,

trabalhador 	
2. Abluiu. de Castro

trabalhador 	
.3. João Garcia Bastos, trabalha-

dor 	

—
Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,

em 30 de julho de 1940. — Maria Luiza Viamia de Barros, oficial ad-ministrativo. Visto. — Nilo Garcia Carneiro, assistente-cliefe.

1- Ise	 810	 1210

3
	

8$0	 24$0

971110

.NiSincro	 Salário
14. dc ord.—Nome—Denonsinaeao	 de	 haat sni"

diárias Diário Mensal 2 meses

Madeira,
25

,25

• Salário	 Deapesa
total ?lu

Diário Mensal 5 nnees

1510
	

375e0 1 :ia; aS 0

15$0 375$0 1 :87:40

1580
	

3751d 1 :87e$0

:a2;40

DIVISAI) DE INSPEÇÂO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Quadro numérico do- pessoal diarista necessário aos serviços da Inspetoria Regional da D.I.P.O.A. em Niterói, confecionado de
adairdo com a letra "b" do art. 11, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 dezembro de 1939 — Verba 1 — Pessoal — Consignação II — sue-
'consignação 2 — Pessoal extranumerário — 03) diaristas — Anexo 7 do Decreto-lei n. 1.936, de 30/12/39 e Decreto-lei n. 2.450 de
25 de julho de-1940, (suplementado de créditos). Dotado para 5 meses 23:625$0 na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional ema
piterdi.

Número
do	 Nomes

'ardem

1. Nagib liabib Nattar 	
2. Valter Rubens Continha 	
3. Ezequiel Morgado 	
4. Bady Razut 	
5. António Crispim do Nascimento
6. Francisco Evangelista 	
17. Vago 	
S. Vago 	
9. Vago 	

10. Vago 	
11. Vago 	
12. Vago 	
13. Vago 	

Total 	 	 	  23:625$000

Diretoria da Divisão de Inspeção do Produtos de Origem Animal, em 30 de julho de 1940. — Maria LtiiI0 Vianna de Barros, oficial zid
pistrativo. Visto, — Nilo Garcia Carneiro, assistente chefe . Anrovo. —Belisario Alves F, Tonara, diretor, (D.(1.M. 24.084/40.)



Número.
de

ordem

Número •
Denominação	 de

diárias	 diário

Salário	 Despesa total
em

mensal	 5 meses
Nomes

25

25

Or.20
25
25
25
25
25
25
25
25

158000
158000
158000
158000
158.000
158000
158000
158000

• 15.8000
158000
158000
128000
128000
128000

3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3758000
3008000
3008000
3008000

1(53.2 Quarta-feira 28
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'Agosló de 'MO

Quadro nominal do Pessoal diariiits 'necessárió 'os serVieo's
de acordo com a letra "b" do art. 11, 6.) Decreto-lei n. 1.9011, de
Subconsignação 2 s— Pessoal extranumerário — 03) diarlstas —
do 25 de julho de 1940 '($upleraeitiniio de créditos)'. Para Vigorar
lei Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Belo Horizonte.

'Inspetoria Regional da D.I.P.O.A. em Belo Horizonte, confecionado
26 de dezembro de 1939 — Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Anexo 7 do Decreto-lei n. 1.9313,- de 30/12/39 e Decreto-lei n. 2.450;
de 1 de agosto a 31 de dezembro — Dotação para 5 meses 25:12580,

1. Jaci Tavares Lobato 	
2. Luiz Macieira de Andrade 	
3. Eherlich Ferreira Soares 	
4. Guaraeí Alves dos Santos
5, Laerte Lisboa 	
C. Luiz Mirra 	
7. José de Carvalho Janoti 	
8. Vago 	
V. Vago 	

10. Vago 	
Vago 	

12. Murilo Morais Andrade 	
13. Vago 	
11. Vago 	

Trabalhador
Trabalhador
Trabalhador
Trabalhador

. Trabalhador
Tm bailia dor
Trabalhador
Trabalhador

balhador
Tra balhador
Trabalhador
Trabalhador
Trabalhador
Trabalhador

1:8758000
i:875$000

:875$000
1:8758000
1:8758000
1:8758000
1:87580(10
1:8758000
1:8758000
1:8758000
1:8758000
1:500800n
1:5008000
1:50(4000

Total 	
	

25:1238000

Diretoria da Divisão do Inspeção de Produtos de Origem Animal, em 30 de julho de 1910. — filaria Luiza Vianna de Barros, oficial ad-
ist rat ivo . Visto. — Nua Garcia Carnriro, assistente chefe. Aprovo. —Belisario Alves F. Tavord, diretor. ( . C .M. 24 . 082/10

1MVISX0 DE GEOLOGIA. E MINERALOGIA

Pc,soal extranumerilAo-dtarista, necessário para a exocução
dos trabalhos no E.stado da Baia, a partir de 1 de janeiro de 1940,
cuia despesa corre por conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação
II — Pessoal extranumerário — Subconsignação n. 2 — Pessoal
extraionnerário-diarista do anexo 7 do Deereto-lei ii. 1.936, de 30
dezembro de 1939, paga pôr quota de adeantamento, no período de

do janeiro a 31 de dezembro de 1940.

Nomes dos trabalhadores — Local do	 Núm.
trabalho	 de

— Denominação dos diaristas 	 •	 diárias
Diária

Despesas

12 meses

Jo50 Esangelista da Silva — Topógrafo —
Município de Alaginhas . 	 	 2080. 0:C0080

Bailio	 Coelho	 da Silva	 — Nivelista	 —
Município de Alagoinhas 	

jo,,3 Domingos da Silva — Porta-mira —

9"" 1580 •	 4:50080

Município de Atagoinhas. 	 	 25 1080 3:00080

Jacieisi	 Ferreira	 Lima — Porta-tránsito
— Município de Alagoinhas .	 .	 . 25 1080 3:00.080

Porfirio Vireínio	 dos	 Santos — Arrieiro
— Município de Alagoinhas 25 880 2:40080

Ar.1Otrio Martins — Trabalhador — Muni-
cípio de Alagoinhas 	  es 880 2:40080

21:30080
is.ispesa em 12 meses 21e300$0.
:Volt( — Republica-se por ter saldo com incorreções no "Diário

O ficial" de 23 de fevereiro de 1940, à página 2.147.
Visto — Oscar da Mlva Teixeira, diretor da Divisão de Geologia

é NI ir t •raiogia.

(-)tiadro nominal de extranumerários-diaristas, necessários ao/
Serviços da Estação Experimental Central de Café do Botucatia do
instituto de Experimentacão Agrícola, do C.N.E.P.A., em BOtucatal,
Estado de São Paulo, de acordo com o Decreto-lei n. 210, de 4 de -
fevereiro de 1938, cuja daspesa correrá à conta da verba 1` — Pes-
soal — Consignação II — Subeonsignação n. 2 — Pessoal Extranu-
/nevado — Dotação na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, em

Número
Nomes — Denominação — Período 	 do

diárias
Diárias Total

Jose' Co.reia — Arador — De 1 de junho a
30	 de setembro de	 /940., 	

ktflib Stocco — Guarda noturno — De 1
de junho a 30 de setembro 	

25

25

780

880

* 70080

80080

1 :50080

Lotuc ‘itú, 5 de junho de 1910. — Isidro Gil, ACiCe-L, diretor daE.E. . ., Botucatal

APRENDIZADO AGI-IMOLA "SERGIO DE CARVALHO"

Esmolem DE 1910

Decreto-lei n. 1.936. de 30 de dezembro de 19.39, art. 3°, anexo
— Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações.

Sub-consignação n. 8 — Diárias — Inciso 13) S.E.A.
Folha de pagamento de diárias por serviços 'prestadas fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, deste Aprendizado Agrícola "Ser.(
gio de Carvalho", relativa aos meses de junho e julho de 1940.

Número
Nomes — 'Cargos — Observações	 de Diárias Total

diárias

	

9	 1080	 9080

•

	14 	 980	 126$0

880	 5080

27280
' • -IriMerta a lareáÇT.If. q	 ste. .diá.rius,_ _ em. &monteis e setenta edriirs - nlil tiSis. •-(272e) 	

Bali Menti( .das . L.age,s, .6 de Agasto -do . 1940.-	 esc Maria deLinirdèá Leal,prat.• esc. IV
.sffia.td	 :1141/dortar. Josc.: de t'arra/hot'lliretor,

Matino llosa — Escriturário E — Venci-
mentos: 60080 — Sede: São Bento das
Lages, Estado da Baia — De 11 a 15 de

' junho — Cidade do Salvador. C. E. da
Balda-. Em serviço junto à Delegacia
Fiscal. Autorização n. 29, de 10 de
junho de 1940 — De 11 a 11 de julho,
Cidade do Salvador. C. E. da Baía, em
sei viço na Delegação do Tribunal de
Contas. Autorização n. 33, de 10 de
julho de 1940 	

Joaquim Batista Marques Ferreira — Au-
x:liar de farmacêutico Vencimen-
tos: 55080 — Sede: .São Bento das
Lages, Estado da Baía. De 4 a 7 de
junho, Cidade do Salvador, C. E, da
Baía. Verificar o estado de sande do
educando Otávio Machado, n, 121, Au-
torização re 27, de 3 de junho de 1910.
De 18 a 21 de junho. Cidade do Sal-
vador. C. E. da Baía, em serviço jun-
to à Saúde Pública. Autorização nú-
mero 30, de 17 de junho de 1940. De
17 :1 - 22 de julho, Cidade do Salvador,
C. E. da Baía, Averiguando as 'condi-
Ors de saúde do educando . n. 124,
Otávio Machado. Autorização n, 31, de
10 de julho de 1910 	

• Vitorino Goedert — Servente D — Ven-
cimentos: 500$0 — Sede: S00 Bento

. das Lages. EL . , da Baía. De 18 a 25 do
• .. julho- Cidade •do Salvador, C. E. da

Baia- • Conduzindo uma máquina de
• . - escrever e- urna dita de calcular, para• - .conoertar, -Autorizaselo n. 85, de '17 de

julho. de 1940. •



• 4.tith-ètIr-trYtPX 25; • 4"TiflirCh ' 'bIrrerirrf geOnd "11%.
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IÇgiásto le IMO	 16533

Divisão de TerVas e Colonint00

IASP.M.ato: :. no flry, emalam,

Dia 24 de agosto de 1940

D. T. C. 2.137-10 --Requerimento de Raimundo Moutinho
beire da Costa. pedindo (raneterência de a:eu lote. — Despacho: Sele
tr interessado o requerimento, de acordo com a lei. — 1'. Villaboim.

• Divisão de 14'oineuto da Produção Vegetal

Por oarlaria eav, de 23 ao corrente, o Diretor resolve, de acor-
do cem o disposto no art. 23, letra "n", do Regimento aprovado pelo
Decreto n. 4.438, do 26 de julho de 1939, designar o extranumerario-
mensalista, Escriturário Xt/I, Alberto de Paula Freitas, cem eferelcio
na Sece5o elo Fruticultura e Plantas Hortfeelae, para eeraar na Dire-
toria da Divalia.

e:ar-na:ENTE DO Sn. DaeliT011

Dia 23 do agosto do A910

Requerimentos deapaehados:

C. V. 5,053-10 — Renato Brega de Arado; pedindo lhe seja
trbitrada uma ajuda de custo de conformidade com o •disposto no ar-
tigo 141, do Decrete-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939. — Ar-
bitro em um mes do vencimentos.

S. C. V. 4.776-40 — António Carvalho de Oliveira Neto, pedin-
do lhe seja arilitrada uma ajuda de custo de conformidade com o dis-
posto no art. 111. do Derreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1940.
— Arbitro em um més do vencimentoa.

Superintendènein do Ensino Agrícola

SUPERINTENDÈNCIA DO ENSINO .46131COLA

IrsPEDIENTS flo S,SUPOUNTIZNDENTL

Dia 11 de inte s to de 1910

Requerimento carapaelintio:

D. Oeorgina C. Meireles. — A lei è clara. A funeaorieria nato
tem direito à licença nas condições ein que deseja saber. Convem
notar que o D. A. S, P. não é oreao consultivo. 1418i40. — A. L.
Cantara.

Divisão de Caço e Pesca

Expediente de 19 de agosto do 1940

Po] anus:

N. 79 — O Diretor. de acordo tom o disposto rios arts. 21a e
247 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, resolve designar
o Inspetor XVI, Moi Sob de Azevedo Teie:eira, nava apurar a vera-
cidade da denúncia apresentada contra o Inspetor VIR .Newtoe. de
Oliveira Pinto da Silva.

N. 80 — O Diretor resolve registrar a firma Max Neugart, es-
trear-tecida a rua' Pedra tio Sal n. 22. Rio de Janeiro, 2,om o comér-
cio de borboletas e curiosidades feitas com as mesmas, ror ter a
referida firma sal iefeito todas as exigências legais.

N. 81 — Diretor resolve registrar a firma F. Wgliner, es-
'tabele.eida à avenida Rio Branco n. 13 A. nesta Capital. com o co-
mércio de peles de aninfais silvestres, por ter a mesma satisfeito
todas as exigancias legais.

N. 82 — O Diretor reaolve registrar a firma F. Wollner, esta-
belecida à avenida Rio Branco ri. 13 A, nesta Capital, com o comér-
cio de borboletas e curiosidade feitas com as mesmas por ter a
referida firma satisfeito todas as exigèneias legais.

N. 83 a— O Diretor resolve registrar a flama Roscado Rica Mar-
cos, estabelecida e. rua Washington Lins n. 151, São Gonçalo, Es-
lado do lhe, com o comércio de peles de animais sitvestrea, por ter
a nresma satisfeito todas as exigacias legais.

N. 81 — O Diretor resolve registrar a firma Canha Campa
estabelecida à avenida Rio Branco (2" loja) uárnero 5, nesta Ca-
pital, com o comércio de peles de animais silvestres, por ter a mes-
ma satisfeito todas as exigéneias legais.

N. 85 — O Diretor resolve registrar a firma Manuel Rocha
Caldas, estabelecida à rua Dr. Alberto Torres ri.. 405, em São Gon-
çalo, com o comércio- de peles de aninfais silvestres, por ter a mes-
ma satisfeito todas as exigências legais.

N. 86 — O Diretor resolve registrar a firma Daniel Teixeira,
estabelecida à praca Mauá ti. 7, 3' loja, nesta Capital, com o - co-
mércio de borboletas e curiosidades feitas com as mesmas, por ter
a referida firma satisfeito todas as clieneias

, N. 87 --r O Diretor resolvi registra;r i a firma Daniel Teixeirae
eshabeiecida à praça Meuá a. 7, 3" toja,,nesta Capital, com o coa
ufereie de pelei-5 1. de animais aiivestrea, por ter a mesma satisfeito
todas as exigências legais.

N. 88 — O Diretor resolve registrar a firma João Tiago rimi•
panhia, estabelecida'it rua 15 de Nevembbro n. 20-22, em Belaro
Estado do Pará, com o cornarei° do peles de animais silveet aee, erta
virtude de ter a mesma entiefeito todas as calendas legais.

N. 89 — O Diretor resolve registrar a firma Artur Vieira Sa
Confp.. estabelecida à avenida Castilhos França n. 46, em Releria
do Pará, com o comércio de peles de animais silvestres, cai iludo
de ter a mesma satisfeito todas as exigências legais. .

N. 90 — O Diretor rasolve registrar a firma João Paulo Ria
beiro, estabelecida em Marro de Antas — 2' Distrito do Municiai:a
Conceição da Barra, no Eepirito Santo, com o comércio de pelee
animais silvestres, em virtude do ter a atesam satisfeito todee
eolgarias

N. 91 — O Diretor resolve registras' a firma Alzira du-i 	 n-
tos Afonso. estabelecida à avenida Rio Branco n. 90, nesta Cepilal,
com o comércio de peles de animais silvestrea, em virtude Al a ter
mesma salisreito todas as exigências legais.

N e 92 — O Diretor reaalve registrar a firma Alzira dos Santa
Afonso. eadabelerida à avenida Rio Branco n. 90, nesta Capital, eGni
o COMéVCIO de borbolet es e anrieseiades reites eotrf as mesnia e, erfx
virtude de ter a referida firma aatiefeito todas as exigências legais.

N. 93 — O Diretor resolve registrar a firma Miguel Fel:pe
Comp., estabelecida 	 rea Quinze de Novembro n. 151, em Mana
do Pará. com o coima:cie de peles I animais silvestres, em vi:
de ter a meseta satisfeito babaas exigências legais.

N. 91 — O Diretor reeolve registrar a firma Cruz Ferveira
Come- estabelecido à rua 15 de Novembro ri. 3i, em Belém. laatado
do Pará, com o comércio de reles de nnimais silvestres, em N.

de ter a mesma satiafeito telas as exigenrias legais.
N. 95 — O Direter resolve registrar a firnfa ,Tos é Levy
estabelecida à praça V. do Rio branco n. 39, em Betai do

Pará, com o comércio de p&f , tdc animaie silvestres, em vide te de.
ter a mesma atsisfeito tolas as xigancias

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio'

Serviva	 .Coniunleações

Primeira Seeção

Portaria ministerial n. Sem-354, de 22 de agastado 1940

Retificação

Na publinção. conetane do Diória Oficial de 23 do jWs rCe
rente,, devem ainda ser feitas 4s correções seguintes:

Art. 1°. Em . seguida à palavra — territorial — e ante:a iia vir-
gula, lancem-se 12 pontos e, lego apae, um asteristico, (Na parto
inferior da página diga-se: (•) Vide o art. 70 do Decreto-lei na.-
mero 1.&02., de 5 de julho de 1939.)

Art. 2, alínea b. Em aaiz de — fundor — diga-se — fundere
Capitulo II (entre os arts.. 50 e O"). No primeiro titulo, tino;

após a palavra — econemiea — insira-se — perante o Sindicato.
Art. 7 0, inciso ri. Em seguida à alínea b, que, em vez de per0

final, termina com ponto e virgula. acrescente-se:
c) número ao inscrição na inatituição de seguro sedai a reeá.

pertencer.
profissão — diga-se
que se vê à pág. 1e.212

— diga-se — série, Cu?

Art, aí., alínea d. Substitua-se pela seguinte:

d) balanço dó exercício financeiro e previsão orcamen!áz . ia. dei
acordo com o modelo a. 5 anexo à portai-ia ministerial n. a‘ani-339,
de 31 de julho de 1940.

Art. 3-1., inciso Vil. Suprima-se.
Art. 49, alínea i. Acrescente-se — (seguro social) — ficaneo

o ponto e virgula depois do parantese.
Na observação — (1) — que se vá no final da página 16.244,1

1* coluna, intereale-se entre — instituição — e — social — as pa-
lavras — ie enro — ficando o resto como está.,

a
Art. 14, § 1 0, alínea d. Oade se le — da

da atividade (•) — (A nota da referência é a
do Ditirfo Oficial.)

Art. 17., alínea b. Onde esal — série;
dacumento que a substitua;
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EXPEDIENTE DO BR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 20 de agosto de 1940
Sinitionto dos Trabalhadores em Construção Civil de Anápolis,

Goiaz, encaminhando apeio dos operários que servem na construçáo
(Ta 1; rada de Ferro daquele Estado, nu sentido de lhes ser permiti-
do triballiar 25 dias por mês„ bem corno regularizado o pagamento
dos respectivos ordenados, ,e autorizado o ingresso dos mesmos no
faindioato em apreço (MTIC 3.572-910). — Transmita-se, em re-
.eurno, Ikrn Sindicato reclamante, a inferniação prestada pelo Ministé-
rio da Viação. (A informação a que alude o despacho declara que,
havendo excesso de pesscal nas referidas obras, foi reduzido o nú-
mero de dias de trabalho dos operários afim de evitar possíveis dia-
ponsro, e que

'
 quanto à demora c:o pagamen t o, ocorre esta no começo

do exio • cício financeiro, em virtude de exigências legais, tendo o
pes-nal extranumerário o seu direito à aindicalização, assegurado
pelo art. 62 da Lei n. 240, do 4 de fevereiro de 1938.)

Indústrias Reunidas F. Matarazzo, S. A., pedindo avocação do
' proce , so referente a marca "Viscofil", para o efeito de ser reforma-
da a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade Industrial
dando provimento no recurso intarposio pela Malharia Sealan S. A.,
conceder, a esta última o registro da aludida marca (MTIC 9.481, de
a940) — Mantenho a decisão do Conselho de Recursos da Proprie-
dade Tndustrial, à vista dos pareceres do Consultor Jurídico (fls.
221-223'; e do Consultor Geral da República (fls. 227-213). (Dos
pareceres a que alude o de.spal ho, o cio Sr. Consultor Jurídico opina
alo sentido de que, não . havendo simultanoidade de depósito, deva
prevalecer o direito do que primeiro depositi,u a marca, não se to-
rnando, eonsequentemcnie. conhecimont) do pedido de avocação,
concluindo o (to Sr. Consultor Geral da República pela legalidade da
doePão do referido Conselho.)

Seguocla E.Aeoção

nxranraaro	 aziaxaorrto

Proceasos despachados

Dia 16 de agos:o de 1940
Siwlicato União dos Ernrregados do Comércio do Rio de janeiro,

remotondo um exemplar do Re:atório do exercício encerrado em 3t
de :naio do couonlo ano (111T11; 26.207-940) . — Acuse-se, e passeo-
u ao llepartamento Nacional do Trabalho, para informar.

Dia 17
Sindicato dos Comerciantes do Município de Santo Amaro, aproa

seroando um protesto contra os termos de urna entrevista concedida
"tiazeta de Notícias" do Rio de Janeiro, na qual se fazem acuso-

Cõe= rontra o e'-Delrgado Regional na Baia. (MTIC 41.008-040).
Arcuas-e-se, à -vista das informaçOosa (As informações a que alude
as: o oJvspacho opinam pelo arquivamento do processo.)

Dia 20
Sindicato dos Operários Alfaiates, Costoireiras e Classes Anexas

;To Recife, pedindo providências no sentido de serem melhoradas as
coodições de seus associados (MTIC 20.437-940). — Transmita se
ao :sindicato reclamante a informação pro glatia pela Delegacia Ile-
ari000l. (A informação a que aluda este despacho declara que estão
aaedo tomadas as provida:nelas que o ca so requer.)

Dia 21
Sindicato dos Operários 'Tecelões, do Sorocaba, Estado de Sc'ã

Panio, pedindo providências no sentido, de continuar em vigor na-
Município a Lei do Salário Mínimo (MTIC 20.439-940). --

Tra psmila-se. (Este despacho se refere a informação do seguinte
teOr: "Convem informar que a reclamação se ralha prejudicada pelo
dospacho exarado no processo MTIC 21.220-910, de cujo teõr cabe
dar conhecimento ao Sindicato reclamante".)

]cima Delegacia Regional em Aracajú, Estado de Sergipe so-
licitando permissão para convocar uma assembléia geral do Sindi-
cato dos Bancários, bem como de diversas outras profissões afiai
do eleger as Juntas Governativas (MTICI 23.471-910). — À Décima
aaslogacia Regional, para providenciar, na forma do parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este des-
pacho opina por que se conceda a permissão requerida pela Dele-
gacio oro face do que dispõe a primeira parto do art. r cio Decreto-
lei ri. 1.909, de 18 de janeiro de 1940.)

Departamento Nacional do Trabalho
Primeira secção

sxraunnora no SR, mamo
Dia 19 de agosto cie 1940

Processo despachado:
(*) Relatório apresentado pelo assistente sindical Ilarolde Agul-

'baga, atinente às providências relativas ao funcionamento do Sin-

(•) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

dos Arrumadores em Armazens e Trapiches do Rio de Ja.
I)NT. (16.913-40). -- Ciente, arquive-se.

EXPEDIENTE Do SR. CHEFE DA SECÇÂO

Dia 22 de agosto de 1940

Processos despachados:
União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro 'reme-

tendo o relatõrio e balanço geral da Tesouraria referentes ao período
de maio de 1939 a abril de 1940. (DNT. 13.447-40). — Providen-
cie a União dos Despachantes Aduaneiros na forma propoala pelo
Serviço Téenico Atuarial a fls. 53, para prosseguimento do exame.
A forma proposta referida é a seguinte; 1) inicialmente, convém
idtar: 10 que na demonstração de fls. 38 lia urna imporlkicia, a
do "saldo para exercício futuro" em que se lê urna emenda a
tintaNem a devida ressalva; 2° que no balanço de fia. 39 a soma das
contas de compensação do passivo não está conforme com o valor
dast parcelas; 30 que a inspeção dos valores do Ativo mostra porém,
imediatamente, que o valor do total é o exato e que urna das par-
celas é que é inexata, pois o saldo da conta "apólices caucionadas*
deveria ser 578:000$0 (como urna emenda, a laois, que observo,
faz sentir) e não 575:0000, como so acha dactilografado. Preli-
minarmente a aprovação das contas apresentadas conviria entào
que fossem sanadas essas irregularidades (de pouca importância,
:alias). 2) Cuiurrida essa formalidade nada lias era, aorom uma
voz admitida a exatidão das importâncias reprosonlativas das ch-
iei eutes contas, -- a opor à aprovação das apoesenladas.

Dia 24

Sindicato de Operadores Cinematográficos comunicando reata.
zaçãe da assembléia geral ordinária em 16 do corrente, com a lia .
certo da Policia no 1.730. (riNT. 18.583-40). — ci on(o. (A rea-
lização da assembléia foi autorizada pelo Sr. chefe da Secção e à
mesma compareceu o Sr. João António Jacob).

Sindicato dos Operários e Empregados em Calçados 'e Anexos
aolicitando autorização para realizar uma assembléia geral no dia
6 do rd:: corrento, com a licença da Polícia n. 1,619. (1)NT. 17.815a
40. — Ciente.

Segunda secção

ExoransosTo oo sn. DIttETOR

Dia 20 do agosto de 1010

Processos despachados:
DNT. 21.436-39 — Adão Corrêa, reclamando cantra a fuma

Comp. Luz Sienrica. — Nego provimento ao recurso, para ausien-
lar a decisão recorrida, que está conforme o direito. Assim resolvo,
considerando exorbitante o alo da firma rerorreote, que, sem a ne-
eossária anuência do ;reclamante — e por deliberaçáo infringante
do que com este contratou, ao admiti-lo a seu serviço, — o trans-
feria na categoria de anensalisl a para a de horista, alterando-lhe,
em consequOncia, as anotações na respectiva Carteira Profissional.
focarniooraw a espécie, verifica-se que, aceitando-o como empre-
gado do, seu estabelecimento, mediante salários men gais, firmou a
reclamada com o ora reclamante um contrato bilateral, cujo vinculo
dafmitivamente se estabeleceu com a entrada do ri sino onpregado
para a casa do empregador. Doalizada a condição contratual com
o loteio das- atividades da parte contratada, o pac t o não mais po-
daria "ex-vi" do cincho escrito, ser alterado, modificado ou res-
tringido, ao livre arbítrio, "ex motu proprio", pela contral.anlo.
a violação punível do que acordaram, valendo a mesma por mo ato
ile excesso de poder, defeso por lei, em todos ds relores do tra-
talho. De outro lado, é preciso atender a que a troosferência oro
entiSa — antes de beneficiar o reclamante corno pcnsa e declara a
occlanutda, dizendo que, "desde que ele não falto ao serviço, poderei'
ganhar anualmente, com o sistema de contagem horária, mais dO
que ganhava por Mas" (fls. 19)O — lhe causará prejuizos, entro os
quais a diminuição dos proventos do cargo, com a redação dos
seus vencimentos. O pagamenio mensal inclue o horário normal dO
oito horas de trabalho, enquanto a remuneração hm iria incluir:5
somente as horas que ao alvedrio do empregador parecerem, o
mensalista teni direito ao salário mensal de oito horas diárias; o
horisla receberá pelas horas em que estiver em ser' iço do estabe-
lecimento. O horário normal de oito horas, institoido pelo lei,
não impede que o empregador contrato o trabalho do empregado
por uni número de horas inferior às determinadas polo lei. Nenhum
dispositivo lhe proibe. O que, entretanto, não poderá fazer, porque
o preceito legal lho veda, é o ajusto do horas que excedam àquela•
horário. Donde se conclue que o empregador, como já ficou dito,
poderá reduzir o serviço do horista de oito horas para menor tempo,
sem direito a paga. Mas nunca poderá fazê-lo en relação no men-
sulista, sem lhe ressarcir os prejuizos causados. E daquela hipó-
tese decorrem, fatalmente, graves danos ao modo de paganionto
do empregado, como, na espécie dos autos, sucede com o
manto. Mantenho,Mantenho, por estes argumentos, a multa imposta. Á 2"
(Sução, Para oficiar à Recebedoria do Distrito Fedeeal. no sentido
do converter o depósito do fls. 3 em recolhimento e o escritor:ir
como renda deste Ministério. Façam-se as devidas anotaçõos, re-
gistre-se a renda e arquive-se.

dicato
nein.
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Cumpra-se a lei do.

Cumpra-se a

In Rd" It'.2e.eCtIO I)	 .I.4)SIO k	 1.J .11)	 1b43,5	 	, 

, ,1?iyereos despashce:
DNT. 17.320-10 - Jose Angusto Mourão.

ria elo. Em 23-8-40.
DNT, 18.380-40 - António Moreira. -

selo. Ao Serviço Externo. Em 23-8-40,
Processos arquivados:

DNT. 7.609-37 - Zameck	 Comp. Ltda.
DNT. 17.293-40 - 'lhe National City Ban:r of New Yorks
DNT. 14.341-40 - Associação Comercio/ São Paulo.
DNT. 17.502-40 - Banco Germãnico da América do Sul.
DNT. 13.205-40 - Casimiro Ferreira Marques.
ISNT. 18.159-40 - The National City Bank of New York.
DNT. 3.810-40	 Consórcio •Paulista S.A.

sjuartn.-lelre ;:f:5

Dia 27	 '	 t'•

legacia Re'gional. - Vista da infermação da 14' Delegacia Regional,
reconsidero o despacho de fls. 53, para restaurar a penalidade ins-

DNT.,12.376-38 - V. Caccuri, recorrendo cia decisão da t 1' De-

posta pela decisão de fls. 15. (Refere-se o despacho ao seguinte:
"Julgo procedente o termo de verificação de fls. 4, e resolvo impor

• à firma V. Caccuri, desta Capital, a multa de 200e0 (duzentos mil
réis), mínimo previsto no art. 66 do Decreto n. 24.637, por infração
do art. 36 do decreto citado.")

DNT. 28.455-34 - Termo de verificação contra a firma Manuel
Alves Lege & Comp. - ta recurso do fls, 19 se acha prejudicado
em virtude do pagamento, no executivo, da multa imposta. feitas
as devidas anotações e registrada a renda, arquive-se.

DNT. 32.475-37 - José Xavier da Silva, recIamaaido feriai
contra a firma Martins, Jordão & Comp. - Arquive-se por findo.

DNT. 12.214-40 -- Recebedoria do Distrito Federal, respondendo
ao ofício n. 52, de 4-1-40. - Idem.

DNT. 6.'276-38 - Auto de infração lavrado_ contra a firma
Artur de Almeida. - De acordo. Oficie-se, como proposto, registre-
se a renda, façam-se -as devidas anotações e arquive-se.

DNT. 51.756-36 - Termo de verificação lavrado contra a firme
Daut & Durão. - Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso
por não interposto na forma estabelecida no art. 1 0 alínea e do
Decreto n. 22.134, de 23-XI-1932. Oficie-se à Recebedoria do Dis-
trito Federal no sentido de ser convertido o depósito de fls. 9 em
recolhimento, registre-se a renda, façam-se as devidas anotações'
e arquive-se.

DNT. 15.963-40 - Koniski & Co. Ltda., recorrendo da reclamação
feita por seu empregado Luiz Madeira Romariz. - Nos termos das
informações e parecer, nego provimento ao recurso para confirmar.
a decisão recorrida. Oficie-se à Recebedoria do Distrito Federal
no sentido de ser o depósito de fls. 46, convertido em recolhimento,
registre-se a renda, façam-se as devidas anotações e arquive-e.

DNT. 14.640-40 - José Zirpoll, recorrendo da decisão da 8° De-
legacia Regional. - Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso
de fls. 6. por interposto fora do prazo legal.

DIT. 16.650-39 - Auto 'de infração contea a firma A. Fer-
mandes & Fernandes. - Nos termos da informação e parecer, dou
provimento ao recurso, para anular a decisão recorrida.

DNT. 15.630-40 - Auto de infração contra a firma Sosiedade
• Algodoeira do Nordeste Brasileira S.A. - Dou provimento ao re-

curso, para anular, como anulo, ab- initio, o presente processo, eis
que a infração foi capitulada e a multa cominada em artigos de lei
integralmente revogados pelo Decreto-lei re 1.813, de 7-X/I-939.
E assim resolvo, tendo em vista a lição tio consagrado jurista pa-
tildo - Clovis Bevilaqua, segundo a qual "as consequeneins dos
atos realizados no dominio da lei anterior devem ser atraidos para
o império da lei nova, excelo se estiverem em oposição manifesta aos
princfpios e regras estabelecidos pela nova ordem jurídica" (Th.
Gr. do Direito Civil, 2' edição, 1929, n. 12, págs. 20 e 21), não sendo
de aplicar à espécie os conceitos do citado tratadista, reproduzidos
pela autuada a rytto em seu parecer de fls. IS e verso, de que "as leis
anteriores mantem-se em vigor pólo princípio da continuidade da sua
eficácia quando expressa ou taxativamento eão abolidos pela lei
nova". Isto porque, como está dito acima, o novo decreto derrogou
o antigo na totalidade de seus artigos, parágrafos e alíneas. A Se-
gunda Secção para devolver o processo à Delegacia de origem.

DNT. 299-32 - Avelino Maria Dumite (352.1%1.31), Maneei Ro-
drigues de Sousa. - Declarem os reclamantes dentro do prazo de
dez dias e sob pena de ser arquivado o processo, se receberam as
férias reclamadas.

DNT. 28.705-39 - Aula de infração contra a firma Paulino
Salgado & Comp. - À vista do que ficou apurado pela fiscalização e
do acordo com a informaç50 e parecer de fls. 14 verso, dou provi-
mento ao recurso, para anular a decisão recorrida. Façam-se as
devidas anotações.	

INSPETORIA

ExPEDIENTE DO SR. INSPETOR CIIErO

Dia 27 de agosto de 1910

iti1ts.impostas:

Por infração do Decreto n. 24.690, de 12-7-31:

	

nNT. 10.858-40 - Irmãos Frellaa 	 i00$0 (cem mil reis).
Em 23-8-40. •	 -

Por infração do Decreto n. 23.104, de 19-8-33:
DNT. 18.175-40 - E. A. Castanheira & irmão - 100$0 (cem

mil reis). Em 23-8-40.
Pedidos de certidão:

DNT. 18.537-40 - Máquinas Brasileiras Ltda. - Apresente
procuraOão. Em 23-8-40.

DNT. 18.267-40 - James Magnus & Comp. Ltda. - Requeira
nos termos do '§ 1" do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Arquive-se.

e	
Em 23-8-40.

DNT. 18.181-40 - Irmãos Pongeti. - Cumpra-se a lei do selo.
Em 23-8-40.

DNT. 15.553-40 - S. F. Brito & Comp. Ltda. - Cumpra-se a
lei do selo. Em 23-8-40.

DNT. 15.093-40 - Eugênio Vasenes. - Arquive-se. Em 23
de agosto de 1910.

-
Departamento Nacional deSeguros Privados e Capitalizaçan

INSPETORIA DE S.EGURCS DA. QUARJA. CIRCUNSCRIÇÃO

PORTARIA N. 58, ar 26 DE A008TO DE 1910

Aos senhores diretores e agentes gerais das Companhia de Se-
guros, desta Circunscrição.

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quarta Circunscrição, em
obediencia ao disposto na Circular n. 31 - D.N.S.P.C. 4.405110,
de 21 de junho do 1940, solicite das sociedades de seguros, com eede
nesta Circenscrição, o envie e esta Inspetoria, dentro do prazo de
quinze dias, de relação conndela de seus agentes, devidamente ere•
denciados

'
 com indicação dos respectivos nomes, endereços, zona do

ação e data de comunicação a esta repartição o da respectiva no-
meação.

Primeira junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AL:DIÉNCIA no DIA 23 DE 'AGOSTO DO ÀNO DE 1940

Bacharel Newton da Site!! Lime. Presidente - António 3loneeiro
Gania,. Vogal das Empregadores - Cori Peixoto, VOyezi dCS,
EM pregados - Tina Vila, Seerettiria.

Procesaos:

P. 4.236 de 1910 - João Alecrim da Silva reclamando cou ha
Carrís, Luz e Força çlo Rife de. Janeiro, dispensa sem .juf,ta

causa e sem prévio aviso. Procedente em 1:600$0. Pagas as sustas
pela reclamada.

D. N. T. 8200. de 1940 - Carlos Gomos Campos reclamando.
contra Cia. Carris, Luz o Força do Itfo de Janeiro, dispensa s.ert1
justa Causa. Improcedente em 2:055$3, Pagas as custas pelo recta-
monte. O reclamante deixeu de comparecer.

P. .880 dé 1910 - Gonçalo Barreto e outros num total do
quatro reclamações, reclamando contra Emp. Construtora Siemens-
Bauniou dispensa sem 1wea causa e sem prévio aviso. Improce-
dentes na importância global de 1:5100. Pagas as custas pelos re-
clamantes.

P. 5.779 de 1940 - Jeão Pereira Duarte reclamando contra
Soe. Coop. dos Chauf. Proprieterios do Rio de Janeiro, dispensa e
diferença de salários. Ceficiliação- em 0000. Pagas as custas pcla
reclamada.

P. 7.285 de 1940 Valdivio José Viana reclamando contra Juel
Silva & Cia. Ltda., dispensa e salários. Conciliação em 1:2500.
Pagas as custas nela reclamada.

P. 7.343 de 1940	 António José de Almeida reclamando con-
tra José Silva	 Cia. Lida., dispensa e salários.. Conciliação em
870$0. Pagas as cusías pela reclamada.

P. 5.050 de 1940 - Lu iz do Carmo Ferreira Chaves reclaman-
do contra Federação dos IServidoree, salários e férias. Arquivais em
825$0. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 7.072 de 1940 - José Lesada Peres e outros num total de
três reclamações, reclamando contra Martins Jordão & Cia., dispen-
sa sara prévio aviso. Adiados para o dia 18 de setembro, próximo
futuro, às 16 horas.

P. 0.781 de 1939 - Venceslau dos Santos reclamando contra
Mestre & Blatgé SA., dispensa, salários e férias. Adiado para o
dia 20 do setembro, próxinso futuro, às 14 horas.

P. 5.711 de 1910 - João Correia reclamando contra Carvoaria
Caboclo, dispensa, salerios e -férias. Adiado paris o dia 23 de se-
tembro, próximo futuro, às 15 horas.

P. 5.717 de 1940 - Francisco Xavier de Paiva Filho recla-
mando contra Lundgren Irmãos Ltda., dispensa e comissões. Adia-
do para o dia 25 de setembro, próximo futuro, às 15 horas.

P. 6.005 de 1940 - António de Assis Filho reclamando 201I-
Ira Joaquim Jorge Fernandes, dispensa e férias. Adiado "sine-die".

P. 7.930 de 1940 - Maria José da Conceição reclamando con-'
ira Cia. Fiação e Tecidos Confiarça Ltda„ dispensa, saldo de Sa-
lários e férias. Procedente na irnportencia de 8642. Pagas ris
custas peta reclamada.
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:Bacharel Newlon da Silva Lima. presidenV. — Antônio Monteírb Gar-
cia, vogal dos empregadores. — Cor' Peixoto, vágal dos impre-
gados. — Tina Vitta, secretéria

Processos:

P. 11.509 de 1939 — Francisco Gomes Braga, reclamando con-
tra Fundação Gaffrée Guinle, dispensa sem prévio aviso. — Impro-
cedente em 34$6. Pagas ae custas pelo reclamante. O reclamante dei-
xou de comparecer.

P. 11.532 de 1939 — Maria Pinheiro, reclamando contra C. Quei-
roz & Comp., dispensa sem prévio aviso. — Improcedente ern

'Pagas as custas pelo reclamante. ÁS. reclamante deixou de compa-
recer.

P. 11.559 de 1939 — Valdir Xavier. reclamando contra Fábrica
Santa Helena, férias..— Conciliação em 96$0. Pagas as custas pela
reclamada.

P. 11.511 de 1939 — Luiz • Augusto Cardoso, reclamando contra
Gomes Cruz a: Crespo Ltda., dispensa e salários. — Conciliação em
19$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. 11..547 de 1910 — Carlos Manuel de Abreu,. reclamando con-
tra Vicente Pereira de Castro J. e, dispensa sem prévio aviso. — Con-
eiliação • ein 40$0. Pagas -as custas pela reclamada.

P. 11.562 de 1939 — Antônio Vicente Meireis, reclamando con-
tra J. A. Gomes, dispensa e férias. — Arquivar em 361$6. Pagas as
custas pela reclamada.

P. 11.417 de 1939 — António Ribeiro Pontes Filho, reclamando
contra Teixeira Rocha & Comp. Ltda., dispensa e horas extras.. —
Arquivar em 36267. Pagas as custas pela reclamada.
• P. 11.677 de 1939 — Osvaldo Martins Jorge, reclamando contra
-Rodolfo Ltda., dispensa e salários. — Arquivar em 980$0. Pagas as
mistas pela reclamada.

P. 11.678 de 1939 — Silvio Santore. reclamando contra Rodolfo
'fada., dispensa. — Arquivar em 640. Pagas as custas pela reela-
mada. •

P. 11.557 de 1939 — Jos Fernandes, reclamando contra Antó-
nio de Barros, dispensa sem prévio aviso. — Devolvido à-Procurado-
ria do D. N. T. afim de que seja o reclamante, notificado por edital.

P. 11.515 de 1939 — Humberto de Almeida, reclamando contra
M. F. da Silva Lourenço, dispensa e salários. — Devolvido à Pro-
curadoria do D. N. T. afim de que seja o reclamante notificado por
edital.

TERMOS DE CONTRATO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA

Serviços Auxiliares

T' me de contrato celebrado no Departamento do Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil
e o senhor jetre Saraiva Maranhão, para o desempenho das funções
de redator.

Aos dez dias do mês 'de agosto de mil novecentos e quarenta, pre-
'eentee, no gabinete do diretor geral do Departamento de Imprensa e
J Propaganda, o respectivo diretor e o senhor Jetro Saraiva Maranhão,
/acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
'do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-lei
.número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de julho
;de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, do acordo com os
! artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro do fevere i ro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Jetro
Saraiva Maranhão, daqui por diante denominado contratado, para
eervir na qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as questões
que ee suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneracão dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (80(40).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta, não ao responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma se aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pree
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba de cento e setenta e seis contos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, conforme
especificação contida no decreto-lei a que se refere a cláusula prl-

,n,icar a.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e cincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil nove-
centos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
poderá ser prorrogado ou- renovado si as partes contratantes assim
acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-,
verno, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, cru qualquer
caso a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedência,
de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato,
sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou ext ra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato. automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo- cada parte con-
tratante dois -árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatado?. O presènte termo está isento de pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai asSinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, L'eonie Teixeira Dias, auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — Jahr° Sandeu
Maranhão. — Antonio Nicolau Geminal. — Francisco de Paula Gomes
da Silva. — Leonie Teixeira Dias: — Está conforme, Olga Ferreira,.
eserit. classe F: — Confere, Edgard de Jesus. — Visto, Deschanips,
chefe.

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil
e o Senhor João António Mesple para o desempenho das funções
de redator.

Aos dez dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta, pre-
sentes, no Gabinete do Diretor Geral do Departamento de Imprensa e
Propaganda, õ respectivo diretor e o senhor João António Me.splé,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo -da República dos Estados Unidos
do Brasil. tenda em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-lei
número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de julho de
mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta e quatro de
fevereiro de mil novecntos e trinta e oito, e senhor João António Mes-
plé, daqui por diante denominado contratado, para servir na qualidade
de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0). •

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por indeni-
zação alguma si aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercido, por conta da
Verba de cento e setenta e seis e{,ntos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e kropaganda, conforme
especificação contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula pri.
moira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e eincoenta e oito, de dezeseis de julho de mil no-.
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes
assim acordarem, e reecindielo, em quatquer tempo, por - iniciativa do
Governo, si o contratado deixar de corre:ponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por
iniciativa do contratado, si lhe convier. devendo, eia qualquer caso,
a parte resolver a rescisão, notificar a outra com atecedancia de trinta
dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato, sem que
•aiba - qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou oxtra
judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado 'exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato, automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dos arbitras. Si estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o des-
empatador. O presente termo está isento de pagamento de selo pro-
porcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor, e,.para firmeza e validade do que fica estabelecido,
lavrou-Se o presente termo que, depois de lido e echado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, p elas testemunhas
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phaixo e por mim Leonie Teixeira Dias auxiliar de escritório IX, que
o — Lourivai Fontes. — João

 Dias, 
ilespté. — Antonio Ni-

colou Geminai. — Francisco de Paula Gomes da Silva. — Leonie :Pei-
xeira Dias. Está conforme. — Olga Ferreira, escriturário classe F.
Confere. — (Assinatura ilegivel), escriturário Visto. —(Assinatura
Slegivel), chefe.

¡Wenn° de contraio celebrado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda. entre o Governo da República dos Estados Unido., do
Brasil e o Sr. José Clemenceau, Cito Vinagre para desempenho
das funeões de redator.

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos e que-
'rente, presentes, no Gabáiele do. diretor geral do Departamento de
imprensa e Propaganda, o res p ectivo .diretor e o Sr. José Clemenceau
Cao Vinagre, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do De-
creto-lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito
de julho de riil novecentos e quarenta, resolvo contratar, de acordo
Com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e qua-
renta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, O
Sr. José Clemenceau Cai) Vinagre, daqui por diante denominado con-
tratado, para sorver na qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal pa-a
seu domicílio legal, cujo feira será competente para dirimir as quos-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gistro do 'I vitimei! de Contas, até trinta e um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por in.le-
nizaeão alguma si aquele Instituto derneear o alirdido registro.

Cláusula quinta — A despesa cem o pagamento do salário pre-
visto na elánsula terceira, correrá, no, atual exercício, por conta
da V-rba de eento e setenta e seis contos de reis, destinada à admis-
são	 contratados do Departamento Ti, Imprensa e Propaganda, coe-
formo	 contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

teáirsula sexta — o presente, cerdrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos 111 .11fiero mil e eincoenta o :silo, de dezesseis de inibo de mil
Eovoculd(is t` quarenta, ciso Departamento Administrativo cio Sor iço
1'nblico. poderá ser pierrogatio ou renovado si as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa de
cto-, .-roo, si o codirata.io deixar de coriarponiler 003 deveres do seu
cargo. ou não forem mais j ulgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa I lo contrata(lo, si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parto que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência de !Huta Wats ritrdo , ns miais será considerado rescindido o
contrato, sem tem caiba qualquer pedido de indenização ou recta-
boião judicial en extra ilidiria].

Cláusula sul na — Durante a vigência do contrato, não poderá
O contra:edil exercer qualquer função publica, sob pena de ser o
contrato, automatieamente rescindido.

Cláusula ollave — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem. elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
Falte indicará mai dois nomes , e a sorte designará , entre os quatro
o desempalador. O pres. ente termo esta isento de pagamento de selo
proporvienal. colmando-se a taxa cie duzentos réis por linha, na for-
Ina da legislarão em vigor, e, pera firmeza e validade do que fica
estabelecido. lavrou-se o presente, termo que, depois de lido e aehado
eUtiriirIlle, Vai aSeinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas teslenembas abaixe e por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar
de e,:rvitóvin IX. que o	 — T.ouriral Fontes. — José ele-
w r ir reon Caó Vi n oart. —	 Nic,ilira GP wmal. — Francisco de

Ge)ine: der sifra.	 Leonie Teixeira Mag.
E=tá eno.'orme. — Olaa Porreiro. escriturário classe F. — Cen-

fere. — (eus:Untura ilegível), escr. — Visto. — (assinatura ile-
gível). ¡Imre.

Wermo (14-, contrato celebrado no Depiriamenfo de imprensa e Pro-
paganda entre o Governo la Republica do s Estados Unidos do
P,rasil e o	 Carlos Felinto Cavalcanti, para o desempenho
dis fnneões de redator.

quinze dias da mês de agosto de mil novecentos e quarenta,
pri.-:•ales, no Gabinete do Diretor (leal do Departamento de Tin-
irem-a respectivo Diretor e o Senhor Carlos Felinto
Cavaleardi, acordaram o seguinie:

Cláu s ula prirn e iea — O Governo da República dos Estados Uni-
do: do 1;rasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do De-
cl et-lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de
jeito., de mil Poveccntos e quarenta, resolve contratar, de acordo corri.

os artigos dez e onze, de Decreto-lei número duzentas e quarenta
de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Senhor
Carlos Felinto Cavalcanti, daqui por diante denominado contratado,
para servir na qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fiiro será competente para dirimir as ques
iões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0),

Cláusula quarta — O presente contrato - vigorará da data do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta o um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma si aquele instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercido, por conta da
verba de cento e setenta e seis contos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, confoiew
especificação contida no decrelo-lei a que se refere a cláusula pri-
meira.

Cláusula sexta — O p.resenle contrato, que foi autorizado pelo
E.xcelenlissimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e eincoenta e oito, de dezesseis de julho de mil no-
vecentos e quarenta, elo Departamento Administrativo do Serviço Pu-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado si as parles contratantes
PSSilll acordarem, e rescinditlo, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e.
por iniciativa do contratado si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parto que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrat o , Seln que caiba qualquer pedido de indenização ou ruela-
nação jueicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
c contratado exercer qualquer função pública, sol, pena de ser o
contrato, automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de duvida na execução do presente
contrato, ;:erá ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte coll-
Latanle. tons árbitros. Si estes nao . chegarem a um acordo, cada.
parte indicava mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desetnpalador.

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legis-
lação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme.
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas tos-
temunbaz :ibaixo e por mim. Leonie Toixoira Dia , , auxiliar tio es-
critório IX. que o lavrei. — Loariral Fonics. — Carlos retini() ( ra-
ra/C(0Ni, — Antonio Nirolan Geramal. — Francisco de Paula (;0lne,1
da	 Leonie Teixeira Dias.

Está conrorme. — Olaa Ferrein T.. cserilurári) classe. F. Con-
fere. — (Assinalam íleo irre	 •;t	 nesclutinps. (Itero.

Termo de central° celebrado no De;,iartamento de Imprensa e Propa-
ganda. entre o Governo da Itepública dos 1:stades 1, uiato do
Jr3suI, e o senhor José Mola .',laia para o desempenho da, hW-.
If.K . S"' de redator.
Aos qualorze dias do mês de agosto mil novec e ntos e qmieenta,

presentes, tu gabinete do dire/er gerei do Departamento de imprensa
e Propaganda, o respectivo diretor e O senhor José Mola Mala, Orar-.
dar-aia o seguinte:

Ciáusula primeira — O Governo da República dos E .lado. , -Uni-
dos do Brasil, tendo cm vista o disposto no artigo segundo do I

número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezo i to de
julho de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo coin
os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e qui a •nia,
de quatro de fevereiro .de mil novecentos e trinta e oito, o sectior
José Mola Maia, daqui por diante denominado contratado, para servir
na qualid. , d., de redator.

Cláusula segunda — O contratedo elege o Distri t o Federal para
seu domicilio legal, cujo fôro será competente para dirimir as ques-
lines que se suscitem na execuçãe deste contraio.

Clausule terceira — Corno remuneração dos ser Is serviços o yen-
tratado récaeCa o salário mensal de oitocentos mil réis (SC0-;01„

Cláusnli-, quarta __ o presente contraio vigorará da data do re-
gistro no Tribunal de Contas. elé trinta e uni de dezembro de mil
novecentos e quarenta, não se vcsponsabildi.ancto o Governo til'
denização alguma si aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do selaria pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exereicio, por conta do
verba (tO cento e setenta e seis contos de réis, destinada à adioi..;são
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda. con-
forme especificação contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposieão ne ino•



1.4
	

1.J.lf11.1". • 1	 • IL	 V'

lioiiiI4neru mil e cincoenta e oito, de dezeseis do julho de toil no-
' sriontibg "(ftfareida, • do 'Dèljartítáièiato Adminiátrativo rSerViçO

Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratan-
te s ,aasini acordarem, e rescindido; em quarquer tempo, por inicia-
tia do Governo, si o contratado deixar de corresponder • ocas deve-
'ias do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
atei-viços, e, por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em

•onalquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado reacin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de inienização ou
reclamação . judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, Dão poderá
-o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de r o con-
trato. automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parle con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a uni acordo cada
'parte intlicará'mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
, o desempatador. O presente termo está isento de pagamento do selo
:proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha na forma

ia legielação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme,- vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
peias testemunhas abaixo e por mim Leónie Teixeira Dias,- auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes, José Muita Maia,
Antonio Nicolau Genimal, Francisco de Paula Gomes da Silva e Loe-
nie Teixeira Dias.

Está conforme. — Olga Ferreira, escriturário classe F. Confere.
— Assinatura ilegivel. Visto. — Deschamp, chefe.

itIONISTÉDIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

Lo -5-D — Fls. 9 v.

aTormo do ocupação, a título precário, dos acrescidos de marinha,
ainda em mar, junta e depois do do n. 98 da praia do Cajú, fre-
guesia de Silo Cristovão, nesta capital, conforme o processo nú- •
mero 11.858, de 1940.

, Aos quatorze dias do MU de agosto do ano de mil novecentos e
quarenta, na Procuradoria da Diretoria do Domínio da União do Te-
souro Nacional, presente o Sr. Dr. Agripino Gomes Veado, procura-
dor, compareceu a firma Belmiro Rodrigues S.A. sociedade aneán-
ma, com sede nesta cidade, à Avenida Rio Branco n. 26, 15 0 andar,
representada neste ato pelo seu diretor-geaente Sr. Antonio Bel-
miro Rodrigues Ferraz, que tombem se assina A. Ferraz, e disse
que, nos termos do Decreto n. 14.595, de 31 de dezembro de 1920, e
em virtude do despacho de 9 do corrente mês de Sr. Dr. chefe do
Serviço Regional da Diretoria do Domínio da União, no Distrito Fe-
deral, exarado a fls. 53 do processo protocolado no Tesouro Na-
cional sob o n. li 858-40, vinha assinar o presente termo de ocupa-
ção, a título precário, dos acrescidos de • marinha • ainda em mar,
situados junto e depois do n. 98 da Práia do Cajú, freguesia de
São Cri.,:toviio, nesta Capital, pelo qual se obriga ao pagamento
anual da taxa de um conto trezentos e vinte mil réis (1:320$0),
que pagara adiantadamente até 3t do julho de roda ano, multa de

sa,orS, a 15% sobre o valor da divida, nos termos do art. 19, §§ 1° e
i20 do Decreto n. 14.595, citado, O mencionado terrenta que tem
,a1 'área aproximada do 4.400m2,00 apresenta as seguintes 'dimensões
e confrontações: partindo da ,divisa COM o prédio D. 98 da praia
tia Cajú, a frente, lado noite, confrontando com a dita praia, é com-
posta do 2 alinhamentos retos. 30m,80 e 13m,20 que formam m-
ire si o ângulo interno cio 165°00'; o lado direito, lado léste, con-
frontando com o mar, medo 83m,50 e forma com o lado de 13m,20
O engtilo interno ia 109°00': fundos, lado sul, confrontanclo
ainda com o mar, mede 49m,50, formando sorn o lado direito o
migado onero° de 09°00, o lado esquerdo, lado oeste, 6 composto de
3 alinhamentos retos: o 1° confrontando com o mar, mede 311.11,75
r forma. .um os fundos o Angulo interno de 83°00', os outros 2 con-
frontando com os acrescidos 98 da praia do ".:lajú aforados à firma
Bolmiro Rodrigues S. A., medem: -5m,26 formando com o anterior o
rulatito interno de 90030' e G5n,70, formando com o precedente, o
ang- ido interno de 26. 000' e com o alinhamento de 30m,80 de frente,
o ilogido te 88°30. No caso da União Federal necessitar do men-

•sicmado terreno para as obras Se prolángameoto do Cáis do Porto
idesta Capital não caoerá à ocupante indenização de qualquer, espé-

, Cie po p bonfeitoriar porventura incorporadas ao terreno ocupado,
ficando iguahnenle resa-usado que a mesma ocupação não dará di-
reito à ocupante à •referência para o aforamento, de que trata o §40,
do art. 19 da citado Decreto n. 11.595. Pelo Sr. Dr. procurador
N . in , nome e por parta da União Federal, na forma da lei e pela ou-
tia parte contratante, represontada na forma citada, foi dito que
acoitavam o oras-ente termo o as obrigações suo nele se conteem,
anil-moio o mesmo 21r, v.gor somente depois de registado pelo Tribu-
nal do Contas da República, não se responsabilizando a União Fe-
deral por indenizaeão de qualquer espécie se aquele Instituto de-

, aioaar o ,egisto. E, para 'constar, mandou o Dr. Procurador lavrar
. este termo que, sendo lido e achado em tudo conforme, assina com o
„representante da firma Benuiro Rodrignes S.A., e duas testemu-

nhas. Pás,a o belo devido (art. 22 do regulamento aprovado pelo DeSa
creta 1.137,"dé tla outtilfro do 1936)' na importAncia total -deS
714 inclusive o de Educação e Saude. E era pulei Nogueira, auxiliar
de escrita da ciosa() 7. deo 'Quadro, Stipletientar do Ministériq,
da Fazenda, o escrevi: — RIo Lie Janeiro; 14 de agosto de 1940.:

Agripino Gomes Veado. — A. Ferraz. — José Martins Leal. 0.4
Francisco Saisse. — Era este o teor verbo ad verbum do termo dê
ocupação, a título precário lavrado no livro próprio do termos
sob o n. 5-D a fls. 9 verso, desta Procuradoria e assinado em
de agosto de 1940. — Dactilografai a presente aópia extraída dp-
termo de ocupação, a titulo precário, lavrado no livro plangi() de
termos sob o n. 5-D a fls. 9 verso, desta Procuradoria. — Procura-
dona da D.D.U., em 16 de agosto de 1940. — Beatriz Luiza dos San.g
tos Dias, dact. G. Confere: Ambrosina G. da Cunha, aux. escrt°.

Visto. — Diretoria do Domínio da União — Procuradoria — Eu(
16 de agosto de 1940. — Agripino Veado, Procurador.

(C-8.551-27-8-1940-8017)

HOTICIARIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

vra . NRTAMENTO NACluNAL DA PRODUCÃO MINERAL

Divisão de Àguas

Dia 25 de agosto de 1910

Estado e lendéncia do nível dos rios,:
Bacia amazónica (Dia 24):

Estacionário em Lábrea, Parintins e Peixe e ens, declínio emi
Tefé, Manaus, Porto Velho, Ilumaita e Santarém.

Bacia Itapieuaú. (Masanhão — Dia 24):
Estacionário em PICOS.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 21):
Em ascensão em Tomazina, Jataí, estacionário em Cuiabá e

em declínio em Tibagf, S. Mateus, /lio Negro, Porto União, Corumbá.
e Porto Murtinho.

Bacia S. Fronciseo (Dia 25):
Continuará em lento declínio em todo o cur:o.

Bacia Itapicurá (Baía — Dia 21):
Estacionário em Pindebassú e Ittapicurú e em declínio em Cruz

das Almas e Queimados.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 25):

,COntinnará mais ou menos estacionário em lodo o curso.
. •	 Bacia Paraíba do Sul (Dia 25):
oCntinnará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajaf-Assti (Dia 25):
Continuará em ascensão em todo o ciarso.

Dia 27 de agosto de 1940
Estado e tendência do nível dos rios:

Bacia amazónica (Dia 26)
Em ascensão em Cruzeiro do Sul, estacionário em S. Felipe,

Lábrea, Manáus, ilunsaitá, Farintins e Peixe e ens. declínio em Tefé,
Porto Velho e Altamira.	 .

Bacia Itapicuril (Maranhão — Dia 26):
Estacionário em Picos.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 26)
Em ascensão em Tibagi, - Jatai. 5. Mateus, Rio Negro, estaceio-

nário em Tomazina e Cuiabá e "em declínio em Porto União, Co-
rumbá e Porto Murtinho.

Bacia ,Ilapicurú (Bafo — Dia 26):
Em declínio em Queimados e Cipó e estacionário em o restss

do curso.
Bacia São Francisco (Dia 27):

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 27):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 27):

Entrará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Itajaf-As.sol (Dia 27):

Continuará em rápido declínio em todo o 'curso.
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PARTE COMERCIAL

Cantara Sindical dos Corretores de Pandos Públicos do Rio de
Janeiro

Polelian de cotações do cambio fixado em 23 de agosto de 1940

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

Praças:	 especial

Área........	 792582	 80$050
1950

h Alemanha:
ileichsmark
R ei se arfa rk . 	
:Verreclinungsmark
Uni erstuetzungsmark	 .• 	

Portugal , 	 	 —	 $770
	

$922
Sulca . 	 	 —	 42512

	
5$360

Suécia	 	 	 —	 4$770
Nova York 	 	 162560	 192778

	
222233

rrug:ta i . 	
	

MOO

'Japão	 . 	 	 —	 42661
'Argentina „ 	 	 —	 4$509

Chile 1660 42765

Cotações oficiais do.tjtulos em 27 de agosto de 1941)
Apólices o Obril;m0es:

Uniformizadas de 1:00020. 5
Diversas Emissões de 1.001i$0. 51/4, nom.
DIN-01'F

' 
Enfissões de 1:00020, 5 'A, port 	

Diversas Emissões de 1:00020, 5 '4, port.	 Cautelas 	
Reajustamento Econômico de 50010. 5 (4. port 	
Reajustamento Econômico de 1:00020, 5 Ve, port 	
Obritcações do Tesouro Nacional de 1:00020, 7 5, (1932)
Obrigações Ferroviárias de 1:00020. 7 (4 	
Empréstimo Municipal de 1901. port 	
Empréstimoa Municipal de 1906, nona 	 ..
Empréstimo Municipal de 1917, port 	
Xuipróstinio Municipal de 19?0, port 	
Uni p Níst i mo Municipal de 7 '4. port. (Decreto D. 1.535) 	
Enipréstinin Nunicipal do 7 14. port. (Decreto 3.264)—
Empréstimo Municipal de 1931 	
Minas Gerais de 2000, 5 Tc, port. (1934), 1" série
Minas Gerais de 200Pn, 8 %. port. (19341. ? a série 	
Minas Gerais de ?AM, '7%. port. (1934) 3 a série 	
Pernambuco de 4 mukn. 5 %. port 	  ..
São Paulo de 20020, 5 Tc, rOri 	
IJniformizadas do São Paulo de 1:00020. 8 5, , nom 	

niformizada3 de 1:000$0. 85, port. da São Paulo 	
Ações de .3ancos:

Funcionários Públicos 	
Ações de Companhias:

Progre Q so Industrial do Brasil 	
Estrzala de Ferro o Minas de São Jerônitoo 	
Siderúrg :ca Belgo Mineira, port 	
União S. A, 	

Debaniures:

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" S. A. de Crédito Real 	 ZUM
Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de agosto

de 1910. — Juvenal de Queira: Vieira, presidente,

Junta . de Corretores de Mercadorias tio Distrito Federal
N. 185 — Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940

NI RIMAM) D1SPON1V EL

Movimento do dia 24
Cafê

Sacas
Entradas, ,
Said , s •	 ......

Consu ruo local
Existncia 	 ............

Mercado sustentado.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
TIPO 7 	
Ti r o 8 	 h 	

	

Açucar	
Sacas

Entradas'.	 4.015
Saídas 	 .................	 3.732
ExisUncia, 	 ....... 	  ...	 60.807

Mercado — Firme.	 -
Prino q por saco com CO quilos:

Branco cristal 	 	 Nominal
Demerara 	  5020 a 5110
Mascavintio	 Não ha
Mascavo . 	  $710 a 39$0

Algoáo

Entradas . 	
Saldas 	
Existência 	

	

Mercado — Estavel 	
Preços por 10 quilos — Condições do Mercado:

Fibra longa:
Seridê:

Tipo 3 	 	 .. 4020 a 4025
Tipo 4 	  3825 a 3925

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 . 	
	

38$0 a 39$3
Tipo 5 	  3520 a 3620

Ceará:

Fibra curta:.
Matas:

Tipo 3 	 Nominal
Tipo 5 	  Nominal

Pattlista:
Tipo 3 	  Nominal
Tipo 5 	  Nominal

O Síndico, Bento Dias Pei:eira.

N. 180 — Rio do Janeiro, 27 do agosto do 1910

AI MIGADO ISPONWEL

Movimento do dia 28
Cafe

Entradas. 	 ...............
Saldas 	 .................
Consumo local. 	............ .	 .
Existência . 	 ................
Café doado. ... 	

Mercado — Estavel.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 8 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Açticar

Entradas
Saldas ..................
Existência 	

Mercado firme.
Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal 	
1)emerara 	
álascavinho
Mascavas . 	

AluGdão
Fardos

Entradas 	  Não houve
Saldas . . . 	  ....	 '150
Existência 	 ................ .	 2.40

Mercado — Estaval.

?Londres — Libra
jtúlia

91450
-31900

42016

527$0
L5720
174$0
174$0
tayb)
Igsogo
106$0
14:40
163sO
16015

821")
197R0

1:05080
1:04320

62()

320$0
12620
34020
160$0

8.944
1.139

500
325.240

13$5
1320
1225
1220
1125

•

Fardos
	 Não houve

358
..............	 2.615

78620 Tipo $ 	
78,10 Tipo 5 	 . . 3420 a 3580
8000
78SSO
405S0
827R0

1:945$0
1.;o95m

................

Ncu

8.380
39.876

1.000
r92.824

100

13$5
13$0
12$5
12$0
11$5
11$0

Sacas

5.246
8.006

58.050

• Nominal
50;0 a 51$0
Não há

37$0 a 39;0



Alfândega do Rio de Janeiro
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rnias
Receita do dia:

26 de agosto' de 1940 	
0 de agos;to de 1930 	

Receita mensal:
De. 1 a 26 de agosto de 1910 	
De 1 a 26 de agosto de 1939

Diferença da receita arrecadada para menos era
1010

fleceita glohai:
De 2 de janeiro a 26 de agosto de 1940 	
De 2 de janeiro a 26 de agosto de 1939 	

• •

Importánclas

708 :433$8
725 :740$7

27.865:09481
41.269:10586

13.101:31t$2

325.208:65088
332.625:05187

rwercoca da receita arrecadada para menos
• 1010 . 	 7.116 :40089

eill
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40$0 a 40$5
3885 a 39$5

34$0 a 35$0

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

38$0 a 39$0
	  35$0 a 360

Preços por 10 , quilos '— 1 Condições do Mercado:
Fibra longa:

Tipo Serida:-
Tipo 3 	
Tiro 1 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3
Tipo 5

Fibra média:
Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 

	

	
Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O Síndico — Beato Dias Pereira.

RENDAS PUBLICAS

,	 ; .	 •	 ,
tuguês e de noções de Direito) do art. 0 0 dai Instruções E,m1rii41
os candidatos constantes da relação publicada no Diário Oficial dam
22/8/40.

2. Os candidatos que realizarem essas provas deverão tompa-ç
reeer segunda-feira próxima, dia 2 de setembro vindouro, às 19 lio-,
ras, ao mesmo local, afim de se submeterem às provas referida.; no
art. 50 das mesmas Instruções: prova escrita de Matemática e da
Escrituração Mercantil e prova escrita de Gorografia do Brasil e de'
noções de Estatística.

3. Os candidatos deverão apresentar-se munidos dos cartões dci
identificação, que se encontram à disposição de cada um até às i7
horas do. próximo dia 30, sem os quais, não poderão ingressar no
recinto das Provas.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de agosto de 1910, — Auga.,tai
Pena Pilho, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO sEnvIÇO.
PÚBLICO

Divisão de'Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSO, PARA ESCRITURÁRIO — APROVAÇÃO DAS INSCRIÇÕES. á'VET.I.

CADO NO "DIÁRIO OFICIAL" os 22-8-40)
Retificações

DA RENDA

Candidatos inscritos em São Paulo:

No Diário Oficial de 22 do corrente, pg.	 16,17 .1, 25' linha, à es.
querda, onde se lê: "48 — Seeveriano Xavier de Oliveira"; — /cia-
i(); "48 — Severiano Xavier de Oliveira".

— Na 28' linha, à direita, onde se lê: "115 — Manoel Rodrigues

Recebedoria do Distrito Federai

COMP1RAÇÃO

Geral Exclusive de- Junior"; — leia-se: "145 — Manoel Rodrigries Lobo Junior".

Arreemiada de 1 a 24 de agosto de
pósitos —	 84, linha, onde se lê: "23Y.— Joã'o avier da Silva";

leia-se: "201 — João Xavier da Silva".
•	 1940	 , 	
Em 26 de agosto de 1910 	

41.611:11981
1.799:00583

43.069:32086
1.782:97886

— Na pg.	 16.175, 2"	 linha,. à esquerda, onde	 se lè:	 "Apierino
Marques Bronze"; — leia-se: "America Marques Bronze".

— Na 61" linha. rinde se lè: "2110 —"Maria Rahello"; — ieta-se:
46.413 :12184 44.852:29982Total "269 — Mario Italiello*:.

klin	 igual perkicto de 1939 	 41.401 :25189 40.085:42688 — Na	 pg. , 16.170,	 48'	 linha,	 à	 esquerda,	 onde se	 lè:	 "-111
Silvio Gnirelli"; — leia-se: 	 "111	 — Silvio Ghirelli".

5.012:16985 4.706:87284Diferença para mais em 1940...„ — Na pg.	 16.177, 37" linha; à esquerda, onde se lê: 	 "653 —
Theador de Oliveira"; — leia-se: "653 — Theadoro de Oliveira".

Arrecadada de 2 de janeiro a 26 — Na 11' linha, à direita, onde se lê: "684 — Alei011i Caainrgo
de	 agosto	 de	 1910 	 382.709:80289 365.096 :97988 de Queiroz"; — leia-se: "681 — Alcioni Camargo de Queir,:z".

Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1910.—

'
•

326.770:12088 328.211:64085 . Candidatas inscritos em Belo Tforizante:
Na 27" linha, à esquerda, onde se M:	 "2 — Gswalrb) Batista

Matos"; — leia-se: "2 — Ossvattio de Carvalho Faria".

—
4.593:68281 3.688:53383

— Na 32' linha, onde se lê; -7 — GeGraldo 'Vieira do Andrade";
—	 "7 — Geraldo Vieira de Andrade".

— Na 59' linha, à direita, onde se lt):."125 — Dagoberto Brie-
nos"; — leia-se: "125 — Dagoberto BIleT10".

Candidatos inscritos ern .Salvador:
Na pg. 16.170, 33' linha, à direita, onde se lê! "54 — Osvaldo

José Gabineu"; —	 "51 — Osvaldo José Gazineu".
— Na 37' linha, onde se lè: "58 — Maria (mana Cathalá Lou-

reiro"; —	 "58 — Maria Joana Callialó. Loureiro".
— Na 54' linha, onde se lê "75 — Thomaz Echmidt Dunningbam";

leia-se: "75 — Thomaz Schruidt Dunningham".
- Na 74' linha, onde se lê: "95 — Unirdes Portellt Couto"; . —

leia-se: "95 — Lourdes Portella Couto",
Candidatos inscritos em Recife.:

Na pg. 16.180, 45' linha, à direita, onde se. lê: "50 — João Ar-
ruda de Aleicar; — leia-se: "50 	 João Arruda de Alencar".

Candidatos inscritos cm Porto Alegre:

	Na pg. 16.183, 53' linha, à direita, onde se	 "127	 — 1t)n -,uo
Borngim"; — leia-se: "127 — Romulo Bomfim".

D. S. do D. A. S. P., em 17-8-10. — Murilo Brada, DiretÀ,r de

EDITAIS E AVISOS
•

DEPA RTA MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
pnovAs pAnA pnovimENTo EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA Dg rscremaAnu DE QUALQUER MINISTÉRIO
. SI10 convidados a comparecer no próximo sábado, dia 31 do

corrente, às 15,30 horas, ao Instituto de Educação, à rua Maris eBarros n. 273, para a realização das provas referidas na /eira o (pro-va de nível menta/ e ap tidão) e na leira d (orova dg escrita de Por-

-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras
CONC0IIIIÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 14. PARA AS OBRAS DE coNsa•nuçAo

E INSTALAÇÃO DE UMA COSINIIA E LAVANDARIA Á v.koon, BEM COMO
REFORMA DAS INSTALAÇõES CORRELATAS EXISTENTES -NA ESCOLA

"JOÃO LUIZ ALVES", NA ILHA DO GOVERNADOR.

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edi,
tal de concorrência administrativa acima citado, o qual saiu pu-
blicado no Diário Oficial n. 197, de 24 de agosto do 1940, às pági-
nas 16.323 e 16.324.

Comunica-se, tambemr que o prazo para execução do fornecia
mento e obras especificadas fixado, nos termos da cláusula 5 4 do
aludido edital, para 30 de novembro próximo vindouro, ,fica adiada
para 31 de dezembro do corrente ancr.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, em 27 de agosto de 1940. — Luiz Hildebrando de B. llot•la!
Barbosa. enten b e i ro-ch e fe .

CONCURSO DE
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Escritório de Obras

CONCuRRÊNCIA PúBLICA N. 23, PARA ' CONSTRUC:ZO DO SANATISRIO PENAL
R COLÓNIA REEDUCACIONAL DE MULHERES DO IYISTRITO FEDERAL,
EM DANCIÉT

Pelo presente, comuniCa-se aos inlressados que, em virtude de
'ulteriores deliberações, a concorrência pública acima citada fica
adiada, do dia 2 de setembro de 1940, para 9 de setembro do cor-
rente ano.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 27 de agosto de 1940. . - Luiz Hildebrando de B. Horta.
Barbosa, engenheiro-chefe.

- Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Resultado dos exames efetuados no dia 27 do corrente:-

Lourival de Oliveira Reis, n. 21.065 	 Art. 102.
José Mendes Costalúnior, n. 21.161 - Art. 85.
José Saldanha Bandeira de Melo, n. 22.495 - Art. 248 L.
José Silva, n. 22.629 - Art. 86.
Miguel Augusto Gomes, n. 23.089 - Art. 248 L,
Flávio de Sousa, n. 25.305 - Art. 79.
Luiz Maria de Sá Freire, n. 25.362 - Art. 102.
Antônio de Castro Leão Veloso, n. 26.085 - Art. 248 L.
Sílvio Morais, n". 28.811 -. Art. 248 E.
Armando Gomes de Oliveira, n. 29.086 - Arte. 79 e 114.
Osmar Radies 4 de Aquino, n. 29.810 - Art. 248 L.
Fernando Alberto Coelho de Magalhães, n. 30.900 - Art. 218 E.

NOTA A falta de pagamento das multas, importa na apreond
são dos documentos do veículo ou de seu condutor de acordo Min (11
previsto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - O inspetor.

Imprensa Nacional
Aprovados: Otávio Augusto de Faria Souto, Fernando Fernan-

des, Durval Garcia de Menezes. Paulo José Ferreira, João de Medei-
ros Tavares, Manuel Máximo Leitão. Erwin Waster Ostrower, Georg
Otto Moser, Múcio Gomes Ribeiro, Luso Afonso Nelin, Alhano Bran-
dão, Sebastião de Faria Vieira, João SilVino Pereira, Daniel da
Silva, Osvaldo Francisco Coelho, António Coimbra, Hélio Viana, Jeo-
van Ferreira dos Santos. Nelson Viana Machado, Manuel Pereira Co-
leta Filho, José Maria Portugal e Italo Américo Serraino.

Reprovados: 5.

Inspetoria do Tráfego, 27 de agoslo de 1940. - O inspetor,
Edgard Pinto Estreita.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO.

Pelo presente edital ficaria notificados a comparecer nesta Ias.
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veiculos
abaixo discriminados:

Matricula indistinta, art. 366
Ônibus:

Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, ns. 158, 200, 210 e 379 -
krt. 248 L.

Empresa de ónibus de Luxo Lida, ns. 130, 398 e 411 - Artigos
/48 L e 218 E.

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, na. 29, 85.
99 - Art. 248 L.

José Joaquim de Brito, ns. 495,707 e 860 - Art.s. 248 L e 151.
Roberto J. Schmidt, na. 326, 71 e 679 - Arta. 248 L e 248 E.
Limousine Federal Ltd.. ns. 629 e 032 - art. 248 L.
Empresa Viação Vitória Ltd., n. 279 - Art. 248 L.
Mát-io Bianchi, n. 364 - Art. 248 L.
Empresa Interestadual de ónibus de Luxo. n. 612 - Art. 2.18,L.
Osório Pagliaro e Antônio Pagliaro, n. .657 - Art. 248 L.

Carga:
Manuel Moeu Diogo, n. 500 - Art. 102.
António Pereira Duarte, n. 3.074 - Art. 102.
Antônio Ferreira. n. 7.026 - 248 L.
Manuel Pinto Teixeira, n. 9.263 - Art. 81.
Francisco Sebastião, n. 11.752 - Arfo. 83 e 81
Américo Alves Prior, n. 12.027 - Art. 102.

Passeio:
Aníbal Aguiar Lérelo, n. 134 - Arts. '79 e 114.
Joaquim Monteiro de Carvalho, n. 101 - Art. 248 L.
Angusto Pinto de Miranda, n. 1.255 - Art. 248 L.
Carlos Teixeira de Vasconcelos, n. 1.330 - Art. 248 L.
Valdir Vilela Pedra. n. 1.449 - Art. 218 E.
Cândido Juca Júnior, n. 3.344 - Art. 248 L.
Artur Thompson, n. 4.231 - Art. 218 L.
Vitor Vasques Nóbrega, n. 4.359 - Art.. 102.
Amando Godoi Filho, n. 5.108 - Art. 252.
Roberto Moreira Campos, n. 6.993 - Art. 81.
Antônio Santos, n. 7.101 - Art. 248 L.
Aldo Pereira. n. 7.557 - Art. 248 L.
Carlos Latins, n, 9.061 - ML. 102.
Joaquim Batista da Cruz, n. 10.314 - Art. 218 E
Mário Rendi% D. 10.311 - Art. 81.
Manuel José Alves Benitas, n. 10.543 - Art. 81,
Inavio Ferreira da Silva, n. 11.260 - Art.. 257.
Euelides Neves, ri. 18.899 - Art. 248 L.
Álvaro Pinto de Almeida, n. 19.481 - ML 314, parágrafo
Carlos Miranda Salgueiro, n. 19.993 - Art. 102.
Luiz Saraiva Pinheiro, n. 20.066 - Art. 102.
Domingos J. da Silva, s. 20.316 -s Art. 248 E.

EDITAL N.

Fica, por meio deste, convidado a comparecer à Soweto do PC£L!
soai desta Imprensa, dentro do prazo de oito (8) dias, o escriturário,
classe F, Manuel Ferreira Neto, afim de que não lhe seja aplicado O
art. 238 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Senão do Pessoal 'da Imprensa Nacional, em 28 de agosto de
4940. - Renato Moraçs, chefe.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SACDE .

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interesados para o edital publicado na Diária
Oficial de 11 de agosto corrente, à págs. 15.66112, para conserto no
elevador do Departamento Nacional de Saneie.	 .	 •'

Outrossim, aviso que a'c,oncorrência será realizada „no dia 30 do
correntt, às 13 (treze) horas. 	 .	 - .	 1

Serviço de Obras, 427 de agosto de 1940, - 1. Barniso, Chefe da„
i -S. O.

Serviço Nacional de Febre Amarela

Distrito Federal
e

EDITAL N. (1-40

Pelo presente faço público para conhecimento geral e princi-
palmente para ciência do interes.ssado que o tte. Rubens Alves Vas-
cencelos, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo terreno si-
tuado junto e depois do n. 32 da rua Cannto Saraiva, está sendo
intimado pelo termo de intimação n. 13.460, incidente sobre o ter-
reno acima referido, termo de intimação esse que vai adiante trans-
crito:

Zona 3.244 - I S via - N. 13.460

Ministério da Educação e Saude - Serviço Nacional de Febre
Amarela - Termo de intimação:

De conformidade com o art. 40 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo Decreto n:
21.434. de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento intimado
o responsavel pelo terreno sito à rua Canuto Saraiva junto e depoia
do n. 32, e, na falta do cumprimento desta intimação sujeito às pe-
nalidades da lei, a executar no prazo de 15 dias, o seguinte: roçagem
baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoção da ve-
getação roçado.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1940. - Dr. Sylvio Cardoso.

Faculdade Nacional de Medicina

CONCURSO PARA DOCÊNCIA LIVRE
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

*Diário Oficial" de 26 do corrente, à página 16.389.

Hospital Psiquiátrico

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Fornecimento de refeições e 2,1zetas preparadas, aos doentes e empre-
gados do Hospital Psiquiátrico

- De ordem do Sr. diretor do Serviço de Assistência a Psico-
patas do Distrito Federal, faço público, para o conhecimento dos in-
teressados, que no dia 12 de setembro de 1940, às 14 horas, na Soe-
cão de Contabilidade do Hospital Psiquiátrico. à Avenida Pasteur '
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É. 250, serãe recebidas e abertas propostas para forneciniento de 'e-
• feições e dietas preparadas aos doentes e y çmpregados do e alospital

Psiquiátrico, de acordo com as seguintes determinações: -

a) As refeiçaes constarão ,de café, leite e pão com manteiga
pela manhã; almoço composto de (3) pratos variados e sobremesa;
merenda de p'ão com manteiga o café com léite; jantar composto de
(4) pratos variados e sobremesa; e, ceia, constante de mate e pão
com manteiga.

b) As refeições, serão organizadas segundo os cardápios apre-
eentados pela Administração do Hospital, dento das bases deste
Edital.

c) As refeições por dia e por doente serão preparadas na co-
zinha do Hospital Psiquiátrico, com as quantidades laxadas n4 ta-
bela que eemstitue o item "d" e assim distribuidas aos doentes e
empregados numa média de 2.100 (duas mil e cem) pessoas dia-
riamente.

d) Tabela de géneros necessários h confecção da alimentação
per-Capito, a que se refere o item "c",

e) Além das quantidades e qualidades acima especificadas de-
verão sol,' fenecidos (Veram ente para confecção das dietas pres-
critas e fornecimento ave médicos e internos de plantão:

,•t 2 — Todos os gêneros e condimentos serão de primeira quali-
dade.

,3 — A Pema fornecedora fica obrigada a fornecer as dietas e
es refeições determinadas pela diretoria ao preço da alimentação
comnm, exceto as de frutas -e bebidas.

4 — As refeições serão servidas rigorosamente dentro do lho-
,. vário fixado pela Administração do Hispital.

5 — Diariamente será fornecida uma amostra do almoço e do
jantar, afim de ser precisamente examinada pelo diretor ou auto-

aridade que o mesmo designar.
_ A preparação das refeições, sua qualidade e quantidade,

serão rigorosamente fiscalizadas pela Diretoria do S. A. P. assim
como a observencia dos horários que forem fixados.

7 — A firma fornecedora fica obrigada a manter, permanente-
mente no Hospital, um estoque do todos os gêneros alimentícios,

,neeessários ao estabelecimento para um • mínimo de (15) quinze
' dias.8 — A firma fornecedora, será entregue, mediante recibo, pese

sedo em (3) vias, todo o material existente na copa e cosj_nha do
Hospital, obrigando-se ela, findo o fornecimento, a reetatul-lo em
perfeito estado de conservação e asseio, substituindo, à sua costa,
os que forem julgados imprestáveis.

O — Todas as despesas provenientes de consertos na aparelha-
gem da cozinha, da copa e da casa das máquinas, assim como a

„aquisição de louça, trens de cozinha, oleo combustível e pessoal de
ecozinha o copa, correrão por conta da firma fornecedora,
• 01 — No caso de rejeição do fornecimento, devidamente Uai-

provada a má qualidade dos gêneros ou a preparação dos alimentos,
pelo diretor ou autoridade competente pelo mesmo autorizaaa, fica

i. s? 
fornecedor incurso na multa do 5:000a0 (cinco contos de reis),

eleveado-s e a 10:00020 (dez contos de reis) na segunda infraçao,
ç, na terceira infração, sujeito à cassação da idoneidade,. per° Sr.

•1a1inistro da Educação, independente de qualquer interpelação admi-
nistrativa, ação judiciária ou extra-judiciária, com perda da respec-

etiva caução, mediania o proceeso administrativo competente. 	 .
11 — Nenhum recurso sobro multas será encaminhado à auto-

ridade competente sem que tenha sido depositada na Tesouraria Ge-
ral do Ministério da Educação a importancia da mesma.

12 — As inscrições para a presente concorrência encerrar-se-ão
no dia 9 de setembro próximo, hs 12 horas, devendo cada proponente
solicitar, em requerimento dirigido ao Sr. Diretor do H. P., a res-
pectiva inscrição, apresentando nesse ato os documentos exigidos por
lei, afim da ser convenientemente julgada a idoneidade de cada um

e bem assim fazer prova de que possue uni capital não inferior a
(400:0000) quatrocentos contos de réis.

13 — Os pretendentes ao fornecimento 'deverão entregar as Suas
propostas no local, dia e hora determinados . ao Presidente da Co-
missão da concorrência mi a quem o substitua nesse ato, em envelo-
pes fechados e lacrados os quais terão por fora os nomes dos propo-
nente:e e a declaracão do contendo. Tais propostas, feitas em tres
• a primeira das quais selada de acordo com a lei, datadas e as-
sinadas todas, sem rasuras, emendas, ressalvas, entrelinhas ou quais-
quer vicios, serão feitas com toda clareza, manuscritas ou dactilogra-
fadas. contendo os preços escritos em algarismos e por extenso.

11 — primastes dos concorrentes julgados idóneos. serão, en-
tão. altas e lidne, na presença de todos os interessados que se apre-
sentarem para assistir a cega formalidade e cada um dos presentes,
ene iteeeepoderes para isso. rubricará, folha a folha, as propostas
de iodos os outros. demite do funcionário que presidir a concorrên-
cia, o qual es autenticara cem a - sua rubrica, numerando-as na or-.
(leni de abertura.

— fls propoeenles deverão declarar obrigatoriamente, em
suas proposia e, que asna residencia legal, bem como o foro geral,
são nesta Capital e que se sujeitam a todas as disposições do Código

ijn Cgptabilidade Pública da União e tambem lis do presente edital,
não :-.0u(lo -aceitas, em hipótese alguma, condições não previstas neste

RCIfl admitida a oferta -prévia de abatimento sobre os preços
das propostas mais baratas apresentadas h concorrência.

16 — Piar 6daMío da apreackataçaib 'deis Propostas, deverá o crina
corrente fazer prova do ter depositado na Caixa Económica Federal,
come ! cante I de garafitia da respectava prtopeeta, a quantia de cinco
contos de réis (5:0000).

Essa caução deverá ser feita em moeda corrente ou em titules da
(lívida pública federal ao portador e reverterá aos cofres da Fazenda.
Nacional, no caso da firma a quem for adjudicado o fornecimento se
recusar a iniciar o meamo no prazo prefixado pela Diretoria do Hos-
pital Psiquiátrico.

17 — Se for julgado que o fornecedor, em qualquer ocasião e
durante ., tempo do fornecimento, deixou de cumprir qualquer (lis..
posição do compromisso assinado. res.selvados, porém, os caeos de
força maior, devidamente justificados d- gréve, eo" • ,iee, in eeeios,
etc., ou quo lhe veiu faltar capacidade financeira ou profissional,
eidera o Diretor do Hospital Psiquiátrico providenciar no sentido
de ser cassada a idoneidade do mesmo, sem que lhe venha a caber o
Lareito de re a:meção ou hul,.nizaçaa, sob qualeuer titulo o pre-
texto,

18 — Após a concorrência aprovada, o proponente preferido.
fará na Caixa Económica Federal. uma caução de 16:00080 (dezeseeis
contos de réis) que responderá pelo exato cumprimento do com-
promisso assinado, sendo feitos os descontos resultantes dos forne-
cimentos por outrem atendidos e de multas que sejam aplicadas por
faltas cometidas.

19 — O prazo do fornecimento terminará em 31 de dezembro do
corrente ano, ficando a firma fornecedora obrigada a continuar o
fornecimento em 1941, nas mesmas condições, até que seja proces-
sada nova concorrência.

20 — As despesas decorrentes do fornecimento correrão por
conta dos créditos próprios, consignados no anexo n. 8 da Lei n. 1936
de 30 de dezembro de 1939, e créditos suplementares que venham a
ser abertos para pagamento de alimentação e dietas do Hospital Psi-
quiátrico e anexos.	 •

21 — A Diretoria do Hospital Psiquiátrico reserva-se o direiteS
de propor a anulação da presente concorrência, se assim julgar con-
veniente aos interesses da Repartição, sem que aos adjudicatários
caiba o direito a indenização de espéciç alguma.

Administração do Hospital Psiquiátrico. 28 de agosto de 1940.t. Viseu Linhares de Sousa, Administrador geral. Visto. — Dr,
Adaulo Botelho, Diretor do S. A. P.

N. R. — As especificações referentes ao fornecimento de que
trata o presente edital constarão de avulsos que, de acordo com o
Decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de 1939, serão distribuidoe
pela Administração do Hospital Psiquiátrico.

•

Serviço de Aguas e.Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação pu-
blicado no "Diário Oficial" de 23 do corrente, à página 16.266.

•nnnn

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para os editais de Mima-,
çao publicados no Didrio Oficial de 21 do corrente, à página 18.094e

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DIVISÃO DO MATERIAL
ANULA A ABERTURA DX CONGORRENCIA

De ordem de S. Ex. o Sr. Ministro de Estado das Relações Bi-,
tenores, faço público, para conhecimento dos interessados que, no,
presente exercício não será aberta a "Concorrência Pública n. 2",
para limpesa, pintura e reparação doe ediffcios do Ministério daa
Relações Exteriores, de que trata o edital publicado no "Diário Ofi-
cial" de 18 do corrente, à página 15.785, — Mario Moreira cia Siavas
presidente da Concorrência.

MINISTÉRIO DA FAZENDA'

Departamento Federai de Compras
Multas impostas por inadimplemento de propostas de forneci-4

mentos, de acordo com o art. 84, ã 32, do Decreto n. 5.878 de 26 de
junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

B. Saraiva & Comp. — Requisição 201.045 — Pedido 3.
B. Saraiva & Comp. — Requisição 002.005-7 — Pedido 1.
Almeida Pontes & Comp. Ltda. — Requisição 903.098 —

dido 1.
Alvaro P. Silva — Requisiçao 232.017 — Pedido 1.
Alvaro P. Silva — Requisição 416.006-A — Pedido 4-A.
Alvaro P. Silva — Requisição 415.004— Pedido 1,
João Carvalho & Comp. — Requisição" 251.068-9 — Pedido 0.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1040. — Roberval G. Medeiros,

diretor.
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Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
'senhores interessados que, de acordo com o artigo 1°, do Decreto
n. 20.460 de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 30 do
agosto de 1940 ofertas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departamento à avenida Graça Aranha,
mero 02.

Requisição - Material

501.018-A - Suporte para livros.

Rio, 27 do agosto de 1910. - A. Junqueira Ayres, diretor da
Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

Senhores interessados que, de acordo com o artigo 1°, do Decreto
n. 20.160 de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 3 de se-

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

tembro de 1940, ofertas de cotiut ões para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na Sedo do Departamento à avenida Graça Aranha, núme-
ro 02.	

Requisiaão - Material

105.09618-A - Desenhe,
109.063	 Cronómetro.
19.061 - Papei.
111. 139 - Esmeril.
117.073-A - Acc. para pulverizador,
121.130-A - Tripé de ferro, etc .
121.182 - Arame e tela de arame.
220.231-A - Apito de bronze.
229.063 - Balde e regador.
230.053 - Retificador dc óxido.
236.065-13 - Feltro e tartatana •
413.015-D - Manômefro.
413.109-11 - Giz e linha.
415.050 - Tapete.
416.047-A - Cartucho para filtre.
421.094 - Para desenho.
421.097 - Expediente.
015.133-A - Livros.
621.098-A - Tintas.
801.142-A - Borracha	 corda de linho,
801.785 - Gerador de alta-tensão.
:101.795 - Gasômetro.
901.015-A - Grampeador para processos.
903.22941 - óleo para inquina.
903.203-A - Voltórnetro.
904.26517-13 - Registro de machos
004,177 - Porça de aço.
905.088 - Cabo do aço.
912.085-A - Ferro elétrico.

Rio, 27 de agosto de 1040. - A. Junqueira Ayres, diretor da
Disisao Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal do Compras leva ao conhecimento doa
Seabi n rer.4_ interessados que, de acordo com o artigo 1 0, do Decreto
n. 20.460 de 30 de setembro do 1931, solicita para o dia 4 do se:-
lembro de 1940 , ofertas do cotações para as requisições constantes
da relacão abaixo, cuias espeeilicações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departamento à avenida Graça Aranha, núme-
ro 62.

Requisição - Material
Editais de classe :

N. 263.

219.039 - Serra de fita, prumo, etc.
230.039 - Serra de fita, prumo, etc.
231.001-B - Serra do fita, prumo, etc.
251.142-A	 Serra de fita, prumo, etc.
413.131-A - Serra do fita, prumo. etc.
621.070-A - Serra de fila, prumo, etc.

N. 201.

226.230-A - Madeiras
230.016 - Madeiras.

N. 205.

445.0	 - Expediente.
001.021-A - Expediente.
801.570 - Expediente.
801.570 - Expediente.
801.577 - Expediente.

26-6.
229.062-A - Guarda-po ,
413.220 - Guarda-pó,

Editais de classe:

N. 207.

.401.582 - Vidro.
801.583 - Vidro.

N. 208.

130.023-A - Capa para hvro
210.021-11 - Capa para livro.
413.197 - Capa para livro.
415.051 - Capa para livro.
422.005-B - Capa para livro,
501.019 - Capa para livro.
601.053-A - Capa para livro.
621.091 - Capa para livro.
801.581 - Capa para livro.
911.071 - Capa para itvro.
903.321 - Inst. Apar. refrigeraçao

Rio. 27 de agosto de 19 .10. - A. Junqueira Ayres, diretor da
Divisão Comercial.

DepaKamento Federal' de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento doa
senhores interessados que, de acordo com o artigo 1°, do Decreto
n. 20.460 de 30 de setembro co 11)31, solicita para o dia 19 de se-
tembro de 1940, ofertas de eotaeões para as requisições constantes
da relação abaixo, rujas especi icações se acham afixadas no local
devido, na Sdo do Departanwnto a avenb Ia Graça Aranha, nume,
ro 6?.

Requisk5o - Material

901.173 - Balança.

Rio, 27 do agosto de 19i0 - A. Junqueira Ayres, diretor da
Décima DiNi sijo ,.ca'wreil.

Díreoria do imposto de Renda

NOTWICAÇÃO DE COBRANCA ANIVIAVEr,

De ordem do Sr. diretor do Imposto t-W Renda, torno pabriro
que se vai Lazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pu-
blica, para fins de cobrança exceli! iva, de débitos de imposto de
renda. relativos ao exercido do 1935.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente Edital, 'os contribuintes abaixo
relacionados ficam convidados a comparecei' à Secção do Arreca-
dação desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa,
para prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretarin da Diretoria do Imposto de Renda, ___. Rio, 26 do
agosto de 1910. - O secretário, Waldemor Pinto.

últimas notificações do exereicio de 1935

Nomes dos interessados :

Azevedo - Walter (Cap:tão)
Barradas - Benjamin Floriano da Silva
Barradas - Carlos
Barroso - Amíntas de Castro
Bóscolo - João Engènio
Camarinha - Joaquim de Melo.
Cardoso - Mário
Carvalho - Joaquim Moreira de
Costa - António José Correia da •
Fonseca - Abel Nisto da
Freitas	 Manuel Fernandes de
Góis - João Campos
Góis - 'Naval de Oliveira
Icarai - Erigèn ia Micta Leão de Barros d'
Moura - Sinésio
Moyses - Fned
Oliveira	 Cesta Angusto Correia de
Paolleiro - Ana Berenice
Ribeiro da Cruz & Comp.
Rizzo - Alfredo
Bocha - Alvaro da Costa
lincha - Fernando Sanches da
Silva - Francisco Bezerra da
Valente - Goaraci de Morais
valaga	 Domingos Ferreira
Wal tare -- 'tenra'
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Diretoria do Imposto de Renda

N nTIFICAuÃo DE conr.ÁNçA

CIO Sr. ,Iiretor do Imposto de Renda, torno público
doe ,e vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pia-
bl;ca. rara fins de cobrança executiva, de débitos de noposto de
renda, r e lafivo, ao xereicio de 1932, ein nome de:

Aguinaldo José Sena Campos (Capitão)
Luiz André Guiomard.
Doutro f.le 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,

contados da publicação do presente Edital. os contribuintes abaixo
relacbmados. ficam convidado,s a comparecer à Secção de Arreca-
dação 01esta 1 -)Juetora, para recolher o impostO, ou à Dívida Ativa,
para iiriT!, ,ilar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. - Rio, 27 de
Oge:.lo de Ei O. - O se .n'etário, Weddemar

XiINISTÉIZIO DA MARINHA

Tribunal Maritimo Administlativo

rir N. /. ) t ft,	 "\	 DI	 P.OtA rai,NCIA DE TERCE11,08 ivrEarssnoos
N. ronMA AitAIXO

O juiz do Tribunal Marilono Administrativo da República dos
Eslados. Unidos do Brasil. capUão de Mar e Guerra, Raul Romeu An-
tunes Braga, relatilr do processo nOmero quatrocentos e trinta e sete
(.5AL pelo premade Edital, na forma da lei, notifica aos interessa-
dos, po lo prazo de quinze 15) dias, a contar da publicação deste,
(l ua pelo Trihnnal Nlarilimo Administrativo, foi 'proferido Acordão
em O processo Manter() quatrol •.e p los e trinta e sele (137) referente ao
in?(Tanlio no porão numero ires	 do vapor "Raul Soares", ocorrido
tio vinte e seis de março de novecentos e quarenta (26-3-1910),
quando um viagem de Cabo Verde para Fernando Noronha, orde-
nando o arquivamento do prmcsso.• E para ciência de todos os in-
teressados, expede-se o presente Edital, para os efeitos legais. Dado
e passado nesta Capital Eederil„ aos vinte e três de agosto de mil no-
vecentos e qoarenta. Eu. Celso Fabrizzi, oficial administrativo da
classe II, o fiz, E ' ri, (A.sinat tira il egível), secretário o subscrevi.-
fIcai Ttorrté'r, iintones 11,-o7o, juiz-relator.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira - Regiào Militar
[MEI P.A (.1Hti" -.1:NsCittÇÃO DE RECRUTAMENTO M1L1TAII

tinia Zona

• al-N1	 !sT.sstr:\l'o mitarsia Do 11 0 DusTitrro	 4. n AXILICA

i/.mt., I niito e rrli n:io geral, para concorrerem co sorteio
do corrente ano

7`:, - fov Franco Bnriannqui i Pre.si(lente da junta, faz saber
(pie e-dando roncluidos os trabalhes de alistamento no corrente ano,

me,mos remetidos à Junta de Revisão e Sorteio, na sede da
• It., nesta Capital, acompanhados de todos os documentos e reela-

ma k:a.•s apresentados pélt"is inkressadOs.
E. para que chegue ao conhecimento de todos, mando afixar na

porta principal da cd;ticio em oue fim-iona a Junta e publicar no
.11;am, ) onetar a rela,;ão geral e sinzela, por classe e por ordem al-
fabética dos alistados.

Aque10:s c,oe tenham reclamações a. fazer deverão apresentá-las
comp10.4aniente documenladas a esta Junta . ou diretamente à de Re-
vi,.-rão e Sorteio.

E para ron , lar foi lavrado o presente edital, que é aEsinado pelo
delégldo

EC-4rito Foler:1. 15 de julho de 19 VI.	 ()tino de Pre;t(1.
2'	 cnvait_'i. jr•11 , 1	 ijiil lar.

t'riolcira linha

Cla r,-e de 19.20

neiu:4•3	 3 de Madalena Inácio de Brito.
de .1bilio Gomes Diniz e de Rosalina Martins de

• Abílio, iilhe cio .1;airuido Augusto Ferreira e ,-.;43 Maria da Glória.
4. Abílio, filho de Domingos Josó da Costa e de. Iria Batista da
fS Acácio, filho de Artur Gomes e de Maria do Carmo.
6. Acacio, filho de João Maria de Barros e de Ana Maria Peres de

barros:.
7. Aeir, fiflt rc Manuel Lúcio da Cruz, e de Maria Si1vina da Cruz.

8. Adalberto, filho de José Napolcão de Santana e de Alice
. gues de Santana.

9. Mélcio Ill'ardo de Oliveira, filho de Otávio Francisco d ;.. Ott-n
'eira e de Laura Esperança de Oliveira.

10. Adelino, filho de Anacleto da Corda e do Carlota de Jesus.
11. Adelino, filho de Jo.=e Almeida e da Cecília Antónia Alves

Morais.
12. Ademar, filho de Geraldo Pipo do Nascimento e de Mmia Au-

gusta.
13. Ademar (gêmeo', filho de Najibe Pedro e de Josefina Estefan.a.
14. Adriano, filho de António Silva e de Maria Josefa da Silvi
15. Adriano da Fonseca, filho de Luiz de Miranda e de AdMiti das

Dores Guina.
16. Afonso, filho de Afonso Alves Franco e de Ttimildia da T .-. ucei-

ção Franco.
17. Afonso, filho de Jaime Moreira da Silva e de Carolina M0e-eirai

da Silva.
18. Agostinho, filho de Isolina Alves da Mota.
19. Simon Sant6rio, filho de Francisco SanlÓrio e de Filomena Pe-

reira.
20. Marie°, 'filho de João Batista de Oliveira e Irene Soares.
21. Albano de Jesus Silva, filho de Anibal Severo Silva e de Me-

- xandrina de Jesus.
22: Albertino, filho de Luiz de liara Pinto e de Altina Gomes Pinto.
23. Alberto, filho de Aliciou Carneiro de Albuquerque e de Ma..ia

Rita da Silva .
21. Alberto, filho de Alvaro Felix e de Eara Marinho.
25, Alberto, filho de Antanio Trindade e de Jesuina de Alincida.
26. Alberto, filho de Aristides Fernandes de Almeida.
27. Alberto, filho de Armando Alvos e de Maria de Oliveira.
28. Alberto, filho de Eloi Taveira e de Ilido Taveira.
29. Alberto, filho de Emílio Walter e de Luiza Walter.
30. Alberto, filho de Feli.sherto Fernandes Alves e de Maria da Coa-.

ceição Teixeira.
31. Alberto, filho de Francisco Canuto Teles e de Maria dos

Teles.
32. Alberto, filho de Francis.co Pedro dos Santos e do Josera

dos Santos.
33. Alberto, filho de Francisco Siabli o do Virgínia Serpa.
34. Alberto, filho de Francisco Serimar e Fabiana de Sousa.
35. Alberto, filho de Frederico Demito e de Maria Surattizzi.
36. Alberto, filho de João da Silva Barbosa o de Amélia Ilarbora.
37. Alberto, filho de António Elisio Cláudio da Silveira e de ...\laide

Emitia Silveira.
38. Albino, filho de Antônio Maria
39. Albino, filho de João Antônio Barreto e do Quiteria da .:osta

Barreto.
40. Albino, filho de José Amorim e de Bo.sa Constãneia Lanr•-r,ça

da Costa.
41. Albino, filho de Leopoldina Lopes de Medeiros.
42. Aleitle.s, filho de Francisco Nunes Cordeiro o de Geraldina Cie-

nicotina Cordeiro.
13. Alcides, filho de João Gonçalves

Lemos,
11. Alcides, filho de Júlio Soares Caneco e de Cândida

Caneco.
15. Alcides, filho de Manuel da Silva e de Maria Mavelos da
46. Alcides, filho de Julio Davi e de Paula Honeria Davi.
47. Ab ....ides filho do Francisco Nunes Cordeiro e de Geraldina Cle-

mentina Cordeiro.
48. Alcino, filho de José Gama da Silva e de Coslódia lia Cordeiro.

Aldemar, filho de Avelino Rodrigues de Barros e Zenit !'orto
Barros.

50. Alexandre, filho de Abílio Ribeiro e de Maria Ribeiro.
51. Alexandre, filho de Alexandre Proença e de filés Moreira.
52. Alexandre, filho 'de Manuel Barbosa Pereira e de Mar.;.,

Santos.

53. Alcides. filho de Joaquim dos Santos e de Maria Rosa Sousa.
51. Aldo, filho de Alberto Marsili e de Tina Cavaleiro
55. Alfredo, filho de Alfredo dos Anjos e de Maria Ferre ira •:op

Anjo&
56. Alfredo, filho de João Eli:1i Cardoso e de Maria Teixeira (._ar.

doso.
57. Alfredo, filho de José .Martins e de Florindo de Jesus.
58. Alfredo, filho do Pedro Marques Dias e de.
59. Alan-Kardeck, filho de Eugênio Toledo e de Franci,ca

Toledo.
60. Almério, filho dc M ,..iquíacies cle Oliveira I3astos e de 1.0,:n.:1

Bastos.
61. Almir, filho de Adeodato Ferreira Vilela Pacheco e de 1:,':er-a

Campes Pacheco.
62. Altamiro, filho de Manuel Fraikisco Gomes e de 'Iracema M.ar.-

feiro Gomo,
63. Altino, filho de Manuel José Martins e de Guiomar Marins.
64. Alvaro, filho tle Alfredo Pereira e de Beatriz Miranda.
65. Álvaro, filho de António Martins de Carvalho e de NoènliJ 1:tfr,s-

tancia.
66. Alvaro, filho de Antônio Pimenla e de Maria Ferreira,
67. Alvaro, filho de 'Aires Augusto Sarai \ a e: de Tereza M,,:n-les

Saraiva.
68. Alvaro, filho de Francisco dt-	 Peneira e de Cfir n lha

Sonsa Pereira.

Pai-feio e de Camila da Ce n a •

de Lemos e de Maria de ..tes:..9

tr:s



Uiog.rta-t'elra
	 , n1A1110	 'I('TAL i So ef,-50	Apywfn	 I91-0	 U;Vi4"

(, fa. Alvaro. filho de j i u Alves da Silva e de Mo ia Alves da Silva.
70. Ah ao. filho 4-11:; João de Ar iujo Carka!ho e de Beatriz ErMe-

litela los Santos.
71. Aivrro. filho de, João Batista i,oureneo e lo Flrmelinda Ramas

Calista.
72, Álvaro, filha do .toao Fernandes e de Margarida Resa Loho de

73. Alvero, filho de Luiz Sisto O de Angelina D'Estria.
74. Alvaro, filho de José de Abre .i e de Tereza de Jesus.
7a. Als-aro, filho de Manuel Joaquim Gomes e de Amora Analista do

Cavile).
4h are, 1 iltu de Maria da Conceição.

77. Ana-oleio. filho de Luiz Gonzaga da Silaa A 110 Abee. ALeánlara
da t-11V:),

78. mthituce, filho de Nelson da Silva e de ANna fittia Avda.
7.4	 _iiiir,lio. Idho	 As,eoeiata a.aHs
80. Amaro, filho de Joaci Roberto Madina e ie Ana de Sisa Medlna.
81. Amauri. Inho de (:lodi, 	 ije Castro e de Amália Teetória

Mana.
82. Anuiu'', filho de José Carneiro Comes e d.! Fletia Fontes Gome

Auiaric. filho de Joaquim Martins Loa! e de ahoda da con..eiçao
Dia,: Ferreira.

81 • eAlol' l ' ico , filho de 'Ma n o e l Barros e de Maria Nazaré l Súl;tia.
85. Ana; rico. filho. çie Manuel Cardoso Ferreira e do Maria Luiza

Fereeira.
86. Amilear, filho de João dos Santos e de Lanro:ti ia d,i Olkeira

Sa1/1,15.
8C-A. Anelem. de Moreira Fernandes Távora, filho de Maneei do

Naseilnento Fernando Távora e de Carlota de Moeaas Fr-
ua tio

87. Andra, filho de Manoel Soares e de Antónia de Azevedo.
88. Andra. rilho do Panlino Lope.s dos Santos e de Rosa Augaste

do Naronlia.
89. Ange1-1. filho de Jeaquim Franeiseo da Silva e de Rosa Er alia

da Silvo.
90. Angener, filho de Aitino Gomea t Sou sa e de Cecilia Valim de

91. Ant•^Inin. filho de Adelino Ahang Jorge e ole Fliziár.a de _Araujo
Jfflso,

92. António, filho de Alfredo Lima e de Ana Viti;ePa-
93. António, filho de Anibal 1:Orreia e de Leonidia coereia.
94. António, filho de Ana de Jesus.
95. Antônio, filho de Ana da Silva.
96. Antanio. filho de Antônio das Dores e de Saila de Almeida.
97. António. filho de António Borges Coereia e de Marta Afona de

Miranda.
98. António. filho de Antón'ai Coelho Pereira e de Maria Gomes

siiva.
90. Anteolid, 1 dto ie . Antanio Ver-ira

de Azevedo Pires.
100. António, Filho de Antonio Gomes Menezes e ele Aurora Foi-rira
101. Antúnie, filho de .antonio Gonçalves e de Benedita Pisa
102. Antedito, filho de António Josa Pereira e do alarmem Pereira
103. Mitónio, filio] de Antakiio Pedro de Miranda e de Maria dos

Anjos Martins.
104 António filho (h, AnVinio Pinto Fernanaies e de Ernilia Meniz

Fernandes.
105. Antonio, filho de António dos Santos e de Rosa dos Santos.
100, António, filho de António da Silva O de Vitória laias.
107. António, filho de Argelolro José dos Santos e de Adrora Soares

alatoes.
108. Antanie. filho do Avelino Alves de Azevedo e de Re:salina .lesos

109. Amónio. filho de Carlos Navarni e de Rosa de Sousa da Costa
Nasanii.

110. Antani o. filho
St.)11:).

111. António), filho de Cozar Lopes e de Ciimilda Augusta.
112. António, filho

Pinhaieo.
113. António, iilho do Domingos Silva e de Maria Barbdsa.
114. António-1. rifla ode Ficinino João de Farias e de Josefa Ribeiro

de Lima.
115. Antt'nio, filho do Francisco Lencardino e de Premei:c.a Vilardi.
110. Aidóhio, Çrlho de Eitor Monteiro de Castro e oie Maria das Do-

res Ferreira.
117. António. tilho de Herculano de Sousa e de Izabel .Antunes

118. Antónia. filho de Joana Gonçalve:„ Gãnealvta. dê Brito.
119. António. fitho de João Carvalho e de Felii‘idatte Jos Santos Car-

valho
120. Anianio, filho de João Gonealve ,, tle Sá e de Maria Alves

121. Antanitt. duo de Jeão Pareira e de luiia Gonçalves.
122, Aniónat , 1 ilho de Joao Ribas do,: Santos e de Embelina

dos Santos.
sai, .araanie, rilho, de joaqulm Caem ica e de Delmira 'Carneiro da

Racha.
125 Anta/ao , fdno de Jr'6;k Dias e de Angelina Ceeeli Fureira.

Lima.
Amalia!, 'alio dc Josa de Lima e de Moela dos Anjos Fe:a-eira

127. Atilanio, filho fie Manuel n.rrandrs e de Rosa Fernandes Ro-
alagues.

128. Antamio, filho do Niea Caviato e de Rosa Caviato.
129, AotÓnio, filho de Pi..r g ino Cardoeo	 de Josefina da Conecto:ao.
130. Atito"

Coj
n ,ht ):L filho de J oeã	 Maria da Costa e de Lacerai(' 	 o- s

António, filho de Arnaldo Das Pinto e de Grangetta radiava er

131-A.	 .iietiO1. 1(;i-..	 o, filho de Manuel Fernanaies e de Rosa FCI'llal:4;CS
•Iludi-ia is.

132. Aniónio, filho de Inee Manuel Gonçalves çalves e de Bnira Ana
j 

133. Aittónio, filho ele António Pestana e de Margarida do Corno:.
131. Ar:Vania f ilho de Jo eé Pinto de Vasconcelos e de Angélica :ta-

belo Moira de Vasconcel,os.
135. Ar tórtio, filho de António Russo e	 Carrnelia Flórida.
136. Antônio. filho de AMAM() Srarea dos Santos e de Ana Sorxes

137. Anibal. filho de Filoroena de Almeida Marques e de Josefina
Ilris Marques.

;38. .Aoselmo, filho de Freinvisco Soares e de Maria Capeliche.
139. Ananins, filho de António Pinto Lopes_ e de Iracema Tavares.

Lopes.
1/0, Areardes, filho de José 	 Oliveiea Paim e de Maria Joa: da

- Vens-rir
111. Aristopanes, filho de José Bezerra de Sousa e de Adelaide Be-

zerra de Sousa.
112. Aristoteles, filho de João de Carvalho e de Rosalina da Sitva,
143. ArPndo, rilho de António de Carvalho e .de Maria Vieginia

Gomaa.
141. Arlindo, filho de Eduardo Mende, Coelho e de Margarida Lopes

Coelho.
115. Ar lindo,o 

Silva
de, filhi? d.e Heee	 nione Lead	 e.ro Silva	 do Ai,ra Maciele 

146. Aultuodo. f i lho de José Ferreira Pedra e de Leonor ~ripava!
Pereira.

117. Arlindo. filho de José Signovatti e de Calharmo Cunho.
fia, Ai-lindo, filho de Serafirn da Silva e de lida da Silva.
119. Arlindo, filho de Arlindo Rodrigues dos Santos e de Silvani

Rodragnes dos Santos.
no. Armando, filho de António Chamarelli e de Isabel Oribiant:•e.
151. Amando, filho de Benedita Pereira da Conceicão.
152. Arrrando, filho d e Bernardo de Sonsa e de Maria Rosa ote

Abreu.
153. Armando, filho de Carlos Alberto Martinele e de Maria Anlônio

1r.4. Arril aliaang:ille: . (n, f.:101li coe ;çul.ieF	 daFrancisco	 Costa Braga e de Clotilde Ma-

154-A. Armando, filho de leão Pereira do Nascimento e de Rosa Lo-
pes da Silveira.

155. Armando, filho de João Rodrigees ,da Silveira e de AntAnin
Neri.

Arrp;Indo, filho de José Gene:Aves e de Silvania Rosa.
157. Armando, filho de José Gonvial e de Maria Glória Guimaries.
.158. Armando, filho de José Pacheco e de Maria Pereira.
159. Armando, filho de Jo , é Sass;7to si te Sara Ferreira dos Santos.
100. Armen.lo, filho de Manuel Cieiro dos Santos e de Lucinda dos

Sentoa.
Armando, filho de 11Lrme1 de Oliveira Silva, e de Leonildia Ma-

ria la 5:ha.
162. Atroando, 'filho de Mar:a tIa C.oneeiço Lavarinha.
163. Armando. filho de Itanre'm camelo e de Eugénia Sorra.
164. Armar do, filho de Salvador Raimundo e de Adelina Senti to.
105. Atm:lado, filho de S;Ivesfte Moreira da Silva e de Cru itherinf-

na da Conceição da 'Silva,

100. Aluindo, filho de Alívio Pais iTe Sonsa o de Maria de Sousa.'
107. Arnaldo, filho de Antõnio Pere:ra e de Maria da Conceição.
168. Arnaldo, filho de .Jo-as Ferreira e de Angelina Ribeiro.
169. Arnaldo, filho de Manuel Lopes Loreiro e de Emitia Sampaio.
170. Ardi, filho de An`,Ônio Soares e de Júlia Vaz Soares.
171. Artur, filio lo Abílio de Oliveira e de Aurora de lSonsa
172. Artur, filho de Agaoito Teixeira e de Judite Martins.
173. Artur, filho de Alfredo Bernardino e de Felisarda Jaren.
174. Artur, filho de Fernando de Sonsa e de Maria Rosa Alviin
175. Artur. filho ‘10 Francisco Rosa e de Amália Rosela.
170. Mama filho de Claud i onor Guimarães e de Olivia Gama.
177. Artur. filho do Artur Vieira Pena e de Leocádia Rosa.
178. Arf, filho de José Guilbel . rne Mar:ott e de Rosa Perca Mamolt.
179. Aslinfilo. filho de Arlinda Fernandes Pires e de Dolores Pires.
IRO. Ataulfo filho de João Moriias de Azana.
181. Atílio, filho fie Manuel Francisco da Silva e de Angelina Pe-

reira da Silva.
182. Ardo. filho de Severino Gomes Mendes e de Emilia Marlins

Mendes.
183. Angisloa..filho de Antônio de Almeida e de Catarina Rosa IN

184. Augusto, filho de Angnsto da Cota Carneiro e de Ana LoaeS
Carneiro.

85. Augost .), filho de Avelino Joaquim Fernandes Quadro e Adalia.
de Assrmr:rio Ferreirr,

(aa

Pires e de Silva Rodr.*ailes

dc Cc h.-l = lino da Costa e de Isabel Alexandrina de

de Domingos Joeó da Silva e de Maria de .lesus

de

ilesa



1U516 Quarta-Jeira 45 MARIO OFICHAL (e0eflo .t) Agosto de MIO

Dom.

184. Augusto, filhó .de Ernesto Pereira da Silva e de Maria de Oli-
veira da Silva.

187. Augusto, filho de José Teixeira Machado e de Maria Ribeiro
de Barros.

188. Avelino, filho de André Jorge da Recha e de Maria Justina da
Rocha.

189. Aureliano, filho do Joana Batista de Jesus.
190. Anvigui, filho de Pio Valério de Santana e de Benedita Maria

de Santana.
191. Avelar, filho de José de Sousa e de Luiza Nunes de Sousa.
192. Avelino, filho de Antônio Alves da Fonseca e de Guilhermina

Pereira da Silva.
193. Avelino, filho de Antônio Rodrigues Eiras e de Clementina • da

Silva Ferreiros.
104. Avelino, filho de José Maria Luiz e de josefa Blance.
195. Aimoré, filho de António da Mota e de Carolina da Mota.
290. Airton, filho de Antônio da Silva Júnior e de Pauline da Silva.
197. Azio, filho de Terêncio de Freita e de Brasilina da Cruz.
198, Begmizio, filho de Antônio Francisco de Carvalhal e de Inea

da Conceição Guimarães Carvalhal.
199. Belarmanda, filho d Cristino de Sousa Oliveira e de Alice

Gomes de Oliveira.
200. Benedito, filho de Benedito Gomes Rodrigues e de Mia Go-

mes Rodrigutss.
201. Benevenuto, filho de Francisco Cornbardi e de Emílio. Combardi.
202. Benjamim, filho de António Manuel dos Santos e de Ana Maria

da Conceição.	 •
203. Bento, filho de-joão de Menezes Citrinos e de Elisabete da Silva.
201. Braulio, filho de Filadólfio de Oliveira e de Elite de Oliveira.
205. Brasileu, filho de José Sabino dos Santos e de Erondina dos

Santos.
200. Caudewell. filho de Euclidos Pedro Leal e de Francisca Nar-

ciso Leal.
207. Cândido. filho de Atilio Gomes do Azevedo e de Glória Pires.
208. Carlos, filho de Alberto Cordeiro e de Maria da Silva Cordeiro.
209. Carlos, filho de Antônio Felipe e de Gamem Fernandes.
210. Carlos, filho de Antônio Gomes e.de Maria da Silva Santos.
212. Carlos, filho de Carlos Salvador - Angelo o de Olinda Soares

Angelo.
212. Carlos. filho de Carlos da Silva Almeida e de Armelinda da

•Silva Sacramento Almeida.
213. Carlos, filho do Constância Martino
214. Carlos, filho de João Barbosa e de Maria da Glória Saraiva.
215. Carlos, filho de João Luiz de Oliveira e de Filotnena Ruas.
216. Carlos, filho de Maria Francisca da Silva.
217. Carlos, filho de Marlepo Pinto Leite e de Permina Gomes da

?13. Carlos, filho de. José Manuel de Paiva e de Glafiona Antunes
Ferreira de Paiva.

219. Carlos, filho de José Manuel de Paiva e de Glafiona Antunes
Ferreira de Paiva.

220. Carlos, filho de Anibal Augusto Oliveira Menezes e de Julieta
Lope Gomes de Menezes.

221. Carlos, filho de Laudelino de Oliveira Lima .e de Emiliand de
Sousa Lima.

222. Carlos, filho de José Francisco de Melo e de Antônia Parente
de- Melo.

223,. Caa.erniro, filho de João 'Virgílio dá Silva Júnior e de Efigénia
de Sousa.

22•. Celestino, fi l ho de Antero Augusto de Castilho e de Judite Go-
mes de Castilho.

225, Celso, filho de Raimundo Nogueira (Zeferino) e de Catarina do
Lago.

226. Celso, filho de Pedro Gargalhano e de Maria Rosa Chiar.
227. Cell, filho de Idalvia Marim.
228. Cid, filho de Floriano da Silva e da Jorgina de Sousa e Silva.
229. Cilas, filho de Benedito Rosa e de Ana Rosa.
230. Cielaco. filho de Eugênio Oveieo e de Antonieta Roseciana.
231. Cisloo, filho de Henrique-da Cruz Silva e de Santina Maria de

Jesus.
232. • Claudemiro, filho de Alberto Marques Carqueja e de Josefina

Marques Carqueja.
233. Cláudio, filho de José Henrique Leitão e de Eugênia Clara Leitão.
234. Cláudio, filho de Salvador Geraldo e de Carmela Vit.orino.
235. Claudionor, filho de Manuel de Azevedo Lins e de Maria Sal-

vina Lins.	 1

236. Clovis. filho de Joaquim Pereira Meireles e de Genésia Pereira
Meireles.

237. Constantino. filho de Firmino José de Oliveira e de Antónia Rosa
Ferreira.

238. Clodomiro, filho de Antônio José de Oliveira e de Delfina de
Oliveira.

239. Creono, filho de Vicente Loopoldino da Silva e de Carlota Ce-
sério da Silva.

240. Custódio, filho de Eduardo da Silva de Oliveira e de Carmelita
Silva de Oliveira.

241. Ciriaeo, filho de Lidio Ferreira da Silva e de António. Campista
da Silva.

247. Fagmar, filho de José Luiz Duarte e de Arlinda Gonçalves
Duarte.

243. Daniel, filho de Manuel Francisco Coelho e de Rosa Júlio,. Coelho.
244. Daniel, filho de Osvaldo Cabral Braga e de Maria sena Braea.
215. Pauto, filho de Vicente Davi e de Antonieta.

246. Darei, filho de Alfredo Gaspar e de Auriora Rodrigues Gaspar.
217. Davi, filho de Davi Francisco de Almeida e de Maria da Glória

Almeida.
248. Davi, filho de Inez da Ressurreição Reis,
249. Décio, filho de Bernardino Gonçalves e de Herminia Ferreira

Gonçalves.
250. Déoio, filho de Joaquim Moreira de Sá e de Etelvina Saião Cor-

deiro de Sã.
251. Délcio, filho de Pedro Caetano dos Santos e de Levina Barbosa

dos Santos.
252. Delfim, filho de João Correia Coelho e de Isaura da Silva.
258. Derrneval, filho de Armando Ferreira e de Casemira Ferreira de

Lima.
254. Demócrito, filho de João Martins e Feliciana Lopes Ribeiro.
255. Demóstenes, filho de Manuel Correia Pais e de Ana Cavalcan-

te Pais.
256. Deuscélio, filho de Cecilia Santiago,

•257. Diamantino, filho de Fernando Luiz Tourinho e de Júlia Ro-
drigues Santa Maria.

258. Dirceu, filho de Atanagildo Pereira e de Ernestina Santos.
259. Dirceu, filho de Otatriano Verol Filho e de Luiza da Costa Verol.
260. Djalma, filho de Fortunato Felix Bafa e de Flora Francisca

Baía.
261. Djalma, filho de Luiz Martins Teixeira e de Maria da Glória de

• Carvalho..
262. Domingos, filho de Elisio Cedon Clarigo e de Benedita Vaz Vila

Lobo.
263. Domingos. filho de José dos Reis Gaivão e de Etelvina Rodrigues

Martins.
264. 'Domingos, filho de Manuel Eras e de Eugénia de Jesus Cardoso.
205. Domingos, filho de Serafim José e de Adelina Diniz,
2G6. Dorival, filho de Emílio Romano e de Luiza Laca.
267. Durval, filho de Anibal José Fontes e de Helena Vicente deo	 Andrade.
268. • Durval. filho de José Pereira Gomes e de Agostinha da Silveira

Gomes.
209. Durval, filho- de Manuel Luiz da Silva o de Teresa ,de Jesus

Moreira.
2;0. Durvalino. filho de Anibal Cimas Casais e Francisca de Morais.
211. Durvalino. filho de Manuel Teixeira Cardoso e de Leonor Teixei-

ra de Almeida. .
272. 'Edvaldo, filho de Júlio Fernandes da Silva e de Elisa Angelina

Lemos.
273. Edson, filho de António Angelo e de Josefa Angelo.
274. Edson, filho de José Felisbello Ribeiro e de Maria Gomes da

Conceição. -
275. Eduardo, filho de Antônio dos Anjos e de Alzira dos Anjos.
276. Eduardo, filho de António Maria Macedo e de Maria Augusta de

Morgado.
277. Eduardo, filho de José Lúcio Cardoso e de Maria Rita Cardoso.
278. Eduardo, filho de Vicente Pelose e Esmeraldina Pelose.
279. Eduardo. filho de Eduardo de Almeida e de Maria da Conceição.
280. Egidio. filho de Augusto Francisco Braga e de Francisca Cons-

tância Garcia Braga.
281. Eleufério, filho de Joaquim Martins Nogueira de Carvalho e de

Joaquina Marques de Almeida.
282. Plias, filho de Nicolau Bridé e de Salomé Nicolau aridé.
283. Eliezer, filho de Manuel Castelar Pinheiro e de Estelita Caste-

lar Pinheiro.
284. Elmo, filho de Agostinho Loreiro e de Conceição de Almeida.
285. Elfdio, filho de José Bernardino.
286. Emílio, filho de Emílio Soares Campos e de Presciliana Mariz

de Campos.
287. Erlando, filho de Manuel da Costa e de Arminda Silveira da

Costa.
288. Ernani, filho de Cicinando Norberto de Andrade e Emilia Nor-

herto de Andrade.
289. Ernani, filho de José Inácio da Silva e de Alice Cardoso da Silva.
290. Eraesto, filho de Ernesto Peixoto e Maria Madalena Peixoto.
291. Euclides, filho de Antônio Perez Castro e Olga Soares Carmo.
292-. Euelides, filho de Castão Prato de Almeida e Carmen de Si-

queira.
293. Euelvidieest.raf.ilho de João Pereira das Neves o Maria Belonisla

204. .Filho de Antonio Pereira de Castro e Olga Soares Caneco.
295. Filho de José Lourenço de Melo e Apoldnla Ferreira Jatobá.
290. Eurico, filho de Áristides Alves o Alzira Alves.
297. Euzébio, filho de José Luiz é Adelina Luiz.
298. Evaldo, filho de António Peixoto e Zoraida Cláudio Peixoto.
299. Evanir, filho de Augusto Martins Júnior e Emflia Abranches

Martins.
300. Feliciano, filho de José Francisco do Nascimento e Carmen

Franscisca do Nascimento.
301. Feliciano, filho de Luciano Esperança e Adelina Gaita.
302. Fernando. filho do Afonso Branco Casal e Maria da Conceição

Costa.
303. Fernando, filho de Alfredo Monteiro e Idalina Jesus Monteiro.
304. Fernando, filho de João Felicidade Coelho e Mija Monteiro

Coelho.
305. Fernando, filho de Fernando Martins dos Santos e Mlignedia

Martins.
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365. Ilildebratido, filio de 'Manuel Moreira de Souza a aura Miranda

.	 de Souza.	 e. ,ire
366. Homero, filho de António Zacano e de Lauriana Serva.
367. Horário, filho de Joaquim Batista .de Almeida o •Maria eliteeon-

'cedei° Almeida.

300. Floriano, ilho de Venáneio José Lopes é Ecoe& Dias; Pe-
reira eardoso..	 •

307. Francisco, filho de Angelo Casem° e Joeefina Casario.
308. Francisco, filho de Antônio Targino e Helena Luiz Soares. 	 •
309. Francieco, filho de Francisco Alies e Loonidia Lata Alves.
310. Francisco. filhe, de Francisco Fernandes Vieiga e Medem Cen-

diria Oliveira Sá Veiga.
211. Francisco, filho de Francisco Luiz Castro Filho e Alice Ro-

drigues •de Castro.
312. Francisco, filho de Francisco Couto.
313. Francisco, filho de Henrique Dias e Rosa Dias Bevaetia.
314. Francisco, filho fie	 Serivano e Sétima Copelo.
315. Francieco, filho de Horeste Rodrigues do Conto.
316. Francisco, filho de Pedro do Nascimento e Fraueina do Nage-

cimento,
317. Francisco. filho 'de. Luiz Francisco de Sousa e Etelvina

guete Mariano.
318. Francisco, filho de Manuel Dioeo Sandí e Joselina Teixeira.
319. Francisco, filho de Secundino de'Oliveire e Maria de Oliveira.
320. Francisco. filho de Frederico Platino e Maria José João Felipe.
321. Gabriel, filho de Humberto Davassi e Angela Rodrigues de

Senea.
322. Galeno. filho de Jonas Gonçalves e Maria de Almeida Gonsaga.
323. Gaspar. filho de Francisco Ferreira e Maria Ferreira.
324. Gaelão, filho de Arnaldo Leandro.
325. Gilson, filho de .Valdeiniro Alves Lisboa e Rosa de Sonsa Lisboa
326. Geriam, filho de Rafael Goseo e Elvira de Oliveira._
327. Gevenial, filho de Augusto Gouveia da Silva e Ana Rita da

Silva.
32e. Geraldo, filho de António Aleentera Moreira e Fideleina do

Carmo Moreira,'
329. Geraldo, filho de Anten:o Rodrigues e Izabel Rodrigues.
330. Herablo, - filho tia Higino António de Oliveira e Frantelina de

Lima de Oliveira.
331. Geraldo, filho de José Dias Pereira.
332. Geraldo, filho de Nieolau dos Santos e Rita dos Santos.
333. Germano, filho de.. Jaime Alfredo de Almeida e Adelia Jersus.

Condessa.
331. Jereon, filho de Carmen dos Santo.
335. Gervesio. filho de José Armando dos Santos o Elisa Nunes dos

Santos.
330. Getúlio, filho de Orlando Lopes Soares e Hilda Macedo de

Azevedo Soares.
337. Gilberto, filho de António Augusto Teixeira e Albina Teixeira.
338. Gilberto. filhe de Hermógenio Correia da Silva e Fruhisa José

• Ribeiro.
330. Gillwrio, filho dcJo ge, Luiz Mis.erie6rdia e Augusta Pereira

da Luz.
340. (eleitor, filho de Alfredo Ferreira Manguelli e Clotilde Man-

guelhl
Guaxare, filho de Eugenio Conceição Moura a Carmelinda

Correia.
342. Guilherme. filho de Alberto Campos da Silva .e• Rosa Pereira

Soares.
343. Guilherme. filho de Antônio Mariz GoriçaIves e Ana Pereira

Gonealves,
344. Gellherme, filho de Augusto Costa e Maria Luiza da Silva.
345. Gumereindo, filho de José Maria Maciel.
316. liaribis-Havy, filho de Alvaro Cora Machado e Cecilia de Sousa

Machado,.	 . -
347. Harotdo, filho de Patrício Gambi e Maria Martins Gambi.
318. Ifaroldo, filho -de Jaime da Cruz Guimarães e Natália Navat

Gterearães.
349. • Iteitor, feno de António Joaquim Felizardo Almas e Ana dos

Anjos Felizardo.
350. Heitor. •filho de Henrique Maltez de Moura e Baiduina Maria

Rosa.
351. Beller, filho de Vicente ~Mimo e Madalena Santos.
252. Hélio, filho de Francisco de Barros Júnior e Odete Viana de

Barros..
353. Helio, filho de Joaquim Luiz Mendes e Alzira Guimarães

Mendes.
354. Hélio, filho de Manuel de Freitas Pereira e Manieta de Car-

valho Pereira.
355. Hélio, filho de Manuel do Nascimento Costa Pinto e Genuveva

Ala Pinto.
356. Belio, filho de Joaquim Leite de Sousa Júnior e Felismina

Virgínia Leite.
357. Hélio, filho de Carlos Ribeiro Carneiro e Angelina Viana Cite-

neiro.
358. Hemeterio, filho de José Maria Pimentel e Alzira Lemos P1-

mantel.
359. Henrique, filho de Francisco Ferreira e Inania Ferreira.
360. Henrique. filho de Hermenegildo Ferreira Braga e Maria Ma-

nuela Dias Jacó.
361. Henrique, filho do Inácio Gomes e Maria de Jesus.
362. Henrique. filho de Carlos Pinto Loja e Franeelina dás Neves Ma-

chado.
363. llerminio. filho de Joaquim de Oliveira e Rosa Martins de

Olie eira .

r1

368. Hugo, filho de José Milite e !aura Martins da Costa
369. Humberto, filho de Dominiaco Silano e Santa Priaoe.ie
370. Humberto, filho de Enill ‘ia Brand.	 '11
371. Humberto filho de João Chiovani e Benedita Peixoto Chioveni.
372. Ittimbertie filho de Pedro Vicente Passni o Hilon Perda de

Souza..
373. Humberto, filho de Eugenio Sentires Gorgona.
374. Soclides . filho de Avelino Raimundo da Cunha e Herontlina

Cunha,
375. Trinco, ,filho de Pedro Cardoso e Amália Maria da Conceição.
376. Irleues, filho de José 'Mateus dos Anjos ó Maria Tertulianie'dos

Anjos.	 e
377. Balo, filho de José Colapilro e Marina •Colzipitro,
378. Ralo, filho de Manuel Lorefiço e Ilesa Pereira Leite.
379. Ito, filho de lio Figueira e Maria -Augusta Figueira.	 t'fIS
380. Itulo, filho de João Pereira Sodré a Etelvina Marques Rodrig ies.
381. lval, filho de Severino António da Costa Machado e etlais

Maria Machado.
382. Izaben, filho de Benedito Pereira de Oliveira e Luiz a ,Serrano

de Oliveira.	 • .e/P.
T"

383. Izolino, filho de Tzulino Roelrignes Maia e Maria do RoeilridY
384. Jaime, filho de Eduardo Alves' dos Reis e Clarice do Souzii
385. Janne. filho de Joaquim Marques e Carolina Teixeira.	 13(.‘
386. Jaime, filho de Joaquim Pereira da Silva e Rosa Ferreira Nevais.
387. Jaime, filho de Manuel Alves e Elyina dos Santos,	 .

• .	 e388. Jaime, filho de Valentim e Vale
389. Jaime. filho de Jaime Alves de Matos da eFonseca e Mede Ma-

viano Henrique da Fonseca.
390. Jaime, filho de Luiz Sandler ee Rosa Sandlei'.
391. Jesse, filho de José Vital dos Santos e Georgina Maria, !tios

Santos.
391 A. Joviniano, filho de Dorido Larnana.
292. Jofre, filho de António Marcelino 'Bispo o Zuleika FranéNeo

Bispo.
393. Adro, filho de Nazibe Pedro e Josefina Eetefania.
391. João, filho de Adolfo Marques de Melo e Maria Marques 'de Melo,'
395. João, filho de António de Almeida o de Maria Cândida de Ai-

incida.	 ..
396. João, filho do Daniel de Caves e de Maria Caves.
397. João, filho de Delfino Gomes Ferreira e de lienriqueta de Jceas,
393. João, filho de Domingos de Almeida e de Maria Goines Rocha.
399. João, filho de Enéas José dos Santos e de Corina Napoleile Fer-

reira.
400. João. filho de Francisco António dos Santos e de Benedita dos

Santos.
401. João, filho de Guilherme Gonçalves e de Maria Engrácia paz.
402. João, filho de João Francisco Pinto e de Maria Flórida do etae-

cimento.
403. João. filho de João de Oliveira Delfim e de Maria da Coneefeh'o

Mendes.
404. João, filho de Joaquim Correia e de Maria ROSA.
405. João, filho de José Lourenço dos Santos e de Eulina Sareiya

dos Santos.
406. João, filho de José Serafim e de Thaltina Cano Cavalcante.
407. João, filho de Júlio Pinto Soares e . de Carlota Soares. •'	 •
408. João, filho de Manuel Bernardo Cott.a e de Maria da Encana.
409. João. filho do Manuel Joaquim Cordeiro e de Maria Luiert • er-•

Tela.

410. João, filho de Manuel José Redrignes e de Aurora Gonçalvee'Pe-
reira.

411. João, filho de Manuel Pereira ,de Souza e de Maria EduOrdo
Gorei.

412. João, filho de Mário Gomes dos Santos Paiva e 'de I.copoldina
Silveira de Paiva.

413. João, filho de Mariano Camargo e de Augusta Tomé,
414. João. filho de Nicole Augusto e de Filomena Gentil.
415. João, filho de Pedro Henrique Longuinho e de Maria dalteseet-

reição.
AN. João, filho do Salvador Armando e de Maria Saraiva. 	 rt
417. João, filho de Virgílio Galdèneio da Silva e de Elisa Maria da

Silva.
418. João, filho de João Pereira Martins Ribeiro e de Pauline de Abeen

. Ribeiro.	 •	 -	 "
419. João. filho de António Gonçalves Ribeiro e de Maria do Si. Gosta

Ribeiro.
419 A. João, filho de &tiro Santos de Oliveira e de Mina Silva.
420. João, filho de Lui Ceei e de Abelina Felipe.
421. João, filho de 011via Gomes Rodrigues.
422. Joaquim, filho de Adriano Lima e da Latira Teixeira.
423. Joaquim, filho de Joaquim Antônio Teixeira Brandão e de

Maria Dias Brandão.
424. Joaquim, filho de Isaura Garrido Ortigão.
425. Joaquim, filho do Joaquim da Silva e de Cândida Aurora 'da

Silva.

• 1.40.
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CG. Joaquim, filho "do Joaquim Teixeira Alves de Oliveira e de
Julieta Teixeira Alves de Oliveira.

427. Joaquim, filho de José António Arcas e de Cotzemira de Jesus.
428. Joaquim, filho de Joaquim Caetano dos Sarifts e de Petronita

Caetano dos Santos.
42`. k . Joaquim, filho de Joaquim Martins Serra e de Leocárdia

Gaivão Serra.
430. Joaquim, filho de Joaquim Pereira Rezende e de Rita Ma-

deiro dos Reis.
Joaquim. filho de Manuel Moreira e de Mareelina da Silva.

/oo• Joaquim, filho de Guilherme Augusto dos Santos e Maria dos
SPAIWtt.

4Oa. Joaquim, filho de Possidônio José Ferreira Tola e Ana Fer-
reiro Tola.

Joaquim, filho de Joaquim Solevo Martins e Maria Jenoveva
Vieira Martins.

Joel, filho de Aureliano Silva e Lauro Farias,.
Os; •oel, filho de Elias Silveira Bruno e António Barbosa' Bruno.
4O7. Jorge, filho do Adalgisa Agro Ribeiro.
133. Jorge, filho de Alberto Natividade da Costa e Eugénia Fer-

reira Frias.
i3). Jorge, filho do Anibal José Texeira e Angelina Alves Te-

xeirn.
440. Jorge, filho de António Miranda Campos e Fernanda Con-

ceição,
4-11. Jorge, filho de Antônio Pereira Simas e Albertina Pereira

Simas.
442. Jorge, filho do Armindos Martins Campos e Idalina Miranda

Campos.
Joge, filho de Artur Francisco Coelho e Isabel Júlio Coelho.

1s1. Jorge, filho de Caetano Damásio e Ramira Maria da Con-
ceição.

Jorge, filho de Carlos André de Figueiredo e Natalina Lopes
Espirito Santo.

aso: Jorge, filho de Clarinada Carvalho Ao Morais.
Jorgo, filho de Francisco -Dias Simões e Rosa Gonçalves

Situem
118. Jorge, filho de Francisco de Figueiredo e Maria de Figueiredo.
449. Jorge, filho de Germano Ribeiro Marques o Luiza Moura:
45C. Jorge, filho de Guniercindo Maria Cineli e Guiornar da Silva

Braga.
151. Jorge, filho de Ermenegi/do Antônio dos Santos e de Maria

Elisa das Santos.
152, Jorge, filho do João Meira Araujo Lima e Aumerinda Amei

Lima.
15o. Jorge, filho do João Pires de Sousa Júnior e Guiomar Como-

cim de Carvalho.
i51. Jorge. filho de Joaquim dos Santos Pinheiro e Berta Fer-

nandes Barbosa.
46O. Jorgo, filho de José Norberto Pereira e Deolinda Volantim

do Oliveira.
íso . Jorge, filho de Leonel JGSé de Sousa e Lavina Maza de Sousa.
i57. Jorge, filho de Rafael Bernardino de Caco e Emitia Dutra de

Caco.
158. Jorge, filho de Manuel Ferreira de Lemes e Maria da Glória

Ferreira de Lemos.
i59. Jorge, filho ale Mário Ferreira da Cunha e Benedita Ferreira

da Cunha.
Jorge, filho do Pedro Lobato e Alzira de Azevedo Lobato.
Jor,oe, filho do Salim Demetrio Abidi e Avalia Huvi.
Jorge, filho de Edo Armando de Oliveira e Suzana de Oliveira.
.rorge, filho de Jaime Estado de Lima Brandão e Ester Medrado

de Lima Brandão.
Jorge. filho de JOrge Pereira Coutinho o Virgínia Pereira

Coutinho.
• cserson, filho de Manuel José dos Santos e Maria Julieta Todas

doa Santos.
i6e, José, filho de Abílio Lourenço Dias e Maria Silva Ramos.
i67-. 'José, filho de Antônio Almeida Fernando o Maria Francisca

Martins.
168. José, filho de Antônio Raimundo do Nascimento e Filomeno

Bruno do Nascimento.	 -
'kW. José, filho de Artur José de Abreu e Teodoro, dos Santos Abreu.
i70. José, filho de Augusto da Silva -Moreira e ataria das Neves

Moreira.
31. José, filho do Benedito Furriel -e Judite da Silveira Furriel.
172„Tot.-J, filho de Cândido Domingos da Silva e Izabel Leal da

Silva.
178. José, filho de Cândido da Silva e•Maria Ribeiro de Freitas.
l74. José, filho de Claudio° Carneiro e Maria da Glória Pacheco.
k7a. José, filho de Diogo Peres Pinheiro e Glória Rodrigues de

,	 Almeida.
170. José, filho de Engrácia Ferreira.
i77. José, filho de Ernesto da Silva Henrique e Ana de Oliveira

Tavares.
178.• jo eé, filho de
org. José, filho de
.80.. Jose, filho de

. José, filho de
Morais.

182. José, filho de
-83. José, filho de

484. José, filho de João Vieira 'Clomes e Itosarina Madeira Gomes.
485. José, filho de José Alves e Pilas Figueiredo'.
486. José, 'filho de José Criatino e Vitória Pires Dias.
487. José, filho de José cia Costa Moia e Emílio da Silva Moia.
48a. José, filho de José Garcia Navarro e Maria Rita Sales.
489. José, filho de José Joaquim Azevedo e Ropa Coutinho Azevedo.,
490. José, filho de José Muniz da Silva e Maria Bravos da Silva.
491. José, filho de João Martins do Vale e Maria Francisco Vale.
492. José, filho de José Monteiro e Sofia Amélia.
493: José, filho .de José Nunes e Maria Nunes.
494. José. filho de José Nunes do Couto e Sara de Jesús.
495. José, filho de José Peçonha e Elza Fortuna.
496. José. filho. de José Pereira de Morais e Borla das Dores do

Morais.
497. José, filho de José Pereira da Silva e Maria CabaIeira 'Vidal.
498. José. filho de José Serodis da Costa mal e Palmira_ Vieira

Costa Rial.
499. José, filho de José Tefxeira e Ediviris Aires.
500. José, filho de José Teixeira de Cars'falho e Maria Loura da

Cunha Carvalho.
501. José, filho de Luiz Ramos e Josefa Peres.
502. José, filho de Luiza de Sousa.	 •
503. José, filho de Manuel Francisco Alves e Dalila da Silva Alves.
501. José, filho de Manuel de Paula Bivaqui e Paulina Pinai°.
505. José, filho de Manuel da Silva Magalhães e Natália Javoscky

Magalhães. .
505-A. José, filho de Manuel da Silva e Maria Constantina da Silva.
506. José, filho de Maria dos Anjos.
507. José. filho de Maximiano Larnosa Pereira e Adélia Vieira

Portela.
508. José, filho de Oscar Esteves Gromete e Madalena Jesús

Gromete.
509. José, filho de Raimundo Tobias de Sousa e Franciaea dç Sousa.
510. ,LW, filho de Alberto Pires Ferrão e Maria Rosa Grilo Pon-

tinha.
511. José, filho de Francisco de Paula AcalTedo e Maria de Sousa do

Amaral Acalfedo.
512. José, filho de Agapito Gouveia.
513. José, filho de Augusto Gouveia.
514. José, filho do Ventura da Silva e de Eliza Costa Cesar.
515. José, filho de Joaquim da Silva e de Libânia de Jesús.
516. José, filho de Mário Lopes de Oliveira e Francisca Martins de

Oliveira.
517. José. 'filho de Augusto Lourenço e de Delfina Cándida Lou-

renço.
518. José, filho de Alberto Lourenço Dias e Maria Silva Ramo.
519. José, filho de Guilherme Pereira da Silva é Ilidia Guimarães

da Silva.
520. José, filho de Jacinto Inácio Alves e Ricardina Pinto Alves.
521. José. filho de António Juvêneio do Nascimento e Maria José do

Nascimento.
522. José, filho de Pedro Rodrigues do Lima e Maria da Cooceição.
522-A. José, filho de José Pereira da Silva e Maria Cabalar°.
523. José, filho de Belarnoini Borguath e lida Borguat.
524. José, filho de Joaquim Duarte Pereira e Maria Marques de Sousa.
525. José, filho de José Rodrigues da Costa e Ana Ruiz da Silva.
526. José, filho de Ivo da Silva Pontes e Elza da Silva Pontes.
527. José. filho de Plinto Rautino de Oliveira e Olga Matos de Oliveira.
528. Miá°, filho de António Feoreira Ribeiro e de Maria Cândida

da Silva.
529. Júlio, filho de Américo Fernandes e Tereza Marques Trindade.
530. Júlio, filho de Jucondino de Carvalho e Josefa Lamandhia.
031. Júlio, filho de Manuel Magalhães e Cristina Soares Magalhães.
532. Júlio, filho de Nilo da Silva Lago e Laudelina Pereira Lago.
533. Júlio, filho de Otávio Pornpeu e Maria Gato.
534. Jurandir, filho do Gentil Lourenço de Campos e Olga Fonseca

de Campos.
535. Jusfino, filho de José Maria Ferraz e Izabel Maria.
536. Kléber, filho de Pedro Alcântara Gaivão e Maria Martins Gaivão.
537. Lamartine, filho de Augusto de Almeida Getrude e Tereza Fer-

reira Gomas.
538. Laudelino, filho de José Amplo 'do Carmo e Justina da Silva

Carmo.
539. Lauro, filho de Francelino Casar dos Santos e Isaura Lulu dosSantos.'
540. Leonel, filho de Leonel Francisco Dionisio e Julieta Dlonisio.
541. Leonel, filho de Leonel Faro e Ana M. de Faro.
542. Levi, filho de Manuel Alves Carneiro e Alfina Rosa dos Santos.
543. Leve filho de Paulo Pedra da Fontoura e Judith dos Santos

• Maria Faria.
544. Uno, filho de Lino Coelho Cabanhae e Lauro Migues Coelho.
1345. Litivinoff, filho de Manuel Ferreira de Sousa e Eulália Ferreira

de Sousa.
546. Lorival, filho de Rita da Silva Santos.
547. Lorival, filho de Pedro Fausto dos Santos e Belmira Monteiro

dos Santos.
548. Luciano, filho de Manuel Moreira das Neves e Joaquina da Silva

Amujo.
549. Lúcio, filho. de António José e Filomena dos Santos.
550. Luiz, filho de Anibal dos Santos e Lídia de Assunção.
551. Luiz, filho de Guilherme Athreira Cavalheiro e Albina Rosa

Bionde Cavalheiro.

- •

Florindo Gomes.
Francisco Jrntônio Rizzuto e Rosa Blois.
Francisco Lopes e Sousa do Jesus Fernandes.
João do Azevedo Bernardi e Conceição Lopes do

João do Espirito e de Maria Angela Juliana.
José Francisco Xavier e Amélia Rasa.
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552. Luiz, filho de João Ribeiro da Costa e Maria Glória da Costa.
553, Luiz, filho de José Angusto Alves e Maria tErrillia Alves. •- •
554. Luiz, filho de José Domingos Ferreira e babel Maria da Con-

ceição.
ei55. Luiz, filho de José Garcia e Cecilia Martins. •

Luiz, rilho de Luiz . Lopes dos Santos e Maria Remaria dos Santos.
557. Luiz, filho de Manuel Pereira Gaspar o Lueinda da Conceição.
568. Luiz, filho de António Cavalcanti .Albuquerque de Gosma° e

Emilia Cavalcanti de Gosmão.
559. Luiz, filho de Djalma Mendonça o Maria Júlia de Mendonça,
560. Luiz, filho de Luiz da Cunha Guimarães e Clotilde Guimarães.
561. Luiz. filho de Rodrigo José Ribejro e Laura Gonçalves de

Melo.
562. Luiz, filho de Luiz Belugo e Maria Munliós.
583. Lucas, filho de Maria Ga Conceição.
504. Lume filho de .liosé do Queiroz e Marcolina Beatriz do Queiroz.
565. Manuel, filho de Antenor Pereira de Azevedo e Angelica Erni-

lia de Azevedo.
5G0. Manuel, filho de Antônio Rodrigues e Mia Marques Rodrigues.
567. Manuel. filho de Argemira de Oliveira.
568. Custódio Francisco Gomes e Maria Rodrigues Gomes
569.,. Manuel, filho de João Pinheiro e Joana de Oliveira.
570. Manuel, filho de Joaquim Marques e -Maria de Castro.
571. Manuel, filho de .Tose Cruz e Amélia Corte Real.
572. Manuel. filho de Manuel Fernandes de Oliveira e Edite de Oli-

veira.
573. Manuel, filho
574. Manuel. filho
575. Manuel, filho

Sousa:
576. Manuel, filho
577. Manuel. filho
578. Manuel, filho
579. manuol, filho

Vasconeelos.
580. Manuel, filho de •Similo Martins Novo e de Adelaide Martins

Lamas.
581. Manuel, filho de Iolanda Ferreira.
582. Manuel, filho de Norberto Lopes da Silva Garcia e Ana de

JOSTIS Teixeira Garcia.
583. Manuel. filho de Jnilo Tíbio de Sousa e Angelina Alves Azevedo.
584. Marcelino, filho de Ilerondina de. Andrade.
585. Marcelino, filho de Militão Bruno de Sousa e Maria das Dores

Sousa.
586. Marcos, filho de DimatWno Augusto e Germana da Conceição.
587. Afariam, filho de Aristides José dos Prazeres.
588. Mário. filho da Angelo Rodrigues Pereira e Dolores Sambes Ca-

brera.
9. Mádo, filho de Antônio Batista pires e adenda Pires.

690. Mário, filho de Antônio Rodrignes o Isabel de Jesus.
591. Mário, filho de António Roque dos Santos e Maria Lopes dos

Santos .
592. Mário, Mb() de Armando Bernado e Antônia Ribeiro.
593. Mário, filho de Deilinda Borges.
594. Mário. filho de Francisco Gomes de Sousa e *Delinda Fontes

de Sousa.
595. Mário, filho de Francisco Rodrigues Chaves e Ana ~tiple

Chaves.
596. Mário, filho de Herculano Armaroli e Antenieta Perroni.
597. Mário, filho de João José de Brito e Rosa de Jesus.
598 Mário, filho de José Felipe e Ana Emílio.
599. Wire), filho de José Mdmiel da Costa e Ana Barbosa da Cosia.
600. Mário. filho de José Pinheiro de Magalhães e Laurinda da

Conceição.
601. Mário. rilho de José da Rocha Wanderley e Aurora Mello

Wanderley.
602 Mário. filhe de Luiz de Oliveira e Maria Vitória de Araujo.
603. Mário filho de Manuel Antônio Oras e Serafina dos Santos

Braz.
605. Mário. filho de Manuel Antônio 'remendes e Maria Nunes de

sensa.
605. Maneei, filho de Manuel Cristino da Silva e Augusta de

Jesus,
606. Mário. filho de Manuel Caniilo da Paz e de Fufrosina Augusto

da Paz.
607. Mário, filho de Manuel Gomes da Silva e Adelaide de Jesus.
608. Mário, filho de Manuel José Rodiegues e Matilha Augusto.

Rodrigues.
609. Mário, filho de Manuel da Silva I- Lniza Rodrigdes da Silva.
610. Mário, filho de Tapete João e Antoniete de Lucas.
611. Mário. filho de Armando Chaves o Maria José de Azevedo

Chaves.
612. Mário. filho do Izaulina Gomes,
612-a Martiniann, filho de Leopoldo Martins da Silva e Filomena

Conceipão,
613. Mateus. filho de Ilermógino de Soma e Maria Ribeiro de

Sonsa.
614. Maurício, filho de António Dias Sampaio e Ana Bernallina.

Mantive), filho de Enclides Dias Magalhães e Eduarda Rosa
ti Magalbiler.

618. Mélio, filho de Olegário Isidoro Batista e de Latira de Jesiie
Batista.

617. Migar), filho de Benjamim Lourenço Gomes e de Rosa Gennee
da Gama.

618. Miguel. illho de João Carda da Rosa e de Amélia Alves . da

619. Miletilv,iaHho de António Leca e de Justina Rodrigues Loca.
819-aMillon. filho de Laurindo Gomes de Lima e de Justina Sal-

vador de Lima.
620 Milton, filho de José Cendido dos, Santos e de Benedita Maria

do Jesus.
621. Milton, filho de José Lourenço dos Santos e de Amélia Cor-

reia dos Santos.
622. Milk, n, filho de Antônio Vasconcelos e de Adelhal Chagas

Vasconcelos.
623. Moacir, filho de Benjamin Domingos de Oliveira e de Almine

Domingos de Oliveira.
624. Moacir, filho de José Vieira de Castro e de Emflia Pereira -O

625. Moacir. filH,	 ; Amâncio da Costa e de Columbana Matos
da Co. ta,

626. Moisés, filho de Vidter Rozental e Raquel Rozentai.
627. Murilo. filho de Ilenrieee, José de Araujo e Francisca de Olie

veira. •
628. Nabor. filho de Benedito de Miranda Balista e Bráulia Marie ge

Conceição.
628. Nadir, filho de Bernardino Nogueira Barros e Irene Mola Harris,
629. Naphleão. filho de João António Gonçalves e Maria da Coneei4O

630. Natalino, filho de Antônio dos Santos Barbosa e Possidoeia,
- Zechoa.

631. Natalino, filho de Valdemar Ribeiro e Carolina Emilia Ribeiro.
632. Nilo, filho de Valdolim Leite Bastos e Alcla Nunes Bastos. 	 • •
633. Nelson, filho de Alhano dds Snto e Marina dos Santos.
634. Nelson, filho de António Augusto remendes e Marlene Alves.

634-A. NiG• lsaosipealfilho de.Belmiro Pereira Ribeiro -o Idalina Pereira dos
Santos,

635. Nelson, filho de Benedito Camargo e Maria Guiomar da Cunha..
635-A. Nelson, filho de Delfim Marques Mendes e de Aurora Ando*

herhe.
635.-B. Nelson. filho de Eugénio Dias e Alzira Dias.
636. Nelson, filho de Flauzino Mallen° Campos e de Josina

Campos.	 I 1

637. Nelson, filho de Francisco Jose Bossa e Aurora Renais Gonçalves
Bessa.

638. Nelson, filho de Franeicu Ma, s hado Coelho e Julieta de Ca,tr0
Coelho.	 .	 • '"

639. Nelson, filho do Francisco Rius da Silva e Regina, FlorisbAa
da Silva.	 .1

640. Nelson, filho de João Ferreira Pinto e Mede Ferreira Pinto.
641. Nelson, filho de João Francisco Sales e Maria Gomes Sales 	 •
642. Nelson, filho de José Campos e Maria Sminoz.
643. Nelson, filho de José .Rodrigues e Isabel Rodrigues.
644. Nelson, filho de José da Silva Ferreira	 e Beatriz Alves . Ifers,'

reira.
645. Nelson, ilho de Júlio Silva e Elisabeth Pamarde Silva.
646. Nelson, ilibo de Manuel de. Castro e Maria Elsa de Castro.
647. Nelson, filho de Manuel Soares Santa Júnior e Mariana dos yrei4

zeres Santos.
648. Nelson, filho de Osvaldo Gama e Isabel Gama.
ft49. Nelson, filio de Paulo Gomes e Leonírlia Lopes Gomem.
650. Nelson, filho de Valtrude José da Silva Nunes e Josefina da,

Cosia Nunes.
651. Nestor, filho do Henrique do	 randa Serpa e Helena de

veira Serpa.
e52. Nestor, filho de Luciano Savarord e Amélia Dias.
653. Newton. filho	 Velnão Eurico Vieira e Brasiline de Carvalha,
654. Newton, filho de Rodolfo Sesti e Virgínia Marquiori Sestl,
655. Newion, filho de Sebastião de Paula e Aurora Garcia de Paula.'
GrA. Nei, filho de Franklin Gonçalves e Pautflia Gonçalves.
657. Nei. filho de Júlio Axtrmto de Miranda Valo o Gracinda Vieirsie

Vale.
638. Nieaeiir. filhe do Elididos António de Campos e Maria Jose de-

Campes,
658. Nicanor. filho de Nie,anor Martins e Gidomar Pereira Nunes.
660. Nicole% filho de Domingos António Vieesonh e Margarida Caev

pulego. - 
661. Nilo, filho do Auvaro de Moura e Angelina Prado de Moura.,
662. Nilo. filho de José Joaquim da Silva e Rosalina Teixeira da;

663. Nilo, filho de Júlio Alves e Catarina C.ceillerm,
6e4. Nelson. filho de Henrique Nilzsche e Nair de Araujo Nitzsche. 	 edie
665. Nilton. filho de João da Costa Freitas o Corina Nunes da Costa -

Freitas.
Gee. Nivardo, filho de Anacleto Lopes de Almeida e Elvira Figupj«.

rodo de Almeida.
667. Norberto, filho de Manuel de Araujo e Maria Teixeira Leal_
068. Nociva], Uni de Eugênio Cordeiro e Carolina Rosa Cordeiroee
669. Norosvaldo. filho de Ricardo Mário doe'Sentee e Apolónia Gomes'

dos Sentes.

de Manuel Furtado, e Gabriela Borges.
de Manuel Gaspar e Maria da Conceição.
de Manuel Porfirie Sousa e Adelaide Batista de

de Malheis Barbosa- o Joequina Barbosit.
de Modesto Nunes Cid e Carmen 'Arcas de Lima.
de Moisés Rodrigues e Maria Jorge Rodrigues.
de Raul Leite de Vaeconeelos e do Maria Ferreira

~IN
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670. Oscar, filho de Manuel Caetano Lima e Ermelinda 'Caetano
Lima.

671. Otacilio, filho de Angelo Rodrigues e Engrácia Pereira de Oli-

672. Otávio, filho de Manuel Anhanio Aguida e Elvira Paumiere.
673. Odemar, filho de Osório Lagoa de Sonsa e Angelina Rapas.
67/. Odemar, filho de Rubem Marinho do Oliveira e Olga Carneiro.
675. Odilon, filho de Gustavo de Araujo e Alzira de Araujo.
676. Olavo, filho de Olavo de Almeida Leme e Madalena Guirnairies

Leme.
677. Olivermio, filho . do Manuel do Oliveira o Ana Gomes de OH-

eow	 veira.
678. Olímpio, filho de Olavo Lopes e Glória Lopes.
670. Ondil, filho de Francisco Fernandes da Rocha e Antonieta Ba-

tista.
680. Odemar, filho de António José de Oliveira o Delfina de Oli-

veira.
681. Orlando, filho de Albino Lopes e Paumira de Jesus.
682. Orlando, filho de Anacleto Moreira e Lueinda dos Santos.
683. Orlando ,fitho de -António Gomes e Maria Rosário.
081. Orlando, filho de Arf.ônio Pereira de Melo e Ana Maria da Silva.
685.. Orlando, filho de Deolindo Luiz Afonso e Maria Luiz Afonso.
686. Orlando, filho de Fenozi Gniseppe e Drenas Vitorino.
n87. Orlando, filho de Joaquim Madoira o Lopolaina Rodrigues Ma-

Madeira.
688. Orlando, filho de José Rodrigues a Maria Pereira.
680. Orlando, filho de Lauclelibe ' Caryalho do Almeida e Joana Car-

valho de Almeida.
600. Orlando, filho de Manuel Ribeiro Júnior e Albina de Oliveira

Xúnior.
Sal. Orlando, filho de Otávio Feliciano Vieira e Malvina Ana

Vieira.
692. Orlando, filho de Paulo Ferreira dos Reis e Eufrosina Ferreira

Carvalho.
693. Orlando, filho de Pedro Virol Samos e Teresa'de Sousa gamos,
691. Orlando, filho de Satire Cândido do Na.scimonto e Alzira Bal-

bina do Nascimento,
005. Orlando, filho de Benjamim Orlandi e Emílio. B. Orlandi.
690. Oscar, filho de Eulina Alves da Silva,
697. Oscar, filha de Oscar da Costa Moreira e Cloiantina de Oli-

veira Moreira.
698. Oscar, filho de oscar de Oliveira Costa e Pilomena de Araujo

Cota.
. Oscar. filho de Sebastilla Vicente da Silva e Deblinda Guedes,

da Silva.
709, Oscar, filho de Oscar Nogueira , Viana e Adélia Nogueira.
701. Oton. filho de Manuel Pedro de Sousa e Geraldina Soares de

Sousa.
702. Osvaldo, filho do Alberto de Jesus Pedroso e Maria Antonleta

PedroR(l
70$. Osvaldo, filho de Antenor Coimbra vaiaria da Conceição Al-

buqunrqua Coimbra.
701. Osvaldo, filho de Carlos da Costa Oliveira e Ana Pereira de

Olivei Ta .
705. Osvaldo, filha do Ermogencs Francisco Alves e Leopoldina

Viana.
106. Osvaldo, filho de João Gomes da Silva e Laura Maris da

707. Osvaldo, filho de João Manuel Rodrigues e Ermelinda Ferreira
de Almeida.

708. Osvaldo, filho de João de Sousa Júnior e Maria Paurrtira de
Sousa.

709. Osvaldo, filho de Joaquim Rosa.
710. Osvaldo, filho de José Aurélio da Silva e Emereciana Fernan-

do: da Silva.
711. Osvaldo, filho de José Manuel e Conceição Gonçalves.
712. Osvaldo, filho de José de Oliveira Martins e Ana Maximiana

de Oliveira.
71'a. Osvaldo, filho de José dos Santos Caravelas Filho e Luiza Ro-

driguos Caravela.
71 .1. Osvaldo, filho de 'ovinos de Góis Teles e Maria Izabel

Góis.
715. Osvaldo, filho de Manuel dos Santos Almeida e Maria

Martins.
710. Osvaldo, filho de Maria Emetéria das Santos.
717. Osvaldo, filho de Maria Izabel do Oliveira.
718. Osvaldo . filho de Mariano André da Silva e Antonieta Moreira

da Silva.
719. Osvaldo. filho de Rafael Santório e Maria -Ventura.
720. Osvaldo. filho de Roque Alves Barbosa e Maria Rodrigues Bar-

bosa.
721. Paulino, filho do Paulino Ferreira de Castro e Ana Marques

de Jesus.
yobia.	 721-a. Paulo, filho de Estevão Fernandes e Maria Alves Fer-

nandos.
722. Paulo, filho -de Francisco Mendes Butosa e Filomena Aurora

Cossolli.
72$, Paulo, filho de João Batista Saroudi e Margarida Saroudi Bar-

bosa.
724. Paulo. filho de Manuel João de Oliveira e Cecilia Vieira de

Oliveira.

725. Paulo, filho de Targino Gil de Andrade e Idallna do Andrade.
720. Paulo, filho do Raul Caracas e 'Vara Cavalcanti Caracas.
727. Paulo, filho de Frnnklin Correia da Silva e Atalca Morais

Correia.
728. Paulo, filho de Antônio Inácio e 'hialina Inácio.
'729. Paulo, filho . de Alberto de Andrade Garcia e -Surcina da Sil-

veira Garcia.
730. Pedro, filho de Antônia ferreira da Silva e Francisca Ferreira

da Silva.
731. Pedro, filho de Boaventura Rodrigues Leal e Angelina Maréli.
732. Pedro. filho. de Manuel Marques Ferreira e Isolina dos Santos

Mala.
753. Pedro. filho de Artur Gonçalves dos Santos e Paumira 'Gomes

dos Santos
734. Peracival, filho de João Dias de Santana e EdurVirgem San-

tana.
735. Peri, filho de Emílio Maios Silva e Lívia Cunha Matos silva.
730. Poliblo, filho de João Texeira e Honorina Texeira.
737. Piviassd, filho de Oscar Loca da Silva e Valdemira Melo da

Silva.
738. togar, filho de Anibal Cavalcanti e Almerinda Cavalcanti.
739. Radamés, filho de Francisco de Moura Ramos e Orilla Moreira

Ramos.
740. Raidilon, filho de Jusefa Ferreira.
741. lipmon, filho de Emílio Ramos Artroga e Rosalina Rodrigues

Ramos.
742. Ramon, filho de José Gonçalves e Anténia Abriria.
743. Rafael, filho do José de Oliveira Costa e Eufanina Jarioária

da Costa.
744. Rafael, filho de Rafael Cellici o Anália Lopes Coluci.
745. Raul, filho de Malharia Menezes cio Oliveira e Francisca de

Figueiredo.
740. Raimundo, filho de Eurico Solar e Mariana de Morais.
747. Raimundo, filho de Liteiena de Almeida.
748. Redon, filho de Manuel Pereira de Santana e Adieta Maria de

Santana.
749. Reinaldo, filho de José Dutra Ferreira e Clara Dutra Ferreira.
'750. Ricardo, filho de Manoel Augusto e Gracinda Gertrode. .
751. Ricardo, filho de Manuel José de Araujo e Maria Rita Coelho.
752. Renato, filho de Çaciaao Fróes Proase e Nair Dias Proasi.

753. Renato, filho de Silvinn Alves e Maria Rosa de Sousa Pinto.
754. Roberto, filho de Laudelin.o Dias Braga e Jaci Dias Braga.
'755. Roberto, filho de Lorenço Zoam e Esteia Zoam.
756. Roberto, filho de Narciso Dutra da Silva e Angelina •Leal da

Silva.
757. Roberto, filho de Pedro Gomes Viéga e Cartnnm Lecht.
758. Roberto, filho de Roberto António Cardoso e Emilia Rosa.
759. Roberto, filho de 'Sevaram) Macha Dias e Maria da Conceição

Dias.
760. Roberto, filho de Silvio Tibúrcio Freire e Maria Luiz Concei-

ção Freire.
761. Rosalvo, filho de Minervino Cardoso dos Saltos e Maria dos

Lago.
762. Rozendo. filho de Juvenal Correia de Atuirri e Tereza Cor-

reia de Aguirri,
763. Rubem, filho de Antônio Ferreira Mor gado o Francisca For-

reira Morgado.
764. Rubem, filho de Emílio Gaspar e Amélia Trote Gaspar. •
765. Rilhem, filho de João Felino da Silva e Olímpia Felfola da

Silva.
766. Rubem, filho cio João Luiz Gonçalves ,e 011via Soares Gon-

çalves.
767. Rubem, filho de José Augusto Ramos e °filia Valeciana Ramos.
708. Rubem, filho de Caroinelo Favela e ldalina Lassa.
769. Rubens, filho de Satorino de Araujo Barbosa e Dorália Melo

Barbosa.
770. Rubens, filho de Manuel Candido Nascimento e Adélia Barbo-

sa Nascimento.
771. Samuel, filho de João Freire de Andrade e Idalina Ilipólito de

Andrade.
772. Sebastião, filhó de Antônio dos Santos Ramos e Alice Ferreira

Gomes.
773. Sebastião, filho de Carlos Palmeira e Assunta Rugati.
774. Sebastião, filho de Dernétrio Carlos Sarmego e Frankilina

Gonçalves de Oliveira.
775. Sebastião, filho de Eduardo Francisco Caverna e Maria Pinto

Moreira.
776. Sebastião, filho de Erilelito José dos Santos e Rosa Amaral dos

Santos.
777. Sebastião, filho de Felipe Rodrigues e Domingas Cascardo.
778. Sebastião, filho de Francisco Pires e Luiza Romeu.
779. Sebastião, filho de Francisco Raméli e Filornena Calábia.
780, Sebastião, filho de Luiz José Justo e Gurnercinda Ferreira dos

Santos.
781, Sebastião, filho de Francisco Bento de Oliveira e Januária

Correia.
782. Serafim, filho de Benigno Fernandes Pulga e Preciosa Paz.
783. Serafim, filho de Salvador Onido e Carlota Fernandes Onida.
784. Sevará°, filho cio Francisco Machado dos Santos Júnior e

Maria da Conceição. Santos.
785. Silyano, filho de Joaquim Alipio e Maria dos Anjos..



856. Wilson, filho de Alvaro Caldas e Deodata Anitinia de pi-
veira.

857. Wih,on, filho de Américo dos Santos e Albertina Pereira •..j.ps
Santos.

858. Wilson. filho de António Gonçalves da Cruz e Adélia Corria
da. Cruz.

859. Wilson. filho de Bento José da Silva e Maria Rita da .Cen-
coição.

860. Wilson. filho de Genário Gaivão de Oliveira e Francisca AnaéIja
de Oliveira.

861. Wilson, filho de José Martins e Alunssúlia e Argentina Ferreira
Alves.	

1,%••••

862. Wilson, filho cie Maria Cerda.
863. Wilson, filho de Osório Gama e Etelvina Ferreira Gama.,
t64. Wilson, filho. de Norival Barbosa e Angelina Lozaza Flarliega.
865. YV211, filho de Jorge Ettliclio de Oliveira e Eugenia Pendida
de Oliveira.
866,, Zacerias, filho de 'Manuel dos Santos Reis e Albina Mia de

Araó.jo.
Classe de 1919

Admar. o, filho de
xciii Rolin.

2. Abel, filho de Abílio Angusto e Maria do Sacramento.
3; Abril. filho de Firmino do Santo Teresa de Jer:s.
4. Acioli. filho de Gregkio Coser e Iracema E‘stevil.) César.
5. Acir, filho de Idio Pedra Lara e E/ui:infla Rego Lara.
6. Adalberto, filho de Manuel Joaquim do Sousa e Aurora Jon-

guina Ribeiro.	 .
7. Adalh: . rfn, filho de Manuel	 Paixão e Júlia Cândida.
ti. Adalberto, filho de Rufino Itoririgues e ConstAncia Bastos Osõ.

rio.
9. Adrosi. (	de Antônio Podrigne ,.. Mondigo e Esmeralda 

i
de

10. Adi;n, filho do José Joaquim Filho e Lucinda Augusta Eri-
7.010.

Adélio. rilho de José Gaspar Ramos e Emilia Morgulria

12, Adelino, filho de Maria da Silva.
AlleIno, filho de Carlino Augusto Alves e Teresa de Jesils

14. Adolfo, filho de Luiz Cofiem() e 	 Caseardo.
15. AdIdío. filio de Adnifo Par l iere e Maria Pardicre..
16. Adir. filho de Ar/indo Marques 'Batista e Arlinda Paim
17. Art .:liso. filio de Manuel Fernandes de Oliveira e Maria Santana

de Oliveira.

18. Afrânio. filho de Sebastião Jorge Reis e Teresa SitIl(WS
19. Ago.Hiihn, filho de José Narciso Mendes e Josefina' Cóndida

Mendes.
20, Alberico. filho ee Maria Pastora da C.oneeleão.
21. Albertino. filho de Adelino Volo,so e Maria Delgado.
22. Alberlino, filho de João .10é de Miranda e Engrrác i a dos Saldes.
23. Alberto, filho de António de Almeida e Iracema Alves.
.24. Alberto, filho de Avelino José da Silva e Letici Alves da Silva,.
25. AlVerte„ filho de Caserniro Fonseca e Emilia Fonseca.
26. Alberto, filho de José Moreira Leite Cesar e Maria Eugénia. de

Olheira Corar.

27. Alberto, filho de Olímpio Francisco , la Silva Lima e 'Max4f11
Aiargnes.	 •

28. Albino, filho de Antônio Alartin.s e Maria José Martins.
29. Arados, filho de Humberto Aldrovandi e Cristina Madazio AI-

droVandi
30. Aleidea, filho de Alcides José Ferreira e .4delina ,A ,faria FerreW.
31. Moldes, filho de João Mweoni e Ana Benedita do Nascimento

Mosconi.
32. Alcinid, filho de Itlanuel Marques Faria e PaImira Pereira Faria.
33. Aldarf, filho de Prachedes doNaseimento e Isaura do Nas-

cimento.
34. Aldemar, filho de Arriulfo Tavares Ferreira e Aurora Barbara

de Oliveira.
Alfio, filho de Cesar Renuffio, e de Virginia Renuffio,

86. Alfredo, filho de Antônio Galligo e Josefa Garcia. 	 •
37. Alfredo, filho de Joaquim. João de Almeida e Virgfnia de Jeáii.

•

José António fia Silva Rolin e Patricia Tel.
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da Pe.- 848. Valter, filho de João Vicente Aiello e Elvira Pagllarn.
relia da Silva.	 849. Vatter, filho de Luiz Rodrigues Guarrido e Maria Rodrigues da

790. Teodorniro, filho de Joaquim Ferreira de Macedo e Maria do	 Rocha.
Carmo Almeida.	 1:50. Venci', filho de Alfredo Pinto Chaves e Ernesta Verdade.

791. Thiago, filho de Pedeo Lopes de Castro Ribeiro e Inácia de 851: Wanderley, filho de Olímpio José' dos Santos e Maria Oliveira
Almeida Ribeiro.	 dos Santos.

793. Tiniótio; filho de Luiz Barroso e Maria Exila Saraisa Careloao 852. Wanluil. filho de Domingos José da Silva e Albina Wa - Oost
Barroso.	 Silva.

a

;94 Titolivio, filho de Bernardino de Sousa Monteiro e Rosa dos 85. Wantrtil, filho de João Mariano da Silva e Paunira 'Rosa da
Praseres.

795. Trajaria, filho de Anuindo da Custa Ribeiro e Helena Lagnlo.	 854. Washington, filho de .8iro Teixeira Vilarinm e Emilla Cordeiro
796. Ubaldino, filho de Inácio Pereira Lima e Maria da t;loria Ri-	 Pinto da Mota.

beiro Lima.	 T55. Watendosk, filho de João Porfirio Alves e Delmira Francisca
797. tbira.jura, filho de Daniel Góis Lacerda e Raimunda Silva La-: 	 Alves.

cerda.
797-A. Uhiratan, filho de Alberto Carneiro e Henriqueta Sonsa Car-

neiro.
.798. thiratan, filho de José António de Oliveira e Maria Jólia ea,

Oliveira.	 •
799. THisses, filho de E'llgênio José de Santana e Eleoféria Canto

• de Santana.
800. Urbano, filho de Alfredo de Sousa Meio e Maria Fe:mande

Melo.
801. Ven1ssio, filho de Augusto do Carmo Silva e Luiza da Glória

Carmo.
802. Venittsio, filho de Paulino Coelho Drumon e Inés Batista da

Silva,
803. Ventura. filho de Cristovão de Sousa e Alzira Gonçalves

Duarte.
804. Veneziano, filho de João Ferreira Padelho e Marla Cavalcanti

805. 'Vicente, filho de Vicente Aranha de Farias e Angelina Vieira
de Farias.

806. Viemile, filho de Vicente Sobral e Jos,.- . fa Gras.
. 807. 'nor. filho-de Adelino Pinto Cardoso e Maria Spapprim Car

doso.
808. Vire/lio. filho de Virgilio Moura da Silva e Irarerna Peludo

da Silva.
809. Valdeinne, filho de Anh'fflio Comes r Maria das Dores.
810. Vrldemar. filho do Arlimfo Feireira Monteiro e jos-vil :na Soli-

da(12. Menteiro.
811. Valdemar, filho de Arnaldo Nosais e Maria de Castro Vila.
812. Valdeinar, filho de Francisco Cid o Contem pla Aelnia.
813. Valdernar, filho de João da Silva e Valentina
814. Valdemor, filho de Jo,s4 Antonio de Almeida e Ana de Almeida.
815. YaMenter, filho dl' José Caldeira . e Vitória C.aldeira.
sio. Vaid.: . inar, filho (12 .Tosé Ferreha Juzto 	 011via Rosa earlos0.
817. vatdemar, filho de José Francisco dos Santos e Atariana Maris

doc Srinfnc,
818. Valdernar, filho de Manuel Lopes da Costa e Alice Pereira Lo-

pes
819. Vahlemar. filho de Manuel Tavares Gomes e Madreglina Maria

Fernalidrse
820, Valdemar, filho de Niedlim Paulmiere 	 Anretina Mastisrola.
821. Vah'emar, filho de Olímpio Francisto ria Cruz e Emilia Rosa

Cruz.
822. Valdemar. filho de Pedro Pires e Sils • ina Guedes
823. Valdeinirn, filho de Brandina da Conceição.
824. Vablemirn. filho do Davina Bruno.
825.'VaIdir. filho de Abelardo Cid je Lima e Maria Jorge de Oh

-eira.
826. Valdir. filho de João Denevenuto e Valdemira 	 ne-

nevenota.
827. Va'do, filho de Manuel Medas Graert	 S:lva e Aurora Graça

da Silva.
828. Valdio, filho de José Alves dos Santos e Teresa dos Santos.
$29. 'Valdir, filho de Júlio Vilwiro e Carolina de Jesi‘s.
830. Valdir, filho do Manuel da Silva Lins e Alila da Silva Lins.
831. 'Valdir, filho de Paulina de Matos.
83.s.. Valdir. 1:11in	 Vireínin Ite Sonsa Berends.
933. Valdir. filho de Silvio Soares Ribeiro e Ataria Franeisfa Ade-

fim c/-meei/cit.
834. Valler. filho de Alfredo Leão de Lima e Maria Martias. do

Lima.

835. Vatter, filho de António Ferreira de Santana e Georgina Nu-
r/CS..

836. Valler, filho de Arnaldo Nl atarine e Maria Dias.
937. Vatter, filho de Artur Pinheiro de Araujo e Rosa Vieira.
838. Vulter. filho de Clemente Pacífico da Silva e Luiza 	 Silva

Almeida.
839. Valter, filho de Cbsmos Manue'm dos Santos e Maria Muniz da

Conceição.
840. Vatter, filho de Guilherme Gomes e Emilla de Oliveira.
841. Yalter, filho de João Caetano Aves	 Arminda Pereira Al-

vos.
842. Valter, filho de João José da Cunha Júnior Alpina dos Santos

Cunha.
843. Vatter, filho de Joaquim.Pinto e Latrrinda Pinto.

,=••••••••,7"

• . 	 :

786. 'Simão. 'filho. de Bsioeliari . Barbusa e Ni	 aconldia de Carval2i0, .844. Valter, Pilhot de José Joaquim Pinto e Marin- Martins -Pinta:-
Barbesa.	 845. Valter, filho de Manuel Joaquim Casemirq e RiIa

Sidónio, filho de João Batista e Maria José Pires do :Couto.	 n 4846. Valter, firhio de Raimundo Dias de SaudernIti. 	 .
'787.
788.
789. Teodomiro, filho de António Pereira da Silva e Margari 	

inSilvio, filho de izallina da Silva. 	 847. Valler, filho de Severino Garcia e Marta Nora'.



38. Alfr&o. filho de Manuel Teles de Oliveira e 'Maria Cánalida Mo- 95.
reira de Barros Oliveira.

39. Alfredo, filho de António Xavier Estavas e Odete PintoRampadioa.
40. Almerindo, filho de Angenor Rodrigues Soares e Ermosin

Pereira.	 97.
Al. Almiro, filho de Rodrigo Barcelos e Altina Soares.
42. Altino, filho de Albano Pessoa e Maria Adelina.
43. Alvaro, filho de Laureano Alverga e Sebastiana Alverga.
44. Alvaro, filho de Luiz Ferreira Nunes e Emitia de Jesus Nunca.
45. Alvaro. filho de Luiz Mendes Seabra e Leonor Martins Seabra.
46. Alvaro, filho de José Ferreira de Oliveira e Alexandrina de

Oliveira.
47. Arnand. filho de Manuel Machado Medeiros e Amélia Machado

Medeiros.
43. Américo, filho de João Lopes Pereira e Ermengarda de Castro

Pereira.	 104.
49. Américo, filho de Manuel Moreira e Luiza da Costa.
50. Américo, filho de Américo Fontes e Efigénia Fontes.
51. André, filho de Adolfo Beger e Jobana Hivig Engeliniam.
52. Anibal, filho Ce Tomaz Gomos e Margarida Lopes Coelho.
53. Anibal, filho de Saturnino Pires Martins e Arrninda Martins

Fe mandes.
54. Antônio, filho de Antônio Teixeira Cunha da Silva e Maria Tei-

xeira Narciso.
55. Antônio, filho de José Gregário e Deolinda Maria Pinto.
50, António, filho de Antônio de Almeida Pinto e Josefa Borges.
57. Antônio, filho de Antônio da Costa Santos e Ester Raimundo.
58. Antônio, filho de António Nogueira Soares e Maria Paulina das

Dorc s
59. Antônio, filho de António Rodrigues Co Araujo Filho e Maria

,da Luz Pereira de Araujo.
60. António, filho de Daniel Barbosa dos Santos e Amélia Pessoa

Barboaa
ai. António, filho de Ernesto Motivo e Ursulina Astuli.
62. Antônio, filho de Joaquim Rodrigues e Rosa Camila Ferreira.
63. Antônio, filho de José Bernard de Oliveira e Rosa Pinto de

Oliveira.
04. Antônio, filho de José Domingos e Rita de Oliveira.
65. Antônio, filho de Aurio do Vale Lins e Abigail ee Albuquerque

Lins.
CC. António, filho de Manuel Alves Custódio e Maria Alves da Rocha.
,G7. Antônio, filho de Antônio Pessoa Júnior e Conceição Gdmes

Passo.
68. Antônio, filho de Alfredo de, Sá Rabelo e Ana Paula TIodriguea

Caldas de Sá Rabelo.
69. António, filho de Joaquim Martins Domingos e Luiza Cabral.
70. António, filho de Francisco Simóoa e Bila Maria Siinaea.
71. Antônio, filho de Altino Luiz da Silsa Tomé e Aba de Sousa e

Silva.
71-A. Antônio. filho de Mauricio Voz de Uma e Elvira Maria do

Carmo.
72. Antônio, filho de José Mazelli e Josefina Enliati.
73. Ari.stides, filho de João Gonçalves de Melo e Auguionda Pinto

dos Santos.
71. Arlindo. filho de Adolfo Manuel de Mendonça e Palmira Gomes

de Mendonça.
7. Adindo, filho de Antônio Alves e Gracinda Maria da Conceição.
76. 'Adindo. filho de Antônio Meireles Júnior e Violeta Ramos

Meirelas.
77. Adindo. fi l ho .do João de Souaa Leite e Elmidia Aguiar de

Sousa.
78. Adindo, filho de José de Araujo e Maria Graça Pinto.
79. Adindo, filho ae Manuel Antônio Morgado e Deolinda Alves

Morgado.
80. Adindo, filho de José de Sousa Morais e Maria da Conceição.
St. Armando, filho de Armando Almeida Costa 'e Eugênia Garcia da

Costa.

82. Armando, filho de Candido Rodrigues e Maria Gonçalves Mendes,
sa. Armando, filho de José Pereira Pedrosa e Vitória Ramiro.
84. Armando, filho de Otávio Teixeira de Sousa e Izabel Francisca

de Sousa.
$5. Armando, filho do Antônio Sanguito e Iracema Moura.
8a. Armando, filho de Antonio Augusto Barbário e Angelina Bei-

monto.
87. Arnaldo, filho de Alfredo Caldas Brido e Maria•Cecilia do Nas-

cimento.
88. Arnaldo, filho de Antônio Goulart da Silveira e Ana da Con-

ceição.	 147.
89. Arnaldo, filho de Floriano Eiras e Maria Ferreira.
90. Arnaldo, filho-de Gustavo Pinto Guedes de Paiva e Judite Te- 148.

xeira Bastos de Paiva.
9t. Alatoa filho de José Osório de Santiago e Maria Acendina do

Santiago.
9.2. Arrigo, filho de Arrigo Wernec,k ROSSI e Manuelita Werneck

Rossi.
93. Artur, filho do Alfredo Fornandes Paranhos e Gerti Waluslei

Paranhos,
94„ Artur, filho de António dos Santos Guedes e Rosalina Rodrigues

Guedes.

90.

98.

99,
100.
101.

102.

103.

105.

106.
107.

108.
109,

110.
111,

112.
1.13.

114.
115.
116.
117.
118.
119,

120.
121.
1:22.

123.

121.

126.

127.

128,
129.

130.

131.

132.

133.
134.
135.
135 .

137.
138.

139.

140.
141.

142.
143.
141.

115•
146.

149.
150,
151.
152.

153.

ft51.
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Arttson, filho de Arttson Gonçalves Correia e Olga da Costa
Correia,

Artur, filho de Cícero Wallrudes dos Santos e Júlia Martins dos
Santos.

Arida.; filho de Samuel de Carvalho e Rosa de Oliveira.
Artur, filho de Manuel da Silva Matos Cardoso e Gabriela Antu-

nes Matos Cardoso.
Artur, filho de António Serra e Amália do Espiritosanto.
Ari, filho de João Manuel Rodrigues e Ermelinda de Almeida.
Astrogildo, filho de Henrique Vieira Marques e Vicéncia da Sila

va Marques.
*atalaie, filho de Joaquim Américo Bispo Júnior e Adalgisa Mei-

reles Bispo.
Atílio, filho de Geraldo da Luz Tomaz e Joaquina Maria da

Conceição.
Augusto, filho de Augusto Fernandes e Felismina dos Santos.
Augusto, filho de Azaias Alves Alfama e Carlota dos Santos

Alfama.
Auréilo, filho de José Fernandes Grilo e Elvira Pereira Dias.
Avio, filho de Eurico de Figueiredo Brasil e Violeta Ribeiro

Brasil.
Basilio, filho de José Basilio da Silva e Ana da Costa Serra.
Benedito, filho de Abelardo de Passos Cordeiro e Adelia de Matos

Cordeiro.
Benigno, filho de Basilio Júlio de Oliveira Palrnira Fernandes.
Benjamin, filho de Benjamin Freire de Mesquita e Josefa Bar-

reto de Mesquita.
Bernardino, filho de José Nogueira e Raquel Maria Martins.
Carlos, filho de Carlos Norberto Barbosa e Maria da Silva

Amaral.
Carlos, filho de José Afonso o Maria Reis Alves.
Carlos, filho de Luiz de Santana e Amei de Santana.
Carlos, filho de Manuel Figueira e Maria Freitas.
Carlos. filho de Maria da Rocha _Melo.
Carlos, filho de Bartolomeu Coelho e Antônia aCrlos.
Carlos, filho de Alberto Eduardo dos Santos e Colina Velosa dos

Santos.
Cartésio, filho de Barbieri Constantino.e Berati Lama Barbieri.
Claudino, filho de Ortência Pires.
Cláudio. filho de João Gonçalves Plata e Maria Antoniota Gon-

çalves Pinta.
Claiiilioner, filho de Amato Vieira Maciel e Adelaide Jesus Ma-

Clerneeineti ino. filho de José Martins de Mato e Leonor Fiorentino.
Cludoaldo, filho de Olayo Alves do Sousa o Romana Alves de

S011n
Constantino, filho de Edmundo Rodrigues Pereira e Olga Pe-

reira.
Gosma, filho de "Nare:so de Paula e Mercedes Vasconcelos de

Paula.
Cristófano, filho Romero Marra e Henriqueta Talgarehgm.
Datemirio, filho de Augusto Gomes-da Silva e Emitia Mendes da

Silva.
Davi, filho de Floriano Pinto Monteiro e Emilia da Conceição

Pereira.
Davi, filho de Davl Rodrigues de Almeida e Francisca da Silva

Almeida.
Davi, filho de Antônio Ferreira e Clumilio e Ana Faceira

Gumilio.
Delfino, filho de José Monteiro e Maria Esperança.
Délcio, filho de Leopoldo de Sousa e Merlinda Braga,
Demétrio, filho de Ramon Pai Rodrigues e Rogélia Rodrigues.
Dionisio, filho de António Manuel Colito e Isabel Feliciano

-Colito.
Djalma, filho de João Paulo e Rita da Conceição.
DjaIma, filho de Laurindo Rodrigues dos Santos e Tida Ferreira

dos Santos.
Domingos, filho de Henrique Ferreira Pedro e Joana Ferreira
. dos Santos.

Domingos, filho de José Tálhio Lima e Luiza Ferreira.
Domingos, filho de Gabriel Campos Guimarães e Francisca Lobo

Guimarães.
Domingos, filho de Roberto Nataii e Sidalhia Natali.
Durval, filho de Isidro Santorio e Luiza Melito.
Datrval, filho de João Francisco de Sousa e Izabel da Cosia

. Sousa.
Dionisio, filho de Sebastião cio Carmo e Eugênia do Carmo.
Edmundo, filho do Constantino Gonalves da A'meida e Elvira

Marcelo de Almeida.
Eduardo, filho de Eduardo Francisco prosa e Suzana de Are-

vedo Prosa.
Eduardo, filho do Eduardo Gomes Saraiva e Olímpia Alves Sa-

raiva.	 -
Eduardo, filho de António Ferreira Dias e Cristina Freitas Dias.
Eduardo, filho de Raul de Sousa e julieta Rodrigues Freitas.
Elesbão, filho de Manuel Silvestre Davi e Agostina Gomes Davi.
Elisio, filho de José Frutuoso Cruz e Eloisa Pedreira de 011-

Emijira'oe,filho de Rafael Guzman Lozardos o :osefa Fernaudes
Dias.

Emílio, filho de Emílio Daria e Olímpia Elisa Ricardo.
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195. Evanir, filho de Fábio Rodrigues de Oliveira e Rita Dassepaan
de Oliveira.

150. Emane, filho de João Dias da Silva e Etelvina Fagundes Ri-
beiro.

457. Erotildes, filho de António José de Afonso o Eldia Antónia dos
Reis.

158. Fausto, filho de António Ribeiro Malta e Júlio António.
159. Feliz, filho de Salvador Ouro e Madona da Silva Flores.
160. Fernando, filho de Daniel José da Fonseca e Cecilia de Jesus

Maria.
1.61. Fernando, filho de Fernando Espínola de Melo e Ida Chaves de

Melo.
162. Fernando. filho de João do Alcântara Monteiro e Natalina 0.

Monteiro.
183. Floriano, filho de António Fernandes e Alice Fernandes.
184. Floriarao, filho do José da Silveira Maciel e Isabel Maciel.
165. Floriano, filho de João Florenço dos Santos Lima e Amélia

da Conceição do Azevedo Lima.
188. Francisco, filho de Joaquim Ruiz Dias e Rosa Moreira.
187. Francisco, filho de José da Costa e Maria Graeinda da Fonseca.
168. Francisco, filho de Manuel Nunes Gouveia e SIvira Alves Fer-

reira.
109. Francisco, filho do Manuel Paiva e Apolinária Passas.
170. Francisco, filho de Salvador Montan° e Henriqueta Sousa,
171. Francisco, filho de Vicente Mardesi e Ema Mardesi.
.172. Francisco, filho de F,erapio Francisco Estavas o Flora Carneiro

Estavas. ,	 •
173. Francisco, filho de Guiomaro Landis e Malvina Siqueira.
174. Francisco, filho de Manfredo de Oliveira Lima e Adelaide Maia

de Oliveira.
175. Francisco, filho de Francisco Rodriguez a Alice Rodrigues da

Conceição.
170. Frod, filho de Carlos Pereira da Cunha o Izaura Pereira da

Cunha.
177. Gaminiano, filho de Girgillo Rodrigues Pereira o Frígida Há-

lhante Pereira. 	 -178. Geraldo, filho de Alice da Conceição.
179. Geraldo, filho de Eloi Ponçalves Lisboa o Maria Garcia Gon-

çalves.
1.80. Geraldo, filho do João António Pires e Angelina dos Santos

Pires.
181. Geraldo, filho de Paulo dd Lemos Bastos e Pilas Lemos Bastos,
182. Geraldo, filho do Francisco Rocha e Cantionilia Rocha.
183. Geraldo, filho de Ernesto Tervin: e Ana Tervini.
184. Gilberto, filho de António Ceeiliano e Maria Meceli.
185. Getúlio, filho de Getúlio Francisco Torquato o Rosalina de Oli-

veira Torquato.
186. Gualter. filho de Paidino José Bandeira e Amélia Alves Ban-

deira.
187. Guilherme. filho de Francisco Borquinquino e Lídia Matos.
188. Gustavo, filho de Pedro de Carvalho Vieira e Seronier Tavares

Vilela.
189. Haroldo, filho de Severino de Melo e Toá de Melo.
190. Hélio filho de Arnaldo Henrique Campanha e Porfirla Pereira

Campanha.
191. Hélio, filho de Dorningds Pinto da Silva Ventura e Rosa Carnei-

ro Ventura.
192. Hélio, filho de Joaquim Pinto Cardoso e Prancelina da Silx a Car-

doso.
193. Hélio, filho de Manuel José de Carvalho e Maria' Pereira

Martins.
194. Hélio, filho de Manuel Vitor de Castro e Arrainda da Con-

ceição.
195. }Ilido, filho de Armeno Francos e Eleonor Ferraz Franco.
196. Hélio, filho de Mário Bonffaltte e Corina Silveira Bonffaltte.
197. Hersirio, filho de Heitor Constando de Faria e Helena Vater

198. 'Flamini°, filho de José Gomes da Silva e Alaíde Cruz de lati-
a eira.

109. Hermagenes, filho de Ataliba Moura e Aida Wrancher.
200. Hermani, Ilibo de Benjamim de Andrade e Violeta de Andrade.
201. Homero, filho de Manuel de Sousa Machado e Rosalina Xavier

de Martins.
202. Hugo, filho de Herculano Ferreira de Melo o Maria Ferreira da

Melo.
203. Hugo. filho de Manuel Augusto Correia e Alice Barro Alves

Correia.
204. Hugo, filho de Vasco Xavier Pinto Homem e Isolina Del'guerzo

Xavier.
205. Humberto, filho de António Joaquim Gonçalves e Aurora Gon-

çalves.
206. Edílio, filho de	 erino Tavares de Sousa e Adelaide Fornira

do Sousa.
207. Inácio, filho de Avelino José e Tranca da Sousa Ribeiro.
208. tio, filho de Leopoldino Soares e Maria Ferreira Soares.
209. Ivan. filho de Iberé de Vasconcelos Bernardas e Zaira de Sousa

Bernardas.
210. Ivan, filho de Luiz Viana de Oliveira e Edite WIghtrnan.;
211. Izaltino, filho de Mtónio Goveia e Maria Arminda.

212. Jaca filho de Alfredo da Silva e Idalina Teixeira da Silva.
213. Jair, filho de António da Silva e Palama Maria da Silva.
214. Jaime, filho de Versando Fernandes Naro e Vir gini Aurora

da Silva.
215. Jopír, filho de Artur Monteiro da Silva e Duzalina Salvitar

da Silva.
216. Jaime, filho do Feliz Ferreira e Margarida Ferreira,.
217. Jaime, filho de Francisco Napoleão Duarte e Angelina Pereira

Lanem.
218. Jaime, filho de João Marque o Amélia Gonçalves Marques.219. Jefferson, filho de Cândido Salverio de Sousa o Silvia. Pauta

de Sousa.
220. Ja,.. filho de António José Calazans Guilhermina Dias.
221. João, filho de Francisco José Aires e Rosa Maria.
222. João, filho de Joaquim Martins e Guilhermina Peixoto Jorge.
223. João, filho de José Correia e Isaura Augusta Correias
224. João, filho de José da Silva e Georgina da Gloria.
225. João, filho de Luiz Catrofe o Joaquina Fontes Caixote.
224.. João, filho de Manuel Duarte Cordeiro e Tercinia Montand

Cordeiro.
227. Jogo, filho de Manuel Francos e Joaquina Neves.
228. João, filho de Santos Barros Moreno e Lavada Maria PelOsa

da Conceição.
229. João, filho de Raimundo de Araujo Castro o Carmen de Araujo

Castro.
230. João, filho de Otavio da Cunha Cavalcanti e Risa do Morais

Cavalcanti.
231. João, filho de João de Moura e Laura MacHe Moura,
232'. João, filho de José de Sousa Pacheco e Maria do Carmo Pacheco.
233. João, filho de João Teixeira Marinho e Isabel Teixeira Marinho,
234. Joaquim, filho de Ana /aparte.
235. Joaquim, filho de António Magalhães e Gloria de Jesus Guedes.
238, Joaquim, filho de Francisco Pereira e Maria Inácio.
237. Joaquim, filho de manual José da Rosa o 'Matilde Maria Nrein,
238. Joaquim, filho de Noemia de Sousa.
239. Job, filho de Joaquim Alves Carneiro,
240. Jorge, filho de Adolfo Leitão o Maria da Silva Lobão.
241. Jorge, filho de Antônio Cardoso e Delfina Martins Gateais°,
242. Jorge, filho de Francisco Simões da Mota e Maria Constância

da Mota.
243. Jorge, filho de José Joaquim de Santana e Ambrosina de Sousa

Santana.
244. Jorge, filho de Sebastião G'eminiario e Maria Pareira.
245. Jorge, filho de Isidro de Castro de Sotesa e Maria Antonieta de

Brito Sousa.
246. Jorge, filho de Agostinho de Carvalho e Maria da Concele,ão.
247. Jorge, filho de franeiseo Chagas Lima e Ana Chagas Ribeiro,
248. Jorge, filho de Miiriano Medeiros.
249. Jorge, filho do Nicolau Raimundo a Angelina Cândida.
250. Jorge, filho de Evandro Vais Dias o Maria Vais Dias.
251. José, filho de António Gonçalves e Deolinda de Jesus. •
252. Jose', filho de António Moreira da Silva e Amélia Mendowa dó

Moreira.
253. José, filho de António Nunes de Almeida e Maria de Cardoso.
254. José, filho de António Ruas o Vcrginia Paventi.
255. José, filho de Carlos Francisco e Maria Esperança.
256. José, filho de Ernesto de Araujo Braga e Francisca de Araujo

Braga.
257. José, filho de Francisco Sinatado . e Nique/ina Manca.
258. José, filho de Hipólito Domingos e Carminda da Silvai
259. José, filho de José Fernandes e Ester Maria de Sousa.:
260. José, filho de José Gomes Campos o Orlinda Braga.
261. José, filho de José Manuel Gonçalves e Maria Joaquina 11.1114111N.
262. Joad, filho de José Pires o Erminda Caljo Pires.
263. José, filho de Manuel Macieira Aia e. Josefa Pais Ramoso
204. Jos*, filho de Maria Antonieta.
265. José, filho de José Augusto Lourenço o Maria da Conceição Pinto,
266. José, filho de João José de Sousa e Laudelina E. da Sousa.
267. José, filho de Joaquim de Ahnold,a e Catarina Vieira de Almeida.
268. José, filho de Emílio Leite de Melo e Alda Rodrigite,: Vasr'on.-

colos Falcão.
289. José, filho de Elvina Teixeira.
270. José, filho de João Feliz o Elfenia Feliz,
271. Jose', filho de José Francisco Paventi e Cecília Dutra da Costa

Paventa.
272. José, filho de Torquato Justino de Sousa e Maria Saraiva Franco

de Sousa.
273. José, filho de Manuel Joaquim Morgado e Deolinda Glorii.
274. José, filho da José António Carneiro e Leonilia Carneiro.
275. José, filho de Odilio Lopes e Angela Hortas.
278. José, filho de 'Jaime Marques Dias e Maria dos Prazeres Marque§.
277. José, filho de Joaquim Clovis Mascarenhas o Alico Bandeisa

de Mascarenhas.
278. José, filho de João Pinto e Elvira da Cruz Pinto.
279. José, filho de António de Sousa Lemos e Carolina de Caltral

Lemos.
280. Joveiino, filho de Agostinho Luiz e António Liblinia. 	 k

281. Juarezt filho de António Ferreira Filho e Gilberto %Mie Fr-
resma.

282. Júlio, filho de João de Oliveira Lopes e Alice Pereira.
283. Júlio, filho de Juvenil pereira e Meg. Soares pereira.
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284. Jurandir, filho de João Patrono e Maria Zicard.
285, Juvenal, filho de JOeré Gomes dos Anjos e Joana José dos Anjos.
286. Eleber, filho de Miau:rio Gomes Ferreira e Maria P. de

Araujo.
287. Lo.faiete, filho de José Felix da Rocha e Cecília Viana da Rocha.
288. Leoa, filho de Leen Paul Josefini e Ileidit Olga Robira.
289. Leonam, filho de Manuel Ferreira Coelho e Carmen de Malta

Lourenço Coelho.
290. Limen, filho João Henrique Liolmme e Noemia de Amorin Loo-

bons.
291. Lourivral, filho de Humberto José Afonso e Angelina de Car-

valho.
292. Laurival, filho de Tertuliano José de Morais e Ernestina da

Silva Morais.
293. Lúcio, filho de José Martins e Lueinda Martins. •
291. Lúcio, filho de João Nuere da Silva e Conceição de Sousa.
295. Luiz, filho de Luiz. Manias Pons e Ana Martins Pons.
290. Luiz, filho de Manuel Diste Teixeira e Teresa da Conceição.
297. Luiz, filho de Geraldo Castiflione e Ernestina Naegli Castiflione.
298. Luiz, filho de Eduardo Barreto leres' e Laura B. Breei.
299. Lidio, filho de Aiagelo Antônio Luz e Brasilina Ileglo •Luiz.
200. Manuel, filho de António Moreira de Farias e Lucinda Goneaives

de Ferias.
301. Maneei, filho ele Arelónif) Silva Coelho e Olirio tina Coelho,
302. Manuel, filho de Augusto Dias dos Santos e Maria Moreira.
303. Manuel, filtro de Francisco de Oliveira e Maria Leopoldina

Oliveira.
301.. Manuel, filho de Joequim Vieira e Maria José Pin.heiro.
305. Manuel, filho de M21111(4 André da Trindade e Imitiria Mariaaa

da Trindade.
300. Manuel, filho do Martha Gomes . Ferreira.
307. Manuel, filho de Joaquim da Cunha e Dolores Maria da SA‘a.
308. Manuel, filho de Luiz Teixeira e Georgine Teixeira.
308-A. Manuel, filho de Jeè'é Vieira de Seine e Jovem Castro de

Sousa.
309. Marciano, filho de André Manuel Alves e Bernardina Anuncia-

ção.
310. Mário, filho de Ahn.ério Bruno e Esmeralda Francisca ti-e Paula

Serra.
311. Mário, filho de Américo Pinto Correia e Maria dos Santos Cor-

reia.
312. Mário, filho de Antônio Maria Canas e Maria José Cordeiro.
313. Mário, filho de Dioniseo Rodrigues Alexandre e Bernardina A.

Rodrigues. •
314. Mário, filho do Franeieeo Luiz Correia e Encarnação Henrique:3

Bernardes.
315, medo, telho ee Joaquim da Costa Can-ale:o e Maria Benedita

Carvalho.
216. Mário, filho de José Martino Veiga e Ertninia Antunes de Abreu.
217. Mário, filho de Júlio Siennvilli e Nunziata Serivana.
318. Mário,. filho de Luiz Benedito Rodrigues e Maria Angela Renhi-

gu.es.
319. Mário, filho de Luiz de Sousa eiliedes e Maria Ribeiro cluedee.
319-A. Mário, filho de Francisco doo Santos Teixeira o Maria
320. Viário, filho de João de Carvalho e Manuela Gomes.
321. Mário, filho de Antônio Maria Antunes e Diediuda Ferreira.
322. Mário, filho de Antemio Paulo o? Sarnh Joeé.
323. Mateus, filho do Manuel Gomes e Maria Gomes.
324. Miguel, filho de Raimundo Arreda e Noemi Tavaree Arruda.
325. Milton, filha de Miltons ladie Freges° e Isabel Remos Chaves,
326. Moacir, filho de Manuel Pinheiro e Armindo de Almeida Pi-

nheiro.
327. Moacir, filhe de Deolinde Furtado.
323. Murilo, filho de Os-vede Lue e Iracema Luz.
329. Munia, filho de Mário haimunao da Silva e Teouila da Cesta e

Silva.
330. Nandf, filho de Olimpie Pauline de Brito e feabel Maximiann

de Brito.
331. Narciso, filho de Manuel dos Santos Gu;rnariTeres e Narcisa de :le-

sas Guirnarãea.
332. Natal, filho de Andelo Cupelillo e Maria Barrara.
333. Natal, filho de Augusto Jose de Almeida e Angélica de Oliveira.
334. Nelson, filho de Adriano Xnreis e Luciana de Areujoe
335. Nelson,-filho de Antanio José Ferreira e Maria Alves Ferreira.
336. Nelson, filho de Benedito Pereira Coutinentina e Jtilieta e Je-

stis Continentino.
337. Nelson, filho de Caetano Fratti e AImerinda. Rodrigues Fratti. •
338. Nelson, filho de João Caqui/o dos Santos c Luiza Maria dos

Santos.
239. Nelson, filho de Joaquim Toiné das Santos e Roealin.a Moreira

das Santos.
310. Nelson, filho de Geraidino Antônio Lemos e Germain°. Rodri-

gues Lemos.
311. Nelson, filho de Luiz Gomes da Silva e Alzira Gomes da Silva.
342. Nelson, filho de Joaquim Tomé dos Santos o Rosalina -Moreira

dos Santos.
343. Newton, filho de Arnaldo Fernandee Dorna e Elvira Medeiros

Dorna.
344. Newton, filho de José Alcides Renaut e Maria Araujo Reune.
345. Nowton1 filho de Mário de Oliveira Carneiro e Jandira de /011-

veva Carneiro.

Nicomedes, filho de Corbinidio Gomes da Cunhke Francisca lio"
da Silva.

347. Nicolan, filho de José Jorge Nadel e Tiatifi Nicole.
318. Nilo, filho do João Augusto da Cruz e Leonor da Cruz Natividade.
349. Nilo, filho de Sebastião Tendrio da Silva e Etelvina de Cavei.,

ra Tendrio,
350. Niiton, filho de Olirapio João Vale e Maria Ribeiro do Vale
351. Nativa), filho de Oscar Fontes e Natalin-a Martins.
352. Norival, filho de Roberto Pereira e Maria Juvencia.
353. Otávio, filho de José Barbesa e Rosalina Tavares Barbosa.
354. Otávia,..filho de Manuel da Silva Monteiro e Ana Avelina

Monteiro.
355. Otávio, filho de Joeé Freire Moreira e Tereza Martins Moreira.,
356. Otávio, filho do Joaquim Ribeiro da Silva e Maria Ribeiro do,

Freitas.
357. Oneken, filho de E.etavão Pereira de Sousa e EIvira Pereira de

Sousa.
358. Orlando, filho de Roberto António Alves e Jati& de Almeida

Alves,
359. Orlando, filhe de Afonso VineIli e Joana Finelli.
363. Orlando, filho de VV.Orille de Sousa Barbosa e Luiza Pereira..
361. Oscar, filho de Daniel Fernandes e Maria Baltazar Fornandes.
362. Osiris,a,fa.ilho de Cw	 eiário Lopes de Faria o Natalina Lo pes d

Faria.
363. Osmar, filho de Carolina Rosa Pereira.
351. Osmar, filho do /E/delirando da Costa Carvalha e Paula Dar..

hese Pais de Carvalho.
365. Osvraldo filho de Francisco Mofina e Ana Veiga.
360. Osvaldo. filho de Manuel de Castro e Elvira ~vedo de Castro.
367. Osvaldo, filho de Manuel lesa e Joana da Conceição.
368. Osvaldo, filho de Oscar Ribeiro Silvares e Iracema Amorin¡

Silvares.
369. Osvaldo, filho do Luciano Pelosi e Adelaide Generosa.
370. Osvaldo, filho de Secundino Teixeira e Maria Siroco.
371. Oto, filho de Roberto Marques Pinheiro o Marcela Clamen PT*

abeiro.
372. Oto, filho de Cândida da Silva.
373. Pacifico, filho de • Júlio Jose Portela .e Ermesida da Cenceierif,

Portela.
374, Paulo, filho de Francisca Narciso de Jesus.
375. Pedro, filho cie Pedro Afonso 'Satamini dos Santos e fuá lia*

leindeek doe Santos.
376. Paulo, filho de Leandro Mela Raposo e Loira Batista Raposo.
377. Paulo, filho de Jerge Moreira de Paiva e Olga de Paiva da

• Roeho.
378. Paulo, filho de F.mfilio Barbosa e Gila Freita.s Barbosa.
379. Paulo. filho de Francisco de Castro Xavier e Georgiva Roctrie

• geies Xavier. •
Perininio, filho de José Pontes Medeiros o Jesilda de Miranda

Pontes.
381. Pedra. filho de Abdala entram e Rabirni Manem.
38e . Rafael, filho de Eugenio Rearteli e Rosalina Gervásio.
383. Raleei, filho te Guiseppe Campino e Maria Castilano.
381. Rafael, filho de Vicente Jorge e Cecilia Faick.
385. Raul, filho de Alem dempeit o Maria Venton Campell Pena.:
386. Renato, filho de Rodrigo Cosia e Maria da Costa.
38d-e. Ricardo, filho de Manuel Alves o reneinda da Silva.
387. Itioll.ixelivoe.sfilho	 Bernardina Guilherme Alves e• Pilar Eugaula

388. Roberto. filho de Alexandre José Braga e Maria Cecilia Guie
marães Braga.

389. Roberto, filho de Otávio Lopes de Castro e Carmen de alara.
390. Rogério, filho do Artur Orsi e Albina Bernardo Orei.
391. Itooeeteet, filho de Alfredo Nader e Júlia Nader,'
392. Rubem, filho de Bernardino José Ferrea e Alzira Barbosa.

Ferreira.
393. Rubem. filho de Ernani Pores e hialina Pores.
39e. Rui, filho de Jose de oliveira Martins o Antonleta de Oliveira;

Martins.
395. Samuel filho deSebastião de Almeida e Maria de Jesus.
396. Saul. filho de Salomão Sehenbrog de Farm:et- Schen/iro-e..
397. Sebastião, filho de Juvêncio de Sousa e Jovelina Maria da

Conceição.
398. Sebaetião, filho de Odilon Candido da Silva e Angelina Brito da

Silva,
399. Sebastião, filho de Turbina José Alves e Iracema Francisca

Alves.
400, Sebastião, filho de Zeferino Monteiro Girão e Judite Monteis°

Girão.
401. Sebastião. filho de Antonio Ferreira Fialho e Marfa José Sie

queira.
402. Sebastião, filho de Franeisen Maria da Conceição.
403. Serafim, filho de Domingos dos Santos Lueido e Adelaide Chã..

ves Lanudo.
404. Sérgio, filho de António de Freitas e Leonor de Freitas.
405. Silvestre, filho de David Ribeiro Leal e Rosalina Felfeia Dia.
406.. Silvestre, filho de Fernando Dias de Almeida e Clara Maria da

Conceição.
407. Silvio, filho de Agindo de Andrade e Juliete dee Andrade.
408. Tavid, filho de Selim B. Maitif e Mustaha Matuf.
409. Tobins. filho de Manuel Barreio Farra e Florença Barrete, &I

Jean!.
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410. Uhirajara, filho de Manuel Correia e Iracema Avaliza de
Oliveira.

411. Vai:tôo, filho de Alvaro de Oliveira e Serafina Novais . de 011-
veira.

412. Vicente, filho de Caetano Storino e Filemena Caruso.
Viceate, filho de Lúcio Duarte Valente e Pedrita Ramos

Valente.
yitor. filho de Jôneelo Garcia de Matos e Maria Augusta de

Matos.
415. Valdernar, filho de ainianio Joaquim Pereira e Carolina Pe-

r•ira.
416. Yaldornar filho de Frederico Calunea e Maria da Silva.
417. Valdemar, filho de Joaquim Gonçalves de Castro e Firmina da

Silva Castro.
418. Vaidemar, filho de Nicolau Mamou e Eduarda Simona.
419. Valdentar, filho de José do Sousa e Graça de Sousa.
a20. Valderniro, filho de Valdernar Pereira Linhares e Ana Cabral

Liuharea.
421. Valdo, filho de Angusto Vieento Nina e Jesus e Maria das Do-

res Santas Viana.
*22. Valquair. filho de Alvaro Maria da Casta e Epornina da Costa.
423. Valter, filho de Antonio de Lima e Maria de Siquaira da Lima.
424. Valtar, filiai de Eduardo Mendes Ribeiro e de Katt Elgo Ri-

beiro.
425. Vaiter. filho de João Alcides dos Santos e Olinda Nova dos

Santos.
42G. Valter, filho de João Jerônimo de Sou.sa e Maria Rita de Sousa.
427. Vatter, filho de José alabastro e Josefina Lavinia.
428. Volte, filho do José Aluía Garai Palha e Djanira de Pinto

Gerei Palha.
429. Vatter. filho de Manuel Francisco Granada e Maria Rodrigues

Grangeia.
430. Gualter, filho de Manuel-Santos Martins e Calina Pildua Ferraz

Martins.
431. Gualted filho de Alfredo Ilosl nana • e Carmem Gabardo Bosta-

mann.
472. Valta.r, filho de Carlos Santiago e Emiliana Meai Santiago.
433. Vetar. filho do Jose de Soma Mendonça e Clotilde de Sousa

Mendença.
434. Wilson, filho de lziriore dos Santos e Maria Rosa Alves.
13-5. Wilson, filho de Maria Rosa Alves.
436. Wilson. filho de atariam Pedro Matos e Canpondry de Matos.
437. Wilaoa, filho de João Pereira da Mota e Maria Lopes de Melo.

Classe de 1918
1. Albertino. filiai -de António Pereira e Serafina de Jesus.
1-A. Aleebiadea, filho de Alie-e Fróis de Abreu.
2. Altino; filho de Francisco Rosa da Fonseca e Gertrudes
3. Alvaro. filho de Albino Pereira e Maria de, Jesns.
4. Aniarido, filho de Ande é Amilieriee do couto •Caetano e Maria

Fernandes Caetano.

5. Arnaldo. filho de Eduardo Jaimi de Castro e Arab de Sousa
Castro.

6. Antônio, filho de Antônio Arruda Camara e Targina Arruda
Camara.

7. Aristótalas, filho de. Sairia° de Sá e Axialotelina da Silva Sá.
8. Armando. filho de Amadeu Suvazzi e Eugênia P. Suavaszi.
9. Caries, filho do Júlio Guimarães Domingos e Aldernia Rosa de

Oliveira Eomingo.
is. Claudionor. filho de Miguel Francisco Martins e Cora Ribeiro

Martins.
11. Claudionor. filiai do Manuel Sargio e Francisca Bispo da Silvá.
12.. Ginésio. filho de Lídio Ferreira da Silva e Antania Campista

da Silva.
13. Daniel, filho de Joaa Felix de Matos e Andrelina do Fiança.
14. Dava filho de :ros a de Sousa Rosa e Ana de Olh eira Rosa.
15. Djalma. fiam de Mataalino Lapas e Amália Ribeiro.
16. Eduardo, filho de Jaime de Matos Guimarães e Maria José Ta-

'	 varra Guimarães.
17. Elinia. filho de Luiz José de Sou sa e Inocência Maria de Sousa.
18. Elfisio, filho de Manuel Joaquim de Sousa e Aurora Joaquim

Ribeiro.
19. Ernani filho de João Teixeira de Oliveira e Elisa Banida do

Oliveira.
20. Eatrardo. filho de António Lage Benfica e Virgínia Siara I3en-

fira.
21. Fernando. filho de Toi paz Pompeu cie Sousa Bailai Filho e Noa.

mia Coelho Pompeu.
22. Francisco. filho do I rraniaseo Rodrigues Santa Marinha e Lina

Eiras Santa Marinho.
P	 ri. Francisco. filho de Carlo s Osvaldo e Maria Gertrudea de Bi-

calho Osvaldo.
23-A. Francisco. filho do Manuel de Pinho Vinagon e Paulina Ri-

ndlli
2 i. Francisco. filho do Francisco :4 a ntana da Silva e Antônia Pe-

reira da Penha.
25. George filho de Alvaro Osório de Almeida e Juliela Botelho

Cfsdrin de Almeida.
25-A. Gualter. filiai do Cisino Fraoça .avier Pais e Tilas de Freitas

Xavier.
2a. Gni, filho de Torno z Cardron e aasa Menta de Almeida Cardoso.
27. Hélio filho de Wil son falhai de Aranin Cosia o Helena Bakki

de Araujo Costa.

28. Hélio, filho de Justiniano da Silva Gomos e Maria Adelaide
Cide da Silva Gomes

29. Hildo, filho de Jaime da Cruz Guimaraes e Natália Nanot Gui-
marães.

30. Hilton, filho de José Ferreira de Freitas e Carreiem Alves de
Freitas.

31. Hilton, filho de LadisLau Alves e Manuela Alves.
32. Hugo. filho de Artur F. de Castro e Moira Rizzo de Morais

Castro.
33. Humberto, filho de Pedro Vieira da IICSISUreiçãO e Adelaide Vi-

eira da Ressureição.
34. Aldemar, .filho de José Marques dos Santos e Sebastiarta Mar-

ques dos Santos.
35. Jaime, filho de Adão Alan e Fadoua Alota
36. João, filho de Antônio Miguel Alem e Malea Alem.
37. João, filho de José Caetano dos Santos e Teresa Maria de Jesús.
38. João, filho de Maria Ferreira.
39. Jonita, filho de Maria Alice de Sonsa.
40. Jorge, filho de Atilando Paulo da Silva e Josefa Perca.
41. Jorge, filho de Armando Inácio Pereira e Estila Pereira.
42. José, filho de José Pacifico Sala.s e Maria H. Sales.
43. José, filho de Mamei Dona Barreto e Francisca Santa Rita Bar-

reto.
41. José, filho de João Eioi dos Santos e Maria Firmina.
45. José, filho de Francisco José Barbosa e Teresa Ferreira Marques.
46. José, filho de Arquiliao Nunca da Mota e Joana Gomes da Mota.
47. José, filho de Arlindo Martincili e Maria Martincali,
47-A. José, filho de José Pereira de Araujo e Maria Galdina dos

Santos.
48. Júlio, filho de José Trota de M. Costa e Cadalina da Silva Costa.
49. Lourival, filho do Argerniro dos Santos Neves e Maria Ilenciqua

doa Santos.
50. Lueiolo. filho de José Caminha de Anchita Condiria.
51. Ltd; filho de Rosalina Marques de Oliveira.
51-A. Luiz, filho de Francisco Fidelia e Francisca da Conceiçaa Fl-

delis.
52. Mário, filho de Miguel Alexandre a Maria Rosa Tanosa.
53. Maurício, filho de Eurico Ferreira da Silva e Judith Ferreiro da

Silva.
M. Milton, filho de Jahn Gaspar de Oliveira .c Tareai de Matos

Gaspar.
55.. Milton, filho de Antônio Rodrigues Guimarães e Ana Ilesa Gui-

marães.
55. Moacir, filho de José Luiz da Silva e Célia dos Anjos da Silva.
57. Mozart, filho de Luiz de Araujo Padillia e Curada Dias rodilha.
.5.8. Nelson, filho de Roaa da Silva Ramalho.
59. Nuno, filho de Luiz Alves da Silva e Ida Suares da silva.

otacitio, filho do David Ferreira da Cruz e Maria Alves da Cruz.
61. Orlando, filho de Cláudio Lapa e Joaquina Olmo.
d2. Osvaldo, filho de Amélia Alves Peixoto.
G3. Osvaldo. filho de Celermo Manuel de Santana e Isaura DCSpetlia

de Santana.
'ai. Osvaldo, filho de Benjamin Merino e Calarina
65. Paulo, filho de Gilberto Cambaia e Maria de Lurdes Saldanha

Goulart.
CG. Paulo, filho de Antônio Luiz de Soma Melo e Irene do Araujo

Sonsa Melo.
67. Paula, filho de Paulo Dermoi •a e alaria Jo,zé Dermora.
68. Pedro, filho de João Poracampo e Ilispolis Pin•aearniaia.
G. Pedro, filho de Pedro aliar de Carvalho e Orminda de Canal110.
70, Roberto, filho de Anal Barroso Pacheco e Belmira Pacheco.
71. Rodrigo, filho do Juse Guines da Silva e Maria Mia. da Silva.
72. Rubens, filho de Francisco Joaa dos Santas e Angelina da dava.
73. Rui, filho de Autórue Pedro di Araujo Duarte e Virgínia X. de

Araujo Duarte.
74. Saiais-a gira filho de Custódia Maria Joaquina.
75. Sebastião, filho de Manuel José da Silva e Cecília Maria da

Conceição.
76. Sebastião, filho de Manuel Martins e Maria de Jesus Martins.
77. laegnimundo, filho de José Maria • de Oliveira e Isabel M. de

78. MINOU, filho de Ana Cardas() da, Silva.
79. Wilsoa, filho de Abri do Antanio Alves e Júlio Rodrigues Alves.

Classe de 1917

1. Alberto, filho de Francisco 1 ;iscual Pereira e Maria Clemen-
tina Pereira.

2. Alfredo, Mo de Colhi Assad e Maria Mavim.
3. Amaro, filho de Manuel Soares Filho o Angequilina

Conceição.
a. Ananins, filho de Teodoro Peraira o C.laudina Maria das Dores.

Antanio, filho de Aurelio Amado Teles e Maria Júlia de Car-
alho Teles.

6. Aristides, filho de José Felizardo da Silva e Josefa Maria da

7. Arminda, filho de Angelo de Oliveira e Armiada Tavares de

.7-A. Artur, filho do Jovino dos Santos e Adelaide Nogueira doa
Santos.:

8. Ara filho de João Pavaeampo o Rosa Rispoly Pavaearnpo.
9. Augusto, filho de dambita de Povissi e Ana de Melo Povisst

da
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10. Anrélio, filho de José Augusto Faros e Teresa Augusto Faros.
11. Benedito, filho de Climpla Cabral da Silva.
la. Benedito, filho de Manuel da Silva Porto e Eulalia Maria da

Conceição.
Bittermont, fila° de Adelino Dalfino de Carvalho e Celita Ma-

ria de Jesus.
1	 Carlindo, filho de !Jato Rodrigues do Araujo e Maria Francis-

ca de Araujo.
15. Deoclociano, filho do Joaquim Modsslo. Leal e Maria Floren-

tina da Luz.
ia- a, Dianisio, filho de Leopoldo Diniz Monteiro e Margarida Diniz

Monteiro.
16. Dorival, filho do Pedro Alves Correia e Izolina Correia.
10-A. Ervano, filho de João José de Cara-alho e Benedita Maria das

Deres.
17. Esperidião, filho de Arcanjo Liberal° e Francisca Maria Li-

borato
18. Falaz, filho de Anita) Marma e Franquilina Marma.
18-A. Fernando, i1lio de António Joa q uim Gomes e Maria Rosa

Gomes.
19. Feliciano, filho de Maria Francisca Nazaré.
20. Fernando, filho de Manuel Pinto do Carvalho
21. Francisco, filho de Francisco Uarcia4 Pereira
22. Francisco, filho de Joaquim Gomes de Sousa

una de Mesquita.
23. Francisco, filho de Rafael de Paiva Torres

Silva Torres.
21. Claldino, filho do Paulo Vieira da Costa Sá e Mareelina Mar-

tins Conde Sá.
25. Geral, filho do Berminho Pinheiro da Silva e Maria Palmiaa

Cunha.
Gilberto. filho de Manuel da Paixão e Júlia Candida.

27. Heitor, filho de Agostinho Ribas e Hosana Martinho Ilibas.
28. Hélio, filho de João A. de Magalhães Filho o Lavina Pires da

29. Iterado, filho de João Pereira e Maria José da Silva Pereira.
0. Ilton, filho de Eduardo de Abreu Martins e Ana Mayvink Ma-

rink:
31. Ivo, filho de João Paiva de Azevedo e Olga Jasson de Azevedo.
aa. Izaias, filho de José Pereira da Silva e Maria Tereza.
33. Jair, filho 'de João Batista Monteiro o Herondina Matos Mon-

teiro.
ai. João, filho de António Penara Reis e Maria Josefa Reis.
33. Jorge, filho de Amélia Alves Peixoto.
36. José, filho do Miguel Digiacano e Catarina Dal P. Digiacano.
3f-A. José, filho de Estavam Raimundo da Silva e Ambrosina

Gomes.
37. José, filho de Manuel de Oliveira e Maria de Oliveira Santo.
37-A. José

'
 filho de João Pedro Rosa e Carlota da Silva.

38. Leonardo. filho de Jacinto Galli e Adéia Delfim Gatti.
39. Luiz, filho do Luiz Teixeira Medonha e BaIbina Medonha,
40. Manuel, filho de José Vitor e Tereza Maria da Conceição.
41. Manael, filho de Alfredo Amaral Dutra e Esteia Jason Dutra,
42. Manuel, filho de Manuel remes e Sebastiana Maria Lopes.
43. Manuel, filho de 13rasflio Pedreira da Silva e Armandina Car-

valho dos Santos.
44. Manuel, filho de Targino Soares e Izolina Soares -Pinto.
45. Maneio, filho de Fausto Moura° e Rosa Rodrigues alourava.
46. Murilo, filho de Quintino Pinto de Queiroz e Irene Real de

Queiroz.
47. Nelson, filho de Manuel Alves da Costa e Margarida Rosa da'

Costa.
48. Nilton, filho de Alfredo Carlos Ribeiro e Lívia D. de Meio Ri-

beiro.
49. Oldemar. filho de Hildebrando da Costa Carvalho e Paula Bar-

bosa Paz de Carvalho_
50. Ortogai, filho de Bonifácio Ramos e Domira de Prado Ramos.
Si. Pedro, filho de José Pedro dos Santos P Leopoldina de Oliveira.
52. Rafael, filho de Manuel da Silva Gnimarães Ferreira Filho e

Carmen &afta Guimarães.
53. Raul, filho de Tereza Gonçalves Simões.
54. Sido, filho de Salvador Chaves do Miranda e Maurilor Fraga

Coveira de Almeida..
55. Virgílio, filho de Norherto Vidal de Souza e Rosa Maria da

Conceição.
56. Waldir, filho de Nair Andrade Neto. 	 •
57. Wilson, filho de Venepido Duarte dos Santos e Izaura Aliena

dos Santos.
Classe de 1916

1. Adalberto, filho de Artur José Calut e Flávia Barros Calut.
2. Albutegni, filho de Francisco Rolenberg do Bonfim e Antonia

Lopes Rolemberg.
3. Alberto, filho de João Antônio Lobo e Carolina Cardoso Lobo.
4. Alberto, filho de José Martins e Perpetua da Conceição Martins.
5. Afitando, filho de Francisco Assis Oliveira e Olímpia Maria de

()liveira.
a. Antônio, filho de Antônio Rosa o Felismina Francisca do

Carmo.

7. Arcendino, filho de Gervásio das Santos e Maria da Conceição
Santos.

8. Aristeu, filho de Pedro M. de Oliveira e Joana Maria de Jesus.
9. Curlos, filho de Antônio Gomes de Araujo o Joana da Silva

Araujo.
10. Carlos, filho de Adalberto Lara de Almeida e 'Andana

.Ribeiro de Almeida.
10-A. Daniel. filho de Felipo Roque do Oliveira e Tertuliana Fera

reira de Oliveira.
11. Edmar, filho de Francelino Domingos Maciel e Maria Eula.lia

Carneiro.
42. Edmundo, filho de Teodoro Bento O Luzia da Silva Bento

1.2-A.Elidio, filho de José Henrique Moreira e Eleita Ortiz.
13. Ernesto, filho de Ernesto Rodrigues de Oliveira Braga e Oaea.,

rina Pereira Braga,
11. Feliciano, filho de Domingas Bernedo dos Santos e Maria da

Conceição Santos.
15. Folisherio, Piam de Antônio de Assis Fernandes Távora e Coa.

suela Piá de A.
16. Florêncio, filho de Antônio Joaquim Soares e Laura Soares.
17. Geraldo, filho de Joao Bertoco.
18. Heitor, filho do Nelson Esperança Arnoso e Odete Pereire4

Arnoso.
19. João, filho de Guiornar Castro MeIgar.
20. Jofre, filhó de Esmerai° Alves Brito e &tarai D. da Brito.
21. Jonaa, filho de João Barbosa e Eufrásia Barbosa.
22. José, filho de Argemiro Paulo dos Santos e Joana Maria da

Jesus.
.23. José, filho de Cícero P. da Fonseca e Ferna.ndina B. de Sousa.
21. José, filho de Antônio Candido Mereiles e Maria Luiza Meia.

reles.
24-A.Jalio, filho José de Francisco dos Santos e Maria Luiga

Conceição.
25. Luiz. filho de José Pinto de Miranda Montenegro e Olga Pires

Montenegro .
26.. Lylha, filho de José Figueircdo Martins e Florinda Ferreira da

Silva.
26-A. Manuel, filho de José Marques o Floripes Marques.
27. Mauro, filho de Marcos Autran de Alencastro o Graça e Ste/

•
a

Ponte.
28. Ni/o, filho de Halioddrio Tomas da Cunha e Adélia Cidtiale da

Cunha.
29. Norival, filho de José Caetano Gomos e Antrania Cezar Gomos.
30. Otacílio, f i lho de José Peanha e Elsa Fortuna.
31. Osmar, filho de Teolino .1(.0 Alves e Iracema Ferreira Alves.
32. Osvaldo, ilho de Francisco António de Oliveira e Brasilina de

Oliveira.
33. Pedro, rilho de Pedro Caetano de Nogueira e Sebastiana Noa

• guelra.
34. Raul, filho de Mai-11.1110 Cupertino Campos e Natalina Campos.
35. Roberto, filha de Paul Tomaz e Catarina Tornas.
36. Sérgio, filho de Martins Marques da Silva e Maria Isaura da

Silva.
Classe de 191,5

-
- 1. Almiro, filho de José Otilio da Rosa e Maria E. de Aquino.

a. Alvaro, filho de Aníbal Augusto Aguiros e Adelina Nunei
Aguiros.

2. António, filho de José Maria Ribeiro e Teresa de Jesus Ria
beiro.

3. Bertino, filho de João Lopes de Oliveira. e Inês Pereira do Nas.
cimento Oliveira.

4. Celso, filho de Raimundo Machado Guimarães e Euclides For.
reira de Lime.

5. Conegundes, filho de Antonia Zeferina.
6. Diamantino, filho de Raul Louzada da Rocha.
7. Excluído.
8. Domfelo. filho de Marcos Lula Vieira e Maria tinta. da Con-ceição,
9. Eloi, filho do Raimundo de Oliveira Pantoja e Arminda Chaves

Pautei a.
pa.Emidio. filho de António Gomes Bezerra de Melo e Maria Flora

de Albuquerque Me/o.
10. Osvaldo. filho do Alberto dos, Santos Monteiro e Carolina Au-

gusta.
1-1. Durval, filho de Pedro Alves Bezerra e Edoviges Alves Be-zerra.
12. Francisco, filho de António Batista Lonas e Maria Lulu Lonas
13. Francisco, filho de José Domingos Martins e Nina Beltrão

Martins.
14. Francisco, filho de Maria Francisca Ramos.
14a. Gilberto, filho 'de Luiza de Oliveira.	 •
15. Gilberto, filho do João Pires Ferreira e Matilde Pires Per.

mira.
46. Guilherme, filho de José Carlos Barros e Zilda Nascimento

Barios.
17. Jaime, filho de Joaquinf dos Santos Cruz e Clara da Silva

Leite.
18. Jona, filho de Vicente Ferreira de Paula.
49. José, filho de Manuel Angelo e Clotilde Angelo..

e Maria Penals-a.

e Fidelina Caro-

e Raimunda da

nró.
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20. José, filho de José Antônio da Costa o Maria Santos da Costa.
21. José, filho do João 1'. do Nascimento e Silvina Portelando

Nascimento.
22. José, filho de Francisco José da Silva e Josefa Maria de 011-

voira.
23. José, filho de Luiz Brasil e Florentina Maria dos Prazeres.
21. José, filho de José Marcelino de Oliveira e Anlonia Marcelina
25. José, filho de Pedro Francisco de Lima o Maria de Oliveira

Silva.
26. I3ernardo, filho do Luiz Moreira de Morais e Severina Maria

de Lima.
20, A-Luiz, filho de Sairmol Lati ffram e Ceia Lauffram.
26. B-Luiz, filho de Manuol de Sonsa e Luiza Miranda de Sousa.
27. Lidio, filho de João Inácio Alves e Maria Pereira Alves.
28. Mani ai, filho de Matu tei Machado da Costa (todinho e Iterminia

Machado Goodinho.
29. Afariam', filho de Francisco Folismina Teixoira da Silva.
30. Mauro, filho de lienrique da Fonsoca e Sousa e 'Emitia da Fon-

seca e Sousa.
01. Moacir, filho de Francico de S.iicsa Maia e Maria de Oliveira

Maia.
32. Osmar, filho de Alice Maria da Conceição.
33. Pedro, filho do Joaquim Pedro dos Santos e Luiza Rodrigues.
a f4 „ redro, filho de Adelaide Maria da 'Vitória.
35. redro, filho de João Francisco da Silva e Josefa Cordeiro dos

Santos.
30.• Siou!, filho do llormenogildo da Carveia Sampilio e Maria Leo-

poldina Sampiiio.
37. Silvio, filho do SOroici Augusto Guimarães e Joana Augusta da

Concoição.
38. Zolec, filho de Carlos Brolli da Rocha Lima e Eliza -Iracema

Frnaa da lincha Lima.

Classe de 1915

1. AOrião, filho de José Gomes da Silva e Maria Jália da Silva.
Almerindo. filho de Belarmino Jo:,• 4 dos Santos e Leonor dos

Santos.
3. ,Amaro, filho de .1ntônio Brum da Cunha e Olímpia Brum da

4. António, filho de Joaquim Domingas Correia e Vitalina Maria
da Conceição.

5. AnIkdo. filho de 0-aSrio Luiz 13aiano e Maria Vitória da Con-
ceição.

0. .António. filho de António Poreira de Freitas e Maria Poceira
Camara.	 .

7. Aristofarios. filia. lo João C2 rIteirt Vizeu	 e Maria Carneiro
v tfir I a .

7. A.-Armando, filhe de T,itiz 'Braga e Josefina Braga.
8. Benedito, filho Ils Crietina Ana da Conceição. 	 •
9. Carlos, filho	 Carlos Pontes e Alzira de Miranda Pontos.
9. A-Claudionor, filho do José Firmino de Lima o Eliza Mendonça

de Lima
10. Eutáquio. filho de Baianada Cardino de Almeida e Matilde Ma-

ria de Jesus.

11. Firmino, filho de Manuel João da Costa e Catarina Angela da
Costa.

12. Geraldo, filho de Casemiro Fortunato Rodrigues e Francisca
Rodrigues,

13. Geraldo, filho de José Maria de Sousa e Antônia Maria de Jesus.
14. Hélio, filho de Miguel de Pinho e Margarida da Costa Pinho.
15. llonorato, filho do José Alves e Maria Alves da Silva.
10. Jaime, filho de Antônio Gomes e Luiza Gomes.
16. A - João, filho de Eduardo de Almeida e Bertolda Maria Fran-

cisca.
17. ,Toão. filho de Manuel Gomes e Pereira Rosa Ribeiro,
18. José, filho de João Antkdo do Nascimenlo e Maria Fraraai de

Jesus,
18, A	 José, filho de Manuel Matar. Pires e
19. José, filho de Manuel Vicente Ferreira e
19. A	 Mar-Teu, filho de Lorenço do Oliveira Freilas.
20. Manuel, filho de Porfiro José da Rocha e Jacitara Texeira

Rocha.
20. A - Miguel, filho do Enganio .•lves da Cardia e Alberlina de

1..'reitaa Morrio.
21, casem iro, filho de José lnoci., noio da Silva r Marve/ina Virmo

da Silva.
21. A - Orlando, filho de Sarah Macedo da Silva,
22. lírio, filho de Delfino Gonçalves e Maria da Concoição.
23. sebastião, filho de SchiCstião António Ribeiro o Sabina Brioida

Ribeiro.
25. Sérgio, filho do Brigida 111-o-a ;•antana.,

Classe de 19E;

Alfredo , f i lho de Virgílio Ribeiro da Silva e Jélia Go,niao cas-
telo Branco Ribeiro.

2. Mons°, filho de João Correia Sampaio e Luiza Linhares Sam-
paio.

3, Antônio, filho de José Zefevino do Naschnonto, e Dionisia Inácia
ilo Nascimento.

4. Ascendino. filho de José Pedro dos Santos e Maria da Graça,
5. Aurélio, filho de Pedro Martins dos Santos.
G. Aidano, filho de José Correia do Amaral e Isaura Cunha dii.\

Amaral.
7, Carlos, filho do Avelina Maria Coelho.
8. Eduardo, filho de FraneLoo José do Santana e Maria Joana da.?

Conceição.
9. Fausto, filhó de Anselmo da Silva e Almerinda da. Conceição;

10. Francisco, filho de Adão Fernaralés e Romana Maria da Con.i
ceição.

11. João, filho cio Manuel Ferreira da Silva e Joana Marais
Silva.

12. José, filho de Mu Carvalho dos lieis e Eludia Foroaralog d09
Reis.

13. José, filho de Esequias Fritookeo da Costa e fta.atial Chaves dl:
Costa.

lt. José, filho de Francisco Ilen!o de .1s=is e Boladoi lt.,od:iia
Luz.

15. Jose, UH) de Manuel JosO Marfins e Maria da Costa.
16. José. filho de Manuel Podia) da Siiva e Maria Francoaoi li(.on-,

calção.
17. Lauro, filho de Paulo Dermono o Maria José Koanoao.

Loví, filho de Paulo Loaanono o Maria	 l,iri1)C1110:1h,
1O. Manuel. filho de João Balista de SanCAnit e Cipri..ort Maria uo

San CA na .
20. Mário. filho de Alípio Candido da Sih a o Voli .. Llada Espirito

Santo Silva.
21. Mari, filho de Idalina da Costa.
22. Miguel, filho de Rachid .Elias e Rosa Elias
23. Nair:Mel. filho de Antnio da SiI\ a Burros e j.) pta Ana da

Conceição.
24. Rui, filho de Januário Al es Pereira e Francleca cls Sanio.,»

Pereira.
25, Paulo. filho de Trilo Lins Cavalcaoli e Maria Eco'reira

canti.
Valler. filho de Manuel Magalhães Ba-t.'s e Izolini Wanzeller

Vastos.
Classe de 10L

1. Francisco, filho de Francisco da Costa Veloan e Jasplia da Ccota
Vcloso.

2. José, filho de José Alves dos Santos e Maria Rosa d Josus. 	 •
2-A. Mário. filho de. Targino Gil de Andrade e hialina Barbosa

Nascimento.
3. Nagib, filho de Jorge Ilichara e Adélia Curi Bichava.
4. Sebastião, filho de jose Pedro da Sika	 1;!lintOrTnin,1 APiV1:4

la conc.eieão.
S egunda Linha

Clazs:.3e de 1912

1. Antonio. filho do José, Malhado Espínola o EiigOnia Cindida
Espínola.

2. Antonio, filho de Benjamili Ferreira Matos e Maria Rita (14

Conceição.
3. Augusto. filho sie Alvaro Gomes de Matos e Eugénia, rernandos

de Matos.
Ilenedicto. filho de Àguida Maria da Conceição.

5. Eduardo, filho de Manuel Rodrigues dos Santos e Adelina de.
Sousa Neves.

Enelídes, filho de Oregório de Sonsa Romano e Maria Rosa.
7. Ournereindo, filho de Elias de Andrade Filho e Mirandolina

Barradas.
8. José, -nino de Pereira de Sous-a e Augusta Ma g ia lona Barbosa.
O. José, filho de lzulro Campos doa Santos e de Maria Campos dos

Sant os .
josa, filho de Fortunato :ro sé de Carvalho e Macia Anteuitt

Ferreira.
11. filho de João Peroira e Gracinda Gonçalves Pereira.
12. Rufino, filho do Rufino Forreira e Maria CatarOla Forroira.

Cl 000s• 'te 1011

1. Antonio, filho de Jatai:ia:o Moura e Cão.dida Moura.
2. Américo, filho de Abílio Toixeira li? Queiroz e ,losefa Goai-a

vos de Queiroz.
o. Antonio, filho de João de Carvalho e laulitia Jacinto.
1. Antonio, filho de Guilbm	 11erino	 otirigues e ilicardina‘liin.' 

o. Dario, filho de Antonio Inaeio o Maria Augusta Almeida lio
Sonsa.

0. Edmundo, filho de Júlio Schindth e Ahnorinda Prado Schininit.
7. Fioravante, filho do Ravtiael Jolianedi e Fiioniona
8. 1arancisco. filho de Júlio % -orissinio de Oliveira e Aloisia pe-

dreira do Oliveira.
9. Gil, filhe de Manuel de Frodas i' u ia	 e Iforfon,-.ia porca.a

Farius
10. BortiMcio, filho de .1050 Alves Barreto e Joana Alv.'- Reis.
11. Moinar, filho de José Marques dos Sanlos.
12. Isaltinu. ilho de Manuel Dias Fora:tora e 111 -a nja: de (Hi-

veint.
- 13. José, filho de .Tosta Alves li, Sanlos.

10.
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11. José, filho de José Babiano dos Santos e Antonia Babiana dos
Santos.

15. José, filho de Paulina Martins de Sousa.
19. José, filho de Manuel Euzébio da Silva e Vicência Matilde da

Silva.
17. Luiz, filho de Luiz Vasques e Dora Cortes.
f8. Moacir, filho de Alice Augusto de Mendonça.
19. Teófilo, filho de Bernardo Braga e Delmira Braga Ferreira. 't

•
Classe do 1010

1. Arlindo, filho do Antônio Pereira e Serafina de Jesús.
Etaniel, filho de Minervino Marques do Sacramento e Vitalina

Marques de Sacramento.
3. Florismundo, filho de José Cardoso Filho e Onorata Maria de

Oliveira.
4. ,Ti10, filho de Clandinnor da Costa o Maria de 'Jesus..
5. José, Ilibo de Manuel Francisco Nunes e Maria - das Dores

Nunes.
r. ,10.4‘oç, filho de Albino José da Silva e Luiza Cordeiro da Silva.
7. José, filho ae João Francisco (tono/yes e Aurora Ferreira

ConealVVA
8. Jasa, filho de José Antônio Rebelo dos Santos e Gertrudea

Cândida da Silveira Santos.
9. José, filho de Maria Francisca de Araujo.

10. Leopoldo, filho de José Calai a Maria Francisco.
11. Lourival, filho de Sabia° Ribeiro da Silva e Maria da Silva

Vieira.
12. Luiz, filho de Maria Hen-dl:lia da Conceição.
13. Manuel, filho de Maria Rita da Conceição,
ti. Manuel. filho de Feliciano dos Santos e Belmira dos Santos.
15. Sebastião, filho de Francisco G. da Silva e Joscfa Maria da

Cnaceição.
Classe de 1909

1. Alvino, filho do Manuel dos Santos e Maria »ermita da Con-e
2. Annio, filho do JoSo Francisco da Silva. e Maria Francisca da

silva.
3. Armindo. filho de José Ribeiro 'lata ais e Maria da Costa Ma-

galhães.
4. Augusto, filho de Jorge Maios dos Santos e Maria Augusta da

Carvallio Saldos.
5. Cid, filho de Osaa Andrades de Oliveira e Ernestina Geraldo

Guerra,
a. Edgar, filho do Claudioner Belmiro dos Santos e Itafaela Maria

. dos Santos.
'7. Estov, s, filho de Porfiro Arnaldo e Anlónia Maria do Jesus.
8. Francsco, filho de José Gregório do Naacimento e Flauzina

Maria do Nascio-nte.
9. Francisco, filho de Joaquim Isidro da Cruz e António. Fraila

1 tias.
10. tismaid, filho de Esmael Teodoro Soares A lantilda Maria Ra

da Coneeii:ão Soares.

ClaSse de 1900

11. João, filho do Mo Barreto dos Santos e Purfina Maria da Coa-
e ali:: ía o .

12. Manuel, filho de M:guel Barros de Oliveira e Beimira Maria 40
Oliveira

13. Sehast;ão, filho de ;José Martins Pereira e Belmira Maria da Con-
ceição.

finjo de a' Maio Francisco de Sousa e Adélia Novais do
is, ;usa .

Clas:.e de 1908

1. Matais, filho de .Laurentino Pinheiro de Araujo e Maria Anui
de Araujo.

2. António, filho de Alvr.ro António Capente e Francisca Maria
Caliente.

3. Antônio. filho de António da Silva ae Maria Josefa.
4. João, filho de Manuel Bernardas e Maria José dg Glória.
5. José, filho .de Galdino Alves Bonfim e Maria Rosa Bonfim.
6. José. filho de Francisco José dos Santos e Francisca Maria dos

Santos.
7. Joaa, filho de Paulo da Silva e Bohnira B. da Silva.

Classe de 1907

1. Anal:eilio, filho de Francisca Lourival.
2. Antônio. filho de António Borges de Carvalho Júnior e Rosalina

Gonçalves.
3. Júlio. filho de Antônio Luiz e Elza Olga do Nascimento.
4. •Mário, filho de Joaquim Pinheiro Marques e Rosa da Costa Mar-

ques.
6. Moisés, filho de Elik Buye o Rosa Feliehmam Bule.
5. Mauricio, filho de José Augusto Pinto e Regina Pintos
1. Nelson, filho de José Borges e Margarida Borges.
8. Rincho, filho de Camila Lopéro.
8. Virgílio, illho de Aloisio Eustáquio de Oliveira e Anténia de

Oliveira.	 .

Classe de 1903

1. Adolfo, filho de Adolfo Congo e Maria Conceição Abelardo.
2. António, filho de Coriolano Soares de Sousa e -Maria da Carta,

Altar.
3. Cláudio, filho de António Nicolino . de Miranda e F.Ivira Nunca

d'e Miranda.
4. Florishela, filho do José Cordeiro o Maria Gomes dos Santos.
5. Francisco, filho de Alberto Caixão e Maria Pastora da Conceição.,
G. liermónogos, filho de Auvarcio Cordeai e Luiza Dantas da Con-

ceição.

7. Jose, filho de José Pacheco do Almeida e Rosa P. de Cara
valho.

8. Paulo, filho de Paulo da Costa Pereira e Carolina Pereira de
Matos.

9. Rubem, filho do .Albano Ferreira Barbosa e Guiomar Ferreiro
do Almeida.

Classe de 1905

Adésa filho de Adolfo Ades e Ester Mudai.
Augusto, filho de João Batista da Silva e Joania Batista da

Silva.
Augustor filho de Valério da Silva e Rolinda Maria da aned140.
EIDídiO, filho do José Roque Estavas e Capitulina de Jesus.
Fortunalo, filho do Euzébio Francisco dos Santos e Joventiaa

Maruim dos Santos.
José, filho do Luiz Minervino.
José. filhe de Marco Nicoleti e Massassa Nicoloti.
Jovelino. filho da Aprige Geremias dos Subais e Narcisa Con.

ceição.
9. Lourenço, filho de Diogo dos Santos Cabral e Aurora dos Santos

Cabral.
10. Osvaldo, filho de Albertina Suais de Sousa.
1J. Pompen, filho de José Teixeira e Maria da Pacificaçffo.
12. Praxadra. filho de Manuel Lourenço da Silva e Alfonsira Alves

da Silva.
13 Silvio. filho de António Augusto do Carmo e Emilia Vieira dos

Santos.	 .
Classe de 1901

1. Adoabal, filho da José Ferreira Guimarães o Alzira Tavares
Firmina.

2. AltStfi. filho 'd'e Cirilo Tovar e Ana Marcel Tovar.
3. Ari4ides, filho de José António de Sousa e Càndida Alart2 dei

Jestis.
Classe de 1904

4. Ari, filho de Francisca de , Medeiros.
5. Augusta, filho de Catão José de Moura o Luiza Pinheiro doi

Santos.
6. João, filho de Inácio Fabricio dos Santos e Francisca Evangelista

dos Santos.
7. Manuel. filho do Tertuliano. Santos

Santos.
8. Nicolau. filho de ,Tustino Vilas Bons e Olga Vilas Boas.
9. Oscar, filho de Manuel JOgé de Matos e Maria 'Francisca de Matos.

10. Osvaldo, filho de Possidório Joaio Laranjeiras e &adila Nunes
Laranjeira.

Classe de 1903

1. Antônio, filho de Vidor Tanuri e Maria Coral.
2 .. Aristides, filho de António Ferreira Tavares e Emilia da Cora.

calção.
3. Azarias, filho de Augusto José Braz e Maria Martins Rraz,
4. Eduardo, filho da Alfredo Vieira Alves e Maria Alvos.
5. Eleshão, filho de Firmino Carlos Lar e Maria H. da Costa Lao.
8. Eudaldo, filho de Cipriano Pinto de Aragão e Ul la Borba de

Aragão.
.7. Fenelão, filho de Francisco Pessoa Cavalaanti.
8. Herculano, filho do Joaquim Pereira Paradinha e Maria de

Jesus.
9. Jal, filho de João J. Pereira e Maria Pereira.

10. João, filho de José Joaquim da Costa e Marina da Costa
11. João, filho de António José Rodrignes e Vitória dos Reis.
12. Otávio, filho de José dos Santos e Ana da Silva Santos.

Classe de 1902

1. Alberto, filho de João Amancio Dias e Ana Rodrigues Dias.
2. Albino, filho de . Felix Antônio da Cruz e Maria Luiza.
3. Alvaro, filho de Antônio Afonso dos Santos e Cândida Rosa dos

Santos.
4. Edgard, filho de Eduardo Gonçalves da Silva e Angelina da Cora.

calção Gonçalves.
5. Francisco. filho de Manuel Joaquim do Carmo e Luiza Fran.

cisca do Carmo.
6. João, filho do Cândido Francisco da Silva e Renriqueta Dama-

zio da Silva.
7. Joaquim, filho do Olímpio JosA Dias.' ilidia Maria de Jesus.
8. Júlio, filho de José de Moura Rego alarma e Antónia E. Moura.

1.
2.

2.
4.
5.

6.
7.
8.

e Maria da Natividade
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9. Júlio, filho de José Gonçalves Luiz e Lucrécia Maria da Coa.
ceição.

10. Neavton, filho de Custódio Gomes Cabral e Ana S. Cabral.
Rafael, filho de José Guardanho o Carmem Ramires.

12. Sebastião, ilibo de Sertório Belo dos Santos e Safira Maria do
Araujo.

13. Sebastião. filho de Raimundo Joaquim de Sousa e Amélia Maria
de Jesus.

Casse de 1901

1. Adalberto, filho de Manuel Dias da Encarnação e Cristina Dias
da Encarnação.

2. Albino, filho de Joaquim Pereira e Joaquina Lopos.
3. Alfredo, filho de Maria Rosa Marins.
4. Andei°, filho de Luiz José Vieira e Santina Maria Vieira.
5. António, filho de Manuel Cardoso Gomes e Rosa Errnelinda

Gomes.
6. António, filho de Francisco Coelho Felipe e Maria Rita da Cruz.
7. António, filho de José Francisco da Cruz e Maria António, da

' Cruz.
,	 -8. Carlos, filho de Carlos Frederico Nicanor e Pilar Santonigia Ni-,

canor.
9. Eloi, filho de Marques André de Sousa e Raquel Maria da Coa-

calção.
10. Ernestro, filho de Luiz Santório e Conchita Ceciliano.
it. Francisco, filho de Angelo de Sousa Gomes o Maria de Lourdes

• da Conceição.
12. Gabriel, filho de Apolinária da Conceição.
13. Jos& filho de António Courela Rocha e Maria Luellia de Men.

donça Pontes de Sousa.
IA. José. filho cie 'joga Maria de Carvalho e Idalina de Jesus.
15. Mário. filho 40 João Francisco Ferreira e Isabel Candida Fer-

reira.
16. Milton. filho do Lourenço Justiniano Freire de Lemos e Antônia

Rita Giiinão Lemos.
.17. Vicente, filho de Roberto Calfo e .Natalina Calfo.

Classo de 1900

1. Arejado, filho de Ingira) Lopes dos Santos e Ana A. Pereira.-
2. Alexandre, filho de Gentil Homem de Barros e Felisbela da

Cosia Barros.
3. Angenor, filho de Francisco da Silva Cunha e Guilhermina 'Ve-

los° da Cunha.
4. António, filho do António Pereira Sampaio e Maria Dias Pe-

reira Sainpaio.
5. Antônio, filho de António Infantino e Guiseppe Caifi,
O. Francisco. filho de Anita& Augusto Guimarães e Rosa Lima

Guimarães.

7. Jaime, filho de Cândido Gonçalves Santos e Lina
8. José, filho de Leopoldino Antônio • Rocha o Cecilia Romana

Rocha.
9; Luis, filho de Caetano José do Almeida o Francisca Batista, de

Almeida.
10, Olavo, filho de José Demétrio Pacheco e Francisca Lopes de

Carvalho.
11. Olivio, filho de Pasenal G. o Maria.Ántônia Visconde.
12. Primitivo,, filho de Simião António Praseres e Carolina Ramos

Praseres.
13. Rosal, filho de Yen:inch) Costa o Verônica Costa.

Classe de 1899

1. Alcides, filho de Manuel António Barbosa e Delfina Maria Bar-
bosa.

2, Adelino, filho de Francisco Antunes e Florinda Francisco.
3. Alfredo, filho do l'rancisco Alves Dantas e França Saldanha

Dantas.
4. António, filho de José de Sousa Figueiredo e Helena Rosa Fi-

gueiredo.
5. Betam, filho de José Pereira dos Santos e Teofilia Josefina

Espirit osanto
G. Edwin). filho de Edwim 'Achai e Dorita
7. Francisco, filho de José	 B, e Elisa Marinho B.
8. trinou, filho de Manuel Ribeiro dos Santos o Anselina Maria

da Conceição.
O. Moeu, filho de Manuel Vieira Dánlas e Maria Vieira Dantas,

10. José, filho do Aurélio Pereira Chaves e Carolina Texeira Pi-
nheiro.

11, Manuel. filho "de José Joaquim de Oliveira c Rosa do Araújo
Lemos,

12. Manuel, filho de Joaquim Ribeiro e Maria José Dias Ribeiro.
13. Roberto, filho de António. Fciipe da Silva o Maria Madalena

It. da Silva,
Classe de

1. Acato, filho de Jeovano Anseio e 3tissielo Elena.
2. António. filho de José Feliciano da Rocha o Deolinda Lopes

da Rocha.
3. Eugónio, filho de Agostinho Sanlorio o Pascoalina Maiovara.
4. FeliPo, f i lho de Felip2 Monvelli e Amaria do Léo Monvellia

S.. Jacinto, filho de Casemiro Lopes da Silva e Maria Lopes d04
Santos.

O. Joracf, filho de João Drumond Camargo e Julieta Sekafflon
Camargo.

7. Manuel, filho de Manuel Domingos Rolo e Mia da Costa,
8. Manuel, filho do João Pereira e Jacinta de Jesils.
9. Mauricio, filho de Afonso Alencastro Orara e Francisca Dar-

reto Graça.
10. Rodolfo, filho de Rodolfo Sala.

Classe de 1897

1. António filho de Manuel Cardoso.
2. Bernardino, filho de Bernardino Sena Lixa e Rita MoreiraLima.
3. Faustino, filho de João Francisco Papa e Antónia 'Maria da

Conceição.
4, Francisco, filho de Augusto Moreira Zebral e Francisca Mo-

reira Zebral.
5. João, filho de Sabiam Machado de "Sousa e Isidora Mendonça

da Silveira Sousa.
G. José, filho de Domingos Sampaio Lourenço e Maria Sampaio

Lourenço.
7. Manuel, filho de Vias Gonçalves e Ana Maria Dias.

Classe de 189E1

1. Antônio, filho de José Santana Pinto e Isabel de Moura Pinto.2. João, filho de Atilado da Silva Belém da Silva Belém o Maria
Rosa Belém.

3, Lindolfo, filho de José Barreto de Melo e Senhorinha Barreto
•• de Melo.

Diretoria de Aeronáutica do Exército

C ERNI ÇO DE INTENIUNC1A

rnrrat, N. •/1910	 •

Concorrência Administrativa

- Do ordem do Exmo. Sr. General cio Brigada Diretor de Acro-
nautica do Exército, faço público para conhecimento dos interessados,
que dentro de oito (8) dias Úteis a contar dá publicação deste no
"Diário Oficial" e até as dezessete (17) horas do dia em que findar
este prazo, serão recebidas o abertas neste Servico, mi ala esquerda
do Quartel General do Exército, sito à rua-Visconde da Gávea, 1.0 'an-
dar, nesta colida!, propostas do preços Para o fornecimento do se-
guinte material:

1. Tela de algodão mercerizado para ser empregada na enfelageM
do azas, lemes e fuselagem do aviGes da Aeronáutica do Exér-
cito, de acordo com a norma S. T. Aé. 5.001 do Serviço
Técnico da Aeronáutica, que fixa as condições a que se deve
satisfazer a citada téla. metro quadrado.
Os preços oferecidos deverão se-lo para unidade metro qua-

drado e para quantidade de, quinze mil (15.000) melros quadra-
dos.

2. Cadarço picotado feito com a tela nomes S. T. Aé. 5.001, largu-
ra, de om,030, metro.

3. Cadarço picotado feilo com a tela norma S .T. Aé. 5.001, largu-
ra de Ora,0110, melro.

4. Cadarço, picotado com a Ha -norma S. T. Aé. 5.001, largura
. de Om.050, metro.

5. Cadarço picotado feito com a tela norma S. T. Aé. 5.001, largu-
ra de Orn,075, metro.

6. Cadarço especial branco, de algodão 'com
metro.

7. Cadarçot
metro.

especial

8. Cadarço especial
metro.

9. Cadarço espoe ia 1
metro.

10. Cadarço
metro.

11. Cadarço especial

Cadarço especial branco, de, algodão com
metro.

les. Cadarço crá reforçado, •	 algodão
mel ro

11. Cadarço cri reforçado, de algodão
metro.

IS. Cadarço crá reforçado, de algodão
metro.

Os preços oferecidos • deverão se-lo para unidade melro a
para quantidade do 5.000, 20.000, '50.000, 20.000, 5.000. 50.000,

.10.000, 25.000, 10.000, 5.000, 2.000, 50.000,. 10.000 e 5.000 metros
correspondente aos itens 2 à 15 respectivamente.

branco, de algodão coma

branco, de algodão com

branco, de algodão com

em,006 de larguia,

0m,01.0 de larguras

0m,012 do largura,

Orn,014 do largura,

branco, de algodão com

branco, de algodão com

01%018 de

0~20 de largura,

0m,028 de largura,

d'om Oin,009 de largura,

0m,028 de largura,

0m,030 c1	 larica,

largura,
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Os artigos acima são para entrega no Depósito Central da
Aeronáutica - Campo dos Afonsos - Distrito Federal. •

II - Os interessados que não se acharem devidamente inscritos
areta Diretoria, para concorrer a fornecimentos, deverãa inscrever-se
ete dois (2) dias antes de findar o prazo acima mencionado, sem que
não quão aceitas. suas propostas.

111 - Toda e qualquer informação do ordem administrativa, será
prestada aos interessados pelo signatário deste, nos•dias úteis, das 15
às 17 horas com exceção aos sábados, e as de ordem técnica no Ser-
viço Técnico de Aeronáutica - Campo dos Afonsos.

IV - Este Serviço fornecerá aos interessados depois de inscritos
um exoniplar da norma S. 1'. Aé. 5.001 supra citada.

Rio de Janeiro, D. F. 27 de agosto de 1950. - Jodo Nepamuceno
da Cost a Filho, 1." Ten. J. E. Aux.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PenucAs
Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL - 5. R. P.-2
saco s. e.

Pelo presente edital faz-se público, para conhecimento do in-
teressado, Valdernar José dos Santos, ex-servente da extinta Di-
re t oria Geral dos Correios, que o mesmo deve comparecer à Secção
de Assistèucia Social do SIIP-2, à Avenida Graça Aranha n. 02,
a andar, em qualquer dia útil com exclus5o dos sábados, das 13 às

15 horas, dentro de trinta dias
'
 a partir da data da publicação deste

edital, afim de ser submetido à inspeção de saude, conforine deter-
minação do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1940. - Dr. Itaumundo II Wal-
ter Pinho, chefe da S. S.

Departamento dos Correios e Telégrafos

• DIRETORIA REGIONAL DE SIO PAULO

PROVA DE 14ADILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMEDÁRIO-MENSA-
LISTA AUXILIAR DE mknoo

Faço público, para conhecimento dos interessados, que 6 o se-
guinte o resultado apresentado pela Bailai Examinadora da prova
acima referida.

Número	 Ordem	 Total
do	 Candidatos habilitados	 rio	 de

Inscrição	 classif.	 pontos

552. Paulo Fernando Lopes 	 	 1°	 98,3
669. Zoraida Martins . 	 	 2°	 96
101. Breno Brandão Lopes 	 	 3°	 95
261. Jurema Santangelo 	 	 4°	 03
628. Sônia Simone Cunha 	 	 5°	 92,3
196. Fádua	 Zacarias	 	 e• 92
388. Luiz Ambra 	 7° 91
413. Maria Aparecida Paiva 	 7° 91
467. Mercedes &cinte 	 7° 91
468. Michelangelo Russo	 	 7° 91
10. Alba Braga Cavalcanti 	 ... 11° 90,3

287. Jacira de Santana Goldschmidt 	 12° 90
398. Mafalda Casalei	 . .	 	 12* 90
511. aluno Benedito de Paiva Braga 	 14° 89,3
283. Irma Martins Franco . 	 15° 89
399. Maealaa L wo 	 15* 89
416. Maria Aparecida Sandoval 	 15° 89
412. Maria Aparecida Melo 	 18° 88,3
011. Citia da Cunha Almeida 	 19° 88'

7. Agenor Soares de Arruda 	 20° 87,3
299. João Batista Daivila 	 21° 87
393. Luiz Gonzaga Sehemi 	 21° 87
615. Serniramis Irene Bentivegna 	 21° 87
72. Ari Sinasio da Silva 	 24° 88

440. Maria Lúcia Neves 	 24" 88
580. Ritsallelena de Campos 	 24° go
604. Rute Pereira Ivo	 	 24° 80
183. Esmeralda Mujas 	 28° 84,3
296. Joana Darc Freire Gaspar . 	 29° 84
432. Maria Mia Ortiz 	   29° 84
444. Maria de Queiroz 	 31° 83
596. ilubenita Cabral de Araujo 	 .. 31* 83

8. Aida de Barros Cargueira Casar 	 33° 82,3
174. Elza Aparecida Costa	 	 34° 82
255. Herculano dos Santos Clemente 	 34° 82
362. Jurema Soares 	 34° 82
.478. Minam Nunes	 	 34° 82
154. Diva Borges Santana 	 38° 81
269. Inajá Rodrigues Barros 	 38° 8/
481.	 Moacir Alves	 da ("traça	 	 38e 81

Número
	

Ordem Total
de
	

Candidatos habilitados. 	 de	 de
inscrição	 classif. pontos

623. ajam falirei' 	 	 38°	 $1
:Mtl. .1. 05n Leite earvalliais 	 	 42°	 80'
415. Maria Aparecida Ramos Brandão 	 	 42°	 $0
622. Sílvio Coelho de Castro 	 	 42°	 80
658. Werner Gerhardt 	 	 42"	 80
662. Wrion Goricalvea Pereira Filho 	 	 42'	 80
479. Minam Pinto Monteiro 	 	 47"	 79
651. Valmor Carvalho Ramos 	 	 470	 79
120. Célia Pinheiro Fortes 	 	 49°	 78.6
ag l. Luiz Gonzaga de Campos 	 	 50"	 78,3
139. Damaris Provenza 	 	 51°	 78
275. Irai Alma% de Oliveira 	 •	 51°	 78
606. Rute Silva 	 	 53°	 77,3
330. José Francisco de Alínea:ia 	 	 54°	 77
337.. José Maria Franco de Carvalho 	 	 54"	 77
401. Neida Freire Gaspar 	 	 54°	 77
555. Paulo de Siqueira Castro 	 	 51°	 77
403. Marcelina Rodrigues Traja no 	 4,••••	 58°	 76,3 •
217. Gasta° Salazar Pessoa Júnior 	 	 59°	 76
495. Neli Pinta de Oliveira 	 	 59°	 76
663. Zair de Moura 	 .	 59°	 76
381. Ligia Sales Silva 	 	 62	 75,3
603. Rute do Nascimento Queiroz 	 	 62	 75,3
408. Nelson Barbosa 	 	 62	 75,3
102. Candida Santana Costa 	 	 65	 75
122. Cid de Carvalho Whitacker 	 	 65	 '75
278. Irene Murari 	 	 63	 75
439. Maria de Lourdes Soares de Campos 	 	 65	 75
614. Sebastião Veloso 	 	 65	 75
047. Vitor Kairtis 	 	 65	 79
189. Eunice de Azevedo Marques 	 	 71	 74.6
066. Zélia Rangel de Castro 	 	 71	 74,6
90. Antônio. Maria Mendonça 	 	 '73	 74

153. Diva Ferreira Gomes 	 	 73	 74
205. Flávio Túllo Freire Gaspar 	 	 73	 74
404. Margarida listares Martins 	 	 73	 74
285. Isa Bueno Sales 	 	 77	 73,3
476. Milvio Lisboa Costa 	 	 77	 73,3
39. Aba Eugènia dos Santos 	 	 79	 73

. 89. Aurora Martines 	 	 79	 73
138. Dalila Marcondes Pereira 	 . 	 	 70	 73
061. Vladimir Moreira Leme 	 	 79	 73
136. Dálai Montoro 	 	 83	 72
192. Eurico José Cola 	 	 83	 72
406. Maria Abigail Faria 	 	 83	 72
423. Maria Francisca Pereira 	 	 83	 72
523. Olga Lisboa Ramos 	 	 87	 71,6
306. João Crisóstomo Teixeira 	 	 88	 71
536. Oscar Guilherme Ribeiro da Mata 	 	 88	 71
60. Antônio Lázaro Coelho Mendea 	 	 90	 70,3

270. jaez de Castro Sousa 	 •	 91	 70
355. Juraci Nogueira de Gusmão 	 	 91	 70
431. Maria José de Carvalho Machado 	 	 91	 70
449. Maria Vanda Cidrim 	 	 91	 70
450. Mariana Martinez ... 	 	 91	 70
627. Sofia Maluf • . 	 	 91	 '70

De acordo com as instruções expedidas a respeito, os candi.
dates terão três dias, a contar da data da afixação do presente
edital, na parte externa da Primeira Secção da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo, para apresentar qualquer
reclamação sobre os trabalhos da prova.

O presidente da prova, Iodo Alcdntara da Cunh r., diretor rio-.
giouul.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 55
Para fornecimento -de aço, areia, cimento e couçocira

De ordem da diretoria, faèo público que às 14 horas do dia 3
de setembro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 3* andar do novo edificio da estação Pedro II, serão recebidas
propostas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagamento será efetuado à vista das contas devidamente processadas
na Tesouraria, Mediante as seguintes condições:

- As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo"; nestas,
o nome da firma deverá constar, Lambem, em sentido vertical, à mar-
gem direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos mapas.
Todos os impressos serão do tamanho de 22 x 33, devendo as primeiras
vias de "detalhes" vir se:adas com estampi lha federal de 1$0 por
folha e mais o selo de "Educação o ,Saude" ($2)
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Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCOMÉNerA ADM[NISTRATIVA N. 58

Para fornecimento de máquinas e martcletes pneumáticos

De ordem da diretoria, faço público que às 1& . horas do dia 9
de setembro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 30 andar do novo edifIcio da estação Pedro II, serão recebidas pro-
postas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pa-
gamento será efetuado à vista das contas devidamente processadas
na Tesouraria, mediante as Seguintes condições:

I As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras, emendas
eu entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo": nes-
tas, o nome da firma deverá constar, tamhem, em sentido vertical.
à margem direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos
mapas. Todos os impressos serão do tamanho 22 x 33, devendo as
primeiras vias de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de
180 por folha e mais o selo de "Educação e Saude" (82).

II — Serão entregues em invólucros fechados e lacrados, com a
declaração por fora do nome do proponente e número da 'concorrén-
eia, invólucros estes que serão acompanhados, em separado, de todos
os documentos que possam provar a idoneidade do proponente, entro
eles o recibo de quitação da última coleta de todos os impostos a
que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo est. 13, pará-
grafo 1°. do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-939, exigências previstas
nos Decretos ns. 19.482, de 12-12-930s 20.291, do 12-8-931; 22.300,
de 4-1-933, Decreta-lei n. 281, de 19-2-938, e certidão do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio, com a declaração do estar
sua firma ou contrato social ali registrado. Na falta destes documen-
tos o proponente deverá apresentar o certificado de registro previa-
mente feito neste . Serviço. As sociedades anónimas e as com-
panhias nacionais ou estrangeiras provarão sua existência legal do
conformidade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas, a concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:00080 (cinco contos tie réis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da divida federal ou caderneta da Caixa Económica
do Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o cor-
rente exercicio.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas poderão fazer, para cada concorrência,pelo espaço de 4 meses, contadris da data da realização da concor- 	 proporetio de 10% sobre o valor do material que se propõem

rência.	 fornecer (mínima de 20080), sendo que, nesse caso, as suas propor-
Vil! — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas tas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

do vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con- IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata tes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha. as

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de uma Propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam pra-
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me- curadores das firmas que representarem, o que provarão com tiro-
nos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não aceitar coração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência, caso da concorrência.
assim convenha aos seus interesses. 	 Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecido com oh- V — Versará a concorrência somente para o preço em réis,
aervancia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações pu- papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
blieadas no Diário Oficial e fornecidas pela Secção Técnica, 	 unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida pre-

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro- valecerá o que estiver escrito por extenso.
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual- VI — Não serão tomados em consideração os pretos que não
quer outra, não excedendo de 10% dos preços correntes da praça, bem satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
como ao produto de Indústria nacional, em igualdade de preços e mente às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital,
condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno de bem como os apresentados em detalhe para os artigos de preço
Encargos, quando se tratar de material Constante do mesmo Caderno, médio.
e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições com o es- VII — As propostas não poderão conter senão uma fórmula de
trangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, o forneci- completa submissão a todas as cláusulas deste edital o os preços, con-
mento será adjudicado a quem -apresentar preço mais vantajoso,	 forme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão

XII — O proponente não poderá, em caso algum, deixar de for- pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização da concor-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecisi9s, assim rémia•
como deixar de substitdir imediatamente aqueles que forem rejei- VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer aferias
tados. sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não for- de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que coa-
necido, mãe, a juizo da administração da Estrada, poderá atingir até tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobro a mais ba-
o valor da caução de que trata a cláusula III, conformo a gravidade rala•
db caso, podendo ainda, a administração' impedir o seu compareci- IX — Fica reservado ia Estrada o direito de aceitar parte do
mento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reincidência uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
cassar-lhe definitivamente a idoneidade. 	 menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não acei-

XIII — As cauções a que co refere a cláusula III só serão desern- tar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência,
baraçadas depois de cumpridas integralmente os fornecimentos pro- caso assim convenha aos seus interesses.X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarempostos, otif...ervado:; rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos
e depois de aceitos os respectivos materiais. 	 do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obrei'-

XIV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên- %imiti das exigências do mesmo caderno e suas modificações publi-
cio, case assim convenha aos seus interesses, independente de in- nadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.
terpelação judicial ou extra-judicial. 	 XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da

proposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e
XV — A relaf;50 dos materiais a que co refere este edital ache- qualquer outra, não excedendo de 10 % dos preços correntes da

se afixada no Serviço do Material, à disposição dos interessadog, 	 praça, bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade de
preços e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do

Prazo de entreqa — imediato e de 20 (lias.	 Caderno de Encargos, quando se tratar de material constante do
Serviço do Malvrial, f:t3 de aso:, '.o de 1940. — E. de Sousa, CM:	 mesmo caderno, e. ainda, ao proponente nacional em igualdade de

• II — Serão entregues em invólucros fechados e lacrados, com a
declaração, por fora, do nome do proponente e número da concorreu-
cia, iuvólucros estes que serão acompanhados, em separado, de todos
os documentos que possam provar a idoneidade do proponente, entre
eles o recibo de quaação da ultima coleta de todos os im postos a que
esliVer sujeito, ine.tisiVe a taxa estabelecida pelo art. 13, § i s, do
Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, exigências previstas
nus Decretos os. 19.482, de 12 de dezembro de 1 1.'30, 20.291, de t2
de agosto de 1931, 22.300, de 4 de janeiro de 1933. Decreto-lei nú-
mero 281, de 19 de fevereiro de 1938, e certidão do Departamenm
Nacional de Indústria e Comércio, com a declaração de estar sua
firma ou contrato social ali registrado. Na falta destes documentos
o proponente deverá apresentar o certificado de registro previa-
mente feito neste Serviço. As sociedades anônimas e as companhias
nacionais ou estrangeiras provarão sua existência legal de conformi-
dade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 500080 (cinco contos de reis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos na divida federal ou caderneta da Caixa Econômica
do Illo de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o cor-
rente exercício.	 -

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas poderão fazer, para cada concorrência,
na proporção de 10 % sobre o valor do material que se propõem
fornecer (mínima de 20080), sendo que, nesse caso, as suas propostas
deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fisealização.

IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren-
tes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as pro-
postas de todos os outros. e rubricar a ata, desde que sejam procura-
dores das firmas que representarem, o que provarão com procuração
legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente da con-
corrência.

Uma vez iniciada aobertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V — Versará a concorrência somente para o preço em réis, pa-
pe/. indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as uni-
dades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida prevale-
cerá o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não -sa-
tisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosamente
às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital, bem como
os apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VII — M propostas não poderão 'conter senão uma fórmula da
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços,
conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão
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condições com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas
hipóteses, o fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço
xuais vantajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxarifados
aaagte, Departamento, obedecendo às seguintes condições:

e) dentro de 8 dias, contados da data da entrega do respectivo
pedido, para os existentes na praça ou imediatamente cm caso de
airgancia;

hl dentro de 20 dias para os da praça a serem e,onfecionados;
e) dentro de •5 dias, para os que não tiverem similar na pro-

iiução nacional e forem importados;
(I) todas as despesas até o local da entrega correrão por conta

do fornecedor, inclusive as de cáis, doscargas. armazenagem, etc.,
ca outras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos e
Navegação.

XLII — O proponente não poderá em caso algum, deixar do for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
como deixar do substituir imediatamente aqueles que forem rejei-
tados, sob pena do multa de 10 a/a sobre o valor do material não
fornecido, que, a juizo da administração da Estrada, poderá atingir
ata o valor da caimão de que trata a cláusula III, conforme a gravi-
dade do raso, podendo ainda a administração im pedir o seu compa-
recimento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reinci-
dência. cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

MV — As cauçõea a que se refere a cláusula Til só serão de-
sembaraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
propoalos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabele-
cidos o depois de aceitos os respectivos materiais.

XV -- A Estrada reserva-se o direito de anular esta coocorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de inter-
pelaçãa judicial ou extra judicial.

XVI — A relação dos materiais a que se refere este edital acha-
$e afianda no Serviço do Material, à disposição dos interessados.

Prazo de entrega — 45 dias.
`.-amviço do Material, 26 de agosto de 1940. — E. de Souza, CM.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

coNcoanaxela ADMINIsTitATIVA N. 59

Vi eu fornecimento de desvios completos, bitola de 1 rn,GO

Lo ordem da diretoria, faço público que às 14 horas do dia 6 de
sek mimo de 19 f10, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 3" ;atilar do novo edifício da estação Pedro II, serão recebidas pro-
postas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagarmado será e retuadu à vista das contas devidamente processa-
aias na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

-- As propoatas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, ra-sinadas . in,lici,ção do endereço, sem rasuras, emendas
ou ntrelinhaa, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
(limai de Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo"; nestas.o
norne airma deverá constar, tombem, em sentido vertical, à mugem
direart ckr panel, de mOLIO a facilitar a conferência dos mapas. fados
oS imaressas sarão lu tamanho aa...! x na. deveram a; primeiras vias
oeli alhaa" vm seladas com e s tampilha feikral de 1$0 por folha

mal- o akao de "Educação e Sande" ().
II -seriio	 tues em invólucros fechados e lacrados, com

n das:arma-to par tara. do 1101110 10 proponente e número da coa-
in:álneros its„títs que serão acompanhados, em separado,

dc r t uf,e; os .Joeuwentos que pos.:Im provar a manaidada do prono-
Pente, antro eles o reaibo 1 quitaçao da última eoli .. ta de toAos os
nr,res"os a que esf ixer surdo, inclusive a laxa estabelecida pelo
art ia, par:taxara) 1.0 do Deereto-lei n. 1.8U, do 7-12-9119, extgén-
eias pri e,..1.as nos 1 " 'efl'el Os, 11, 10. 48'2, de 12-12-030, 20.201. tte 12-8
de Ema aa.:109. de 4-1-931. D acaelm-lei n. 281, de 19-2-938 e cer-
tidi. ,o do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, com a de-
chisasaa de estar sua firnia 011 contrato social ali registrado. Na
fa!tti	 docutotntos o preponenle ileverá apresentai' o certifIcalo
de re,,..:11.ro rire\ inmente feito neste serviço. As sociedades anã-
iHre„,- e as etnni)antri.is naeionars ou estrangeiras provarão sua 0x-is-
.:;:reia legal •ie conformilirdo com a lei.

Itt — No ato da entrega das propostas o concorrente devera
:rnavas o recibo (Ia e' :o anual n It , 5:000$0 (cinco contos de réis),
feita na Tesoeraam &sia Estrala, em dinheiro Ou Ti') seu equivalente
em i :tolos da divida fadara] ou caderneta da Caixa Económica do
fia 1' Ja[Hro, para garantia le suas propostas durante o corrente
J\ ss	 is).

imnaarrentas que não tiverem a caução anual para garanda
(aia nrapeat as mima refsridas, poderão fazer, para cada concorrancia,
ni V'OPC - f:ão	 1('';'s sobre o valor do material que se propõem for-
p ecar ;mínima	 200$0), sendo que nesse caso, .as suas propostas de-
;verão -ar calculadas e somadas afiro de facilitar a fiscalização,

IV — Os invólucros serão, abertos diante • de todos os concorren-
presentes a .a ato. devendo cada tun rubricar, folha a rolha, as

propostas cio todos os outros, e rubricar a ata, desato que aajary
procuradores das firmas que representarem, o que provarão aná
procuração legai. As propoetas serão ainda rubricadas pelo prer-
dente da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V — Versará a concorrência sarnento Para o preço em réis, papel,
indicado em algarismo e confirmado por extenso. para as unidades
estabe.ecidas nos artigos pedidos, cru caso de dúvida prevalecerá o
que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente as unidades e especificações da cláusula XVI deste edita!, bem
como oa apresentados CM detalhe para os artigos do preço madio.

VIL — As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços,
conforme ficou estalmlecido, sendo que os raferidos preços vigora-
rão pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização da con-
corrência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que conti-
verem apenas o oferecimento de unia redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me-
nos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência, caso
assim convenha anos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vancia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações Pub l i-
cadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da firo-
po.staa mais barata, Iam mínimo que seja a diferença entre ela e
qualquer outra, não excedendo de 10 (4 dos preços corrente da praça.
bem como ao produto de indústria nacional, em iguaklade de preços
e condições com o estrangeiro satisfeitas as exigências do Caderno
de Encargos. quando se tratar de material constante do mesmo Ca-
derno, e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições
com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses. o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais van-
tajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxarifados
deste Departamento. obedecendo as seguirdes condições

a) dentro de 8 dias, contados da data da entrega tlo respectiva
pedido, para os existentes na praça ou imediatamente em caso de
urgência;

b) dentro de 20 dias para os da praça a serem confeccionados
c) dentro de 90 dias para os que nau tiverem similar na pro-

dução nacional e forem importa(Ios:
d) todas as despesas até o local da enfraga correrão por conta

do fornecedor, inclusive as de cais, descargas, armazenagens. etc.,
OU outras que forem davidas ao Departamento Nacional de Portos
e Navegação.

XIII — O proponaide não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais padiilos. dentato dos vrazos estabelocidoa, asaim
como deixar de uladitiiir imediatament^ aquoles mia forem
tados, sob pena de multa de 10	 sobre o -valor do materia: não for-
necido, que, a juizo da administracfa, da Estrada poderá atingir até
o valor da caução de que trata a cláusula Ira conforme a gravidade
do caso, podendo ainda a administração impedir o seu c om pa rec i -
Incuto, durante tiro ano às futuras C011001Tèlleim, o na reincitlència
cassar-lhe definitivamente a idoneidade,

XIV — As cauções a mie se refere a cláusula TIL si serão desem-
baraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos pro-
postos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos
e depois de. aceitos os respectivos inateriniz.

XV — A Estrada reSC•I'Va-se o direito de anular esta concor-
rência, caso assim Janvenlia aos seus iffli , vos,:es, independente de in-
terPe'aCão judicial ou extra. judicial.

XVI — A rotação do mataria: a que sa serrim e s te edital actia-si
afixada no ervica do :51a1orial, à disTosieão dos illiCrezadtH

rra70 de oot roga: 00 dias.
è;erviço do :`,Ialerial, 26 de agosto de 1910.	 E. dost)+17-2.

+gr

NIINISTÉltiO	 At:mui:ruiu
Departamento Nacional da Produção %'egetal

CONCOhnt,NCIA ADNIIMSTn.vrivA	 AQ1 inibi rir Er iEvrom;s tE Fel
MiGAS DAS MARCAS "AorinsAN" a "AGEIDECE.1 -, nnsinaanns	 ar.111,? n 1 n

LAvn.t.nonts iNscarros NO REf.: ;D:i'l	 OESTI,	 Olha

Chamo a atenção dos interessados mira i edital desta eancastata
eia administrativa a raalizar-se às 1. lucras do dia 28 de mmoeta cor-
rente, edital esse que veio publicado no "Diário Oficial - ao dia 20 iEs.
te mês, às páginas ns. 16.016 e 16.017.

As especificações para ri exemica., dos exilai siss-_ de nua lata asai
concorrência se encontram à disposmaa dos intermmanas na Divisão
de Defesa Sanitária v i .gend deste lb-varino:orlo.

Diretoria Geral da D. N . P. V	 111/ 22 de ;lavamlo 10.1a, --
Carlos de Sousa Duarte, Diretoria Geral.
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Departamento Nacional da Produção Vegetal

oONCOTiRÉNCIA ADMINISTRATIVA PARA n.T.renç.ic DE PINTURA E LIGEIROS
ttEPAROS NA SEDE pa mamem De DIVISIO DE DEFESA SANITÁRIA
VEGETAL. DESTE inneurremeerro E EM SEUS MóVEIS E UTENSILIOS.

Devieamente autorizado pelo Sr. nenistro,, conforme despacho
proferido por S. Ex. no pimesso S.C.V. 3.574 de 1940, faço
público, para conhecimento dos interessados) que, de acordo -com
a letra b, § 20 do artigo 738, do Regulamentei Geral de Contabilidade
Pública, serão rec.ebidoe no dia 3 de setembro próximo vindouro,
às ti horee, na Secção de Comunienções do Departamento Nacional
da Produção Vegetei, deste Ministério, à rua da Misericórdia, nesta
Caphal, propostas de rreço para execução de pintura e ligeiros re-
pare na sede da Diretoria da Divisão de Defesa SanUária Vegetal
deste Departarrento e em seus móveis e utensílio, obedecendo às
enlata:6es e eepecificeções constantes da relacão que se encontra à
dispesição dos interessados neeta Diretoria Geral.

I — Os interessados, no dia e hora acima indieadoe, apresen-
tarão à Comissão desta concorrência, na Diretoria Geral do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, em invólucro fechado, com a
declaração exterior do seu conteúdo, todos os documentos que possam
constituir prova de idoneidade da firma, companhia ou sociedade,
além dos recibos de pagamento dos impostos, federais, municipais a
que estiverem sujeitos.Será exigido talão relativo ao pagamento
do imposto sobre a renda do atual exercício ou a apresentação de
declaração para pagamento do referido imposto e a certidão de que
trata o Decreto-lei n. 1.834, de 7 de dezembro de 1b39, referente

nacionalização do trabalho.
II Em outro invólucro fechado e lacrado, com a indicação ex-

terior do nome do concorrente e do conteúdo do mesmo. apresentarão
os proponentes as suas propostas. em cinco (5) vias. totalmente feltas
a máquina ou manuscritas, datadas e assinadas, sendo a primeira
via devidamente selada, mencionando, sem emendas. razurae ou
entrelinhas, as pinturas e ligeiros reparos que devei iio exultar
na sede da Diretoria da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal lar: em
seus Trieveis e utenethos, com os preços por extenso e em alga-
rismoe.

I — Os documentos de idoneidade serão julgados antes fa aber-
tura das propostas e registrados em livro esperiel desta Diretoria
Gerei. Julgades idóneos todos os concorrentes as propostas serão ime-
diatamente abertas, lidas em voz alta, rubricadas pelos proponentes
presentes e pelo presidente da Ceenissão.

As propostas doe concorrentes que não forem julgados idóneos
neto serão tomadae em consideração. fazendo-se constar ria ata dos
trabalhos desta eneenreencia os motivos por que Dão tomo julgados
idemene.

IV — As propostas Dão poderão conter senão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e ia: disposkees
do Regu t emento Geral de Contabilidade Público.

Não serão tomadas em consideração as que dei:1e e e afastarem ou
oferreerem redução de preço sobre a proposea mais berata.

"V — Será escolhida a proposta que mais vantagem oferecer
em preços, por mínima e,ue seja a diferença. No caso de absoluta
igualdade de preços otite() dois co mais concorrentes, proceder-se-á
ao deeempate. obedecendo-se integralmente às disposições do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública sobre o assunto.

— p ara garantir a boa execução dite pinturas e ligeiros re-
paras compreemildoe neste edital. ar lirmee a que forem adjudicadas
a execução dos trabalhos desta concorrencia deverão depositar no Te-
souro Nacional, em moeda corrente ou em arolices da Divida Pública
Federal ao portador, meoiante guia foroecida por esta Diretoria Go-
rai, logo após esee/hidas as suas propostas, a importância de um con-
to de réis :NOM) Esses depósitos só poderão ser restituidos de-
pois de cencluidos os trabalhos compreendidos nesta concorrência,
mediante requerimento dos interessados dirigido à Diretoria Geral
do Deperlamento Nacional da Prodhção Vegetal.

II -e- As pinturas e ligeiros reparos a serem efetuados na Dire-
toria da DiviEão de Defesa Sanitária Vegetal, assim como ene seus
móveis e •utensilios, e que constam da relação que se encontra nesta
Diretoria Geral à disposição dos interessados, serão executados den-
tro do prezo improrrogavel de sessenta 160) dias, contados da data
da expedição da resrectiva ordem, soli pena de perda do depósito a
que se refere a cláusula VI deste edital e,ue reverterá para oe,cofree
públicos federais.

VIII — A despesa com a, execução das pinturas e ligeiros reparos
na sede da Diretoria da Divieão de Defesa Sanitária Vegetal 'e em seus
móveis e utensilios, de conformidade com esta concorrência, correrá
à conta da quota concedida à mesma Divisão, por conta da Sub-Oon-
signação 36 — "Ligeiros reparos nos edifícios; emieertos e conserva-
ção de bens imóveis e móveis — 041) Departamento Nacional da Pro-
dução Vegetal — Consigração III — Diversas Despesas — Verba 2 —
Material — do Decreto-lei ri. 1.936, de 30 do dezembro de 1939 —
(Orçamento da despesa do Ministério dá Agricultura para o exercí-
cio de 1940) e os pagamentos serão efetuados mediante a apresenta-
ção das contas em cinco (5) vinie. acompanhadas das primeiras vias
dos conhecimentos dos empenhes, na forma da lei.

IX — A presente concorrência será presidida pelo funcionário
deeignade pelo Senhor Diretor Geral de Departamento Nacional da
Produção Vegetal, ficando a fiscalização das pinturas e ligeiros re-
paras a serem executados na sede d e Divisão de. Defesa Sanitária Ve-

getal e em seus móveis e utensilios a cargo do Almoxarife da magma
Divisão, o qual atestará ou não a boa execução dos trabalhos sobro
que versa esta concorrência.

X — A Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção
Vegetal se reserva o direito de anular a presente concorrência, sem
que assista aos proponentes preferidos o direito a qualquer reclama-
ção ou indenização.

XI — Todos os esdarecimenfos que se tornarem necessários para
a boa execução das pinturas e ligeiros reparos, na sede da Diretoria
da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal e em seus móveis e utensí-
lios, se encontram à disposição dos interessados com o Almoxarife da
mesma Divisão até a vespera da concorrência.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção 'Vegetal,
em 26 de agosto de 1040. — Carlos ele Souza Duarte, Diretor Geral.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

RETIFICAÇÃO

No quadro demonstrativo de preços apresentados na concorrên-
cia administrativa, realizada em 5 do corrente, para fornecimento
de artigos de asseio e higiêne necessários à Divisão de Fomento da
Produção Vegetal deste Departamento, publicado no "Diário Oficial"
de 20 do andante, à página 16.021, inclúa-se:

58 — latas de cinco quilos de cêra "Parquetina" vermelha.

Freitas Couto & Comp. 	 Ltda.	 . 	 321000
A. Ramada & Comp. Lida 	 ........

DA. D. Andrade &e comp. 	 	  	
(x) 2988(01n0310

•
Centro .Naelonal Ir Ensano e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERI3IENTAÇÁO AGRICOLA

ESTAçÃo axaertimaarea DE cArá

Coronel Pacheco — Minas

Charlie a atenção dos senhores interessados para o edita/ deiçe
concorrência para a venda de café da produção da Estação Experi-
mental de Café em Coronel Pacheco, Estado de Minas, publicado no
Diário Oficial de 22 de agosto á página .10.100, Mias propostas
serão abertas, de acordo com o eludido edital, na Secretaria desta
repartição às lei horas do dia 5 de setembro do corrente ano. •-e
José Ferreira de 'Castro, Diretor.

_Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama -se a atenção dos interessados para o. edi o at de registro
de fórmulas de vinhos tn. 31, publicado no "Diário Oficial de 5
do corrente, a oó g ina 10.729.

—
Cenlr^ Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

',ADURA FORJO CENTRAL DE ENOLOGIA •

&Jatai n. 2
Chama-se a atenção dos Intesessados- para o edital 'n. 2), pu-

blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacionai de Ens1no e Pesquisas Agronômicas

LAI3ORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
aorrAt, It. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ad
comárcto de vinagres, na forma da Lei ti. 549 de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no Didric Oficial de 19 do corroa,
te, á pagina 11.312.

Centro Nacional de Ensino e • Pesquisas Agronômicas

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOGIA •
EDITAI e. b

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ad
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. do 20
de outubro de 1937 e seu regulamento. publicado no Mdrin
de 13 do corrente. ti página 11.342.
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Centro Nacional de Usino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
itolTAL N. 9

Chama-se a titencão dos Interessados para o edital n. 9. refe-
rente á circulacão e distribuicão dos vindos. e demais derivados, pu-
blicado no Didrio Otictal de 21 do corrente, à pagina 11.391.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
EDITAL N. i

Chama-se a atenção doa i rderessados para o edital de concorrn-
ci II, referente a peoducão e circulação dos vinhos e demais de-
rivados. no território nacional. aprovado pelo Decreto n, 2.09. ue
18 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente,
A pagina 11.891.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Serviço de Identificação Profissional
Tele presente, fica convidado o Sr. José Pereira, a compare

rel. na Secretaria d.o Serviço de Identificação Profissional, à Avenida
Aparício Borges, Palácio do Trabalho, andar termo, munido de es-
tampilhas federais no valor do 389 e de um selo de Edu r.ação o
Sande, dentro do prazo de 15 dias de acordo com o § l o do art. 11
do Decreto n. 1./37 de 6-10-036.

Rio do Janeiro, 23 de agosto de 1940. — Antonio Bento, inten-
dente em comissão.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Emilregados
em Transportes o Cargas

Pelo 'presente edital, o empregador 66-001-1-079, Expresso Pau-
lista Ltda., domiciliado à rua Evaristo da Veiga n. 19, no Diatrito
Federal, fica notificado de que é devedor deste Instituto, da impor-
tilada do 17481 (cento o setenta e quatro mil e cem réis), relativa às
suas contribuições e às dos seus empregados, de conformidade com
o art. 2.0, alínea "c" do Decreto-lei n. 651 de 26 de agosto de 1938,

.Nrrespondentes aos meses do agosto de 1939 a junho de 1940, inclusive
juros de mora.

Dentro do 15 dias, a contar da data desta publicação poderá, o
infrator, apresentar defesa .por escrito à Delegacia do Instituto, à
Avenida Graça Aranha n. 43-49, nesta Capital, ou liquidar o seu dé-
rrito, sob pena de o processo correr à revelia.

(C. 8.556	 27-8-1940 — 2084).

SOCIEDADES ANONIMAS

C4SA LUZES 5. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Vimos mais urna vez cumpir as nosias obrigações estatutária.
Felizmente, Como das vezes anteriores, temos que informar( que os
negócios cgsrorani com a desejada normalidade e que os lucros, si
não correspondem aos esforços empregados, são, entretanto, anima-
dores.

Nenhum fato anormal se verificou no decorrer no exercício que
se findou em 30 de junho p. p. além das naturais 'preocupações de-
rivadas do estado de guerra em que se debate a Euro pa. - descontro-
lendo, em parto, o mercado dos artigos da nossa especialidade. Feliz-
monte tal situação não teve, em nossos negócios, forte repercussão.

Os dados do balanço abaixo darão aos senhores acionistas me-
lhores esclarecimentos do que o poderiamos fazer em palavras deste
relatório. Para qualquer informação, no °intento, ficamos inteira-
mente, à disposição.

ílio dr Janeiro, 27 do agosto do 1910. — .1 diretoria.

n.tr.,km:o oirm.kt. Km ao DE JUNHO DE 1910

Atiço
alóve'ef e Utensiaus .	 	 11 :5778200
Máquinas . 	 11:1488700
Veículos .	 	 . 26:4788100
Valores Caucionados 	 30:0008000
Depósitos .	 	   1 :0848000
Caixa .	 	 0:4168850

, Mercadorias 	 2.15:895$300
Contas Correntes • 	 124:422$300
Gorilas a Receber 16:6688900

.	 Passivo
Capital . 	 	 Wiln 	 200:0008000
Caução da Diretoria . 	 	 80:0008000
Fundo de Reserva .- 	 	 —	 24:7658300
Fundo de Depreciação *	  	 —	 20:3898900
Títulos em Cobrança 	 	 __	 13:60550O
Obrigações a Pagar 	 	 —	 60:6698400
Fundo de Dividendos 	 	 13:0298300
Fundo de 'Compensação 	 	 __	 6:5148750
Contas Correntes . 	 	 	 --	 17:3838000
Contas a Paíar 	 	 —	 41:7788100
Diversas Contas . 	 	 —	 22:6608100
Dividendos . 	 	 —	 25 :89'4000

476 :0918350	 476 :6918550

fio' de Janeiro. 30 de junho de 1940. — José Pereira Luzes, pre.
sidente: — A. Barbosa Pinto, contador — Reg. 32.018.

PARECEa Do CONSELHO FISCAL

Os signatários deste, membros efetivos do Conselho Fiscal da
Casa Luzes S. A., tendo examinado cuidadosamente os livros e o
balanço da mesma sociedade e os confrontando com o Caixa e demais
documentos, os .encontraram em perfeita ordem. Por essa razão são
de parecer que as contas apresentadas pela Direlor;a. relativas ao
exercício P . findo, devem ser aprovados, p&a assembléia geral.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — Antonio Morais Sar-
mento. — Francisco Ferreira Pinto. — José da Fonseca e Souza.

(C. 8.397 — 27-8-40	 9589)

S. A. DE PERFUMARIAS J. & E. ATIIINSON

ATA Ibk ASSEMELItIA GERAL ORDINÁRIA DA S. A. DE PERFUMARIAS J. Sz E.
ATiaNsmx, REALIZADA EM VINTE DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Aos vinte dias do mês de maio de Mil novecentos e quarenta, às
duas hores da tarde, na sua sede social, à rua MaxweIl número tresen-
tos'e trinta e seis, nesta capital, reunidos os acionistas representando
maioria, ou seja, número legal, foi a sessão aberta pelo Sr. diretor
presidente.

O Sr. Ernrys Gwynn Jones declara aberta a sessão, pedindo aos
senhores acionistas presentes para elegerem a pessoa que deverá pre-
sidir os trabalhos desta assembléia, tendo sido aquele senhor aclamado
para continuar os trabalhos.

O Sr. presidente convida, catão, para secretários da mexi os se-
nhores Afranio Coutinho e William Robson.

. Constituída a mesa o Sr. presidente inicia ,os trabalhos laiando
que, de acordo com a conyocação feita no "Diário Oficial", guardado o
prazo previsto na lei, isfo é, entre a última publicação e a presente
assembléia, esta tem por fim eleger a nova Diretoria e seus suplentes
para o exercício de próximo triénio, assim como a prestação das con-
tas referentes ao exercício de mil novecentos e trinta e nove.

O Sr. António Teixeira do Carvalho pede a palavra, alvitrando
seja dispensada a leitura da ata da última assembléia, por ter a mes-
ma sido publicada, na íntegra no "Diário Oficial" e ser do conheci-
mento de todos os presentes, sendo a sua proposta aprovada pela'
maioria.

O Sr. presidente lé vivia carta do conselheiro, Sr. Artur Cyril Ci-
ceri, pedindo demissão do cargo que ocupa por motivos que explica na
mesma, no que foi atendido por maioria. .

O Sr. presidente declara em seguida, que do acordo com a con-
vocação feita, a assembléia elegerá a Diretoria e seus suplentes para
o próximo Ululá), pelo que, suspendia a sessão por cinco inineitos,
dando tempo necessário a que os presente.s se munissem das cédulas
para a eleição. Reabrindo a sessão o Sr. presidente procede a cha-
mada pela ordem, tendo sido as cédulas respectivas colocadas na urna
especial e em seguida feita a apuração, sendo eleitos, por maioria Os
seguintes: Diretor presidente, Sr. Fanrys Gwynn Jones; diretores, se-
nhores Artur Gyril Ciceri e George-MacCahe e para suplentes do dire-
tores'os Srs. William Robson, Antônio Teixeira de Carvalho e Veruon
Sinith.„Logo após o Sr. presidente declara-os eleitos e empossados em
seus respectivos cargos..

Passando à segunda parte da convocação feita é Si pitsidente
declara que se encontram sobre a mesa todos os documentos referen-
tes ao exercício de mil novecentos e trinta e nove, assim como o pare-
cer do Conselho Fiscal, e que os submetia à apreciação.dos presentes.
Não tendo nenhum acionista presente feito uso da palavra para qual-
quer discussão, foram os mesmos postos em votação, sendo aprovados
pela maioria. Diante disto, o Sr. presidente considera aprovados to-
dos os atos e contas referentes ao exercício findo cá trinta e um de
dezembro de mil novecentos e trinta e nove.

O Sr. presidente faz uma ligeira esplanação sobre o deeenvolvi-
mento da Companhia, agradecendo a boa vontade e perseverança dos
seus companheiros do Diretoria, assim como aos seus auxiliares em
geral.

Nadá mais havendo a ser tratado e não tendo mais quem fizesse
uso da palavra, o Sr. presidente deu a assembléia por encerrada mau-



Alaquinismos e acessórios.
Despesas de instalação .
isaufwios faInns
Terrenos e benfoiNmdas .
Iiahitações para o pessoal 	
Propri edades urbanas . 	
Propriedades iairais . 	
imóveis	 Sengéa. 	
Laboratório .	 . 	
Ferramentas . . . 	
POStO InCdiC0 . 	
Móveis e utensílios . . . 	
Linhas telefônicas . . . 	
Veículos e pertences . 	
Material rodante	 ............
Material flutuante . . . 	
Via férrea e material fixo . 	
Ponte. via "Decauville" e material rodante — Sen-

...	
Serraria e olaria, conta prédios e maquinismos
Trabalhos eni curso . 	
Encanamentos de égua à cidade de Porto Murtinho 	
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Semoventes equinos . 	
Gado para corte
Gado de criação
Admoxarifado . .
()uebrachais . . . 	
Madeira para construções . 	
°Imagem "Ester"
Fabricaçãia . . . 	
Combustfvel . . . 	
Mercadorias . . . 	
Caixa — Faiwica . 	
Caixa — Depósito em São Paulo
Depósito-canção no Tesouro do Estado de Mato
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Devedores por, títulos em cobrança . 	
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Ações caucionadas 	
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dando o secretário, Sr. Afránio Coutinho, lavrar a presente, que de-
pois de lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 20 de nraio de 1910. — P. P. J. 	 E. Aili:pon
Ltd., Eiargs Galina Joncs.	 E2iirUS	 — .11'111t14'

— George MacCabc. — Wiijum Itobson. -- Antonio
de Carvalho. — l'ernon So ith. — Afranío Coulinho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO INDÉSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INL/CS -MIA E CoNIÉRCIO

Certidão —Em cumprimcnto ao des pacho exarado no reveris
mento de S. A. Perfumarias J. &. E. Atkinson, 10 de agosto de
1910, pelo Sr, diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidam(nte arquivados nesta Repartição, sob o número 15.110, os se-
guintes documentos: a) ata da assembleia geral ordinária, realizala
em vinte de maio de .1910, que aprovou cordas relativas ao exereicio
de 1029, bem como elegeu a diretoria e seus suplentes; b) folha do
"Diário Oficial" de 15 de maio de 1910, com a publicação do relatório
da diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal aprovados na as-
sembléia supra citada; c) e d) certidões negativas do e 10. 0 Oftsios
de Distribuidor. Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. — Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da
classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 20 de agosto do 1910. — Lia Baena Machado Silva,
..c p.rit.nrário E. — Visto — Celso Esteres, diretor da Secção.

C. 8.396-27-8-910-1378700).

FLORESTAL BRASILEIRA SOCIEDADE ANÔNIMA

RALANÇO REFERENTE AO EXERCICIO FINDO EM 29 DE JUNHO DE 1010

Do conformidade com o estipulado nos nossos estatutos e na lei
que rege as sociedades anônimas, vimos apresentar e, submeter ao
julgamento dos senhores acionistas o balanço e contas relativos ao
exercício encerrado em 29 de junho findo (seis meses de movimento),
assim como o parecer do conselho fiscal.

Não houve transferência de ações durante aquele período.
Ficamos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para escla-

recer qualquer assunto que tiverem interesse em conhecer detalha-
(Pimento.

Rio de Janeiro, 21 do agosto de 1910. — Dr. Armando BoMalto.
— Retalie° Mendeç. ae. Vwenneellos, diret ores.

RALANÇo EM 29 DE JUNIM DE 1010

(Seis meses de movimento)
Atiro

13.251:3608800

Pus.! iro

Ohrigaçõ(s a pa gar .	 li:
Credores por títulos em cobrança 	 211:2C,Oae00
Quota de previdência, pessoal	 Sede . 	 	 67$50,)
Títulos em cair:onça • • .	 23:280$A0
1° dividendo variável (nã) reclamado) . 	 	 381$0eo
Caucão da diretoria 	 	 50:000000

13.251:313088e0

Rio do Janeiro, 20 de junho de 1910. -- Dr. Armando Bordollo.
llelviiro Mendes de Vasconvellos, diretores. — Carlos Butista, Con-
tador.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

OS ahaixos assinados, membros efetivos do conselho fiscal da
Eorestal Brasileira S. A., tendo procedido a exame nos livros da
Sociedade e do balanço e contas que lhes foram apresentados pela
diretoria e referentes ao exercício findo em 29 de junho do corrente
ano (seis meses de movimento), verificaram ter sido tudo. escriturado
em devida ordem C com clareza, pelo que são de parecer que deveio
ser aprovados.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1910. — Dr. Joaquim José For-
nandas COU10. — Dr. Francisco de Paula Cossenza. — Dr. Castao
Figueiredo.	 •

(C -- 8.395 -- 27-8-1910 -- 170$5.)

SOCIEDADES CIVIS
GRÊMIO TABAJARA

ExTRAPO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital, sua sede e fôro, duração indeterminada,
não respondendo os sócios pelos compromissoi; soc ia is, c o lo Patriln0-
nio a se c,ons4ituir, tem por Tini promover e estimular entre seus as-
sociados a pratica do Basket-Ball e Volley-Ball. Será administrado
por uma diretoria composta. de: Presidente (que é seu representante
legal em juizo e fora dele); 1" e 2" Vice-Presidente; 1" e 2" Secretá-
rios; Tesoureiro, Procurador, Diretor Social e de Esportes. Dissol-
vido o Grêmio por resolução da Assembleia Geral, compete, à mesma
resolver o destino do Patrimônio. Seus estatutos só poderão ser refor-
mados um ano após sua aprovação em Assembleia Geral, — A Di-
retoria.

(C 8.310 -- 27-8-1910 -- 21$1)

CENTRO DE ESTUDO ESPIRITA "ABEL DE SOUSA"

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital, sua sede e fôro de duração indeterminada,
não respondendo os sócios pelos compromissos sociais, patrimônio a
se constituir tem por fim: o estudo do espiritismo e a propaganda de
seus ensinamentos doutrinários, por todos os meios que oferece a pa-
lavra escrita e falada. Será administrado por uma diretoria compos-
ta de: Presidente (que é seu representante legal em juizo e fora dele);
Vice-Presidente; 1° e 20 Secretários; 1° e 20 Tesoureiros; Procurador;
Bibliotecário e Diretor de Assistência. Dissolvido o Centro o seu pa-
trimônio, depois de pagas as dívidas, será distrihuido pelos necessi-
tados. Seus estatutos Eó poderão ser reformados cinco anos após sua
aprovação, em Assembléia Geral. — A Diretoria.

(C 8.341 -- 27-8-1010 -- 2385)

ASSOCIAÇÃO .ATLÉTICA DO GRATAtt

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta capital, sua sede e fôr° de duração, indeterintua-
da, não respondendo os sócios pelos compromissos sociais, e o patri-
mônio a se constituir, tem por fins; proporcionar aos seus associados
meios de cultura física, e o maior número de Esportes, diversões de
carater social. Será administrada por uma diretoria composta de:
Presidente (que é seu representante legal em juizo e fora dele) •

'
 Vice-

Presidente; Tesoureiro; Secretário; Diretor de Esportes e Diretor So-
cial. Seus estatutos só poderão ser reformados, três anos após sua
aprovação, salvo necessidade imperiosa, a juizo da Diretoria com )io-
mologação do Conselho Deliberativo. Só poderá ser dissolvida quando
o número de sócios for Inferior a 50. Uma vez resolvida sua dissolu-
ção, o Patritiaônio terá o fim previsto no artigo 100. — A Diretoria.

(C 8.342 — 27-8-1910 — 25$5)

Capital	 .	 	 7.000:000$00C
Fundo	 reserva	 . •. 1? :M303
Fundo do	 depreciação 17:835$300
Fundo	 .'egurcé de corda própria	 	 1:186s800
Reserva	 para	 dividas	 duvidesas 11 :199 s 1 on
Grafitacaeões	 - 3 :56783e0
Conias	 enrrentes	 .	 . r).890:14:~0
Ordilts de	 pagainenlo 3:310800e
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ANUNCIOS

Deelaraçã o

Carlos Cruz. brasileiro, casado com Dulce Velho ria Silva Cruz,
residente à rua Vilela Tavares n. 87. Mem. filho de Augusto Roerá-
gues Pereira da Cruz e Etelvina da Costa Cruz, oficial administra-
tivo da Prefeitura do Distrito Federal, matrícula ti. 812, declara, a
quem possa interessar, que dá o prazo de cinco dias, a partir desta
dota. para quem se julgar seu credor apresentar contas para ime-
diate pagamento.

Rio de Janeiro. 21 de agosto de 1910. — Carlos Cruz.
Reconheço a firma Carlos Cruz.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1950. — Em testemunho (sinal
p,..hlico) da verdade. — José C. de Montreuil,

(C — 8.388 — 21-8-40 — 61$2 — 3 vezes)

"Lalandaria Cooperativa de Responsabilidade Limitada do
Centro União cios Proprietários de Motéis, Restaurantes
e Classes Anexes do Rio de Janeiro (Sindicato Profis-
sional)"

41d=;.:,I.IMI-ILÉIA GERAL ORDINÁRIA

Do ordpn, do Sr. p residente convido os senhores acionistas a Se
reunirem, às 14,20 horas do dia 28 do corrente, na sede da 'Coopera-
tiva, à rua Maxwell n. 80, afim de deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia:	 •

a) leitura e disensão do relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal e balam ete encerrado em 30 de junho próximo findo;

b) interesses sociais.

Rio de Janeiro. 19 de agosto de 1910. — José da Silva Campos
Junior, 1° secretário.

(C. 8.173-23-8-910-8:$6-1 vezes)

Rodrigues & Comp..

(Jornal do Comércio)

Para os fins declarados no art. 30 dos estatutos sociais, a sócia
solidário-gerente con‘ ida os senhores acionistas para a reunião da
assembléia geral ordinária no dia 20 do .corrente més, às 15 horas,
na sede social, à avenida Rio Branco n. 117. sobreloja.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1910. — Dóra Podrignes Pacheco.

(C. 8.179-12-8-940-36$7-3 vezes.)

Declaração

Conln y imento extraviado

Declaração

Cala Mario, residente na Travessa da Luz n. 22, solteiro, mar-
cenei •o, declara pea. presente que perd‘u o .seu título eleitoral.

Riu ik Janeiro, 27 de agosto de 1910. — Calfa
Reconheço a firma Calfa Mario.
Rio	 Janeiro, 27 de agosto de 1910. — Em testemunho (sinal

público da tiPr fia l i r'. Fonseca Hermes.

(C — 8.5S — 27-8-940 — 1,

Companlda Edificadora

Empréstimo de Rs. 1.000:000,30

A pedido de um grupo de obrigacionistas (Debentures) da Com-
panhia Edificadora, S. A. e nos termos do art. 4 0 do Decreto nn-
mero 22.431, de 6 de fevereiro de 1933, convido os Srs. debenturis-
tas para uma reunião, no dia 29 do corrente, no Escritório da Com-
panhia, à rua Visconde de Inhauma n. 80, 1 0 andar, sala 5. às 1r. 1/2
horas, afim de tratar de interesses seus, de acordo com os números 1
e 3 do artigo 10 do referido decreto.

Os debenturistas ou sr•is procuradores, afim de proVar sua qua-
lidade, deverão apresentar na reunião os certificados do il-pósito das
debentures no Banco do Brasil, ou outro Banco, com o visto do res-
Peet i v0 fiscal, até a Véspera da reunião.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1910. — Pela Companhia Edifi-
cadora. João Casem iro dos Reis Cosia, cl irei

(C. 8. 193-14-8-940-1(48-2 vezes)

Convocação

A Diretoria do Banco dos Funcionários Públicos, S. A., con-
voca os Srs. Acionistas, para a Assembléia Geral Extraordinária, a
se realizar no dia 29 do corrente més-, as 15 horas, na sede dg
Banco, para deliberarem sobre a prorrogação do prazo para funcio-
namento do Banco, o o respectivo pedido a ser endereçado ao Goveno
da República.

Rio, 17 de agosto de 1910.

(C — 8.;10 — 17-8-10 — 21.95 — 2 vezes)

Sociedade Anônima de Seguros "Lloyd Atlântico"

ASSEML3i:,1:1A GERAL Eni-P.101,L,INÁRIA

São convidados os Si'.s acionistas da S. A. de Seguros "Lloyd
Atlântico" para se reunirem, em assembléia geral extraordinária, elo
rui. sede, à Avenida Rio Branco a. 26-A, 5 0 andar, às duas acras 'a
tarde do dia 29 de agosto corrente, para o fim de reformar Seus es-
tatutos e 'adaptá-los às disposiçóes do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de
março do corrente ano. — A Direlorát,

(C. 8.319-21-8-910-22 vezes)

Companhia Distribuidora da Produção de Minas Gerais

ASSENITIT.ÉIA GERAL ORDIN.kRIA

Ficarri convocados os senhores acionista para comparecerem à
reunião da assembléia geral ordinária a realizar-se cru 30 de agosto
do corrente ano, às 15 horas, na sede social, à -rua Visconde! dis
Inhauma n. 39. 8° andar, para os fins previstos nos estatutos, 4. , bser-
vando-se a seguinte ordem do

a) leitura do relatório da Diretoria e votação do parecer do Con-
selho Fiscal, exame e julgamento das contas da Administração 11(1
exercício financeiro encerrado a 30 de junho de 1910;

b) eleição do Conselho Fiscal para o período de um ano, a en-
cerrar-se em 30 de agosto de 1941;

e) fixação dos honorários d.-. Diretoria e do Conselho Fiscal.
Na sede desta Companhia, à rua Visconde de Inhanma l, 39, Se

andar, se encontram à disposição dos senhores acionulas, para exame,
os documentos referidos no art. 117 do Wereto n. 431, de 1 de julho
de 1891.

Ficam suspensos as transferências das açóes desta Companhia
até o dia 31 de agosto pr(Sximo.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1910.	 A Dir,,toria.

(C. 7. 809-29-7-040----1.17-5 vexes)

Banco Comercial e Hipotecário de Campei

ASSEM- Ui:J.\ GERAL Eva.a.onniNirov 	 1-11.1,011MA	 rsr.via.-rof
Porlilt( I GAÇÃO Iro PRAZO SOCIAL

Convido os senhores ai'ionistas a ,e reunirem. (lu
ral extraordinária, no dia 22 de setembro de 1910. às 11 nora-‘,
edifício do banco, para tomarem contweiniento das sugestões
sentadas pela,pela Diretoria, discuti-los. aproN . á-Ias ou não, para ,eti.rwa
dos estatutos cio Banco, aprovados em assembléia geral de 18 de ;Raie
de 1890, e modificados cru 15 de milio de 1910, cujo prri/o
31 de dezembro de 1910.

Cam po s. 1 8 de agosto de 1910. -- Francisco dos Pro:scre;
diretor-presidente.

	

(C. S.:A --- 19-8-940- 	 -	 ze.s

Companhia Comercial & l.riI ima, estabelecido à rua dos Bene-
ditinos n. 1, Agentes do vapor Pcp. tr:gués, 'Argola", entrado do Ii_s-
hoa em 5 do corrente, ano, declara, que rweher: a comunicação dos
Srs. Pereira Almeida & Comp. 1411.,	 a rua 1° de Marco
n. 25. que se encontra extraviado o conhecimento à ordem TI.	 ()e

para o itio	 Janeiro referente a 300 caixas n. 1/300 com
a marra "perat- contendo "A.-c:donas em salmoura". pesando bruto
10.350 quilos, embarcadas Azevedo & Pereira Ltd.

'
 alegando ser

cormignatário da mercadoria. Este aviso é frito nos termos do ar-
tigo 9, § 1, do Derreto n. 19.573, de 111 de dezembro de 1930, lin-
(-Mirado pelo Decreto n, 19 7;à1, de 18 de março de 1931, nos prazos

"41P	
estipulados, par;1 produzir •is devidas efeitos legais.	 •	 •••

Rio de Janeiro, 20 cie fGresto de 1910. — pela Compa-ihil Co-
mercial e Marítima. — .1o0 dos Srndos Pereira, polo diretor.

Reconheço a firma José dos Santos Pereira.

Rio de Janeiro, 20 de ago,-.10 de 1940. — Em testemunho (siikd
público) da V p rdado, —	 Fernandes da Silva Te cora

8.599 — 26-8-910 — 79$0 — 1 vezes)
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Companhia Continental, S. A. de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo se realizado, por falta de número, a assembléia geral

extraordinária convocada para o dia 20 do corrente mas, são nova-
mente convidados os Srs. Acionistas da Companhia Continental, S.
A., de Seguros, para se reunirem na sua sede, à Avenida Rio Branco

• 91, 3° andar, às 3 horas da tarde do dia 5 de setembro próximo,
para o fim de reformar os estatutos e especialmente para adaptá-los
as disposições do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março do corrente
ano.

Rio de Janeiro, 27 de agosto da 1940. — A diretoria.
(C — 8.400 — 27-8-940 — 81$2 — 3 veies)

Companhia Fiação do Rio de Janeiro, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 19 de setembro pró-
ximo, às 15 horas, na sede social, à rua Borborema n. 249 — Ma-
(limeira, afim . de tomarem conhecimento e deliberarem sobre pro-
postas da diretoria para reforma dos estatutos e aumento do capital
social.

Rio de Janeiro, 27 do agosto de 1940. — A diretoria,
(C — 8.555 — 27-8-940 — 143)

Navebras S. A. (Transportes Marítimos)

EDITAL DE CoNVoCAÇÃo DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRORDINÁRIA

A diretoria convoca os senhores acionistas para uma Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 30, às 12 horas, na sua sede, na Ave-
nida Graça Aranha u. 62, 2° andar, para o fim de deliberar sobre
uma operação de crédito com a garantia de navio pertencente à So-
ciedade.

Rio, 27 de agosto de 1910. — Martinho Rodrigues Mourão, dire-
tor-gerente.

(G — 8.563 — 27-8-910 — 20$5 — 2 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Centro dos Proprie-
tárias de Boteis, Restaurantes e Classes Anexas do

Rio de Janeiro

(Sindicato Profissional)
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente .ficam convidados os senhores associados a se reu-
nirem em assembléia geral ordinária, no dia 6 do próximo mas, às
3 horas, em sua sede social, à rua Lavradio n. 100, sobrado, para
leitura do balancete encerrado em 30 de junho do corrente ano, pa-
recer do Conselho Fiscal e bani geral.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910. — Á diretoria.
(C -- 8.560 -- 27-8-940	 18$4)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

EN DAS Jt.DICIAIS

O Corretor Ernesto :s.:tampa, designado pela Câmara Sindical a
dar cumprimento ao alvará do Dr. Juiz de Direita da 2 4 Vara le
Orfilos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 3 de setem-
bro, • 25 ações do Banco do Brasil, 18 ditas do Banco Mercantil do
Rio de Janeiro o 100 ditas do Banco dos Funcionários Públicos,
pertencentes à finada Rume Bouly.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 20 de
de agosto de 19-40. — Juvenal de QuPiroz . Vieira, Presidente.

(C — 8.581 — 27-8-940 — 1212) •

Câmara Sinnical dos Corretores cie Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O Corretor de Fundos Públicos, Gustavo Adolfo de Carvalho,
designado pela Câmara Sindical para gamam o alvará do Dr. Juiz
de Direito da Terceira Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em lei-
lão, na Bolsa do dia 3 de setembro 100 (cem) ações, ao portador
da Companhia Docas de Santos, do v/n de 20010 cada uma, perten-
cçntes ao espólio do finado João Batista Lopes.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 28 de
de agosto de 1940. — Juvenal de Queiroz Vira, Presidente.

(C — 8.502 — 27-8-940 — 1232)

Companhia Petropolitamt

Paga-se na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 177, da*
14 às 16 horas, o 830 dividendo à razão de 810 por ação. nos dias
21, 22 e 23 do corrente, para as ações nominativas o nos dias 28.
29 e 30 do mesmo mês para as ações ao portador, sendo que SN
cautelas destas serao exibidas no ato do pagamento e se descontará
4 % para o pagamento _do imposto sobre a renda. Da última data
em diante o pagamento se fará às quinta-feiras.

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 14 ao dia
19 do corrente mês, inclusive.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1940. — José Soares Maciel F(..•
lho, diretor-secretário-tesoureiro.

(C. 8.009 — 3-8-40 — 1040 — 6 vezes)]

Companhia de Seguros "Previdente"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas desta Companhia a se reuni
rem, em as-embléia geral extraordinária, na sede social, à rua Pri.
melro de Março n. A9, no dia 29 do corrente, às 15 horas, afim de to.
marem conheciment , e deliberarem sobre uma proposta de compra
de um dos prédios pertelicentes à sociedade.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1940. — João Álves Alfonso lu.,
nior, presidente.

(C. 8.134-14-8-910-42$8-3 vezes):

Companhia Arquitetônica

ASSEMBLÉIA, azam. EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

'São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Asseinsi
biela Geral Extraordinária, dia 29 do corrente mês, à rim Visconde
de Santa Isabel n. 272, afim de resotverem sobro o modo de
dação da Companhia, e nomear os liquidardes com autorização para
alienar o acervo social. Esta Assembléia será realizada as 15 horas
do dia referido.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1940.
(C -- 8.391 -- 27-8-910 -- 3487 -- 2 vezW!

Casa Bancária Irmãos Lopes, S. A.

AVIS0 AoS ACIONISTAS

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem, em assembléil
geral, no próximo dia 31, às 16 horas, em a sede social.

.	 A ordem do dia é a seguinte:
o) eleição para um cargo na Diretoria;
b) tomarem os Srs. Acionistas, de acordo com os estatutos, so-

nhecimento da proposta de venda de ações de um senhor acionista,
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — A diretoria.

(C — 8.559 — 27-8-910 — 14$3)
ge.

Companhia Imobiliária Jobra?

Brasil Oiticica, S. A.

asszarneála Ge" EXTRAORDINÁRIA

donvocamos os Srs. Acionistas, portadores de ações comuns, par4
lima assembléia geral extraordinária a realizar-se no dia 4 do se-
tembro próximo, quarta-feira, às 14 horas, na sede social, Is avenida
Barão do Tefé n. 94, para discutir e votar a reforma dos estatutos,
nos pontos referentes ao encerramento do exercido financeiro em
30 de setembro, e reunião da assembléia geral ordinário para o mé4
de janeiro, com as modificações consequentes às reformas acima.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Samuel Goldstein, dl..
retor vice-presidente, em exereicio dó cargo de diretor-presidente,
— Julio Lacombe /unia); diretor-secretário.

(C — 8.300 — 27-8-910 — 0142 — 3 yezas)

— A diretoria.

• ASSEMBLÉIA GERAL CONSTITUTIVA

São convidados os senhores subscritores do capital social a so
reunirem em assembléia geral de constituição da Companhia Imo-
brtiária Jobral, às 16 horas do dia 12 de setembro do 1940, na sed.s.a.
da Companhia, à rua S. Clemente n. 243, apl. 18. — Josino Dias;"
fundador.

(C — 8.552 — 27-8-940 — 10$2)
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